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Conselheiros presentes:

Gesner de Oliveira

IGUÁ SANEAMENTO S.A.
CNPJ/MF: 08.159.965/0001-33

NIRE: 35.300.332.351

LISTA DE PRESENÇADA
REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
REALIZADA EM 12 DE SETEM~RO DE 2017



l~JJ.A.SI1NIê.lVlENTO SoA.
CNPJ/MF: 08.159.965/0001-33

NIRE: 35.300.332.351

PÉRIClES SÓCRATESWEBER, brasileiro, casado, engenheiro químico, portador da cédula de identidade RG
nQ1.100,529-2, inscrito no CPF/MF sob 1) n'? 615.361.139-71., residente na Avenida Visconde de

Guarapuava, 5085, ap GOl, Batel, CuritiiJa/PR, CEP: 80240,010, eL?ito para o cargo de Diretor de Operações

da !GU;\ SANEAMENTO SA, sociedade por ações, com sede soda! na Rua Gomes de Carvalho, 1.510,

conjunto 12, Cidade de São Paulo, Estado clt: São Paulo, com seu Estatuto Sodal arquivado na Junta
Cornercial do Estado de São Paulo sob o NIRE35J00.332351 e inscrIta no CNPJjMF sob o ,,9
mU59.965/0001"33 ("Companhia"), na Reunião do Conselho de Administração realizada em 12 de

seteinbro de 2017, aceita a sua nomeação e fica investido nas funções do referido cargo a partir da
presente data, devendo nele permanecer até 10/08/2019, Dedara, ainda, que: (I} não está impedido por lei

especial, ou condenado por crirne falírnentar, de prevaricação, peita ou suborno. concussão, peculato,
contra a economia popular, a fé pübl1ca ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que

temporariamente, o acesso a cargos públicos, como previsto no parágrafo 1" do artigo 147 da Lei nQ 6.404,
de 15 de dezembro de 1976, (ií) atende ao requisito de reputação ilibada estabelecldo pelo parágrafo 3" do

artigo 147 da Lei das Sociedades por Açi5es; (iii} não ocupa c~)rgo ern sociedade que possa ser considerada
concorrente da Companhia, e não tem, nem representa interesse conflitante com o ela Companhia, na

forma dos incisos I e li do parágrafo 3" do ;Hiigo 147 da Lei das Sociedades por i\ções. Em observância ao

disposto no artigo 149, parágrafo 29 da Lei das Sociedades por Ações, Pérkles Sócrates Weber indica o

endereço da COI'npanhia para ((ôceber as eventuais citaçCíes eintimaçõ(~s en'l processos administrativos €

judiciais relativos a atos de sua sendo que qualquer alteração ao mesmo será informadêl por escrito

à Companhia,
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PÉRICLES SÓCHATES WEBER

Diretor de
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IGuA SANEAMENTOS.A. (a "Companhia")

CNPJ/MF: 08.159.965/0001-33
NIRE:35.300.332.351

ATA DA REUNIÃODO CONSELHODEADMINISTRAÇÃO
REALIZADAEM 03 DEAGOSTODE2017

I. Dia, local e Horário: 03 de agosto de 2017, às l1hOO horas, realizada na sede da Companhia,

localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, n2 1.510, conjunto 12,

CEP04547-005.

11. Convocação e Presença: convocação efetuada nos termos do artigo 12 de Estatuto Social, presente a

totalidade dos conselheiros.

111. Mesa: Presidente: Paulo Todescan LessaMattos; Secretária: Marcia Pacianotto Ribeiro.

IV. Ordem do Dia: a) Apresentação da Companhia; b) Apresentação de desempenho econômico-

financeiro e operacional do 2Qtrimestre de 2017; c) Discussão sobre a nova estrutura de administração da

Companhia; d) Apresentação do plano de 100 dias após assunção da nova gestão; e) Ratificação da

aprovação do plano de negócios da Companhia apresentado em 04 de maio de 2017; f) Aprovação de

parâmetros para o Contrato de planejamento operacional de Capex a ser celebrado com a CH2M HiII do

Brasil Engenharia Ltda.; g) Governança das afiliadas da Companhia; h) Alteração do Acordo de Acionistas da

controlada Tubarão Saneamento S.A.; i) Alteração da denominação do "Comitê de Gestão Ambiental,

Segurança e Saúde Ocupacional" da Companhia para "Comitê de Análise e Planejamento de Riscos

Ambientais e Operacionais" e destituição dos atuais membros; j) Reativação do "Comitê de Auditoria e

Riscos" da Companhia e alteração de sua denominação para "Comitê de Governança, Risco e Compliance";
k) Aprovação da emissão de debêntures da Paranaguá Saneamento S.A.; I) Aprovação de remuneração dos

membros do conselho de administração da Companhia; e m) Outros assuntos de interesse da Companhia.

V. Deliberações: Iniciada a reunião, no item (a) da ordem do dia, Sr. Otávio Ferreira da Silveira

efetuou a apresentação da Companhia, trazendo um histórico das operações existentes até a presente

data. Item (b) a diretoria da Companhia efetuou a apresentação do desempenho econômico-financeiro e
operacional do 22 trimestre de 2017, apresentando os dados de receita liquida, OPEX,Ebitda, lucro I!quido,
fluxo de caixa, dívida, perfil de dívida, Capex, dentre outras informações. Foram esclarecidas todas as

dúvidas dos senhores conselheiros efetuadas durante a apresentação. Item (e): os conselheiros debateram

acerca da nova estrutura de gestão e deliberaram por unanimidade destituir o diretor financeiro e RI Sr.
Eduardo Carlos Torzecki, brasileiro, casado, administrador, portador da Cédula de Identidade RG nQ

9057037138-SSP-RS,inscrito no CPF/MF sob n2 955.737.550-72, com endereço comercial a Rua Gomes de

Carvalho, 1510, 012 andar, São Paulo/SP e mantê-lo no cargo de Diretor Administrativo até o dia 31 d \1
agosto de 2017. Na sequência, os conselheiros elegeram como (i) Vice-Presidente da Companhia: r. '1

GUSTAVO FERNANDESGUIMARÃES, brasileiro, contador, casado, portador do RG no. M-4.000.242 Depto..,JurldiCO"
SSP/MG, inscrito no CPFno. 001.347.506-16, com endereço comercial a RuaGomes de Carvalho, 1510, 01!!



-
andar, São Pauio/SP; (iiJ Dirtitod=lnanceiro e -Diretor de-Rélações com Investidores da Companhia: Sr.
CYRILlE PlERRE MARIE JOSEPH BRUNOTIE, francês) casado, econornjsta, RNR: V192727-3, CPF oi! 214 344
028-60, com endereço comerciai a Rua Gomes de carvalho, 1510, 01~ andar, São Paulo/SP; (m) Diretor

Regulatórlo e Jurídico da Companhia: Sr. JEAN PAUL CABRAL VEIGA DA ROCHA) brasileiro, casado,

advogado, inscrito na OAB/SI' nQ 149522, RG 26604325-2 SSPjSão Paulo, CPF nl? 516622645-34, tom
endereço comercial a Rua Gomes de Carvalho, 1510, 01'" an~arJ São Pauloj$P; e (Iv) Diretor de
Controladoria e Gestão da Companhia: Sr. DENllSON DE PAUtA GONZAGA, brasileiro, casado, Contador,
RG M-4.106,834-SSP/MG) CPF n2 801J'l85.306-n) com endereço comercial a Rua Gomes de Carvalho)
1510, 0111 andar, São Paulo/SP, todos com mandato de 2 (dois) anos, ti contar da assinatura de seus

respectívostermos de posse e declarações de desimpedimento que seguem anexos a presente Ata, O

senhor Otavio Ferreira da Silveira permanece como diretor presidente da Companhia. Item (dI: Sr. Gustavo
Fernandes Guimarães apresentou aos senhores conselheiros o "Plano de 100 dias" conforme material

previamente disponibIlizado pela Companhia, trazendo os novos desafios previstos para esse perlodo. J!g.m
19}: Ratificação da aprovação do plano de negócios da Companhia apresentado em 04 de maio de 2017 (o
"Piano Original"). O conselho de administração da Companhia deliberou retirar esse item da pauta,

demandando à diretoria que confeccione e apresente um novo plano de negócios, com base nas novas

diretrizes apontadas no Pfano de 100 dias e em especial considerando potendais vantagens e ganhos de

eficiência em relação ao Plano Original. Item (fl~ Aprovação de parâmetros para celebração de contrato de

planejamento operacional de Capex a ser celebrado com a CH2M Hill do Brasil Engenharia LIda. (o

"Contrato CH2M"): O conselho de administração da Companhia determinou que sejam previstos
parâmetros de aferição e controle da execução do objeto do Contrato CH2M, bem como parâmetros de

busca de qualidade e que haja lima previsão expressa para penalidades em caso de inadequação. Ademais,
o consell1o exigiu Cltle seja fornecido material mais detalhado sobre o tema e que seja çonvocada urna
reunião extraordinária para aprovação da minuta fina! do Contrato CH2M antes de sua assinatura. Passado
ao item (gLfoi apresentado ao conselho de administração da Companhia a atual estrutura de governança
vigente nas 18 controladas do grupo da Companhia. Item (h): O conselho não deliberou sobre alteração do
Acordo de Acionistas da controlada T~lbarão Saneamento S.A. e solicitou que esse assunto seja novamente
trazido para deliberação do conselho quando conclulda a negociação e finalizado o Acordo de Acionistas

em sua versão de assinatura, Item li): Os conselheiros aprovaram por unanímidarlealterar a denominação
do "Comitê de Gestão Ambiental, Segurança e Saúde Ocupacional}} da Companhia para "Comitê de Análise
e Planejamento ele Riscos Ambientais e Operacionais", bem como aprovaram a destituIção da integralidade
dos atuais membros. Item 0): os conselheiros deliberúr<lrll por unanimidade pela reativação do "Comitê de

AuditorIa e Riscos" da Companhia e alteração de sua denominação para "Comitê de Governança, Risco e

CompJiancelJ

• !tern (k): os conselheiros aprovaram por unanimidade a emissão de debêntures da empresa

controlada da Companhia Paranaguá Saneamento SAI no valor de até R$ 140,000.000,00 (cento e

quarenta milhões de reais), com custo de COl + 3% (três por cento), incluído: (i) fiança pela Companhia
equivalente à totalidade da dívida como garantiaj (li) alienação fiduciária da totalidade das ações da
ParanaglJá Saneamento S.A detidas pela Companhia; e (iH) cessão fiduciária de direitos emergentes e
creditórios de arrecadação decorrentes do Contrato de Concessão da Paranaguá Saneamento S.A.. Item {I):
diante da remuneração total destinada ao Consellm de Administração determinada no plano Original. fica
aprovada por unanimidade a individualização de remuneração mensal por membro do Conselho de
Administração da Companhia, nos exatos termos e valores previstos no Plano Original.



VI. Encerramento: Nada mai::Úave;ldo a~itJr,< êncerroj~sç a sessão, tendo-se antes redigido e feito lavrar
esta ata, a qual lida e achada conforme, foi devidamente assinada. Mesa: Paulo Todescan Lessa Mattos -
Presidente; Marcia Pacianotto Ribeiro, Secretária. Conselheiros: Paulo Todescan lessa Mattos, Ricardo

Knoepfelmacher, Gustavo Nickel Buffara de Freitas, Fernando Merino e Gesner de Oliveira.

São Paulo, 03 de agosto de 2017.

l" rcia Pacianotto Ribeiro

ecretária
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lGUÁ SANEAMENTO S.A.

CNPJ/MF: 08.159.965/0001-33
NIRE: 35.300.332.351

LISTA DE PRESENÇA DA

REUNIÃO 00 CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
REALIZADA EM 03 DE AGOSTO DE 2017

Conselheiros presentes:

.
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Gesner de Oliveira.



IGUÁ SANEAMENTOS.A.

CNPJ/MF: 08.159.965/0001-33
N1RE:35,300,332,351

TERMO DE POSSEDE DIRETOR

GUSTAVO FERNANDESGUIMARÃES, brasileiro, contador, casado, portador do RG no. M-4,000,242 -

SSP/MG, inscrito no CPF/MF no, 001.347.506-16, residente e domiciliado na Rua dos Pica-Paus, no. 1.750,
Condomfnio Jardins Roma, Bairro Jardim das Palmeiras, CEP:38,412,2-246, em Uberlândia/MG, eleito para
o cargo de VICE PRESIDENTEda lGUÁ SANEAMENTO S.A., sociedade por ações, com sede social na Rua
Gomes de Carvalho, 1.510, conjunto 12, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com seu Estatuto Social

arquivado na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE35.300.332.351 e inscrita no CNPJ/MF sob

o nQ 08,159,965/0001-33 (itCompanhia"), na Reunião do Conselho de Administração realizada em 03 de

agosto de 2017, aceita a sua nomeação e fica investido nas funções do referido cargo a partir da presente

data, devendo nele permanecer até 10/08/2019. Declara, ainda, que: (i) não está impedido por lei especial,

ou condenado por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a

economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que

temporariamente, o acesso a cargos públicos, como previsto no parágrafo 1° do artigo 147 da Lei n2 6.404,

de 15 de dezembro de 1976, (ii) atende ao requisito de reputação ilibada estabelecido pelo parágrafo 3° do

artigo 147 da Lei das Sociedades por Ações; (iii) não ocupa cargo em sociedade que possa ser considerada

concorrente da Companhia, e não tem, nem representa interesse conflitante com o da Companhia, na

forma dos incisos I e 11do parágrafo 3° do artigo 147 da Lei das Sociedades por Ações. Em observância ao

disposto no artigo 149, parágrafo 22 da lei das Sociedades por Ações, Gustavo Fernandes Guimarães indica

o endereço da Companhia para receber as eventuais citações e intimações em processos administrativos e

judiciais relativos a atos de sua gestão, sendo que qualquer alteração ao mesmo será informada por escrito

à Companhia.

São Paulo, 11 de agosto de 2017.



IGUÁ SANEAMENTOS.A.

CNPJ/MF: 08.159.965/0001-33
NIRE:35.300.332.351

TERMO DEPOSSEDE DIRETOR

CYRILLEPIERREMARIE JOSEPHBRUNOTTE,francês, casado, economista, RNR: V192727-3, CPF: 214 344
028-60, residente e domiciliado a AI. Ministro Rocha Azevedo 45, Ap 8, Cerqueira Cesar,01410-001 Sao

Paulo, eleito para o cargo de Diretor Financeiro e Diretor de Relações com Investidores da IGUÁ

SANEAMENTOSA, sociedade por ações, com sede social na Rua Gomes de Carvalho, 1.510, conjunto 12,

Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com seu Estatuto Social arquivado na Junta Comercial do Estado

de São Paulo sob o NIRE 35.300.332.351 e inscrita no CNPJ/MF sob o nl! 08.159.965/0001-33

("CompanhiaJJ
), na Reunião do Conselho de Administração realizada em 03 de agosto de 2017, aceita a sua

nomeação e fica investido nas funções do referido cargo a partir da presente data, devendo nele

permanecer até 10/08/2019. Declara, ainda, que: (i) não está impedido por lei especial, ou condenado por

crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé

pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos

públicos, como previsto no parágrafo 1° do artigo 147 da Lei nl! 6.404, de 15 de dezembro de 1976, (ii)

atende ao requisito de reputação ilibada estabelecido pelo parágrafo 3° do artigo 147 da Lei das Sociedades
por Ações; (iii) não ocupa cargo em sociedade que possa ser considerada concorrente da Companhia, e não

tem, nem representa interesse conflitante com o da Companhia, na forma dos incisos I e 11 do parágrafo 3°

do artigo 147 da Lei das Sociedades por Ações. Em observância ao disposto no artigo 149, parágrafo 2º da

Lei das Sociedades por Ações, Cyrille Pierre Marie Joseph Brunotte indica o endereço da Companhia para

receber as eventuais citações e intimações em processos administrativos e judiciais relativos a atos de sua

gestão, sendo que qualquer alteração ao mesmo será informada por escrito à Companhia.

São Paulo, 03 de agosto de 2017 .

.~
CYRILlEPIERREMARIEJOSEPHBRUNOTTE

Diretor Financeiro e Diretor de Relações com Investidores



IGUÁ SANEAMENTOS.A.
CNPJ/MF: 08.159.965/0001-33

NIRE:35.300.332.351

TERMO DEPOSSEDE DIRETOR

JEAN PAUL CABRALVEIGA DA ROCHA, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/SP nº 149522, RG

26604325-2 SSP/Sâo Paulo, CPF516622645-34, residente e domiciliado a Avenida Jurema, 602, apto. 31,

Indianópolis, São Paulo-São Paulo. CEP04079-001, eleito para o cargo de Diretor Regulatório e Jurídico da

IGUÁ SANEAMENTOSA, sociedade por ações, com sede social na Rua Gomes de Carvalho, 1.510, conjunto
12, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com seu Estatuto Social arquivado na Junta Comercial do

Estado de São Paulo sob o NIRE 35.300.332.351 e inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.159.965/0001-33

(((Companhia"), na Reunião do Conselho de Administração realizada em 03 de agosto de 2017, aceita a sua

nomeação e fica investido nas funções do referido cargo a partir da presente data, devendo nele

permanecer até 10/08/2019. Declara, ainda, que: (i) não está impedido por lei espedal, ou condenado por

crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé

pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos

públicos, como previsto no parágrafo 10 do artigo 147 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, (ii)

atende ao requisito de reputação ilibada estabelecido pelo parágrafo 30do artigo 147 da Lei das Sociedades

por Ações; (iH) não ocupa cargo em sodedade que possa ser considerada concorrente da Companhia, e não

tem, nem representa interesse conflitante com o da Companhia, na forma dos incisos I e 11 do parágrafo 30

do artigo 147 da Lei das Sociedades por Ações. Em observância ao disposto no artigo 149, parágrafo 2º da

Lei das Sociedades por Ações, Jean Paul Cabral Veiga da Rocha indica o endereço da Companhia para

receber as eventuais citações e intimações em processos administrativos e judiciais relativos a atos de sua
gestão, sendo que qualquer alteração ao mesmo será informada por escrito à Companhia.

São Paulo, 11 de agosto de 2017.
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JEAN PAULCABRALVEIGA DA ROCHA

Diretor Regulatório e Jurídico



tGUÁ SANEAMENTOS.A.

CNPJ/MF: 08.159.965/0001-33
NIRE:35.300.332.351

TERMO DEPOSSEDE DIRETOR

DENILSONDE PAULA GONZAGA, brasileiro, casado, Contador, RG M-4.106.834-SSP/MG, cpf 801.485.306-
72, residente à Rua Professor Magalhães Drumond, 157/301, Santo Antônio, Belo Horizonte/MG, CEP

30.350-000, eleito para o cargo de Diretor de Controladoria e Gestão da IGUÁ SANEAMENTO S.A.,

sociedade por ações, com sede social na Rua Gomes de Carvalho, 1.510, conjunto 12, Cidade de São Paulo,

Estado de São Paulo, com seu Estatuto Social arquivado na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o

NIRE 35.300.332.351 e inscrita no CNPJ/MF sob o n2 08.159.965/0001-33 ("CompanhialJ
), na Reunião do

Conselho de Administração realizada em 03 de agosto de 2017, aceita a sua nomeação e fica investido nas

funções do referido cargo a partir da presente data, devendo nele permanecer até 10/08/2019. Declara,
ainda, que: (i) não está impedido por lei especial, ou condenado por crime falimentar, de prevaricação,

peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a

pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, como previsto no

parágrafo 1° do artigo 147 da Lei n2 6.404, de 15 de dezembro de 1976, (ii) atende ao requisito de

reputação ilibada estabelecido pelo parágrafo 3° do artigo 147 da Lei das Sociedades por Açõesj (iii) não

ocupa cargo em sociedade que possa ser considerada concorrente da Companhia, e não tem, nem

representa interesse conflitante com o da Companhia, na forma dos incisos I e 11 do parágrafo 3° do artigo

147 da Lei das Sociedades por Ações. Em observância ao disposto no artigo 149, parágrafo 22 da Lei das

Sociedades por Ações, Denilson de Paula Gonzaga indica o endereço da Companhia para receber as

eventuais citações e intimações em processos administrativos e judiciais relativos a atos de sua gestão,

sendo que qualquer alteração ao mesmo será informada por escrito à Companhia.

São Paulo, 11 de agosto de 2017.

lLLL\~~~;Y-
DENILSONÓ1=PPltJJ.J\GONZAGA

Diretor de Controlado ria e Gestão
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COMPANHIA DE ÁGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL
CNPJ/MF nO 08.159.965/0001-33

NIRE 35.30.0332.351

Ata da Assembleia Geral Extraordinária
realizada em 20 de julho de 2017

Data, Horário e Local: 20 de julho de 2017, às 22:00 horas, na sede da
CompanhIa de Águas do Brasil - CAB Ambiental C'Companhla"), na cidade de São
Paulo, estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, nO 1.510, 1° andar,

conjunto 12, CEP04547"005.

Convocação: dispensada na forma do art. 124, parágrafo 40, da Lei 6.404/76 ("LeI
das SocIedades por Acões"), conforme alterada.

Presença: (I) acionistas representando a totalidade do capItal social da
Companhia, conforme assinaturas no LIvro de Presença de Ac1onlstas; e (li) otávio
Bachlr, brasllelro, casado, economista, portador da céoula de Identidade RG
nO29.408.872-6 SSP-SP e Inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do MInIstério da
Fazenda (CPF/MF) sob o nO294.348.718~08, residente e domiciliado na c1dade de ~~

(. São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório na mesma cldad~, na Avenida
Presidente Juscelino Kubitschek, nO1909, Torre Norte, 10° andar, Italm Blbl,
CEP04543-011, representante da Ernst & Young Assessoria Empresarial Ltda.,
socIedade limitada, Inscrita no CNPJ{MFsob nO59.527:788/0001-31, com sede na 'Iv
Cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino
Kubltschekl nO1909, Torre Norte, 100 andar, Italm Blbl, CEP04543-011 ("Empresa
Especlallzada").

JU"-SP - 27062916v2 1350020.402462



Mesa: otávIo Ferreira da Silveira, Presidente; e Márcia Paclanotto Ribeiro,
Secretária.

Ordem do Dia: deliberar sobre: (I) o aumento do capital social da Companhia,
com a consequente emissão de novas ações, mediante a capitalização de crédIto
detIdo por Igua Fundo de Investrmento em Participações Multiestratégla, fundo de
Investimento em partIcipações, Inscrito no CNPJ/MFsob o nO25.080.536/0001-95,
admInIstrado pela Gradual Corretora de Câmbio, Títulos e Valores Mobiliários S.A.t
sociedade limitada com sede na Av. Presidente Juscelino KUbltschekt nO SOt 6°
andart na cidade de S~o Paulot Estado de São Paulot Inscrita no CNPJ sob o nO
33.918.160/0001-73t ("FI? CAB") contra a Companhia e mediante o aportet em
dlnhelrot de R$ 70.000.000,00 (setenta milhões de reais); (11) caso aprovada a
deliberação anterlort a consequente alteração do artigo 50 do Estatuto Soclalj
(iH) a ratificação da escolha da Empresa Especializada para elaboração do laudo de
avaliação do crédito que será utilizado para Integralizar as ações a serem emItidas
em virtude do referido aumento de capital ("Laudo de Ayallação"); (Iv) a
aprovação do Laudo de Avaliação; (v) alteração da denominação social da
Companhia; (vi) caso aprovada a deliberação anterior, a consequente alteração do ~
artIgo lOdo Estatuto Social; (vii) a apreciação da renúncia dos membros do
conselho de administração da Companhia; (viii) a eleição de novos membros do
conselho de administração da Companhia; e (ix) a reformulação e consolidação do

.:. Estatuto Social da Companhia. V
Deliberações Tomàdas: prelimInarmente, foi aprovada a lavratura' desta ata em
forma de sumárlot conforme art. 130, ~10, da Lei das Soclec!ades por Ações; (I) .
por unanimidade, foi aprovado o aumento do capital social da Companhia, de
R$ 283.155.685,76 (duzentos e oitenta e três milhões, cento e cinquenta e cinco
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mil, seiscentos e oitenta e cinco reais e setenta e seis centavos) para
R$ 539.070,188,31 (quInhentos e trinta e nove milhões, setenta mil, cento e
oitenta e alto reais e trinta e um centavos), com um aumento efetivo, portanto, de
R$ 255.914.502,55 (duzentos e cinquenta e cinco milhões, novecentos e catorze
mil, quInhentos e dois reais e cinquenta e cinco centavos), com a consequente
emissão de 68.169.768 (sessenta e oito milhões, cento e sessenta e nove m1l,
setecentas e sessenta e oito) novas ações ordinárias, nominatIvas e sem valor
nominal, ao preço de emissão de R$ 3,75407621 (três reais e setenta e cinco
milhões, quatrocentos e sete mil, seIscentos e vinte e um centésimos de
milionésImo de real) por ação, calculado de acordo com o art. 170, ~ lO, I, da Lei
das Sociedades por Ações. Com a anuência dos acionIstas da Companhia, que
expressamente renunciam ao seu direito de preferência, as novas ações subscritas
s~o Integralizadas por FIP CAB, mediante a capitalização do crédito detido contra a
Companhia, no valor de R$ 185.914.502,55 (cento e oItenta e cinco milhões,
novecentos e quatorze mil, quinhentos e dois reaIs e clnquenta e cinco centavos), e
do aporte, em dinheiro, de R$ 70.000.000,00 (setenta milhões de reais), conforme
Boletim de Subscrição que Integra esta Ata como Anexo I; (li) por unanimidade,
em razão da deliberação acima, o Artigo 50 do Estatuto Social da Companhia passa
a vigorar com a seguInte nova redação: "Artigo 5°. O capital social é de R$
R$ 539.070.188,31 (quinhentos e trinta e nove mjJhõe~, setenta mil, cento e
oitenta e oito reais e trinta e um centavos), totalmente subscrito e integralizado,
dividIdo em 129.436.505 (cento e vInte e nove milhões, quatrocentos e trInta e seis
mil, quinhentas e cinco) ações ordInárias, nominativas e sem valor nominal.";

" (iH) por unanimIdade, foi ratificada a escolha, pela administração da Companhia, V
da Empresa Especializada 'para a elaboração do Laudo de Avaliação do Crédito
utilizado para Integralizar as ações subscritas pelo FlP CAB; (Iv) por unanimidade,
foi aprovado o Laudo de Avaliação previamente elaborado pela Empresa

JUR...SP - 27062916v2 1350020.402462 3



Especializada, cuja c6pla Integra esta ata como Anexo lI, Inclusive o valor de
R$ 185.914.502,55 (cento e oitenta e cinco milhões, novecentos e quatorze mil,
quinhentos e dois reais e clnquenta e cinco centavos) atrlburdo ao crédito, apurado
com base na perspectiva de rentabJlidade da Companhia; (v) por unanimidade, foI
aprovada a modificação da denominação social da Companhia para Igua
Saneamento S.A.; (vi) por unanimidade, em razão da deliberação acfma, o Artigo
1° do Estatuto Social da CompanhIa passa a vigorar com a seguinte nova redação:
"Artigo 1,0 - Igua Saneamento S.A. ("Companhla") é uma sociedade por ações,
regida pelo presente Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, em
especial a Lei nO. 6.404, de 15 de dezembro de 1976, com alterações posteriores
("Lel das Sociedades por Ações")"; (vii) foi comunicada a renúncia dos Srs (a) Ciro
Pereira Scopel, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da cédula de
identidade RG nO 11.347.S45IFP/RJ e Inscrito no CPF/MF sob nO 036.229.938-20,
residente e domlcl/lado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua
Prudente Correia, nO 277, Jardim Europa (CONSELHEIRO INDEPENDENTE), (b)
Edison Martins, brasileiro, casado, adminIstrador de empresas, portador da
Cédula de Identidade RG nO. 9.732.139 SSP/SP e inscrito no CPFjMF sob o nO.
887.807.088-20, residente e domIciliado na cIdade de São Paulo, Estado de São
.Paulo, na Rua Sócrates, nO 161, apto. 51 (CONSELHEIRO DE ADMINISTRAÇÃO), (c)
José Rubens Goulart Pereira, brasileIro, casado, engenheiro civil, portador da
Cédula de Identidade RGjSSP-SP nO 4.292.405, Inscrlt~ no CPFjMF sob o nO
494.203.568-68, com endereço comercial na Rua Gomes de Carvalho, nO 1.510,
conjunto 12, na CIdade de São Paulo, Estado de São Paulo (VICE PRESIDENTE DO

". CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO), e (d) Eduardo de Queiroz Galvão, brasl/elro,
casado, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG/SSP-CE
nO833.124, Inscrito no CPF/MF sob o nO309.969.453-34, com endereço comerciai
na Rua Gomes de Carvalho, nO 1.510, conjunto 12, na CIdade de São Paulo, Estado
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de São Paulo (PRESIDENTE DO CONSELHO), dos cargos de membros do Conselho
de Administração da CompanhIa, conforme cartas de renúncia recebidas pela
Companhia; (vIII) por maioria de votos{ com a abstenção da BNDESPAR, foi
aprovada a eleIção de (I) Paulo Todesean Lessa Mattos{ brasileiro, soltelro{
advogado{ portador da Cédula de IdentIdade RG nO23.655.438-4 SSP-SP e Inscrito
no Cadastro de Pessoas Ffslcas do MinIstério da Fazenda (CPF/MF) sob o
nO188.745.248-62{ residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São
Paulo{ com escritório na mesma cidade, na Avenida Presidente Juscelino
Kubitschek, 2.041, Torre D, 220 andar{ Sala B{ Vila Nova Conceição, CEP 04543-
011 (PRESIDENTE DO CONSELHO); (ii) Ricardo Knoepfelmacher{ brasllelro{
dlvorclado{ economIsta, portador da Cédula de Identidade RG nO 674.856 SSP/DF{
Inscrito no CPF/MF sob o nO 351.080.021-49{ residente e domiciliado na Capital do
Estado de São Pauto{ com escritório na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek,
2041, Torre D{ 22° andar{ parte{ Vila Nova Concelção{ CEP 04543-011 (VICE
PRESIDENTE DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO); (iiI) Gustavo Nlekel Buffara
de Freltas{ brasllelro{ casado, adminIstrador de empresas, portador da Cédula de
Identidade RG nO26.229.637-8 SSP-SP e Inscrito no Cadastro de Pessoas Ffslcas
do Ministério da Fazenda (CPF/MF) sob o nO 157.308.638-02/ residente e
domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório na mesma
cidade, na Avenida Presidente Juscelino Kubltschek{ 2.041, Torre D, 220 andar,

•
Sala B, Vila Nova Conceição, CEP 04543-011 (CONSELHEIRO DE
ADMINISTRAÇÃO); (Iv) Gesner José de Oliveira Filho{ brasllelro{ casado,
professor{ portador da Cédula de Identidade RG nO6.968.227 SSP-SP e Inscrito no

,; Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CPf./MF) sob o
nO013.784.028-47{ residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São
Paulo, na Rua Tucumã, nO621{ apto 121, Jardim Europa, CEP01455-010
(CONSELHEIRO INDEPENDENTE); e por unanimidade (v) Fernando Qulntana
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Merino, brasileiro, casado, advogado, portador da Cédula de Identidade RG
nO35.614.295-4 e InscrIto no Cadastro de PessoasFfslcasdo Ministério da Fazenda
(CPF/MF) sob o nO984.745.377-20, residente e domIciliado na cidade de São
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua. Doutor Seraphlco Assis de Carvalho, nO 103 -
Ap. 32 - BL Lautrec, no bairro Jd. Guedala, CEP05614-040 (CONSELHEIRODE
ADMINISTRAÇÃO), aos cargos de membros do Conselho de Administração da
Companhia, com mandato unificado de 2 (dOis) anos. Cada um dos membros do
Conselho de Administração ora eleitos é Investido nesta data mediante assinatura
do respectivo termo de posse, e declara, sob as penas da lei, que (a) não está
Impedido de exercer as ativIdades para as quais foi eleito como administrador da
Companhia por lei especial ou em virtude de condenação criminal, ou por se
encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o
acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou
suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema
financeiro nacIonal, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de
consumo, fé pública ou propriedade ou a pena criminal que vede, ainda que
temporariamente, o acesso a cargos públicos, como prevIsto no 9 10 do art. 147 da
Lei das Sociedades por Ações; (b) atende ao requisito de reputação ilibada
estabelecido pelo 9 30 do art. 147 da Lei das Sociedades por Ações; (c) não ocupa
cargo em sociedade que possa ser considerada concorrente da Companhlaj e (d)
não tem, nem representa, Interesse conflitante com o da Companhia, na forma dos
Incisos I e II do 9 30 do art. 147 da Lei das Sociedades por Ações; Os Termos de
Possee as Declarações de Desimpedimento dos Conselheiros eleitos encontram-se

"anexa a presente ata; e (ix) foi aprovada a reformulação e consolidação do
Estatuto Social, que segue anexo a esta ata como Anexo lII.

'.

l

Encerramento: nada mais havendo a tratar, foi oferecida a palavra a quem dela
quisesse fazer uso, e como ninguém se manifestasse, foram os !rabalhosy
JUR...SP- 2706291óv2 1350020.402462
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suspensos para a lavratura desta ata. Reabertos os trabalhos, esta ata foi lida e
achada conforme, tendo sido aprovada pela unanimidade dos presentes. Mesa:
otávio Ferreira da Silveira, Presldentei Márcia Paclanotto Ribeiro, Secretária.
Acionistas Presentes: Igua Fundo de Investimento em Participações
Multlestratégla, p. Roberto da Silva e Fernanda Ferraz Braga de Lima de Freltasi
e BNDES Participações S.A. - BNDESPAR, p. Miguel Cancella Nabuco. Empresa
Especializada: Ernst & Young Assessoria Empresarial Ltda., p. Sr. Otávio Bachlr.
Conselheiros eleitos: (I) Paulo Todescan Lessa Mattos, (11)Ricardo Knoepfelmacher,
(Ili) Gustavo Nlckel Buffara de Freitas, (Iv) Gesner José de Oliveira Filho e (v)
Fernando Qulntana Merlno

Certifico que esta é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio.

São Paulo, 20 de julho de 2017.

otávio Ferreira da Silveira
Presidente

ár. Ia Paclanotto Ribeiro
Secretária
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ANEXO I
Boletim de Subscrição

Boletim de Subscrição das ações do capital social da Companhia de Águas do Brasil - CABAmbiental, sociedade anônima, com sede na cidade
de São Paulo, estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, nO 1.510, 10 andar, conjunto 12, CEP04547-005, inscrita no CNPJsob

ç. nO08.159.965/0001-33 ("Companhia"), relativo ao aumento de capital da Companhia, no valor total de R$ 255.914.502,55, mediant.:! a
emissão de 68.169.768 ações ordinárias, aprovado na Assembleia Geral Extraordinária de 20 de julho de 2017 .
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185.914.502,55, • , ;.
mediante a
conversão de
crédito detido
contra a

Companhia e
70.000.000,00
em moeda

corrente nacional.

255.914.502,55R$ 3,7540762168.169.768

Igua Fundo de Investimento em Participações Multfestratégia,
fundo de investimento em participações, inscrito no CNPJ/MF
sob o nO25.080.536/0001-95, administrado pela Gradual
Corretora de Câmbio, Títulos e Valores Mobiliários S.A.,
sodedade limitada com sede na Av. Presidente Juscelino
Kubitschek, nO 50, 60 andar, na cidade de São Paulo, Estado
de São Paulo, inscrita no CNPJsob o nO33.918.160/0001-73.

Roberto da Silva

---~----------

P. ~~

São Paulo, 20 de julho de 2017. / )

Igua Fundo de Investimento em Partidpações MUltlestratég~_

~ JtP. Fernaf Ferraz ~rapaAdeUma de Ftas '. Á
/VVl(;v,~ t> Y

Márcia Padanottô Ribeiro - Secretária
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ANEXO III
Estatuto Social Consolidado

ESTATUTO SOCIAL DA IGUA SANEAMENTO S.A.

CAPITULO I
Denominação, Sede, Objeto e Duração.

Artigo 1° - A Igua Saneamento S.A. ("Companhia") é uma sociedade por ações,
regida pelo presente Estatuto Social e pelas disposIções legais aplicáveis, em
especial a Lei nO. 6.404, de 1S de dezembro de 1976, com alterações posteriores
("Lei das Sociedades por Acões").

Artigo 2° - A Companhia tem sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São
Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, nO 1.510, 1° andar, VIla OHmpla, CEP 04547-
005.

Parágrafo Único - A Companhia poderá, por deliberação da Diretoria, abrIr,
transferir ou encerrar fIliais, agências, depósitos, escritórios, representações e
quaisquer outros estabelecimentos, em qualquer parte do território nacional.

Artigo 3° - A Companhia tem por objeto social:

a) o desenvolvimento, estruturação, Implantação e operação de negÓcios no setor
de água publico e privado. O setor de água é caracterizado pelas: i) águas doces,
como as águas brutas, Industriais e potáveIs; l-i) bacias hidrográficas e os recursos
hídricos em geral; HI) macro e micro drenagem urbana e metropolitana; e 1-i1i)
Irrigação; li) águas usadas, como os efluentes industriais, os esgotos urbanos e os
lodos.

b) As atividades principais são a gestão, operação, manutenção e ampliação, de
sistemas: I) de abastecimento de água em sIstemas públicos ou privados, Incluindo
a captação e o transporte de água bruta, a produção, bombeamento" adução,
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reselVação, macro e micro dIstrIbuição e todo o respectivo controle de qualidade de
água potável e Industrial; fi) de esgotamento sanitário em sistemas públicos ou
privados, Incluindo a coleta, o transporte, a elevação, a Interceptação, o
tratamento, a devolução ao melo natural, e todo o respectIvo controle de qualidade
de águas residuais, esgotos e efluentes Industriais, lif) de recursos hfdrlcos,
irrigação e bacias hIdrográficas, Incluindo o monitoramento e controle de qualldade
das águas, Iv) de macro e mIcro drenagem e v) de tratamento e disposição final de
lodos e reslduos resultantes das operações, além das ativIdades comerciais
associadas, como a comercialização dos serviços, a gestão clientela e o
atendimento direto e Indireto aos usuárIos dos sistemas.

c) o desenvolvimento de todas as atividades necessárias à sua plena atuação na
área de saneamento básico e ambientai, podendo, Inclusive, adquirir negócios já
Implantados, ou a serem Implantados, nas referidas áreas; e

d) a partIcipação em outras sociedades como sócia ou aclonista.

Artigo 4° - O prazo de duração da Companhia é indeterminado.

CAPITULO II
Capital Social e Ações

Artigo 5° - O capital social é de R$ 539.070.188,31 (quinhentos e trInta e nove
.,. milhões, setenta mll, cento e oitenta e alto reaIs e trinta e L!m centavos),

totalmente subscrito e Integralizado, dIvidido em 129.436.505 (cento e vinte e nove
milhões, quatrocentos e trinta e seis mil, quinhentas e cinco) ações ordinárias,
nominativas e sem valor nominal.

Parágrafo 1° - O capital socIal será, exclusivamente, representado por ações
ordinárias e cada ação ordinária dará direito a um voto nas deliberações da
Assemblela Geral da Companhia.

Parágrafo 2° - Todas as ações da Companhia são escriturais e serão mantidas em
conta de depósito, em nome de seus titul~res, em Instituição financeira .autorlzada
pela Comissão de Valores Mobiliários ("CVM") com a qual a Companhia mantenha
contrato de custódia em vigor, sem emissão de certificados. O custo de transferência
e averbação, assIm como o custo do selVlço relativo às ações escriturais poderá ser

-11 -
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cobrado diretamente do acionista pela Instituição escrlturadora, conforme venha a
ser definido no contrato de escrituração de ações.

Parágrafo 3° - A Companhia poderá adquirir, por deliberação do Conselho de
Administração, ações de sua própria emissão para permanência em tesouraria e
posterIor alienação ou cancelamento, até o montante do saldo de lucros e de
reservas, exceto a reserva legal, sem diminuição do capital social.

Parágrafo 4° - Os acionistas têm direito de preferência, na proporção de suas
respectivas participações na subscrição de ações, debêntures converslvels em
ações ou bônus de subscrição de emissão da Companhia, observado o prazo fixado
pela Assembleia Geral, não inferior a 30 (trinta) dias, observado o disposto no
parágrafo 3° do artigo 6° deste Estatuto.

Parágrafo 5° - É vedado à Companhia emitir ações preferenciais e Partes
Beneficiárias.

Artigo 6° - A Companhia fica autorizada, mediante deliberação do Conselho de
Administração, a aumentar o seu capital social até o limite de R$ 800.000.000,00
(oitocentos milhões de reais), Independentemente de reforma estatutária.

Parágrafo 10 - O Conselho de Administração fixará o preço e prazo de subscrição
e integralização, bem como as demais condições da emissão de ações! dentro do
limite do capital autorizado.

Parágrafo 20 - Dentro do limite do capital autorizado, o Conselho de
Administração poderá ainda (i) aprovar a emissão de bônus de subscrição; (ii) de
acordo com plano aprovado pela Assembleia Geral, autorizar a Companhia a
outorgar opção de compra ou subscrição de ações a seus administradores
empregados ou a pessoas naturais que prestem serviços à Companhia e a
sociedades sob seu controle, sem direito de preferência para os acionistas; e (111)
aprovar a emissão de debêntures conversfvels em ações da Companhia.

Parágrafo 30 ~ A critérIo do Conselho de. Administração, poderá ser realizada a
emissão, sem direito de preferência ou com redução do prazo de que trata .0

Parágrafo 4° do Artigo 171 da Lei das Sociedades por Ações, de ações, debêntures
conversíveis em ações ou bônus de subscrição, cuja colocação seja feita mediante
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venda em mercado de bolsa, mercado de balcão organizado ou por subscrição
pública, ou ainda mediante permuta por ações em oferta pública de aquisIção de
controle, nos termos estabelecidos em lei, dentro do limite do capital autorizado.

Artigo 70- Todo aquele que adquIrir ações de emissão da Companhia, aInda que já
seja acionista ou Grupo de Acionistas (conforme definido no Artigo 30, alfnea "h"
deste Estatuto), é obrigado a divulgar, mediante comunicação (I) à Companhia, e
esta aos mercados de balcão organizado ou às bolsas de valores em que forem
negocIados os valores mobiliários de sua emissão; e (i1) à CVM, a aquIsIção de
ações que, somadas às já possu{das, representem percentual igualou superior a
5% (cinco por cento) do capital da Companhia, Depois de atingido tal percentual, a
mesma obrigação de divulgação deverá ser cumprida a cada vez que o acionista ou
Grupo de Acionistas elevar sua participação quer por melo de uma, quer por meio
de várias operações, em 2,5% (dois e melo por cento) do capItal da Companhia ou
múltiplos inteiros de tal percentual. Igual dever terão os titulares de debêntures ou
de outros tltulos e valores mobiliários conversfveis em ações e bônus de subscrição
que assegurem a seus titulares a aquisição de ações nos percentuais previstos
neste Artigo. Sem prejuízo das demais cominações previstas em lei e na
regulamentação da CVM, o acionista que descumprir esta obrigação terá suspensos
seus dlreltosl na forma do Artigo 120 da Lei das Sociedades por Ações e do Artigo
26, alfnea "qll, deste Estatuto, cessando a suspensão tão logo cumprida a
obrigação. •

CAPITULO III
Administração

Seção I
Disposições Comuns aos Órgãos da Administração

'.

Artigo 8° • A Companhia será administrada por um Conselho de Administração e
uma Diretoria, de acordo com as atribuições e poderes conferidos pela legislação
aplicável e pelo presente Estatuto Social, O Conselho de Administração poderá criar
Comitês para auxiliá-lo na administração da Companhia.

Parágrafo 10 - A investidura nos cargos .da admInistração far-se-á mediante a
lavratura de termo de posse em livro próprio, assinado pelo administrador
empossadol dispensada qualquer garantia de gestão .
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Parágrafo 2° - A posse dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria
ficará condicionada à prévia subscrição do Termo de Anuência dos Administradores,
conforme prevIsto no Regulamento de listagem do segmento diferenciado de
Ilstagem denominado BOVESPA MAIS da BM&FBOVESPAS.A. - Bolsa de Valores,
Mercadorias e Futuros ("BOVESPA MAIS" e "BM&FBOVESPA").

Parágrafo 3° - Os administradores, que poderão ser destltufdos a qualquer tempo,
permanecerão em seus cargos até a posse de seus substitutos, salvo se
diversamente deliberado pela Assemblela Geral ou pelo Conselho de Administração,
conforme o caso.

Parágrafo 4° - A Assemblela Geral fixará um limite de remuneração global anual
para distribuição entre os adminIstradores e caberá ao Conselho de Administração
deliberar sobre a remuneração individuai dos administradores.

Parágrafo 5° - Ressalvado o disposto neste Estatuto Social, em Acordo de
Acionistas arquivado na sede da Companhia e na legislação aplicável, os órgãos da
adminIstração reunir-se-ão com a presença da maioria de seus respectIvos
membros, e suas deliberações serão consideradas válidas pelo voto da maioria dos
presentes, sendo dispensada a convocação prévia da reunião se presentes todos os
membros.

Parágrafo 6° - Serão considerados presentes os membros do órgão da
administração que manifestarem seu voto por melo da delegação feIta em favor de

-c. outro membro do respectivo órgão, por voto escrIto antecipado, pdr voto escrito
transmitido por fax ou correio eletrônico ou por qualquer outro melo de
comunIcação, em conformidade com o parágrafo 7° abaixo.

Parágrafo 7° - Os administradores poderão particIpar e votar nas reuniões do
respectivo órgão, ainda que não estejam fisicamente presentes nas mesmas, por
conferência telefônica, vfdeo conferência ou por qualquer outro sistema eletrônico
de comunicação que permita a identificação do membro e a comunicação
simultânea com todas as demais pessoas presentes à reunião. A .respectlva .ata
deverá ser posteriormente assinada por todos os membros que participaram da
reunião.

Parágrafo 8° - Todas as deliberações dos órgãos de administração constarão de
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atas lavradas no livro próprio e assinadas pelos membros presentes. Os votos
proferidos por admInistradores que particIparem remotamente da reunIão, deverão
Igualmente constar no livro, devendo a cópia da carta, fac-sim 11e ou mensagem
eletrônica, conforme o caso, contendo o voto do administrador, ser juntada ao livro
em sequêncla à transcrição da ata.

Seçfio IX
Conselho de administração

Artigo 90 - O Conselho de Administração terá mandato unificado de 2 (doIs) anos,
considerando-se ano o período compreendido entre 2 (duas) AssembJelas Gerais
Ordlnárlas{ permitida a reeleição e será composto por 5 (cinco) ou 7 (sete)
membros{ eleitos pela Assemblela Geral da seguinte forma: (I) 1 (um) membro
será um Conselheiro Independente, conforme definição constante do Regulamento
de Listagem do Novo Mercado da BM&FBOVESPAou de regulamento de listagem de
nlvel mais alto de governança corporativa da BM&FBOVESPA, caso venha a ser
criado ("Conselheiro Independente"); e (11)os demaIs membros{ respeitado o limIte
de 5 (cinco) ou 7 (sete) membros no total{ serão indicados pelos acionistas de
acordo com sua participação no capItal soclaJ{ sendo que cada 10% (dez por cento)
de participação no capital social total e votante da Companhia conferirá ao acionista
o direIto de indicar 1(um) membro do Conselho de Admlnl:;tração da Companhia.

Parágrafo 10- Caso haja sobras de vagas no Conselho de Admlnlstração{ as vagas
serão preenchidas por um ConselheIro Independente que será eleIto pelo voto da

" maioria do capital social.

Parágrafo 2° - O Presidente do Conselho será Indicado pelos acionistas
representando a maioria do capital social da Companhia e não terá voto de
qualidade no caso de empate nas dellberações do Conselho.

Parágrafo 3° - Na Assembleia Geral Ordinária que tiver por objeto deliberar a
eleição do Conselho de Adminlstração{ tendo em vista o término de seu man~ato,
os acIonistas deverão fixar o número efetIvo de membros do Conselho de
Administração para o próximo mandato.

Parágrafo 4° - O membro do Conselho de Administração deve ter reputação
IlIbada{ não podendo ser eleito, salvo dispensa da Assemblela Geral, aquele que (I)
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ocupar cargos em sociedades que possam ser consideradas concorrentes da
Companhia; ou (ii) tiver ou representar Interesse conflitante ao da Companhia.
Não poderá ser exercido o direito de voto pelo membro do Conselho de
Administração caso se configurem, supervenientemente, os mesmos fatores de
impedImento.

Parágrafo 5° - O membro do Conselho de AdmInIstração não poderá ter acesso a
Informações ou participar de reuniões de Conselho de AdminIstração, relacionadas a
assuntos sobre os quais tenha ou represente Interesse conflitante ao da
Companhia, ficando expressamente vedado o exerdclo do seu direito de voto.

Parágrafo 6° - O Presidente e o Vice Presidente do Conselho de Administração
serão Indicados pela Assemblela Geral, quando da eleição do Conselho de
Administração.

Parágrafo 7° - Cada ConselheIro tem direito a 1 (um) voto nas reuniões do
Conselho de Administração, seja pessoalmente ou representado por outro
Conselheiro a quem tenha outorgado poderes para tanto, mediante apresentação
de procuração espedflca para a reunIão em pauta, incluindo o voto de membro do
Conselho de AdminIstração ausente e sua respectiva justificativa, ressalvado o
disposto no Parágrafo 10, do ArtIgo 12 deste Estatuto Social.

Artigo 10 - Na hlp6tese de vacância de cargo de membro Conselho de
Admlnlstraçãol a Assemblela Geral deverá ser convocada, em até 30 (trinta) dias a

.~. contar da data em que o cargo se tornou vago, para eleger um novo membro para
ocupar o cargo vago, sem prejulzo da eleição ocorrer em Assemblela Geral
Imediatamente subsequente à ocorrência da vacância, que já tenha sido convocada.
Para os fins deste Artigo, ocorrerá a vacância com a destituição, morte, renúncia,
Impedimento permanente comprovado ou Invalidez de qualquer membro do
Conselho de Administração.

Parágrafo 10 - O Vice-Presidente exercerá as funções do Presidente em suas
ausências e Impedimentos temporárIos, independentemente, de qualquer
formalidade. Na hipótese de ausência ou Impedimento temporário do Pr~sldente e
do Vice-Presidente, as funções do Presidente serão exercidas por outro membro do
Conselho de Administração indicado pelo PresIdente ou, na ausência dessa
Indicação, pelos demais membros do Conselho de Administração.
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Parágrafo 20- O Presidente do Conselho de Administração convocará e presidirá
as reuniões do órgão e as Assemblelas Gerais, ressalvadas, no caso das
Assemblelas Gerais, as hipóteses em que Indique outro Conselheiro, Diretor ou
acIonIsta para presidir os trabalhos.

Artigo 11 - Compete ao Conselho de Administração, além de outras atribuições
que lhe sejam atribuídas por lei ou por este Estatuto:

(a) aprovar qualquer alteração no plano de neg6clos da Companhia e
aprovação de planos de negócios futuros;

(b) aprovar o orçamento anual da Companhia e de suas controladas
("Controladas") i

(c) aprovar projetos de investimentos da CompanhIa ou das Controladas,
IncluIndo CAPEX e/ou OPEX de projetos Incrementais ou reequllíbrios
econômico-financeIros dos contratos ou projetos do portfólío da
CompanhIa, em negócios que demandem aporte de capital na
Companhia pelos acionistas, bem como os respectivos cronogramas de
aportes;

(d)

(e)

exceto se expressamente previsto no plano de negócios da
CompanhIa, aprovar a participação da Companhia ou de suas
Controladas em contratos com o poder público, bem como as
alterações em tais contratos, quando essas alterações' demandarem
aporte de capital;

aprovar a celebração de contratos entre a Companhia ou suas
Controladas e qualquer de suas partes relacionadas (conforme
definido na polftlca de partes relacionadas da Companhia), sendo
certo que todas as operações dessa natureza serão realizadas em
condições e práticas de mercado (arms'length), sempre observando
a poHtrca da Companhia e de suas Controladas para operações com
partes relacionadas, que deverá ter como princípio básico c.ondlções
comutatIvas e a tomada de preço concorrencial no mercado;
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(f) aprovar qualquer alteração à polftlca para operações com partes
relacionadas, observando os prlncfplos da equidade, eficiência e livre
concorrêncla;

(9) aprovar as demonstrações financeiras anuais consolidadas da
Companhia;

(h) exceto se expressamente previsto no plano de negócios da
Companhia, aprovar a aquisição ou venda, a qualquer títulO, de
ativos da Companhia e/ou das Controladas em valor, IndlVJdualmente
ou no agregado, superior a R$5.000.000,OO (cinco milhões de reais),
observado o disposto na cláusula 3.2, j;

(I) exceto se expressamente previsto no Plano de Negócios, aprovar
qualquer Investimento da Companhia e/ou das Controladas em valor,
Individualmente ou no agregado, superior a R$5.000.000,OO (cinco
milhões de reais);

(j) exceto se expressamente previsto no plano de negócios da
Companhia, aprovar a obtenção, pela Companhia e/ou pelas
Controladas, de financIamento, arrendamento mercantil (leasfng),
concessão de garantia ou operação de endividamento, a qualquer
título, em valor, indIvidualmente ou no agregado, superior a 5%
(cInco por cento) do ativo total da Companhia calculado de forma
consolidada, a partir do último balanço patrimohlal audltado
disponível ("Ativo Total") ou que de qualquer forma possa causar o
inadimplemento dos compromissos financeiros da Companhia e/ou
das Controladas; exceto por (I) Investimentos obrigatórios, segundo
marcos contratuais das concessões públicas já detidas ou que venham
a ser detidas pela Companhia ou por qualquer Controlada,
Independentemente do valor envolvido; (11) empréstimos e
financiamentos contrardos junto ao Sistema BNDES; (111)
empréstimos e financiamentos cujos recursos sejam ~tlllzados para
pagamento de outorgas onerosas de concessões já aprovadas pelo
Conselho da Companhia; (Iv) .garantlas constituídas para assegurar o
pagamento dos empréstimos e financIamentos referidos nos itens 'T,
"il" e \\i1j" desta aHnea"j";
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(k) aprovar qualquer aumento de capital dentro do limIte do capital
autorizado da Companhia;

(I) aprovar a celebração de acordos de acionistas ou quotistas
envolvendo as Controladas;

(m) aprovar as outorgas relativas ao plano de opção de ações da
Companhia e/ou das Controladas;

(n) fixar a remuneração, os benefícios de quaisquer natureza e a
participação dos administradores nos lucros das Controladas que não
tenham sido fixados e/ou aprovados pelos órgãos competentes das
Controladas; e aprovar eventuaIs modificações nas atuais políticas de
fixação de remuneração, de beneffcios e de participação dos
administradores nos lucros das Controladas já existentes e aprovados
pelos órgãos competentes das Controladas;

(o) selecionar e aprovar a contratação dos assessores e do banco de
Investimento que auxiliarão a Companhia na dIstribuição primária do
IPO Qualificado;

(p) subscrição ou aquisição de qualquer partlclpação da Companhia em
socIedades, sejam elas existentes ou a serem constitu[das, cujo valor
seja maior ou igual ao equivalente a 5% (cinco por cento) do Ativo
Total da Companhia; .

(q) alienação ou oneração de qualquer partIcipação da Companhia ou de
suas Controladas em sociedades, sejam elas existentes ou a serem
constltufdas;

(r)

(s)

aprovar a eleição ou destituição do Diretor Presidente (CEO) da
Companhia;

exceto se previsto no Plano dE;!Negócios, aumento do capital.soclal de
qualquer Controlada que Implique diluição ou diminuição percentual da
participação da Companhia;
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(t) mudança do objeto social das Controladas; e

(u) distribuição de dividendos das Controladas: (I) em proporção Inferior à
participação da Companhia nas Controladas em questão, ainda que
previsto no Estatuto ou Contrato Social dessas Controladas; ou (11)de
forma diferente ao previsto no Estatuto ou Contrato Social.

Artigo 12 - A reuniões ordInárias do Conselho de Administração serão realizadas,
ordinariamente, uma vez por trimestre, por convocação do Presidente ou do Vlce-
Presidente do Conselho, mediante carta registrada, fac- símile, telegrama, e-maU
ou qualquer outra forma que permita a comprovação Inequfvoca do recebimento da
convocação, que deverá ser feita com antecedência de, pelo menos, 5 (cinco) dias
da data da reunião e deverá conter a ordem do dia e a documentação correlata. As
reuniões extraordinárias reallzar-se-ão sempre que julgado necessário pelo
PresIdente, pelo Vice-Presidente ou por qualquer membro do Conselho de
Administração, mediante convocação, na forma acima descrita, feita pelo
Presidente, pelo Vice-Presidente ou por qualquer membro do Conselho de
Administração, caso o Presidente não atenda em até 3 (três) dias úteis o pedido de
convocação.

Parágrafo 10 " O Conselho de Administração delibera m~dlante o voto favorável
da maioria de seus membros. Para que o Conselho de Administração possa
validamente deliberar em relação às matérias listadas no artigo 11 acima, a
deliberação, em primeira convocação, deverá contar com o voto de 4 (quatro)

_,c. conselheIros, caso o conselho seja composto por 5 (cinco) conselheiros, ou com o
voto de 5 (cinco) conselheiros, caso o conselho seja composto por 7 (sete)
conselheiros, e, em segunda convocação, com o voto favorável da maioria dos
membros do Conselho de Administração.

Parágrafo 20- As reuniões do Conselho de Administração serão convocadas pelo
Presidente do Conselho ou qualquer outro membro do Conselho, sendo que
qualquer membro do Conselho poderá participar das reuniões do Conselho
remotamente, por melo de tele ou videoconferêncIa e serão presididas pelo
Presidente do Conselho de Administração e secretariadas por quem ele Indicar. No
caso de ausência temporária do Presidente do Conselho de AdmInistração, as
reuniões serão presididas pelo Vice-Presidente do Conselho de AdminIstração oü
por qualquer Conselheiro escolhido pela maioria dos votos dos demais membros do
Conselho de Administração.
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Parágrafo 3°- Os diretores e auditores independentes poderão ser convocados a
participar das reuniões do Conselho de Administração, a fim de prestar eventuais
esclarecimentos que sejam necessários.

Artigo 1.3 • O Conselho de Administração pOderá instituir Comitês, Integrados por
pessoas por ele designadas dentre os membros da administração e/ou outras
pessoas que não façam parte da administração da Companhia, para assessorá-lo no
desempenho de suas atividades. Os Comitês atuarão como órgãos auxiliares, sem
poderes deJlberatlvos. O escopo, composição e funcionamento de cada Comitê
serão definidos pelo Conselho de AdmInistração na deliberação que aprovar sua
criação.

Seção UI
Diretoria

Artigo 14- A Diretoria da Companhia será composta por, no mínimo 03 (três)
membros e, no máximo, 9 (nove) membros, sendo 1 (um) Diretor Presidente; 1
(um) Diretor VIce-Presidente; 1 (um) Diretor Administrativo Financeiro e Relações
com os Investidores; e 1 (um) Diretor de Operações. Todos os diretores serão
eleitos e destltuíveis a qualquer tempo pelo Conselho de Administração e poderão
ser acionistas ou não da Companhia, sendo admitido o acúmulo de funções.

Parágrafo 1°- Os diretores serão havidos como empossados na data da sua
escolha mediante a assinatura do Livro de Ata de Reunião do Conselho de

oC. Administração.

Parágrafo 20 - O prazo de mandato dos diretores é de 2 (dois) anos, facultada a
reeleição.

Das Reuniões da Diretoria

Artigo 15 - A diretoria reunir-se-á sempre que necessário, mediante a convocação
de qualquer de seus membros. Para que se possa instalar e validamente deliberar,
é necessária a presença de pelo menos a maioria dos diretores em exercício.

Parágrafo 1°- A convocação far-se-á mediante aviso escrito com pelo menos 3
(três) dias de antecedência, dispensando-se esse prazo quando a Diretoria se
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reunir com a presença ou a representação da totalidade de seus membros.

Parágrafo 2° - As deliberações da diretoria serão tomadas por maIoria de votos
dos presentes, sendo regIstradas em ata no livro próprIo.

Parágrafo 30 - Qualquer diretor pOderá ser representado por outro dIretor, sendo
então considerado presente à reunião.

Das Atribuições da Diretoria

Artigo 16 - Compete à Diretoria, respeitadas as atribuições do Conselho de
AdminIstração, a gestão dos negócios sociais em geral e a prática, para tanto, de
todos os atos necessários ou convenientes a esse fim, para tanto dispondo ela,
entre outros poderes, dos necessários para:

a) zelar pela observância da leI, deste Estatuto SocIal, de qualquer acordo de
acionistas e pelo cumprimento das deliberações tomadas nas Assembleias Gerais,
nas reuniões do Conselho de AdminIstração e nas suas próprias reuniões;

b) administrar, gerir e superIntender os negócios sociais, formulando e propondo
ao Conselho de Administração o planejamento estratégico e os planos operacionais,
Incluindo as necessIdades de recursos humanos, financeiros e equipamentos,
podendo comprar, vender, permutar, onerar ou por qualquer outra forma adquirir
ou alienar bens móveis e Imóveis para ou da Companhia, det~rmlnando os

,..;.
respectIvos preços, termos e condições, respeItadas as respectivas atribuições do
Conselho de AdminIstração e da Assemblela Geral;

c) expedir regimentos internos, regulamentos e outras normas da mesma natureza
no tocante à administração da Companhia; e

d) outorgar mandatos em nome da Companhia.

Parágrafo Primeiro. A representação da Companhia em juízo e fciTa dele, ativa
ou passivamente, perante terceiros, repartlções públicas ou autoridades 'federais,
estaduais ou municipaIs, perante autarquias, sociedades de economIa mista e
entidades paraestatais, bem como a outorga de cartas de preposição, compete a
qualquer diretor, IndIvidualmente ou procurador com poderes específicos.
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Parágrafo Segundo - Sem prejuízo das competências gerais da Diretoria,
dispostas neste Estatuto Social, compete:

I.

11.

ao Diretor Presidente: (a) definir estratégias, priorizar a alocação
de recursos, estabelecer e monitorar as metas financeiras e
operacionaIs da Companhia; (b) planejar, coordenar, organizar e
dirigir as ativIdades da Companhia; (c) sugerir candidatos a cargos
na Diretoria, avaliar e, quando necessárIo, recomendar ao Conselho
de Administração a destituição de Diretores; (d) convocar e presidir
as reuniões da Diretoria; (e) manter os membros do Conselho de
Administração Informados sobre as atividades da Companhia; e (f)
exercer outras atribuições que lhe forem atribuídas pelo Conselho de
Administração da Companhia;

ao Diretor Vice-Presidente: a) Implantar estratégias, de acordo
com as orientações do Conselho e do Diretor Presidente, assegurando
o crescimento de curto, médio e longo prazo e disseminação da
cultura organizacional, b) MonItorar ações comerciais e apoIar as
operações na construção de relações Institucionais vIsando a
perpetuidade das mesmas à médio e longo prazo, c) GarantIr a
rentabilidade das operações atuais, assegur~ndo o cumprimento do
Plano de Negócios(PN), propondo ações para mitigar riscos,
reduzindo custos e maximizando o valor do neg6clo, d) Acompanhar
e garantir que os Investimentos em OPEX e CAPEX sejam
Implantados conforme normas, diretrizes e procedimentos existentes
na companhia, e) Apoiar o Diretor Presidente no desenvolvimento de
novos neg6clos de forma a assegurar o crescllnento sustentável da
companhia.

'.

III. ao Diretor Administrativo Financeiro e Relações com os
Investidores: a) desenvolver e acompanhar a Implementação do
planejamento estratégico e financeIro da CompanhIa; b) gerenciar o
orçamento, Implantar controles de prestação de conta e. de
gerenciamento de riscos e reportar o desempenho financeiro da
Companhia; c) dIsponibilizar. estrutura de capital em linha com a
estratégia e com as necessidades da CompanhIa; d) estabelecer
diretrizes financeiras e de planejamento estratégico a serem
Implementadas pelas controladas da Companhia e acompanhar sua i
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execuções; e) gerenciar o fluxo de caixa, obter fontes de
financiamento e representar a Companhia junto as Instituições
financeiras; f) zelar pela boa utilização dos recursos financeiros e por
um adequado retorno sobre o capital Investido; g) responsabllldade
pela contabJlldade e controladorla da Companhia; h) representar a
companhia perante os órgãos de controle, de f1scalJzação e demais
Instituições que atuam no mercado de capitais; I) prestar
Informações ao público Investidor, à CVM, aos mercados de bolsa
elou de balcão organizado e não organizado em que a Companhia
tenha seus valores mobiliárIos negociados e demais órgãos
relacionados as atividades desenvolvIdas no mercado de capitais,
conforme legIslação aplicável, no Brasil e no exterior; j) manter
atualizados os registros da Companhia na CVM; e

IV,. ao Diretor de Operações: a) assegurar a aplicação pelas unidades
de negócios (controladas da Companhia) do modelo de gestão e
governança, das diretrizes técnlco~operaclonals, administrativas,
financeiras e de desenvolvimento de negócIos da Companhia; b)
realizar a gestão de performance geral e plano de negócios das
unidade de negócios; c) assegurar a prestação adequada do serviço
público de água e esgoto; d) desenvolver estratégias nas regiões das
unidades de negócios (controladas da Companhia) para a obtenção
de concessões e estabelecimento de parcerias público prIvadas; e)
liderar as negociações com as empresas e com o poder público, de
forma a harmonizar os Interesses do poder concedent~, da empresa
públlca ou de economia mista ou do parceiro, conforme o caso e da
Companhia; f) consolidar e monitorar o desempenho comerciai das
unidades de negócios (controladas da Companhia);

Parágrafo Terceiro - Os Diretores sem designação especifica exercerão as
funções estipuladas pelo Conselho de Administração quando da sua eleição.

Artigo 17 - Observado o disposto no artigo 19 abaixo, todos os atos e documentos
que Importem em responsabilidade ou obrigação da CompanhIa, tais como y..
escrituras de qualquer natureza, cheques" notas promissórias, letras de'. câmbio, .
ordens de pagamento, titulos de dívida em geral, contratos em geral e outros
documentos não especificados, serão obrigatoriamente assinados por:
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a) Dois diretores em conjunto; ou

b) Um diretor em conjunto com um procurador; ou

c) Dois procuradores em conjunto, desde que investidos de poderes específicos.

Artigo 18 - As procurações outorgadas em nome da Companhia o serão sempre
por quaisquer dois diretores em conjunto, devendo especificar os poderes
conferidos e, com exceção daquelas para fins judiciais, terão um período de
validade limitado a, no máximo, 1 (um) ano.

Artigo 19 - Os poderes para (I) comprar, vender, hipotecar ou, por qualquer outro
modo, alienar ou gravar bens Imóveis e/ou outros bens do ativo Imoblllzado da
companhia, (11) contratar quaisquer empréstimos em nome da Companhia, (111)
prestar garantias de qualquer natureza em nome da Companhia, (Iv) prestar
fianças, garantias e avais em favor de sociedades ou consórcios Ilgados e/ou
controlados peja Companhia, e/ou (v) constituir consórcio, deverão ser exercidos
por 2 (dois) DIretores em conjunto.

Artigo 20 - São expressamente vedados, sendo nulos e Inoperantes com relação à
Companhia, atos de quaisquer dos acionistas, conselheiros; diretores, procuradores
ou funcionários que a envolverem em obrigações relativas a neg6clos ou operações
estranhos ao objeto social, tais como fianças, avais, endossos ou quaisquer outras
garantias em favor de terceiros.

Parágrafo Único - Exclui-se da proibição estabelecida neste artigo a prestação de
fianças em contratos de locação residencIal celebrados por empregados da
Companhia e dentro dos Interesses e conveniências sociais.

Capítulo IV
Conselho Fiscal

Artigo 21- O Conselho Fiscal da Companhia funcionará em caráter não permanente
e, quando instalado, por solicitação dos .aclonlstas em Assemblela Geral, será
composto por 03 (três) membros efetivos e Igual número de suplentes, acionIstas
ou não, eleitos e destltu(veis a qualquer tempo pela Assemblela Geral.
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Parágrafo 1° - O Conselho Fiscal somente funcionará nos exercfclos sociais em
que for Instalado por Assemblela Geral, ainda que a matéria não conste do
respectivo anúncio de convocação.

Parágrafo 20 . A posse dos membros do Conselho Fiscal será feita mediante a
assinatura de termo respectivo, em livro próprio.

Parágrafo 30 - A posse dos membros do Conselho Fiscal será condicionada à
prévia subscrIção do Termo de Anuência dos Membros do Conselho Fiscal, conforme
previsto no Regulamento de LIstagem do BOVESPAMAIS.

Parágrafo 4° - Os membros do Conselho Fiscal serão substitufdos, em suas faltas
e Impedimentos, pelo respectivo suplente. Ocorrendo a vacância do cargo de
membro do Conselho Fiscal, o respectivo suplente ocupará seu lugar. Não havendo
suplente, a Assemblela Geral será convocada para proceder à eleição de membro
para o cargo vago.

Parágrafo 5° - Não poderá ser eleito para o cargo de membro do Conselho Fiscal
da Companhia aquele que mantiver vinculo com socIedade que possa ser
consIderada concorrente da Companhia, estando vedada, entre outros, a eleição da
pessoa que: (a) seja empregado, acionIsta ou membro de.6rgão da administração,
técnico ou fiscal de concorrente ou de controlador ou controlada de concorrente;
(b) seja cônjuge ou parente até 2° grau de membro de órgão da administração,
técnico ou fiscal de concorrente ou de controlador ou controlada de concorrente.

Parágrafo 6° - A remuneração dos membros do Conselho Fiscal é fixada pela.
Assemblela Geral que os eleger, observado o disposto no Parágrafo 3° do Artigo
162 da Lei das Sociedades por Ações.
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Parágrafo 7° - O período de funcionamento do Conselho Fiscal terminará na
primeira Assemblela Geral Ordinária realizada após a sua Instalação, sendo
permitida a reeleição de membros do Conselho Fiscal.

Artigo 22 - Quando Instalado, o Conselho Fiscal reunlr-se-á, nos termos da lei,
sempre que necessário e analisará, ao menos trimestralmente, as demonstrações
financeiras.
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Parágrafo 1o ~ Independentemente de quaisquer formalidades, será considerada
regularmente convocada a reunião à qual comparecer a totalidade dos membros do
Conselho Fiscal.

Parágrafo 2° - O Conselho Fiscal manlfestar-se-á por maioria absoluta de votos,
presente a maioria dos seus membros.

Parágrafo 3° - Todas as deliberações do Conselho FIscal constarão de atas
lavradas no respectivo livro de Atas e Pareceres do Conselho Fiscal e assinadas
pelos Conselheiros presentes.

Capftu)o V
Assemblela Geral

Artigo 23 - A Assembleia Geral reunlr-se-á, ordinariamente, uma vez por ano,
dentro dos 04 (quatro) meses seguintes ao término de cada exercício social, para
deliberar sobre a matéria que lhe é atribuída por lei e, extraordinariamente, quando
convocada pelo Conselho de Administração, sempre que os Interesses sociais o
exigirem, observadas em sua convocação, Instalação e deliberação as prescrições
legais pertInentes e as disposições do presente Estatuto.

Parágrafo Único - A Assembleia Geral será convocada com a antecedência legal e
Instalada e presidIda pelo Presidente do Conselho de AdmInistração ou, na sua
ausência, pelo Vice-Presidente do Conselho de AdmInistração ou, ainda, na sua

,:. ausência, por diretor ou aclonlsta Indicado por escrIto pelo Presidente do Conselho
de Administração. Caberá, por sua vez, ao Presidente da Assembleia Geral Indicar o
secretárIo. O qual poderá ser acionista ou não da Companhia.

Artigo 24 - Ressalvadas as hipóteses de quorum quallflcado previstas em lei, as
deliberações em Assemblela Geral serão tomadas por maIorIa absoluta de votos dos
acionistas presentes, observadas as restrições estabelecIdas na Lei das Sociedades
por Ações e observado o disposto no artigo 35 deste Estatuto Social.

Parágrafo 10 - As atas de Assemblela deverão ser lavradas na forma de, sumário
dos fatos ocorridos, Inclusive dissidências é protestos, contendo a transcrição das
deliberações tomadas, observado o disposto no Parágrafo lOdo Artigo 130 da Lei
das Sociedades por Ações. ~

- 27 -
(,

J

'.



. ........... •..
.........
.•. ... .•.

l

Parágrafo 2° . A Assemblela Geral s6 pode deliberar sobre assuntos da ordem do
dia, constantes do respectivo editai de convocação, ressalvadas as exceções
previstas na Lei das Sociedades por Ações.

Parágrafo 3° . O Presidente da AssembJela Geral deverá observar e fazer cumprir
as disposições dos acordos de acionistas arquivados na sede social, sendo vedada a
contagem dos votos proferidos em desacordo com o conteúdo de tais acordos.

Artigo 25 ~ Para tomar parte na Assemblela Geral, o acionista deverá depositar na
CompanhIa, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, contadas da
realização da respectiva assemble/a: (I) comprovante expedido pela Instituição
financeira depositária das ações escriturais de sua titularidade ou em custódia, na
forma do Artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações e/ou relativamente aos
acionistas particIpantes da custódia funglvel de ações nominativas, o extrato
contendo a respectiva participação acionária, emitido pelo órgão competente; e (11)
Instrumento de mandato, devidamente regularizado na forma da lei e deste
Estatuto, na hipótese de representação do acionista. O acionista ou seu
representante legal deverá comparecer à Assemblela Geral munido de documentos
que comprovem sua Identidade.

Parágrafo Primeiro - O Acionista poderá ser representapo na Assembleia por 1
(um) procurador devidamente constituído há menos de 01 (um) ano, acionIsta,
adminIstrador da CompanhIa, advogado, instituição financeira ou admInistrador de
fundos de investimento que represente os condôminos, quando aplicável,

'c. ressalvado o mandato outorgado nos termos de acordos de acionistas para proferir,
em Assemblela geral, voto contra ou a favor de determinada deliberação, o qual
pode ter prazo superior a 1 (um) ano, nos termos do Parágrafo 70 do Artigo 118 da
Lei das SocIedades por Ações.

Parágrafo Segundo - Sem prejuízo do dIsposto acima no artigo 25, caput, o
acionista que comparecer à assemblela geral munido dos documentos referidos no
referido artigo, até o momento da abertura dos trabalhos em assemblela, poderá
participar e votar, ainda que tenha deixado de apresentá-los previamente,

Artigo 26 - Compete à AssembJela Geral, além de outras atribuIções que lhe sejam
atrlbuldas por lei:

'.
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a) tomar, anualmente, as contas dos adminIstradores, examinar, discutir e votar as
demonstrações financeIras por eles apresentadas;

b) eleger os membros do Conselho de Administração, designando seu PresIdente e
VIce Presidente, e destituí-Ia;

c) eleger e destituir os membros do Conselho FIscal, quando for o caso;

d) fixar a remuneração global anual dos membros do Conselho de Administração e
da DiretorIa, assim como a dos membros do Conselho Fiscal, se instalado, bem
como definir, conforme o caso, a participação dos administradores nos lucros da
Companhia, observados os limites do Artigo 152 da Lei das Sociedades por Ações;

e) deliberar, de acordo com proposta apresentada pela administração, sobre a
destinação do lucro liquido do exerdclo e a dIstribuição de dividendos;

f) reformar o Estatuto Social;

g) deliberar sobre a avaliação de bens com que o acionista concorrer para a
formação do capital sodal da Companhia;

h) deliberar sobre fusão, cisão, transformação, Incorporação, ou Incorporação de
ações envolvendo a Companhia, bem como transferêncIa de parte substancial dos

.,. ativos da Companhia que gere a descontinuidade de suas atividades; ,

I) deliberar sobre emissão de ações ou de quaisquer valores mobiliários pela
Companhia, definIção do respectivo preço de emissão e da quantidade de ações,
fora do limIte do capital autorizado;

j) deliberar sobre resgate, reembolso, amortização, desdobramento e grupamento
de ações ou quaisquer valores mobiliários de emissão da Companhia;

k) deliberar sobre a recuperação judicial ou extrajudicial da Companhia ou
requerimento de sua falência;

I) deliberar sobre a dissolução ou liquIdação da Companhia, ou cessação do seu'

- 29 •



., ,

... .... ..•.... '- '"

•• " •••••• 'lo.- .
". ..."", .

estado de Ifquldação, bem como eleger e destituir liquidantes e julgar-lhes as
contas;

m) aprovar planos de outorga de opção de compra ou subscrição de ações aos seus
administradores, empregados ou a pessoas naturais que prestem serviços à
Companhia e a sociedades sob seu controle;

n) autorizar a emissão de debêntures, observado o disposto nas allneas "s" e "v",
do Artigo 11 deste Estatuto Social;

o) deliberar o pedido de cancelamento do registro de companhia aberta da
Companhia, bem como a salda do BOVESPAMAIS;

p} escolher a empresa especlalfzada responsável pela preparação de laudo de
avaliação das ações da Companhia, em caso de cancelamento de registro de
companhia aberta ou saída do BOVESPAMAIS! conforme o previsto no Capítulo VII
deste Estatuto Social, dentre as empresas Indicadas pelo Conselho de
Administração;

q) suspender o exercício de direitos de acionistas! conforme previsto em lei e neste
Estatuto! Inclusive no caso do Artigo 70 deste Estatuto, não podendo, nessa
deliberação, votar o(s) acionrsta(s) cujos direitos poderão ser objeto de suspensão;
e

.;.

r) delfberar sobre qualquer matéria que lhe seja submetida pelo Conselho de
Administração.

Capftulo VI
Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Distribuição de Lucros

'.

Artigo 27 - O exercício social terá Início em 10 janeiro e término em 31 de
dezembro de cada ano, quando serão levantados o balanço patrimonial e as demais
demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado, a serem
apresentadas ao Conselho de Administração. e à Assemblela Geral.

Parágrafo 10 - Ao fim de cada exercício social,
observância dos preceitos legais pertinentes,

• 30-

a Diretoria fará elaborar, comas seguintes demonstra;;;
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fInanceiras, sem prejulzo de outras demonstrações exigidas por Regulamento de
Listagem das ações da CompanhIa:

(a) balanço patrimonIal;

(b) demonstração dos lucros e prejulzos acumulados

(c) demonstração do resultado do exercício;

(d) demonstração dos fluxos de caixa; e

(e) demonstração do valor adicionado.

Parágrafo 2°_ Fará parte das demonstrações financeiras do exerclclo, proposta da
administração sobre a destinação a ser dada ao lucro liquido, com observância do
disposto neste Estatuto e na leI.

Parágrafo 3°- Por deliberação do Conselho de AdmInistração, a Companhia poderá
(I) levantar balanços semestraIs, trimestrais ou de pedodos menores, e declarar
dividendos ou juros sobre capital próprIo dos lucros verificados em tais balanços;
ou (ii) declarar dIvIdendos ou juros sobre capital próprIo IntermediárIos, à conta de
lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual •

.;. Artigo 28 - Do resultado do exerdclo serão deduzidos, antes. de qualquer
participação, os prejuízos acumulados, se houver, e a provisão para o Imposto
sobre a renda e a contribuição social sobre o lucro liquido.

Parágrafo 1° - O Conselho de AdmInistração apresentará à Assemblela Geral
Ordinária proposta sobre a destinação do lucro liquido do exercícIo, calculado após
a dedução das participações referidas no Artigo 190 da Lei das Sociedades por
Ações, conforme disposto no Parágrafo 2° deste Artigo, ajustado para fins do
cálculo de divIdendos, nos termos do Artigo 202 da Lei das Socied?des por Ações,
observada a seguinte ordem;

a) 5% (cinco por cento) será aplicado antes de qualquer outra destInação, na
constituição da reserva legal, que não excederá 20% (vinte por cento) do capital
social subscrito. ç,No exe,delo em que. ft .saldo da reserva legal acreSCidO
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montante das reservas de capital, de que trata o Parágrafo lOdo Artigo 182 da lei
das Sociedades por Ações, exceder 30% (trinta por cento) do capital social, não
será obrigatória a destinação de parte do lucro liquido do exerdclo para a reserva
legal;

b) uma parcela, por proposta dos órgãos da administração nos termos do artigo
195 da lei das Sociedades por Ações, poderá ser destinada à formação de reserva
para contingências, com a finalidade de compensar, em exerdclo futuro, a
diminuição do lucro decorrente de perda julgada provável, cujo valor possa ser
estimado; essa reserva deverá ser revertida no exerdclo em que deIxarem de
existir as razões que justificaram a sua constituição ou em que ocorrer a perda;

c) a assembIela geral poderá, por proposta dos órgãos da administração, destinar
para a reserva de Incentivos fiscais a parcela do lucro lfquido decorrente de doações
ou subvenções governamentais para Investimentos, que poderá ser exclulda da
base de cálculo do divIdendo obrIgatório;

d) uma parcela, destinada ao pagamento do dividendo anual mínimo obrigatório
aos acionistas, não inferior a 25% (vInte e cinco por cento) do lucro líquido apurado
no exercício, observado o disposto no Artigo 28 deste Estatuto Social e no Artigo
202 da Lei das Sociedades por Ações;

e) uma parcela, por proposta dos órgãos da administração, poderá ser retida com
base em orçamento de capItal previamente aprovado pela Assemblela Geral,

.:. aprovação essa que poderá ocorrer na Assemblela Geral Ordinária' que deliberar
sobre o balanço do exercício nos termos do Artigo 196 da lei das Sociedades por
Ações, não podendo essa retenção ser aprovada em prejufzo da distribuição do
dIvidendo obrlgatórloi

f) o saldo terá a destinação que lhe for dada pela Assemblela Geral, observadas as
prescrições legais.

Parágrafo 2° - A Assemblela Geral poderá atrIbuir aos membros do Conselho de
Administração e da Diretoria uma participação nos lucros, após dedqzldos os
preju(zos acumulados e a provisão para o 'Imposto de renda e contribuição social
nos casos, forma e limItes legais.

•..
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Parágrafo 3° - A Companhia poderá manter a reserva de lucros estatutária
denominada "Reserva de Investimentos", que terá por fim financiar a expansão das
atividades da Companhia e/ou de suas empresas controladas e coligadas, Inclusive
por melo da subscrição de aumentos de capital ou criação de novas unidades de
neg6clo, bem como para operações de resgate, reembolso ou aquisição das
próprias ações pela Companhia, a qual poderá ser formada com até 100% (cem por
cento) do lucro líquido que remanescer após as deduções legais e estatutárias e
cujo saldo, somado aos saldos das demais reservas de lucros, excetuadas a reserva
de lucros a realizar e a reserva para contingências, não poderá ultrapassar 100%
(cem por cento) do capital social subscrito da Companhia.

Parágrafo 4° - A Assemblela Geral poderá deliberar sobre a capitalização de
reservas de lucros ou de capital, Inclusive as Instituídas em balanços
Intermediários, observada a legislação aplicável.

Parágrafo 5° - Os dividendos não recebidos ou reclamados prescreverão no prazo
de 3 (três) anos, contados da data em que tenham sido postos à disposição do
acionista, e reverterão em favor da Companhia.

Artigo 29 • Por proposta da Diretoria, aprovada pelo Conselho de Administração,
ad referendum da Assemblefa Geral, a Companhia poderá. pagar ou creditar juros
aos acIonistas, a tftulo de remuneração do capltal próprio destes últimos, observada
a legislação aplicável. As eventuais Importâncias assim desembolsadas poderão ser
Imputadas ao valor do dividendo obrIgatório previsto neste Estatuto.

Parágrafo 10 - Em caso de credltamento de juros aos acionistas no decorrer do
exerCício social e atribuição dos mesmos ao valor do dividendo obrigatório, será
assegurado aos acionistas o pagamento de eventual saldo remanescente. Na
hipótese do valor dos dividendos ser Inferior ao que lhes foi creditado, a Companhia
não poderá cobrar dos acionIstas o saldo excedente.

Parágrafo 2° • O pagamento efetivo dos juros sobre o capital próprio, tendo
ocorrido o creditamento no decorrer do exerdclo social, dar-se-á por deliberação do\i
Conselho de Administração, no curso do exercício social ou no exercício seguinte.

CapItulo VII
Alienação do Controle Acionário, Cancelamento do Registro de Companhia
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Aberta e Sarda do BOVESPAMAIS

Seção I
Definições

Artigo 30 - Para fins deste Capítulo, os termos com Iniciais maiúsculas terão os
seguintes significados:

(a) "Adquirente" significa aquele para quem o Acionista Controlador Alienante
transfere as Ações de Controle, conforme definido no Regulamento do BOVESPA
MAIS, em uma Alienação de Controle da Companhia;

(b) "Acionista Controlador" significa o(s) aclonlsta(s) ou o Grupo de Acionistas
que exerça(m) o Poder de Controle da Companhia;

(c) "Acionista Controlador Alienante" significa o Acionista Controlador quando
este promove a Alienação de Controle da Companhia;

(d) ilAções em Circulação" significa todas as ações emitidas pela Companhia,
excetuadas as ações detidas pelo AcionIsta Controlador, por pessoas a ele
vinculadas, por administradores da Companhia, e aquelas em tesouraria;

(e) "Alienação de Controle da Companhia" significa a transferência a terceiro,
a título oneroso, do bloco de ações que assegura, de forma dIreta ou IndIreta, ao(s)

,. seu(s) tltufar(es), o exercício Individuai e/ou compartilhado do Poder de Controle da
Companhia;

(f) "Controle" (bem como seus t.ermos correlatos, "Poder de Controle",
"Controlador", "sob Controle comum" ou "Controlada") significa o poder
efetivamente utilizado para dirigir as atividades sociais e orientar o funcionamento
dos órgãos da CompanhIa, de forma direta ou Indireta, de fato ou de direito
independentemente da participação acionárIa detida. Há presunção relativa. de
tItularIdade do Controle em relação ~ pessoa ou ao Grupo de Aclonl~tas que seja
titular de ações que lhe tenham assegurado a maioria absoluta dos votos dos
acionistas presentes nas 3 (três) últimas assem bielas gerais da Companhia, ainda
que não seja titular das ações que lhe assegurem a maioria absoluta do capital .

votante; J
- 34 •
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(g) "Derivativos" significa títulos e valores mobiliários negociados em mercados
de llquldação futura ou outros ativos tendo como lastro ou objeto valores
mobllfárlos de emissão da CompanhIa;

(h) "Grupo de Acionistas" sIgnifica o grupo de duas ou mais pessoas que
sejam (a) vinculadas por contrato ou acordo de voto de qualquer natureza, seja
diretamente ou por melo de sociedades Controladas, Controladoras ou sob Controle
comum; ou (b) entre os quais haja relação de Controle, seja direta ou
Indiretamente; ou (c) que estejam sob Controle comum; ou (d) que atuem
representando interesse comum, assim entendidas: (f) uma pessoa que detenha,
direta ou Indiretamente, uma participação societárIa Igualou superior a 15%
(quinze por cento) do capital social da outra pessoa; e (ii) duas pessoas que
tenham um terceiro Investidor em comum que detenha, direta ou Indiretamente,
uma participação societária Igualou superior a 15% (quinze por cento) do capital
social das duas pessoas. Quaisquer jolnt ventures, fundos ou clubes de
Investimento, fundações, associações, trusts, condomlnlos, cooperativas, carteiras
de tltulos, universalidades de direitos, ou quaIsquer outras formas de organização
ou empreendimento, constituídos no Brasil ou no exterior, serão considerados parte
de um mesmo Grupo de Acionistas sempre que duas ou mais entre tais entidades:
(x) forem administradas ou gerIdas pela mesma pessoa jurldlca ou por partes
relacionadas a uma mesma pessoa jurídica; ou (V) tenham em comum a maioria
de seus administradores;

(I) "Outros Direitos de Natureza Societária" significa (i) usufruto ou
fideicomisso sobre as ações de emissão da Companhia; (li) opções de compra,

". subscrição ou permuta, a qualquer título, que possam resultar na' aquisição de
ações de emissão da Companhia; ou (1iI) qualquer outro direito que lhe assegure,
de forma permanente ou temporárIa, direitos polltlcos ou patrimoniais de acionista
sobre ações de emissão da CompanhIa; e

(j) "Valor Econ&mlco" significa o valor da Companhia e de suas ações que vier a
ser determinado por empresa especializada, mediante a utilização de metodologia
reconhecida ou com base em outro critério que venha a ser definido peja CVM.

Seção.1I
Alienação de Controle

Artigo 31- A alienação do Control!'!3si!ciOnário

ç.
da Companhia, dl
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Indiretamente, tanto por meio de uma única operação, quanto por melo de
operações sucessivas, deverá ser contratada sob condição, suspensiva ou
resolutiva, de que o adquirente do Controle obriga-se a efetivar oferta pública de
aquisIção das demais ações dos outros acionistas da Companhia, observando as
condições e os prazos previstos na legislação vigente e no Regulamento de
Listagem do BOVESPA MAIS, de forma a lhes assegurar tratamento Igualitário
àquele dado ao Acionista Controlador Alienante.

Parágrafo 1°. A oferta pública referIda neste Artigo também será exigida:

(a) quando houver cessão onerosa de direItos de subscrição ou opção de aquisição
de ações ou outros tltulos ou direitos relativos a títulos ou valores mobiliários
conversíveis em ações, ou que deem direito à sua subscrição ou aquisição,
conforme o caso, que venha a resultar na alienação do Controle da Companhia; e

(b) em caso de alienação do controle de socledade(s) que detenha(m) o Poder de
Controle da Companhia, sendo que, nesse caso, o AcIonIsta Controlador Alienante
ficará obrigado a declarar à BM&FBOVESPAo valor atribuído à Companhia nessa
alienação, anexando documentação comprobatória.

Parágrafo 2°. A Companhia não registrará:

(a) quaisquer transferências de propriedade de suas ações para 0(5)
comprador(es) do Poder de Controle ou para aqueles que vierem a deter o Poder de

'c. Controle enquanto este(s) acfonlsta(s) não subscrever(em) o Termo de Anuência
dos Controladores a que alude o Regulamento de Listagem do BOVESPA MAIS; e

(b) Acordo de Acfonlstas que disponha sobre o exerdclo do Poder de Controle
enquanto seus signatários não subscreverem o Termo de Anuência dos
Controladores referidos na alínea "a" acima.

Artigo 32 - Aquele que adquirir o Poder de Controle, em razão de contrato
particular de compra de ações celebrado com o Acionista Controlado~, envolvendo
qualquer quantidade de ações, estará obrIgado a: (a) efetIvar a oferta pública
referida no Artigo 31 deste Estatuto; (b)' pagar, nos termos a seguir Indicados,
quantia equivalente à diferença entre o preço da oferta pública e o valor por ação
eventualmente adquirida em mercado administrado pela BM&FBOVESPA nos 6

- 36 -
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(seis) meses anteriores à data da alienação do Controle, devidamente atualizado
até a data do pagamento, nos termos da regulamentação aplicável. Referida
quantia deverá ser dlstrlbulda entre todas as pessoas que venderam ações da
CompanhIa nos pregões em que o adquIrente realizou as aquisições,
proporcIonalmente ao saldo liquido vendedor diárIo de cada uma, cabendo à
BM&FBOVESPAoperacionalizar a distribuição, nos termos de seus regulamentosj e
(c) tomar medidas cablvets para, observando-se os prazos e condições do
Regulamento de Listagem do BOVESPA MAIS, recompor o percentual mfnlmo de
25% (vinte e cinco por cento) do total das ações da Companhia em cIrculação
dentro dos 12 (doze) meses subsequentes à aquisição do Controle, nos casos em
que tal obrigação seja aplicável.

Seção III
Cancelamento do Registro de Companhia Aberta e Sarda do BOVESPA MAIS

Artigo 33 - Na oferta pública de aquisição a ser efetivada pelo Acionista
Controlador ou pela Companhia para o cancelamento do registro de companhIa
aberta, o preço mínimo a ser ofertado deverá corresponder ao Valor Econômico
apurado em laudo de avaliação de que trata o Artigo 35 deste Estatuto, respeitadas
as normas legais e regulamentares aplicáveis.

Artigo 34- A saída da Companhia do BOVESPA MAIS deverá ser aprovada em
AssembJela Geral.

.:. Parágrafo 10 - Caso seja deliberada a salda do BOVESPA MAIS, sejá (i) para que
as ações passem a ser registradas para negociação fora do BOVESPA MAIS ou (11)
por operação de reorganização societária da qual a companhia resultante não seja
admitIda para negociação no BOVESPA MAIS, no prazo de 120 (cento e vinte) dias
contados da data da assemblela geral que aprovou a referida operação, o{s)
aclonlsta(s) que detiver(em) o Poder de Controle da Companhia deverá(ão) efetivar
oferta pública de aquisIção das ações pertencentes aos demais acionistas da
Companhia, no mínimo, pelo Valor Econômico das ações, apurado em laudo de
avaliação de que trata o artigo 35 deste estatuto, observadas, em ambos os casos
as condições previstas na legislação vigente e no Regulamento de -LIstagem do
BOVESPA MAIS. A noticIa da realização da oferta pública de aquisição ae ações
deverá ser comunicada à BM&FBOVESPA e divulgada ao mercado Imediatamente
ap6s a realização da Assemblela Geral da Companhia que houver aprovado referida
saída ou reorganização, conforme o caso.
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Parágrafo 2° - O Acionista Controlador estará dispensado de proceder à oferta
pública de aquisição de ações se (I) a Companhia tiver saldo do BOVESPAMAIS em
razão de assinatura de Contrato de Participação no segmento especial da
BM&FBOVESPA denominado Novo Mercadoi e (li) a companhIa resultante da
operação de reorganização societária tiver assinado o Contrato de Participação no
segmento especial da BM&FBOVESPAdenomInado Novo Mercado, no prazo de 120
(cento e vinte dias) contados da data da assemblela geral que aprovou a referida
operação.

Parágrafo 3° - O Acionista Controlador poderá ainda ser dispensado de proceder à
oferta pública referida no parágrafo 10 deste Artigo 33 se a Companhia sair do
BOVESPAMAIS em razão de assinatura do Contrato de Participação da CompanhIa
em um dos outros segmentos especiais da BM&FBOVESPAdenominados BOVESPA
MAIS - Nfvel 2 ou Nível 2 de Governança Corporativa; ou se a Companhia
resultante de operação de reorganIzação societária tiver os valores mobiliários de
sua emissão admitidos à negocIação, no prazo de 120 (cento e vinte) dias referido
no parágrafo 20 acima, em um dos segmentos de governança corporativa
mencionados anteriormente, mediante (I) anuência expressa da totalidade dos
acionistas; ou (il) deliberação da maioria dos votos dos acionistas representantes
das Ações em Circulação presentes em assembiela, que se instalada em primeira
convocação deverá contar com a presença de acionistas que representem, no
mfnlmo, 20% (vinte por cento) do total das Ações em' Circulação, ou que se
Instalada em segunda convocação poderá contar com a presença de qualquer
número de acIonistas representantes das Ações em Circulação .

Parágrafo 4° - A safda da Companhia do BOVESPA MAIS em razão de
descumprimento de obrIgações constantes do Regulamento do BOVESPAMAIS está
condicionada à efetivação de oferta pública de aquisição de ações, no mínimo pelo
Valor Econômico das ações, a ser apurado em laudo de avaliação de que trata o
Artigo 35 abaixo, respeitadas as normas legais e regulamentares aplicáveis. Nesta
hipótese, o Acionista Controlador deverá efetivar a oferta pública de aquisIções de
ações prevista neste parágrafo 40.

Artigo 3S - O laudo de avaliação mencionado nos ArtIgos 33 e 34 deste Estatuto
deverá ser elaborado por Instituição ou er:npresa especializada, com experiência
comprovada e independência quanto ao poder de decisão da Companhia, de seus
administradores e Acionista Controlador, devendo o laudo também satisfazer os
requisitos do Artigo 8°, Parágrafo 1° da Lei das Sociedades por Ações, e conteJr
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responsabllldade prevista no Artigo 80, Parágrafo 60 da Lei das Sociedades por
Ações. A escolha da Instituição ou empresa especializada responsável pela
determinação do Valor Econômico da Companhia é de competência privativa da
Assemblela Geral, a partir da apresentação, pelo Conselho de Administração, de
lista trlplice, devendo a respectiva deliberação, não se computando os votos em
branco, ser tomada por maioria dos votos dos acionistas representantes das Ações
em CIrculação presentes na Assemblela Geral que deliberar sobre o assunto que, se
Instalada em primeira convocação, deverá contar com a presença de acionistas que
representem, no mln/mo, 20% (vinte por cento) do total de Ações em Circulação ou
que, se Instalada em segunda convocação, poderá contar com a presença de
qualquer número de acionistas representantes das Ações em Circulação. Os custos
de elaboração do laudo deverão ser suportados Integralmente pelo ofertante.

Seção IV
Disposições Comuns

Artigo 36- É facultada a formulação de uma única oferta pública de aquIsição,
vIsando a mais de uma das finalidades previstas neste Capítulo VII, no
Regulamento de Listagem do BOVESPA MAIS ou na regulamentação emitida pela
CVM, desde que seja posslvel compatibilizar os procedImentos de todas as
modalidades de oferta pública de aquisição e não haja prejulzo para os
destrnatárlos da oferta e seja obtida a autorização da c\fM quando exigIda pela
legislação aplicável.

,o. Artigo 37 - A Companhia ou os acionistas responsáveis pela realização da oferta
pública de aquisição prevista neste Capitulo VII, no Regulal1!ento de Listagem do
BOVESPA MAIS ou na regulamentação emitida pela CVM poderão assegurar sua
efetivação por Intermédio de qualquer acionista, terceiro e, conforme o caso, pela
Companhia. A Companhia ou o acionista, conforme o caso, não se eximem da
obrigação de realizar a oferta pública de aquisição até que seja concluída com
observâncIa das regras aplicáveis.

Parágrafo Único - Não obstante o previsto nos Artlgos.36.e 37deste Estatuto~ as
disposições do Regulamento de Listagem do BOVESPA MAIS prevalecerão nas
hipóteses de prejulzo dos direitos dos destinatários das ofertas menclonádas nos
referidos Artigos.

capít':!~ YIIr



Arbitragem

Artigo 38. A Companhia, seus acionistas, administradores e os membros do
Conselho Fiscal, obrigam-se a resolver, por melo de arbitragem, perante a Câmara
de Arbitragem do Mercado da BM&FBOVESPA, de acordo com seu respectivo
Regulamento de Arbitragem, toda e qualquer disputa ou controvérsia que possa
surgir entre eles, relacionada com ou oriunda, em especial, da aplicação, validade,
eficácia, Interpretação, violação e seus efeitos, das disposições contidas na Lei das
Sociedades por Ações, no Estatuto Social, nas normas editadas pelo Conselho
Monetário Nacional, pelo Banco Central do Brasil e pela CVM, bem como nas demais
normas aplicáveis ao funcionamento do mercado de capItais em geral, além
daquelas constantes do Regulamento de LIstagem do BOVESPA MAIS, do
Regulamento da Câmara de ArbItragem do Mercado, do Regulamento de Sanções e
do Contrato de PartIcipação no Bovespa Mais.

Parágrafo Único Sem prejuízo da validade desta cláusula arbitrai, o
requerimento de medidas de urgência pelas Partes, antes de constituído o Tribunal
Arbitrai, deverá ser remetido ao Poder JudIciário, na forma do Item 5.1.3 do
Regulamento da Câmara de Arbitragem do Mercado.

Capftulo IX
Liquidação

Artigo 39 - A Companhia será dissolvida e entrará em liquidação nos casos
.:. previstos em lei, competindo a Assembleia Geral estabelecer o modo de liquidação,
eleger o liquidante e, se for o caso, o Conselho fiscal para tal finalidade.

Capítulo X
Disposições Gerais

Artigo 40 . A Companhia observará os acordos de acionistas arquivados em sua
sede, sendo expressamente vedado aos Integrantes da mesa diretora. da
Assemblela Geral ou do Conselho de Administração acatar declaração de voto de
qualquer acionista, signatário de acordo de acIonistas devidamente arqujvado na
sede social, que for proferIda em desacol'do com o que tiver sido ajustado n.o
referido acordo, sendo também expressamente vedado à CompanhIa aceitar e
proceder à transferência de ações e/ou à oneração e/ou à cessão de direito de

- 40 -



preferência à subscrição de ações e/ou de outros valores mobll1árlos que não
respeitar aquilo que estiver previsto e regulado em tais acordo de acionIsta.

Artigo 41 - Com a admissão da Companhia no segmento especial de listagem
denomInado BOVESPA MAIS1 sUjeitam-se a Companhia. seus acionIstas.
AdmInistradores e membros do Conselho Fiscal. quando Instalado. às disposições
do Regulamento do BOVESPAMAIS.

Artigo 42 - Os casos omissos neste Estatuto Social devem ser resolvidos pela
Assemblela Geral e regulados de acordo com as dIsposições da Lei das Sociedades
por Ações e pelo Regulamento de Listagem do BOVESPAMAIS.

São Paulo, 20 de julho de 2017.

otávio rrelra da SilveIra
Preside te
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GALVÃO ENGENHARIAS.A.

EM RECUPERAÇÃOJUDICIAL

NIRE 35.300.180.712
CNPJ/MF nº 01.340.937/0001-79

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DEADMINISTRAÇÃO

REALIZADAEM 04 DE NOVEMBRO DE 2016

Data e horário: 04 de novembro de 2016, às 16hOOmin.

Local: Sede social da Galvão Engenharia S.A. ("Companhia"t na capital do estado de São
Paulo, na Rua Gomesde Carvalho, 1510, 19º andar, sala 1, Vila Olfmpia, CEP: 04547-005.

Convocação e presença: Dispensada a comprovação da convocação pela imprensa, tendo

em vista a presença da totalidade dos Conselheiros em exercício.

Mesa: José Rubens Goulart Pereira, como Presidente; e Mário de Queiroz Galvão, como

Secretário.

Ordem do dia: Tendo em vista a modificação na estrutura da Diretoria aprovada nesta data

pela Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, deliberar sobre a eleição dos Diretores .

~!
j Página 1 de 6S.GESA15111801

. Deliberações: Os Conselheiros resolveram, por unanimidade e atendendo as necessidades

atuais da Companhia:
(i) Eleger a Diretoria da Companhia, a qual passa a ser composta da seguinte forma:

~ DIRETOR PRESIDENTE:JOSÉ GILBERTO DE AZEVEDO BRANCO VALENTIM, brasileiro,
casado, engenheiro civil, portador da cédula de identidade RG nº 2.614.169 IFP/RJ,

inscrito no CPF/MF sob o nº 236.208.977-00;
~ DIRETOR DE OPERAÇOES: PAULO EUGENIO CHAVES FAÇANHA, brasileiro, casado,

engenheiro civil, portador da cédula de identidade RG nQ 38.850.564-3; inscrito no

CPF/MF sob o nQ 317.156.563-34;
~ DIRETOR DE OPERAÇOES: RAIMUNDO MAURfuo FREITAS, brasileiro, casado,

engenheiro civil, portador da cédula de identidade RG n° 98002456347 SSP/CE,

inscrito no CPF/MF sob o n° 116.665.603-91; e
~ DIRETOR CORPORATIVO: EDISON MARTINS, brasileiro, casado, administrador de ,

empresas, portêldor da cédula de identidade RG nQ 9.732.139 SSP/SP, inscrito nOí\
CPF/MF sob o nQ 887.807.088-20; <. .

(ii) Todos os diretores acima qualificados possuem endereço comercial na Rua Gomes"".,

de Carvalho, 1510, 19Q andar, sala 1, Vila Olímpia, CEP: 04547-005, São Paulo/SP;



(iH) Osmandatos dos membros da Diretoria ora eleita terão vigênciaaté o dia 15 deabril

de 2019;
(iv) Os diretores ora eleitos declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidos de
exercer a administração da Companhiél: (a) por lei especial; (b) em virtude de condenação
criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela; (c) em virtude de pena que vede, ainda
que temporariamente, o açesso a cargos públiços; ou(d) por crime falimentar, de
prevaricação, peita ou suborno, çoncussão, peculato, ou contra a economia popular, contra
o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as
relações de consumo, a fé pública, ou apropriedade;
(v) Nos termos do Estatuto Social aprovado nesta data, o Diretor Corporativo ora eleito
será o representante legal da Companhia perante a Receita Federal, devendo tal alteração
ser providenciada juntamente com o registro da presente ata de reunião.

Encerramento e lavratura da ata: Nada mais havendo aser tratado, o Sr. Presidente ofereceu
a palavra a quem dela quisessefélzer usO e, como ninguém se manifestou, deClarou
encerrados os trabalhos e suspensaa reunião pelo tempo necessário à lavratura desta Ata.
Reaberta a sessão,esta Ata foi lida, conferida, aprovada e assinada pelo Secretário e pelo

Presidente.

Conselheiros presentes: José Gilberto de Azevedo Branco Valentim; José Rubens Goulart
Pereira; e Mário de Queiroz Galvão.

**Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. **

SãoPaulo, 04 de novembro de 2016.

Mesa:

;'
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Paulo Eugenio'ChavesFaçanha

,

Mário de Queir
Secretário

Branco

s Goulart Pereira
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GALVÃO ENGENHARIAS.A.
EM RECUPERAÇÃOJUDICIAL

NIRE35.300.180.712

CNPJ/MF n9 01.340.937/0001-79

TERMO DE POSSEDE MEMBRO DA DIRETORIA DA COMPANHIA

Aos 04 dias do mês de novembro de 2016, compareceu à sede da GALVÃO ENGENHARIA
SA - EM RECUPERAÇÃOJUDICIAL, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo,
na Rua Gomes de Carvalho, 1510,199 andar, sala 1, Vila Olímpia, CEP: 04547~005,inscrita
no CNPJ/MF sobo n.901.340.937/0001-79, e no NIRE 35.300.180.712, o Sr. JOSÉGILBERTO

DE AZEVEDO BRANCO VALENTIM, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de

identidade RGnº 2.614.169 IFP/RJ; inscrito no CPF/MF sob o n9 236.208.977-00, domiciliado

e residente, inclusive para fins do disposto no 929 do Artigo 149 da Lei nº 6.404/76, na

Cidade de São Paulo, Estado dé São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, 1510, 19º andar, sala

1, Vila Olímpia, CEP: 04547~005, eleito pela Reunião do Conselho de Administração realizada

nesta data, para o cargo de Diretor Presidente, com mandato até o dia 15 de abril de 2019,

oqual é, mediante assinatura do presente Termo de Posse e na forma do disposto no Artigo

149 da Lei nº 6.404/76, investido no cargo para o qual foi eleito, com todos os poderes,

direitos e obrigações que lhe são atribuídos na forma da lei e do Estatuto Social.

O Sr. JOSÉ GILBERTO DE AZEVEDO BRANCO VALENTIM declarou preencher as condições

prévias de exigibilidade constantes do Artigo 147 da Lei nQ 6.404/76, não estando impedido

de exercer a administração da Companhia: (a) por lei especial; (b) em virtude de condenação

criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela; (c) em virtude de pena que vede, ainda
que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou (d) por crime falimentar, de

prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra

o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as

relaç::~ec:~s.~ ..mo, ~ publica, ou a propriedade.

':'óPa ,04 dir:JOvlmbro de 2016.

-!_;/t.;/~l .,- \
ED BRANCO VALENTIM
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GALVÃO ENGENHARIA SA
EM RECUPERAÇÃOJUDICIAL

NIRE35.300.180.712
CNPJjMF nº 01.340.937jOOOl-79

TERMO DE POSSEDE MEMBRO DA DIRETORIA DA COMPANHIA

Aos 04 dias do mês de novembro de 2016,. compareceu à sede da GALVÃO ENGENHARIA

S.A. - EM RECUPERAÇÃOJUDICIAL, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo,

na Rua Gomes de Carvalho, 1510, 19º andar, sala 1, Vila OIímpia, CEP: 04547-005, inscrita

no CNPJjMF sob o n.º 01.340.937/0001-79, eM NfRE 35.300.180.712, o Sr. PAULO EUGENIO

CHAVESFAÇANHA, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da cédula de identidade RG

nº 38.850564-3; inscrito no CPF/MF sob o nº 317.156.563-34, domiciliado e residente,

inclusive para fins do disposto no 92º do Artígo 149 da Lei nº 6.404/76; na Cidade de São

Paulo, Estado deSão Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, 1510, 19º andar, sala 1, Vila Olímpia,

CEP: 04547-005, eleito pela Reunião do Conselho de Administração realizada nesta data,

para o cargo de Diretor de Operações, com mandato até o dia 15 de abril de 2019, o qual é,

mediante assinatura do presente Termo de Posse e na forma do disposto no Artigo 149 da
Lei nº 6.404/76, investido no cargo para o qual foi eleito, com todos os poderes, direitos e

obrigações que lhe são atribuídos na forma da leie do Estatuto Social.

O Sr. PAULO EUGENIO CHAVES FAÇANHA declarou preencher as condições prévias de

exigibilidade constantes do Artigo 147 da Lei nº 6.404/76, não estando impedido de exercer
a administração da Companhia: (a) por lei especial; (b) em virtude de condenação criminal,

ou por se encontrar sob os efeitos dela; (c) em virtude de pena que vede, ainda que
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou (d) por crime falimentar, de prevaricação,

peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema
financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de

consumo, a fé pública, ou a propriedade.
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GALVÃO ENGENHARIA SA
EM RECUPERAÇÃOJUDICIAL

NIRE35.300.180.712
CNPJ/MF nQ 01.340.937/0001-79

TERMO DE POSSEDE MEMBRO DA DIRETORIA DA COMPANHIA

Aos 04 dias do mês de novembro de 2016} compareceu à sede da GALVÃO ENGENHARIA

SA - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL/localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo,
na Rua Gomes de Carvalho, 1510, 192 andar, sala 1, Vila Olímpia, CEP: 04547-005} inscrita

no CNPJ/MF sob o n.2 01.340.937/0001-79} e no NIRE 35.300.180.7121 o Sr. RAIMUNDO
MAURfuo FREITAS, brasileiro, casado, engenheiro civil, pertador da cédula de identidade RG

n° 98002456347 SSP/CE, inscrito no CPF/MF sob o n° 116.665.603-91, domiciliado e

residente, inclusive para fins do disposto no g2ºde Artigo 149 da Lei nº 6.404/76, na Cidade

de São Paulo, Estado de São Paulo., na Rua Gomes de Carvalho, 1510, 192 andar, sala 1, Vila

Olímpia, CEP:04547-005} eleito pela Reunião de Conselho de Administração realizada nesta

data, para o cargo de Diretor de Operações e, cem rnahdéltb até o dia 15 de abril de 2019, e

qual é, mediante assinatura do presente Termo de Posse e na forma do disposto no Artigo

149 da Lei nQ 6.404/76, investido no. cargo para o qual foi eleito., com todos os poderes,

direitos e obrigações que lhe são atribuídos na forma da lei e do Estatuto Social.

O Sr. RAIMUNDO MAURfuo FREITAS declarou preencher as condições prévias de

exigibilidade constantes do Artigo 147 da Lei nº 6.404/76, não. estando. impedido de exercer

aadmihistração da Companhia: (a) por lei especial; (b) em virtude de condenação criminal,

ou por se encontrar sob os efeitos dela; (c) em virtude de pena que vede} ainda que

temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou (d) por crime falimentar, de prevaricação,
peita ou suborno, concussão, peculato} ou contra a economia popular, contra o sistema

financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de

consumo, a fé pública, ou a propriedade.

i}
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GALVÃO ENGENHARIA S.A.
EM RECUPERAÇÃOJUDICIAL

NIRE 35.300.180.712

CNPJ/MF nº 01.340.937/0001-79

TERMO DE POSSEDE MEMBRO DA DIRETORIA DA COMPANHIA

Aos 04 dias do mês de outubro de 2016, compareceu à sede da GALVÃO ENGENHARIA SA

- EM RECUPERAÇÃOJUDICIAL, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na

Rua Gomes de Carvalho, 1510, 19Q andar, sala 1, Vila Olímpia, CEP: 04547-005, inscrita no

CNPJ/MF sob o n.Q 01.340.937/0001-79, e no NIRE 35.300.180.712, o Sr. EDISON MARTINS,
brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da cédula de identidade RG nQ

9.732.139 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nQ 887.807.088-20, domiciliado e residente,

inclusive para fins do disposto n092º do Artigo 149 da Lei nQ 6.404/76, na Cidade de São

Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, 1510, 19Q andar, sala 1, Vila Olímpia,

CEP: 04547-005, eleito péla Reunião do Conselho de Administração realizada nesta data,

para o cargo de Diretor Corporativo, com mandato até o dia 15 de abril de 2019, o qual é,

mediante assinatura do presente Termo de Posse e na forma do disposto no Artigo 149 da

Lei nº 6.404/76, investido no cargo para o qual foi eleito, com todos os poderes, direitos e

obrigações que lhe são atribuídos na forma da lei e do Estatuto Social.

O Sr. EDISON MARTINS declarou preencher as condições prévias de exigibilidade constantes

do Artigo 147 da Lei nQ 6.404/76, não estando impedido de exercer a administração da

Companhia: (a) por lei especial; (b) em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar

sob os efeitos dela; (c) em virtude de pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso
a cargos públicos; ou (d) por crime falimentar, de prévaricação, peita ou suborno, concussão,

peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as
normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública, ou a

propriedade.

S.GESA15111801
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GALVÃO ENGENHARIA S.A.

EM RECUPERAÇÃOJUDICIAL

NIRE35.300.180.712
CNPJ/MF nº 01.340.937/0001~79

TERMO DE POSSEDE MEMBRO DA DIRETORIA DA COMPANHIA

Aos 04 dias do mês de novembro de 2016, compareceu à sede da GALVÃO ENGENHARIA

SA - EM RECUPERAÇÃOJUDICIAL, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo,

na Rua Gomes de Carvalho, 1510, 19º andar, sala 1, Vila Olímpia, CEP: 04547-005, inscrita

no CNPJ/MF sob o n.º 01.340.937/0001-79, e no NIRE 35.300.180.712, o Sr. RAIMUNDO
MAURfuo FREITAS,brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da cédula de identidade RG

n° 98002456347 SSP/CE, inscrito no CPF/MF sob o n° 116.665.603'-91, domiciliado e
residente, inclusive parafins.do disposto no 92º do Artigo 149 da Lei nº 6.404/76, na Cidade

de São Paulo, Estado de São paulo, na Rua Gomes de Carvalho, 1510, 19º andar, sala 1, Vila

OIímpia, CEP: 04547-005, eleito pela Reunião do Conselho de Administração realizada nesta

data, para o cargo de Diretor de Operações e, com mandato até o dia 15 de abril de 2019, o

qual é, mediante assinatura do presente Termo de Posse e na forma do disposto no Artigo

149 da Lei nº 6.404/76, investido no cargo para o qual .foi eleito, com todos os poderes,

direitos e obrigações que Ihesãoatribuídos na forma da lei e do Estatuto Social.

O Sr. RAIMUNDO MAURfuO FREITAS declarou preencher as condições prévias de

exigibilidade constantes do Artigo 147 da Lei nº 6.404/76, não estando impedido de exercer

a administração da Companhia: (a) por lei especial; (b) em virtude de condenação criminal,

ou por se encontrar sob os efeitos dela; (é) em virtude de pena que vede, ainda que
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou (d) por crime falimentar, de prevaricação,

peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema
financeiro national, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de
consumo, a fé pública, ou a propriedade .

.. Sã.ôPaulo;:04dênovembro de 2016.

~~)

i/'RAIMUNDO MAUJÜL,6FREITAS.
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GALVÃO ENGENHARIA SoA.
EM RECUPERAÇÃOJUDICIAL

CNPJ/MF N.º 01.340.937/0001-79
N1RE35.300.180.712

ATA DEASSEMBLEIA GERALEXTRAORDINÁRIA

REALIZADAEM 4 DE NOVEMBRO DE 2016.

Data e horário: 04 de novembro de 2016, às 09hOOmin.

Local: Sede social da Companhia, na capital do estado de São Paulo, na Rua Gomes de

Carvalho, 1510,192 andar, sala 1, Vila Olímpia, CEP04547-005.

Presença: Acionistas representando a totalidade do capital social, nos termos do art. 125

da Lei n2 6.404, de lS de dezembro de 1976, conforme alterada ("Lei das sociedades por

Ações").

Convocação: Dispensada a convocação prévia, tendo em vista a presença da totalidade

dos acionistas, em conformidade com o artigo 124, ~ 42 da lei das Sociedades por Ações.

Mesa: José Rubens Goulart Pereira, como Presidente; e Edison Martins, como Secretário.

Anúncios e Documentos: Os documentos pertinentes à matéria a ser debatida na
presenteAssembleia Geral Extraordinária foram postos à disposição dos acionistas, tendo
sido lidos durante a reunião.

Ordem do dia para a Assembleia Geral Extraordinária: (i) deliberar sobre a alteração da
composição da Diretoria da Companhia; e (i1)aprovar a consolidação do Estatuto Social da
Companhia.

Deliberações tomadas em Assembleia Geral Extraordinária: Os acionistas resolveram, por

unanimidade, e atendendo às necessidades atuais da Companhia: ~

\
(i) Aprovar a alteração na composição da Diretoria da Companhia, fican99/

extintos os seguintes cargos:. Diretor de Projetos Estruturados e Diré"ror . ", .
Regional. Em substituição aos cargos ora extintos, são criados 2 (dois) cargos -

Pá"" 1d, 17 (b



de Diretor de Operações. Dessa forma a Diretoria da Companhia passa a ser
composta da seguinte forma: 1 Diretor Presidente, 2 Diretores de Operações

e 1 Diretor Corporativo; e

(li) Como forma de contemplar as alterações ora aprovadas, os acionistas
aprovaram a consolidação do Estatuto Social da Companhia, que passará a

vigorar, na íntegra, na forma do Anexo Ià presente ata.

Encerramento e lavratura da ata: Nada mais havendo a ser tratado, o SI'. Presidente

ofereceu a palavra a quem çlela quisesse fazer uso e, como ninguérn se manifestou,

declarou encerrados 0$ trabalhos e suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura

desta Ata. Reaberta a sessão, esta Ata foi lida, conferida, aprovada e assinada pelo

Secretário e pelo Presidente.

Acionistas presentes: Galvão Participações S.A. - em recuperação judicial (p. Eduardo de

Queiroz Galvão; e p. Edison Martins);.e MFE Participações Ltda. (p. José Rubens Goulart

Pereira; p. José Gilberto de Azevedo Branco Valentim).

**Certificamos que a presente é cópia fiel da Ata original lavrada em livro próprio. **

Goulart Pereira

Mesa:
~_..... -L
'-.,.,"" José Ruben

""~residente
',--..

São Paulo, 04 de novembro de 2016.

Edison~j-
Secretário
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ANEXO I à Ata da Assembleia Geral Extraordinária da Galvão Engenharia SA realizada
em 04 de novembro de 2016.

ESTATUTOSOCIALDA

GALVÃO ENGENHARIA S.A.
EM RECUPERAÇÃOJUDICIAL

NIRE 35.300.180.712

CNPJ/MF 01.340.937/0001-79

CAPrTULO I

DA DENOMINAÇÃO, SEDE,OBJETOE DURAÇÃO DA COMPANHIA

Artigo 1º. A Companhia tem a denominação social de GALVÃO ENGENHARIA SA

Artigo 2º. A Companhia tem sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na

Rua Gomes de Carvalho, 1.510, 199 andar, sala 01, CEP: 04547 005, podendo manter

filiais, escritórios e representações em qualquer localidade do País ou do exterior, por

deliberação dos diretores, em reunião.

Artigo 3º. O objeto social da Companhia abrange: (a) execução de obras e serviços

de engenharia civil, por conta própria ou de terceiros; (b) exploração da indústria da

construção civil e construção pesada, incluindo, mas não se limitando, a obras de

Barragens, Hidrelétricas, Usinas Nucleares, Obras Portuárias e Aeroportuária, (c)
execução de estradas vicinais; (d) abastecimento de água, saneamento, drenagem e
irrigação; (e) aluguel de equipamentos, comércio e representação de materiais para
construção; (f) sinalização de vias em geral; (g) pesquisa, lavra, beneficiamento e

comercialização de substâncias minerais, ein todo o territóriO nacional; (h) serviços de
dragagem, transporte e navegação lacustre, fluvial e marítima; (i) varrição, coleta,
remoção e incineração de resíduos sólidos; (j)serviços de elaboração de projetos para
obras de construção civil e construção pesada, projeto, construção, execução,

implantação e operação de aterros sanitários; (k)execução de obras e serviços de

engenharia elétrica, por conta própria ou de terceiros; (I) construção e montagem de

gaSod.utos e oleodutos, monotag.e.m in.dustrial de Pia.nta.s diversas, inclusive petro.q.Uím.ic.as ~ ..
e refinarias de petróleo, construção e montagem de plataformas marítimas para 'v.
exploração de petróleo; (m) prestação de serviços de operação, implantação,/

manutenção, assistência técnica e todos e quaisquer outros serviços complementares,""'"

~1
/
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auxiliares, conexos e/ou correlatos relacionados à distribuição de gás natural e de
combustíveis em geral; (n) armazenamento de materiais de construção civil e de
materiais de redes de gás de propriedade de terceiros; (o) importação e exportação de
materiais para construção, máquinas e equipamentos aplicáveis a qualquer das

atividades relacionadas no presente objeto, bem tomo de suas peças e partes; (p)
importação e exportação de serviços de engenharia civil em geral, em especial a execução

de projetos e a construção e implantação de todo tipo de obra, por conta própria ou de

terceiros; (q) participação em outras sociedades, comerciais, civis e concessionárias de
serviços públicos, como sócia, acionista ou cotista, bem como em consórcios que tenham
por objeto quaisquer das atividades mencionadas nos itens (a) a (p) acima.

Parágrafo unico: Para a consecução do objeto social, a Companhia poderá ministrar

cursos livres e gratuitos a seus funcionários) empregados, prepostos, representantes e

prestadores de serviços, podendo ainda, emitir certificados de participação e

aproveitamento aos participantes dos referidos cursos.

Artigo 4º. o prazo de duração da Companhia é indeterminado.

CAPrTULO 11
DO CAPITAL SOCIAL

Artigo Sº. O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de

R$ 860.143.614,00 (oitocentos e sessenta milhões, cento e quarenta e três mil, seiscentos

e catorze reais), dividido em 860.143.614 (oitocentos e sessenta milhões, cento e quarenta
e três mil, seiscentas e catorze) ações ordinárias, nominativas, com valor nominal de R$
1,00 (um real) cada uma, todas ordinárias,

Parágrafo unico: A cada ação ordinária corresponderá um voto nas deliberações sociais.

CAPrTULO 111
DASASSEMBLEIASGERAIS

Artigo 6º. Os acionistas reuniHe-ão, na sede da Companhia, em Assembleias Gerais ~ •
Ordinárias ou Extraordinárias, convocadas na formada lei e deliberarão acerca das \

matérias constantes da ordem do dia. As Assembleias Gerais Ordinárias serão realizadái.~'-._ .
nos 4 (quatro) meses seguintes ao término do ano social, e as Extraordinárias,sempre~"

que houver necessidade. Das Assembleias far-secá a respectiva ata, devendo as

l

.~
/
./
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deliberações serem Clprovadas por maioria absoluta de votos dos presentes, exceto nos
casos previstos na Lei das Sociedades por Ações e/ou neste Estatuto Social. Para que as

AssembleJas possam se instalar e validamente deliberar, é necessária a presença de

acionistas que representem, no mínimo, a maioria do capital social.

Parágrafo primeiro: Qualquer acionista poderá ser representado por procurador, sendo
então considerado presente à reunião, nos termos da Lei das Sociedades por Ações.

Parágrafo segundo: Os trabalhos das Assembleias serão dirigidos por uma mesa composta

de um presidente e um secretário, a serem escolhidos pelos acionistas presentes.

Parágrafo terceiro: As convocações para as Assembleias serão feitas na forma da lei,

podendo ser dispensadas, desde que presentes acionistas representando a totalidade do

capital social, em conformidade com o art. 124, S 40, da Lei das Sociedades por Ações.

Parágrafo quarto: Caberá à Assembleia deliberar, além das matérias previstas em lei,

sobre a eventual abertura de capital da Companhia.

CAPfTULO IV

DA ADMINISTRAÇÃO

Seção I
Das Disposições C()muns aos Órgãos da Administração

Artigo 72, A administração da Companhia competirá ao Conselho de Administração

e à Diretoria.

Parágrafo primeiro: Os conselheiros e diretores serão investidos nos seus cargos na data
da sua escolha, mediante a assinatura do termo de posse nos Livro de Atas do Conselho
de Administração ou da Diretoria, conforme o caso, e permanecerão nos seus cargos até

a posse de seus sucessores.

Parágrafo segundo: A remuneração global anual dos administradores será estabelecida

pela Assembleia ou pelo Conselho de Administração que os eleger, conforme o caso, e

será levada à conta de despesas gerais <iacompanhia.~"

Seção 11 '~7.~ r-
/~ .•.•.....• , -
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Do Conselhode Administração

Artigo8º. O Conselho de Administrélção será composto, no mínimo, por 03 (três) e,
no máximo, por 09 (nove) membros, maiores de 18 (dezoito) anos de idade, eleitos pela
Assembleia e por ela destituíveis a qualquer tempo.

Parágrafo primeiro: Os membros do Conselho de Administração devem ter reputação
ilibada, não.podendo sereleito, salvo dispensa da AssembleiaGeral, aquele que (I) ocupar
cargo em sociedade que possa ser considerada concorrente da Companhia; ou (ii) tiver
ou representar interesse conflitante com os interesses da Companhia.

Parágrafo segundo: Em caso de ausência ou incapacidade temporária de qualquer
membro do Conselho de Administração, este poderá ser representado por outro
Conselheiro de suaescolha.

Parágrafo terceiro: Em caso de vacância no Conselho de Administração em virtude de
falecimento ou incapacidade definitiva de qualquer de seus membros, o cargo
permanecera vago até que se realize a eleição do seu substituto.

Artigo 9º. O prazo de mandato do Conselho de Administração é de 3 (três) anos,
facultada a reeleição uma ou mais vezes. O prazo de mandato do Conselho de
Administração estende-se ou reduz-se até a data da realização da Assembleia Geral
Ordinária mais próxima do término do período de mandato.

Parágrafo único: Qualquer membro do Conselho de Administração eleito fora da época
em que os demais o forem, terá o seu prazo de mandato findo na mesma data do término
do período dos demais.

Artigo lOº. O Conselho de Administração terá um Presidente, que será eleito pelos
acionistas. Em sua ausência ou impedimento temporário, o Presidente do Conselho de
Administração deverá indicar, dentre os demais membros do Conselho, aquele que o
representará, exercendo suas funções. \,

'V
Parágrafo primeiro: No caso de vacância do cargo de Presidente do Conselho de
Administração, os demais membros do Conselho indicarão um dos conselheiros~ra ..
atuar como Presidente até o final do respectivo mandato.
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Parágrafo segundo: Nas deliberações do Conselho de Administração, será atribuído ao
seu Presidente o voto de qualidade, no caso de empate na votação.

DasReuniõesdo Conselhode Administração

Artigo 11. O Conselho de Adm'irlistração reunir-se-á ordinariamente 1 (uma) vez a
cada trimestre e, extraordinariamente, sempre que convocado. As reuniões
extraordinárias realizar-se-ão sempre que julgado necessário por qualquer membro do
Conselho de Administração, mediante convocação, que será feita, preferencialmente,
pelo Presidente do Conselho de Administração, na forma descrita no paréÍgrafosegundo
abaixo.

Parágrafo primeiro: As reuniões do Conselho poderão ser realizadas por conferência
telefônica, videoconferência ou por qualquer outro meio de comunicação que permita a
identificação do membro e a comunicação simultânea com todos os demais Conselheiros
presentes à reunião.

Parágrafo segundo: As convocações para as reunloes serão feitas mediante carta
registrada, fac-símile, telegrama, e-mail ou qualquer outra forma que permita a
comprovação ínequlvoca do recebimento da convocação, que deverá ser feita com
antecedência de, pelo menos, 02 (dois) dias da data da reunião e deverá conter a ordem
do dia, a data, a hora e o local da reunião. Fica dispensada a convocação, sempre que
estiverem presentes à reunião todos os membros do Conselho de Administração.

Parágrafo terceiro: A menos que todos os Conselheiros estejam presentes ou
representados na reunião, o Conselho de Administração somente deliberará sobre as
matérias constantes da ordem do dia.

Parágrafoquarto: Todas asdeliberações do Conselho de Administração constarão de atas
lavradas no respectivo livro de registro de atas das Reuniões do Conselho de
Administração e serão assinadaspelos conselheiros presentes. ~

I

r
Parágrafo quinto: As reuniões do Conselho de Administração serão dirigidas por uma
mesacomposta de um presidente e um secretário, a serem escolhidos pelos con~eirO~_
presentes.

Artigo 12. As reuniões do Conselho de Administração instalam-se, em primeira
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convocação, com a presença ou representação, no mínimo, do nümero de membros
equivalente à maioria simples de seus membros eleitos, e, em segunda convocação, com
qualquer número.

Parágrafo único: Na hipótese de o quórum previsto neste artigo não ser atingido em
primeira convocação, a reunião será adiada para o 2º (segundo) dia útil contado da data

em que a reunião tiver sido originalmente convocada, no mesmo horário e local, para o
quê ficarão todos os membros do Conselho automaticamente convocados.

Das Atribuições do Conselheiro de Administração

Artigo 13. Compete ao Conselho de Administração, além de outras competências
que lhe sejam atribuídas por lei ou por este Estatuto Social:

I.
11.
111.

IV.

V.
VI.

VII.

VIII.

IX.

X.

XI.

fixar a orientação geral dos negócios da Companhia e de suas subsidiárias;

eleger, destituir e substituir os diretores da Companhia;

deliberar sobre a convocação da Assembleia Geral, quando julgar conveniente,
ou no caso do art. 132 da Lei das Sociedades por Ações;

fiscalizar a gestão dos diretores, examinando, a qualquer tempo, os livros e

papéis da Companhia e solicitar informações sobre negócios ou contratos

celebrados ou em vias de celebração e quaisquer outros atos ou fatos
relacionados aos negócios sociais;

escolher e destituir os auditores independentes;

convocar os auditores independentes para prestar os esclarecimentos que
entender necessários sobre qualquer matéria relacionada à Companhia e suas
subsidiárias;

apreciar o Relatório da Administração e as contas da diretoria e deliberar sobre
sua submissão à Assembleia Geral;

aprovar e acompanhar a execução do planejamento estratégico e dos planos

operacionais anuais e plurianuais, da Companhia, incluindo os orçamentos

COm a indicação das correspondentes necessidades de recursos humanos,
financeiros e equipamentos;

autorizar a Companhia a prestar garantias a obrigações de terceiros, exceto
sociedades ou consórcios ligados e/ou controlados pela Companhia;

aprovar a prestação de quaisquer garantias de valor superior a \
R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais); .<'/ ~
deliberar sobre a aquisição pela Companhia de ações de sua própria emissão,'~,,- .

-~
/
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para manutenção em tesouraria e/ou posterior cancelamento ou alienação;
XII. estabelecer a distribuição entre os diretores, individualmente, de parcela da

remuneração anual global dos administradores fixada pela Assembleia Geral;
XIII. aprovar a celebração de qualquer contrato entre a Companhia e qualquer

empregado da Companhia ou das suas subsidiárias, exceto contratos de
trabalho;

XIV. deliberar sobre a emissão de quaisquer valores mobiliários;
XV. dispor, observadas as normas deste Estatuto Social e da legislação vigente,

sobre a ordem de seus trabalhos, bem como adotar ou baixar normas
regimentais para seu funcionamento;

XVI. decidir sobre o pagamento ou crédito de juros sobre o capital próprio aos
acionistas, nos termos da legislaçãoaplicável;

XVII. aprovar a compra, venda, alienação ou oneração de bens do ativo permanente
da Companhia, tomados individualmente ou em conjunto, de valor superior a
R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), acumulados dentro de um mesmo
exerdcio social, exceto na hipótese de formação de Consórcio para atividades
constantes do objeto social da Companhia, nos moldes da Lei das Sociedades
por Ações} que ficarão sob a responsabilidade da Diretoria;

XVIII. aprovar a tomada de quaisquer empréstimos e outros financiamentos, exceto
no casode operações de leosing ou FINAMErelacionadas aatividades previstas
no plano operacional anual da Companhia; e

XIX. aprovar todo e qualquer contrato com administradores da Companhia ou
administradores de qualquer empresa sujeita ao mesmo controle acionário da
Companhia, bem como quaisquer empresas controladas por estes.

Parágrafo único: As matérias acima listadas deverão ser aprovadas por maioria simples
dos membros presentes ou representados na reunião.

Artigo 14. É necessária aprovação da maioria qualificada de dois terços dos membros
do Conselho de Administração para deliberação sobre:

I.
11.

111.
IV.

proposta de resgate, reembolso ou amortização de ações;

proposta de criação ou emissão de.qu.aisquer valores mobiliários converSív.eiS j
em ações de emissão da Companhia ou de qualquer de suas subsidiárias;

•proposta de mudança do objeto social da Companhia; f/
proposta de incorporação da Companhia em outra, incorporação de ou~
sociedade pela Companhia, incorporação de ações envolvendo a Companhia, --,~,",
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sua fusão ou cisão;
V, proposta de liquidação, dissolução ou extinção da Companhia ou pedido de

reç;uperação judicial ou falência peja Companhia ou qualquer de suas
subsidiárias;

VI. proposta de participação da Companhia em grupo de sociedades; e
VII. autorizar o levantamento de demonstrações financeiras intermediárias e a

distribuição de dividendos ou juros sobre capital próprio, a qualquer tempo
dentro do exercício socia" na forma prevista neste Estatuto Sociale na legislação
aplicável.

Seção 111
DaDiretoria

Artigo 15. A Diretoria da Companhiaserácornposta por 4 (quatro) membros, a saber:
- 01 (um) Diretor Presidente;
- 02 (dois) Diretores de Operações; e
- 01 (um) Diretor Corporativo.

Parágrafo primeiro: A remuneração global dos Diretores será estabelecida pela
Assembleia que os eleger, conforme o caso, e será lévada à conta de despesasgerais da
Companhia.

Parágrafosegundo: Todos os diretores serão eleitos e destituíveis a qualquer tempo pelo
Conselho de Administração e poderão ser acionistas ou não da Companhia.

Parágrafo terceiro: O prazo de mandato dos Diretores é de 3 (três) anos, facultada a
reeleição uma ou mais vezes. O prazo de mandato dos Diretores se estende até a
investidura dos novos administradores eleitos.

Parágrafo quarto: Qualquermembro da Diretoria eleito fora da época emque os demais
o forem terá o seu prazo de mandato findo na mesma data do término do período dos
demais.

\,DasReuniõesda Diretoria ~
L"'

Artigo 16. A diretoria reunir-se-á sempre que necessário, mediante a convocaçãõde' •.
qualquer de seus membros. Para que se possa instalar e validamente deliberar, é

--7
.I
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necessária a presença de pelo menos a maioria dos diretores em exercicio.

Parágrafo primeiro: A convocação far-se-á mediante aviso escrito com pelo menos 03
(três) dias de antecedência, dispensando-se esseprazo quando aDiretoria se reunir com
a presença ou a tepresentação da totalidade de seusmembros.

Parágrafosegundo: As deliberações da diretoria serão tomadas por maioria de votos dos
presentes, sendo registradas em ata no livro próprio.

Parágrafo terceiro: Qualquer diretor poderá ser representado por outro diretor, sendo
então considerado presente à reunião.

DasAtribuições da Diretoria

Artigo 17. Compete à Diretoria, respeitadas as atribuições do Conselho de
Administração, a gestão dos negócios sociais em geral e a prática, para tanto, de todos
os atos necessários ou convenientes a esse fim, para tanto dispondo ela, entre outros
poderes, dos necessários para:

(i) zelar pela observância da lei, deste Estatuto Social, de qualquer acordo de
acionistas e pelo cUniprimento das deliberações tomadas nas Assenibleias
Gerais, nas reuniões do Conselhode Administração e nassuaspróprias reuniões;

(ii) administrar, gerir e superintender os negócios sociais, formulando e propondo
ao Conselho de Administração o planejamento estratégico e os planos
operacionais, incluindo as necessidades de recursos humanos, financeiros e
equipamentos, podendo comprar, vender, permutar, onerar ou por qualquer
outra fornia adquirir ou alienar bens móveis e imóveis para ou da Conipanhia,
determinando os respectivos preços, termos e condições, respeitadas as
respectivas atribuições do Conselho de Administração e da Assembleia Geral; e

(iii) expedir regimentos internos, regulamentos e outras normas da mesma natureza
no tocante à administração da Companhia; e

(iv) representar a Companhia, nos termos deste Estatuto Social.

Parágrafo primeiro: Sãoatribuições exclusivasdo Diretor Presidente:

(i) Garantir as melhores condições de rentabilidade para a
prospecção, desenvolvimento, contratação de obras e serviços;

/""~"'"

G"L'f //. ,
Página 11 de 17 ',,/~



(li) Conduzir a elaboração e implementação dos planos estratégicos e operacionais,
em todas as áreas da Companhia, visando a assegurar o seu desenvolvirnento,
crescimento e continuidade;

(iIi) Identificar oportunidades, avaliar a viabilidade e fazer recomendações sobre
novos investimentos ou desenvolYin)ento de novos negócios, visando garantir um
retorno adequado aos acionistas e resguardar a segurança dos ativos da
Companhia;

(iv) Conduzir os processosde mudanças na cultura da Companhia, visando conquistar
o engajamento de todos os seus integrantes e garantir a consolidação de uma
cultura organizacional orientada para a contínua busca da qualidade e de altos
padrões de desempenho individual e coletivo;

(v) Formar sucessores, bem como, contribuir para o desenvolvimento profissional da
sua equipe;

(vi) Representar a Companhia perante seus clientes públicos e privados, em especial,
mas não se limitando à assinatura de contratos e aditivos;

(vii) Responsabilizar-sepelas áreasjurídicas e de recursos humanos da Companhia;
(viii) Zelar pelo cumprimento do Código de Ética e Conduta do Grupo;
(ix) Implantar e garantir a estratégia de médio e longo prazo da Companhia, visando

retorno aos acionistas e investidores;
(x) Assegurar a presença e posicionamento da empresa nos principais fóruns

governamentais, setoriais e de investimento;
(xi) Monitorar ações comerciais e apoiar as operações na construção de relações

institucionais visando a perpetuidade das mesmas àmédio e longo prazo;
(xii) Assegurar a manutenção do equilíbrio econômico financeiro dos contratos

celebrados pela Companhia com seus clientes, atentando para a manutenção do
valor dos negócios com visão de médio e longo prazo;

(xiii) Assegurar aa plicação do modelo de gestão egovernança, das diretrizes. técnico-
operacionais, administrativas, financeiras e de desenvolvimento de negócios da
Companhia; e

(xiv) Implantar sistemas de acompanhamento nas obras e operações, visando
reduções e controles de custos, buscando alternativas para solução das questões
operacionais;

Parágrafo SegUndo:. São atribuições exclu siva' dos Di retores de Operações: . z:/ (-~.
(i) Definir estratégias de atuação no mercado, em função das particularidades dàs--",~'" ....

segmentos sob sua responsabilidade, planejando, acompanhando,
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implementando ações de desenvolvimento e controlando os resultados
empresariais de sua Área;

(ii) Definir/otimizar estrutura organizacional adequada ao plano estratégico de curto,
médio e longo prazo;

(iii) Formar sucessores, bem como, contribuir para o desenvolvimento profissional ria
sua equipe;

(Iv) Representar a Companhia com relação à estruturação técnica, financeira e
jurídica, visando a busca de novos clientes;

(v) Garantir a execução das obras dentro dos padrões de qualidade, produtividade,
prazos e custos estabelecidos na Companhia;

(vi) Dirigir e controlar os planos e projetos de engenharia, garantindo que os
processos de normatização, racionalização e avaliaçã'Ode custos/benefícios dos
programas e processos adotados pela empresa;

(vii) Responsabilizar-se pela Qualidade/Saúde, Medicina e Segurança no Trabalho;
(viii) Responsabilizar-se pela administração e pelos resultados das suas áreas de

atuação;
(i) Assegurar a obtenção dos resultados definidos nos planos operacionais e

administrativos, em conformidade com a missão da Companhia, seus princípios e
filosofia de negócios, dentro das diretrizes estratégicas e operacionais
estabelecidas, por meio da coordenação geral de todas as áreas da Companhia;

(ii) Zelar pelo patrimônio e ativos da Companhia;
(iii) Formar sucessores, bem como, contribuir para o desenvolvimento profissional na

sua equipe;
(Iv) Representara Companhia, dentro do âmbito de sua atuação, perante seus

clientes públicos e privados, em especial, mas não se limitando à assinatura de
contratos e aditivos;

(v) Disseminar diretrizes estratégicas e cultura organizacional; e
(vi) Zelar pelo cumprimento do Código de Ética e Conduta do Grupo.

Parágrafo quarto: São atribuições exclusivas do Diretor Corporativo:

(i)

(i i)
(iii)

Dirigir as atividades das áreas Administrativa, Financeira, Fiscal, Contábil,
Controladoria, Tecnologia da Informação, Auditoria Interna da empresa,
mediante planejamento e organização;
Representar a Companhia perante a Receita Federal do Brasil;
Definirnormas e diretrizes para área corporativa da Companhia
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(iv) Responder pela elaboração dos orçamentos específicos das áreas corporativas e

consolidação do orçamento anual e plurianual da Companhia;

(v) Manter contato com órgãos públicos em gerat bancos, dentre outras entidades,

para resolução de assuntos inerentes a área corporativa;
(vi) Formar sucessores, bem como, contribuir para0 desenvolvimento profissional na

sua equipe;
(vii) Disseminar diretrizes estratégicas e cultura organizacional; e

(viii) Contribuir pelo cumprimento do Código de Ética e Conduta do Grupo.

Artigo 18. A representação da Companhia em juízo e fora dele, ativa ou

passivamente, perante terceiros, repartições públicas ou autoridades federais, estaduais

ou municipais, perante autarquias, sociedades de economia mista e entidades

paraestatais, compete a qualquer diretor, individualmente ou procurador corrt poderes

específicos.

Parágrafo único: Observado o disposto nos art,igos 19 e 20 abaixo, todos os atos e

documentos que importem em responsabilidade ou obrigação da Companhia, tais como

escrituras de qualquer natureza, cheques, notas promissórias, letras de câmbio, ordens

de pagamento, títulos de dívida em geral, contratos em geral e outros documentos não

especificados, serão obrigatoriamente assinados por:

(i) Diretor Presidente em conjunto com outro diretor, sendo este limitado a assuntos

vinculados às suas atribuições;

(ii) Diretor Presidente em conjunto com um procurador; ou

(iii) 2 (dois) procuradores emconjunto, desde que investidos de poderes específicos.

Artigo 19. A representação da Companhia para a outorga de procurações será

sempre pelo Diretor Presidente em conjunto com outro diretor, sendo este limitado a

assuntos vinculados às suas atribuições, devendo o instrumento de mandato especificar
os poderes conferidos e, com exceção daquelas para fins judiciais, as procurações terão
um período de validade limitado aj no máximo, 01 (um) ano.

Parágrafo único: A outorga de cartas de preposição para a representação legal da \
com. panhia em juizo poderá ser feita por qualquer Diretor ou procurador, isoladamente. I '

Artigo 20. Os poderes para (i) comprar, vender, hipotecar ou, por qualquer o~

modo, alienar ou gravar bens imóveis e/ou outros bens do ativo imobilizado da '

~7
/
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companhia, (li) contratar quaisquer empréstimos em nome da Companhia, (iH) prestar
garantias de qualquer natureza em nome da Companhia, (Iv) prestar fianças, garantias e
avais em favor de sociedades ou consórcios ligados e/ou controlados pela Companhia,
e/ou (v) constituir consórcio, deverão ser exercidos pelo Diretor Presidente, em conjunto
com qualquer outro Diretor, sendo este limitado a assuntos vinculados às suas
atribuições

Artigo 21. São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes com relação à
Companhia, atos de quaisquer dos acionistas, conselheiros, diretores, procuradores ou
funcionários que a envolverem em obrigações relativas a negócios ou operações
estranhas ao objeto social, tais como fianças, avais, endossos ou quaisquer outras
garantias em favor de terceiros.

Parágrafo único: Exclui~seda proibição estabelecida neste artigo a prestação de fianças
em contratos de locação residencial celebrados por empregados da Companhia e dentro
dos interesses e conveniências sociais.

CAP(ruLOV
DA CESSÃO E TRANSFERtNCIA DE AÇOES

Artigo 22. Os acionistas que pretenderem ceder e transferir suas açÕesno todo ou
em parte, deverão primeiré\mente comunicar essefato aos demais acionistas, por escrito
e mediante protocolo, especificando os termos e condições da transação.

Parágrafo primeiro: Dentro do prazo de 30 (trinta) dias do recebimento da comunicação
escrita encaminhada pelo acionista ofertahte, os demais acionistas deverão manifestar
sua intenção de exercer seu direito de preferência para a aquisição das ações nos
mesmos termos e condições estabelecidos no aviso escrito que o acionista ofertante
endereçou aos mesmos, na proporção do número de ações que possuírem.

Parágrafosegundo: As ações em relação às quais os acionistas se manifestarem pelo não
exercício de preferência ou silenciarem sobre sua intenção de exercê-lo dentro do prazo
determinado no parágrafo anterior, serão obrigatoriamente oferecidas aos demais
acionistas, na proporção daquelas ações por eles já possuídas,que terão 15 (quinze) dias,
a partir da oferta mencionada neste parágrafo para se manifestarem, seguindo-se a
forma e o procedimento estipulados no parágrafo anterior.
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parágrafo terceiro: Tendo o acionista ou acionistas se manifestado no sentido de que a
totalidade das ações oferecidas será por ele ou por eles adquirida, este ou estes
acionistas deverão, no prazo de 15 (quinze) dias, a partir de sua ou suasmanifestações,
assinaro competente termo de transferência em livro próprio. Seneste prazo um ou mais
acionistas deixarem de assinar referido termo de transferência, aplicar-se~ão,
automaticamente as disposições do parágrafo 40 deste artigo.

Parágrafo quarto: Expirando-se os prazos fixados nos parágrafos anteriores e não tendo
sido adquirida a totalidade das ações oferecidas, em conformidade com o disposto neste
artigo, o acionista ofertante poderá alienar todas as ações remanescentes objeto da
oferta inicial, nas mesmas condições transcritas na comunicação que tiver feito aos
demais acionistas informando sobre sua intenção de transferir suas ações. Na
eventualidade de a alienação não se concluir no prazo seguinte de 60 (sessenta) dias,
contados a partir do prazo fixado no parágrafo 10 deste artigo, ou se o ofertante desejar
dispor das ações remanescentes da oferta inicial em condições diferentes daquelas
originalmente informadas aos demais acionistas, o procedimento indicado nos
parágrafos anteriores deverá ser novameilte observado.

Parágrafo quinto: Toda e qualquer venda, cessão ou transferência de ações que for
realizada sem a observância ao disposto neste artigo será considerada nula de pleno
direito e sem qualquer efeito.

CAPfTULOVI
DO EXERCfclO SOCIAL

Artigo 23. O exercício social terá início em 12 de janeiro e terminará em 31 de
dezembro de cada ano. Ao final de cada exercício e correspondente ao mesmo, será
levantado um balanço e preparada a conta de lucros e perdas.

Artigo 24. Os lucros líquidos, anualmente obtidos, terão a aplicação que lhes for
determinada em assembleia geral ordinária, garantida a todos os acionistas sua
participação proporcional. Nenhum dos acionistas terá direito a qualquer parcela dos
lucros até que seja adotada deliberação expressa sobre a sua aplicação.

Parágrafo único: O Conselho de Administração poderá fixar montante a ser pago ou
creditado aos acionistas, a título de juros sobre o capital próprio, de acordo com o artigo ...-.....

90 da Lei nº 9.249/95, alterado pela Lei nº 9.430/96.. /.~. .' ( ~VJ
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CAPfTULOVII

DA LIQUIDAÇÃO DA COMPANHIA

Artigo 25. Em caso de liquidação ou dissolução da Companhia, será liquidante a
acionista GALVÃO PARTICIPAÇOESS.A. ou quem esta indicar. Nessa hipótese os haveres

da Companhia serão empregados na liquidação das obrigações e o remanescente, se
houver, rateado entre osacíonistasem proporção ao número de ações que cada um

possuir.

CAPfTULOVl1I

DO FORO

Artigo 26. Para todas as questões oriundas deste estatuto, fica desde já eleito o foro

da Comarca da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com exclusão de qualquer

outro, por mais privilegiado que seja.

****

O presente Estatuto Social consolidado é anexo à ata da Assembleia Geral Extraordinária

da GALVÃO ENGENHARIA S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, realizada em 04 de

novembro de 2016.

v\.
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JUCESP PROTOCOLO
2.227.168/17-1

1111111.[IIIIIIII.lllllllllllllllllllllllll.gll.llIlj.~1I ~II

GALVÃOPARTIaPAÇOESS.A
EM RECUPERAÇÃO JUD10AL

CNPJ/MF 0211.2.84.210/0001-75
NIRE35.300.376.391

ATA DEREUNIÃODOCONSELHODEADMINISTRAÇÃO
REALIZADAEM 08 DE NOVEMBRODE2017.

Data e Hora: 08 de novembro de 2017, às 12hOOmin. Local: Sede social da Companhia, na capital
do estado de São Paulo, na Rua Gome.s deCarvalho, 1510, 192 andar, conJ. 192, sala 23, Vila
OUmpra, CEP;04547-005.

Convocação e Presença: Dispensada a convocação pela imprensa, conforme previsão constante
do art 11 S 2º do estatuto social da Companhia, considerando a presença da totalidade dos
conselheiros em exercício.

Mesa: Mário de Queiroz Galvão, como Presidente; e José Gilberto de Azevedo Branco Valentim,
como Secretário.

Ordem do dia: Reeleição dos diretores da Companhia

Deliberações: Após os devidos debates. os Conselheiros da Companhia resolveram, por
unanimidade e sem quaisquer ressalvas:

01) Reelegera diretoria da CompanhIa. composta da seguinte maneIra:

•

•

DIRETORPRESIDENTE:Mário de Queiroz Galvão, brasileiro, casado, engenheiro Civil,
portador da cédula de identidade RG n2 54.147.193-4, inscrIto no CPFjMF sob o nº
235.034.753-20, com escritório profissional na capital do estado de São Paulo, na Rua
Gomes de Carvalho. 1510. 192 andar, saia 23, Vila Olímpla. CEP:04547-005;

DIRETORVICE PRESIDENTEEXECUTIVO:Eduardo de Queiroz Galvão, braslleiro, casado,
administrador de empresas, portador da cédula de identidade RG n2 833.124 SSP/CE,
inscrito no CPFjMF sob o n2 309~969.453-34, com endereço comercial na capital do
estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, 1510, 192 andar, sala 23, Vila Oiímpia,
CEP:04547~005;
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• DIRETORCORPORATIVO:,O Sr. Edison MartIns, brasileiro, casado, administrador de
empresas, portador da cédula de identidade RGn99.732.139 SSP/SP,inscrito no CPF/MF
sob o nº 887.807.088-20, com endereço comercial na capital do estado de São Paulo, na
RuaGomes de Carvalho, 1510, 192 andar, sala 2.3,Vila Olímpia, CEP:04547-005; e

• DIRETORJURrDICO: Guilherme Ferreira Gomes Luna, brasileiro, em união estável,
advogado, portador da cédula de identidade RG nº 5078280, e CPF/MF sob o nº
007.701.704.-80, com inscrição na OAB/SP sob nº 247.093, com escritório profissional
na capital do estado de São Paulo, na RuaGomes de Carvalho, 1510, 19º andar, sala 23,
Vila Olfmpia, CEr: 04547-005.

02} Os membros da Diretoria ora eleitos declararam, sob as penas da lei, que não estão
impedidos de exercer a administração da Companhia: (a) por lei especial; (b) em virtude de
condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela; (c) em virtude de pena que vede,
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou (d) por crime falimentar, de
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o
sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de
consumo, a fé publica, ou a propriedade;

03) Osmandatos dos membros da Diretoria terão vigência até o dia 08 de novembro de 2020.

Encerramento e Lavratura da ata: Nada mais havendo a sertratado, o Sr. Presidente ofereceu a
palavra a quem dela quisesse fazer uso e como ninguém se manifestou, declarou encerrados os
trabalhos e suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura desta Ata. Reaberta a sessão,
a Ata foi lida, conferida, aprovada e assínadapelo Secretário e pelo Presidente.

ConselheIros Presentes: Mário de Queiroz Galvão; José Gilberto de Azevedo Branco Valentim; e
José Rubens Goulart Pereira.

Mário de Queiroz
Presidente

** Certificamos que a presente é cópia fl€.lda ata original lavrada em livro próprio. *li<
'1
"

Mesa:
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GALVÃO PARTICIPAÇOES S.A.
EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL

CNPJjMF nº 11.284.210/0001-75
NIRE 35.300.376.391

TERMO DE POSSE

Aos 08 de novembro de 2017, na sede da Companhia, locaHzada na capital do estado de São
Paulo, na RuaGomes de Carvalho, 1510, 19º andar,çonJ. 192, 5ala23, Vila Olímpia, CEP:04547-
005, compareceu para assinar o presente termo dê posse da diretoria, o senhor: Mário de
Queiroz Galvão, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da cédula de identidade RG 09

54.147.193-4, inscrito no CPFjMF sob onº 235.034.753-20, com esetitórioprofissional na capital
do estado de São Paulo, na RuaGomes de Carvalho, 1510, 19º andar, sala 23, Vila OHmpia, CEP:
04547-005, eleito para o cargo de Diretor Presidente, através da Reunião do Conselho de
Administração realizada em 08 de novembro de 2017, ficando neste ato investido no respectivo
cargo. O mandato do diretor ora empossado, terá vigência até 08 de novembro de 2020, na
forma legal e para todos ostins de direito. Omembro ora eleito declarou, sobas penas da lei, que
não está impedido de exercer a administração da Companhia: (a) por/ei especial; (b) em virtude
de condenação criminal, ou por se encontrar sob.os efeitos delai (c) em virtude de pena que vede,
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou (d) por crime falimentar, de
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o
sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de
consumO,a fé pública! ou a propriedade.

Para constar, lavrou~se o presente termo que segue assinado pelo empossado.

São Paulo/Oa de novembro de 2017

~#
J Má~{QUelrOZGaIVãO
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GALVÃO.PARTICIPAÇOESS.A.
EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL

CNPJ/MF n911.284.210/0001 •.75
NIRE35.300.376.391

TERMO DE POSSE

Aos 08 de novembro de 2017, na sede da Companhia, localizada na capital do estado de São
Paulo, na RuaGomes de Carvalho,iS10, 199 andar, conj.192, sala 23, Vila Olímpia, CEP:04547-
DOS, compareceu para assinar o presente termo de posse da diretoria, o senhor: Eduardo de
Q.ueirozGalvão, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da cédula de identidade
RGnº 833.124 SSP/CE,inscrito no CPF/MF sob o nº 309.969.453-34, com escritório profissional
na capital do estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, 1510, 192 andar, sala 23, Vila
OIímpia, CEP:04547-005, eleito para0 cargo de Diretor Vice Presidente Executivo, através da
Reunião do Conselho de Administração realizada em 08 de novembro de 2017, ficando neste ato
investido no respectivo cargo. O mandato do diretor ora empossado, terá vigência até 08 de
novembro de 2020, na forma legal e para todos ostins de direito. O membro ora eleito declarou,
sob as penas da lei, que não está impedido de exercer a administração da Companhia: (a) por lei
especial; (b) em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela; (c) em
virtude de pena que vede, ainda que temporariamente, o acessoa cargos públicos; ou {dI por crime
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular,
contra o sistemaflhanceiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as
relações de consumo, a fé pública, ou a propriedade.

Para constar, lavrou-se o presente termo que segue assinado pelo empossado.

/'/
SãoPaulo, 08 de nov,ém ro de 2017

!
/

I~ ..~"/'_. /4 I
Eduardo de Qu~irozGalvão
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GALVÃO PARTICIPAÇÕES SA
EMRECUPERAÇÃO JUDICIAL

CNPJ/MF nº 11.284.210/0001-75
NfRE35.300.376.391

TERMO DE POSSE

Aos 08 de novembro de 2017, na sede da Companhia, 10caHzadana capital do estado de São'
Paulo, na RuaGomes de Carvalho, 1510, 192 andar, conj. 192, sala 23, Vila Olímpia, CEP:04547-
005, compareceu para assinar o presente termo de posse da diretoria, o senhor: Edison Martins,
brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da cédula de identidade RG nº
9.732.139 SSPjSP, inscrito no CPF/MF sob o n2 887.807.088.20, com escritório profissional na
capital do estado de São Paulo, na RuaGomes de Carvalho, 1510, 192 andar, sala 23, Vila Olímpia,
CEP:04547-005, eleito para o cargo de Diretor Corporativo, através da Reunião do Conselho de
Administração realizada em 08 de novembro de 2017, ficando neste ato investido no respectivo
cargo. O mandato do diretor ora empossado, terá vigência até 08 de novembro de 2020, na
forma legal e para todos os fins de direito. O membro ora eleito declarou, sob as penas da lei, que
não está impedido de exercer a administração da Companhia: (a) por lei especial; (bl em virtude
de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela; (c) em virtude de pena que vede,
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou (d) por crime falíl11êntar, de
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o
sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de
consumo, a fé públfca,ou a propriedade.

Para constar, lavrou-se o pre.sentetermo que segue assinado pelo empossado.

São Paulo, 08 de novembro de 2017

}~1
Edison Martins
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GALvÁO PARTlCIPAÇOES SoA.
EMRECUPERJ\ÇÃO JUDICIAL

CNPJ/MF 0211.284.210/0001-75
NIRE35.300.376.391

TERMO DE POSSE

Aos 08 de novembro de 2017, na sede da Companhia, localizada na capitaldo estado de São
Paulo, na RuaGomes de Carvalho, 1510, 19Qandar, conj.192,sala 23, Vila Olimpia, CEP:04547-
005, compareceu para assinar o presente termo de posse da diretoria, o senhor: Guilherme
Ferreira Gomes Luna, brasileiro, em união estável, advogado/portador da cédula de identidade
RG.nº 5078280, e CPF/MF sob o nQ 007.701.704.-80,cominscrição na OAB/SPsob nº 247.093,
com escritório profissional na capital do estado de São Paulo, na RuaGomes de Carvalho, 1510,
19ºandar, sala 23, Vila Olímpia, CEP:04547-005, eleito para o cargo de Diretor Jurrdico, através
da Reunião do Conselho de Administração realizada em 08 de novembro de 2017, ficando neste
ato investido no respectivo cargo. O mandato do diretor ora empossado, terá vigência até 08 de
novembro de 2020, na forma legal e para todos.os fins de direito. O membro ora eleito declarou,
sob aspenas da lei, que não está impedido de exercera administração da Companhia: (a) por lei
especial; (b) em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela; (c) em
virtude de pena que vede, ainda quetemporariamente,o acessoa cargos públicos; ou (d) por crime
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular,
contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as
relações de consumo, a fé pública, ou a propriedade.

Para constar, lavrou-se o presente termo que segue assinado pelo empossado.

São Paulo, 08 de novembro de 2017

~ifç.,6--
Guilherme Ferreira Gomes luna
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GALVÃO PARTICIPAÇOESS.A.
EM RECUPERAÇÃOJUDICIAL

CNPJ/MF nº 11.284.210/0001-75
NIRE 35.300.376.391

ATA DA ASSEMBLEIA GERALEXTRAORDINÁRIA
REALIZADA EM 13 DE OUTUBRO DE 2016.

Data e Hora: 13 de outubro de 2016, às 09hOOmin.

Local: Sede social da companhia, na capital do estado de São Paulo, na Rua Gomes de

Carvalho, 1510, 192 andar, conj. 192, sala 23, Vila Olímpia, CEP 04547-005.

Convocação: Dispensada a comprovação da convocação pela imprensa, conforme artigo

,124, 942 da lei n2 6.404, de 15 de dezembro de 1976 e artigo 62, 93Q do Estatuto Sócial.

-Presença: Acionistas representando a totalidade do capital social, ou seja: Empresa

Nacional de Participações Ltda. (p. Mário de Queiroz Galvão e Eduardo de Queiroz
Galvão); Moval Participações Ltda. (p. José Gilberto de Azevedo Branco Valentim);

Freccia Engenharia Ltda. (p. José Rubens Goulart Pereira);

Mesa: José Gilberto de Azevedo Branco Valentim, como Presidente; e Edison Martins,

como Secretário.

Ordem do dia: (i) deliberar sobre alterações na estrutura da diretoria da Companhia; (ii)

deliberar sobre a consolidação do Estatuto da Companhia.

Deliberações: Os acionistas resolveram por unanimidade e atendendo às neces.sidades

atuais da Companhia:

(i) Criar o cargo de Diretor Jurídico;
(li) Em razão da deliberação acima, fica aprovada a alteração do Estatuto Social da
Companhia, bem como a sua respectiva consolidação, na forma prevista no Anexo I à

presente ata.

~7
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Encerramento e Lavratura da ata: Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente
ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazerusb e corno ninguém se manifestou,
declarou encerrados os trabalhos e suspensa a reunião pelo tempo necessário à
laVratura desta Ata. Reaberta a sessão, a Ata foi lida, conferida, aprovada e assinada
pelo Secretário e pelo Presidente.

Acionistas presentes: Empresa Nacional de Participações Ltda. (p. Mário de Queiroz
Galvão e Eduardo de Queiroz Galvãó); Moval Participações Ltda. {p. José Gilberto de
Azevedo Branco Valentim}; Freccia Engenharia Ltda. (p. JoséRubensGoulart Pereira);

Certificamos qUé a presente é cópia fiel da ata oi'iginallavrada em livro próprio,

SãoPaulo, 13 de outubro de 2016.

~1
EdisonMartíns
Secretário
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Anexo là AtadaAssembleia Geral Extraordinária da GALVÃO PARTICIPAÇÕESSA - em
recuperação judicial, realizada em .13de outubro de 2016.

ESTATUTOSOCIALDA

GAlVÃO PARTICIPAÇÕESS.A.
EM RECUPERAÇÃOJUDICIAL

NIRE 35.300.376.391
CNPJ/MF NQ11.284.210/0001-75

CAPfTULO J

DA DENOMINAÇÃO, SEDE,OBJETOEDURAÇÃO DA COMPANHIA

-Artigo 19. A Companhia tem a denominação social de GAlVÃO PARTICIPAÇÕESS,A.

Artigo 29. A Companhia tem sede e foro na cidade de São Paulo, estado de São

Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, 1510, 19º andar, conj. 192, sala 23, CEP 04547-005,
podendo manter filiais, escritórios e representações em qualquer localidade do País ou

do exterior, por deliberação dos diretores, em reunião.

Artigo 3º A Companhia tem por objeto social a participação em outras sociedades,
comerCiaiS, civis e concessionárias de serviços públicos, como sócia, acionista ou

quotista, bem como a prestação de serviços de assessoria e consultoria empresarial,

administrativa e/ou financeira.

Artigo 42. o prazo de duração da Companhia é indeterminado.

CAPfTULO I)
DO CAPITALSOCIAL

Artigo 5º. O capital social da Companhia, totalmente subscrito e parcialmente

integralizado, é de R$ 327.000.000,00 (trezentos e vinte e sete milhões de reais)
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dividido em 327.000.000 (trezentas e vinte e sete milhões) de ações ordinárias
nominativas, sem valor nominal, parcialmente integralizado.

Parágrafoúnico: A cada ação ordinária corresponderáum voto nas deliberações sociais.

CAPfTULO 111
DAS ASSEMBLÉIAS GERAIS

Artigo 69, Os acionistas reunir-se-ão, na sede da Companhia, em Assembleias
Gerais Ordinárias OLl Extraordinárias, convocadas na forma da lei, e deliberarão acerca
das matérias constantes da ordem do dia. As Assembleias Gerais Ordinárias serão
realizadas nos 4 (quatro) meses seguintes ao término do ano social, e as
Extraordinárias, sempre que houver necessidade. DasAssembleias far-se-á a respectiva
ata, devendo as deliberaçõe.s ser aprovadas por maioria absoluta de votos dos
.presentes, exceto nos casos previstos na Lei das Sociedades por Ações e/ou neste
Estatuto Social. Para que as Assembleias possam se instalar e validamente deliberar, é
. necessária a presença de acionistas que representem, no mínimo, a maioria do capital
social.

Parágrafo primeiro: Qualquer acionista poderá ser representado por procurador, sendo
então considerado presente à reunião, nos termos da Lei das Sociedadespor Ações.

Parágrafo segundo: Os trabalhos das Assembleias serão dirigidos por uma mesa
composta de um presidente e um secretário, a serem escolhidos pelos acionistas
presentes.

Parágrafo terceiro: As convocações para as Assembleias serão feitas na forma da lei,
podendo ser dispensadas, desde que presentes aCionistas representando a totalidade
do capital social, em conformidade com o art. 124, ~ 4º, da Lei das Sociedades por
Ações.

Parágrafo quarto: Caberá à Assembleia deliberar, além das matérias previstas em lei,
sobre realização de abertura de capital da Companhia;

(JJ
I
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CAPfTULO IV
DA ADMINISTRAÇÃO

Seção I

Das Disposições Comuns aos Órgãos da Administração

Artigo 7º. A administração da Companhia competirá ao Conselho de Administração

e à Diretoria.

Parágrafo primeiro: Os conselheiros e diretores serão investidos nos seus cargos na

data da sua escolha, mediante a assinatura do termo de posse nos Livro de Atas do

Conselho de Administração ouda Diretoria, conforme o caso, e permanecerão nos seus

cargos até a posse de seus sucessores.

Parágrafo segundo: A remuneração global dos administradores será estabelecida pela

Assembleia ou pelo Conselho de Administração que os eleger, conforme o caso, e será

levada à conta de despesas gerais da Companhia.

Seção II

Do Conselho de Administração

Artigo 8º. O Conselho de Administração será composto de até 06 (seis) membros,

maiores de 18 (dezoito) anos de idade, eleitos pela Assemblela e por ela destituíveis a

qualquer tempo.

Parágrafo primeiro: Os membros do Conselho de Administração devem ter reputação
ilibada, não podendo ser eleito, salvo dispensa da Assembleia Geral, aquele que (i)

ocupar cargo em sociedade que possa ser considerada concorrente da Companhia; ou
(ii)tiver ou representar interesse conflitante com os interesses da Companhia.

Parágrafo segundo: Em caso de ausência ou incapacidade temporária de qualquer
membro do Conselho de Administração, este poderá ser representado por outro

Conselheiro de sua escolha.
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Parágrafo terceiro: Em caso de vacância no Conselho de Administração em virtude de
falecimento ou incapacidade definitiva de qualquer de seus membros, o cargo
permanecerá vago até que se realize a eleição do seu substituto.

Artigo 9º. O prazo de mandato do Conselho de Administração é de 03 (três) anos,
facultada a reeleição uma ou mais vezes. O prazo de mandato do Conselho de
Administração estende-~e ou reduz-se até a dati) da realização da Assembleia geral
ordinária mais próxima do término do período de mandato.

Parágrafo único: Qualquer membro do Conselho de Administração eleito fora da época
em que os demais o forem terá o seu prazo de mandato findo na mesma data do
término do período dos demais.

Artigo 10. O Conselho de Administração terá um Presidente, que será eleito pelos
acionistas. Em sua ausência ou impedimento temporário, o Presidente do Conselho de
.Administração deverá indicar, entre os demais membros, aquele que o representará/
exercendo suas funções.

Parágrafo primeiro: No caso de vacância do cargo de Presidente do Conselho de
Administração/ os demais membros do Conselho indicarão um dos conselheiros para
atuar como Presidente até o final do respectivo mandato.

Parágrafo segundo: Nas deliberações do Conselho de Administração/ será atribufdo ao
Presidente o voto de qualidade, no caso de empate na votação.

DasReuniõesdo ConseltlOde Administração

(

i')'rr/iiW/

Artigo 11. O Conselho de Administração reunir-se-á ordinariamente, 01 (uma) vez a
cada trimestre e, extraordinariamente/sempre que convoci)do. As reuniões
extraordinárias realizar"se-âo sempre que julgado necessário por qualquer membro do
Conselho de Administração/ mediante convocação/ que será feita, preferencialmente/
pelo Presidente do Conselho de Administração/ na forma descrita no parágrafo segundo
abaixo.
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Parágrafo primeiro: As reuniões do Conselho de Administração poderão ser realizadas
por conferência telefônica, vídeo conferência ou por qualquer outro meio de
comunicação que permita a identificação do membro e a comunicação simultânea com
todas as demais pessoaspresente à reunião.

Parágrafo segundo: As convocações para as reullloes serão feitas mediante carta
registrada, fac"símile, telegrama, e-mail ou qualquer outra forma que permita a
comprovação inequívoca do recebimento da convocação, que deverá ser feita com
antecedência de, pelo menos, 02 (dois) dias da data da reunião e deverá conter a
ordem do dia, a data, a hora e o local da reunião. Fica dispensada a convocação,
sempre que estiverem presentes à reunião todos os membros do Conselho de
Administração.

Parágrafo terceiro: A menos que todos os Conselheiros estejam presentes ou
representados na reunião, o Conselho de Administração somente deliberará sobre as
matérias constantes da ordem do dia.

Parágrafo quarto: Todas as deliberações do Conselho de Administração constarão de
atas lavradas no respectivo livro de registro de atas das Reuniões do Conselho de
Administração e serão assinadaspelos Conselheiros presentes.

Parágrafo quinto: As reuniões do Conselho de Administração serão dirigidas por uma
mesa composta de um presidente e um secretário, a serem escolhidos pelos
conselheiros presentes.

Artigo 12. As reuniões do Conselho de Administração instalam-se, em primeira
convocação, com a presença ou representação, no mínimo, do número de membros
equivalente à maioria simples d.e seus membros eleitos, e, em segunda convocação
com qualquer número.
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primeira convocação, a reunião será adiada para o 02º (segundo) dia útil contado da
data em quem a reunião tiver sido originalmente convocada, no mesmo horário e local,
para o quê ficarão todos os membros do Conselho automaticamente convocados.



DasAtribuições do ConselhodeAdmlnlstração

Artigo 13. Além de outras atribuições que lhe sejam outorgadas por lei ou pelo
Estatuto Socia" compete ao Conselho de Administrélção:

(a) Fixara orientação gerar dosnegócio$ da Companhia;
(b) Eleger, destituir e substituir os Diretores da Companhia;
(c) Deliberar sobre a convocação da Assembleia Geral, quando julgar conveniente,
ou no caso do artigo 132 da Lei dasSociedadespor Ações;
(d) Fiscalizar a gestão dos Diretores, examinando, a qualquer tempo, os livros e
papeis da Companhia e solicitando informações sobre contratos celebrados ou a serem
celebrados e quaisquer documentos, atos ou fatos relacionados aos negócios sociais;
(e) Escolher e destituir os auditores independentes da Companhia;
(f) Convocar os auditores independentes para prestarem esclarecimentos que
entender necessários sobre qualquer matéria relacionada à Companhia;
(g) Apreciar o Relatório da Administração e as contas da Diretoria e deliberar sobre
sua submissão à Assembleia Geral;
(h) Autorizar a Companhia a prestar garantias a obrigações de terceiros, exceto
sociedades ligadas e/ou controladas pela Companhia;
(i) Aprovar a prestação de quaisquer garantias, em uma única operação ou em uma
série de operações relacionadas, de valor superior a 10% (dez por cento) do patrimônio
líquido da Companhia, consoante o último balanço financeiro aprovado pela
Assembleia Geral;
(j) Deliberar sobre a aquisição pela Companhia de ações de sua própria emissão para
manutenção em tesouraria e/ou posterior cancelamento ou alienação.
(k) Estabelecer a distribuição, entre os Diretores, individualmente, de parcela da
remuneração anual global dos administradores fixada pela Assembleia Geral;
(I) Aprovar a celebração de qualquer contrato entre a Companhia e qualquer
empregado da Companhia, exceto contratos de trabalhos;
(m) Decidir sobre o pagamento ou crédito de juros sobre o capital próprio aos

~~;oni:~:~:;s:e;:~::: ::i~~:~:~~c~e~;outrosfinanciamentos,sempreque,em vX
razão da tomada de tais empréstimos ou outros financiamentos, o valor do principal de r J

todos os emprésti~oAS: fi~la~ciamentos em ~berto da comp~n~ia exceda a ~O% (~ez IV
por cento) do patnmonlO liqUido da Companhia, consoante o ultimo balanço fmancelro ..

(NJ
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aprovado pela Assembleia Geral;
(o) Autorizar o levantamento de demonstrações financeiras intermediárias e a
distribuição de dividendos ou juros sobre o capital próprio, a qualquer tempo, dentro
do exercício social, na forma prevista neste Estatuto Sociale na legIslaçãoaplicável;
(p) Aprovar os orçamentos anuais e plurianuais, os planos estratégitos, os projetos
de expansão e os programas de investimento da Companhia, bem como acompanhar
suas respectivas execuções;
(q) Deliberar sobre a emissão de quaisquer valores mobiliários;
(r) Aprovar a venda, alienação ou oneração de participações societárias que
integrem o ativo permanente da Companhia;
(s) Manifestar-se previamente sobre qualquer proposta de cisão, fusão,
incorporação, ou qualquer outro tipo de reestruturação societária da Companhia a ser
submetida à Assembleia Geral; e
(t) Aprovar todo e qualquer contrato com adrninlstradoresda Companhia ou
administradores de qualquer empresa sujeita ao mesmo controle acionário da
.Companhia} bem corno quaisquer empresas controladas por estes.

Parágrafo único: As matérias acima listadas deverão ser aprovadas por maioria simples
dos membros presentes ou representados na reunião} com exceção das matérias
constantes nos itens (q) a (t), cuja aprovação dependerá do voto favorável de, no
rnínimo} 05 (cinco) membros do Conselho de Administração da Companhia.

Seção 111
Da Diretoria

Artigo 14. A Diretoria, cujos membros serão eleitos e destituíveis a qualquer tempo
pelo Conselho de AdmInistração, será composta de até 5 (cinco) membros, brasileiros,
residentes e domiciliados no país, sendo 1 (um) Diretor Presidente; 1 (um) Diretor Vice-
Presidente Executivo; 1 (um) Diretor Financeiro; 1 (um) Diretor Corporativo e 1 (um)
Diretor Jurídico.

Parágrafo primeiro: Os Diretores serão havidos como empossados na data
eleição, mediante a assinatura do livro de Atas.
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Parágrafo segundo: O prazo do mandato dos Diretores é de 3 (três) elnOS,facultada a
sua reeleição. O prazo de mandato dos Diretores se estende até a investidura dos novos
administradores eleitos.

Parágrafo terceiro: Qualquer membro da. Diretoria eleito fora da época em que os
demais o forem terá o seu prazo de mandato findo na mesma data do término do
período dos demais.

DasReuniões da Diretoria

Artigo 1.5. A Diretoria reunil"-se-á sempre que necessário, rhediante a convocação
de qualquer de seus membros. Para que possa se instalar e validamente deliberar, é
necessáriaa presença de pelo mehOsa maioria dos Diretores em exercício.

Parágrafo primeiro: A convocação far-se-á mediante aviso escrito com pelo menos 03
(três) dias de antecedência, dispensando-se esse prazo quando a Diretoria se reunir
com a presença ou a representação da totalidade de seus membros.

Parágrafo segundo: As deliberações da Diretoria serão tomadas por maioria de votos
dos presentes, sendo registradas em ata no livro próprio.

Parágrafo terceiro: Qualquer Diretor poderá ser representado por outro Diretor, sendo
então considerado presente à reunião.

DasAtribuições da Diretoria

Artigo 16. Compete à Diretoria, respeitadas as atribuições do Conselho de
Administração, a gestão dos negócios sociais em geral e a pratica, para tanto, de todos
os atos necessários ou convenientes a esse fim, para tanto dispondo ela, entre outros
poderes, dos necessários para:

(a) Zelar pela observância da lei, deste Estatuto Social, de qualquer acordo de
acionistas e pelo cumprimento das deliberações tomadas nas Assembleias Gerais, nas
reuniões do Conselho de Administração e nas suas próprias reuniões;

f
)
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(b) Administrar, gerir e superintender os negócios sociais;
Cc) Representar a Companhia, nos termos deste Estatuto Social;

Parágrafo Primeiro: Sãoatribuições exclusivasdo Diretor Presidente:

(i) Definir estratégias de atuação no mercado, em função das particularidades dos
segmentos sob sua responsabilidade, planejando, acompanhando, implementando
ações de desenvolvimento de mercado e controlando os resultados empresariais.
(íi) Assegurar retorno dos resultados acordados com o grupo de acionistas, através
do cumprimento do plano estratégico estabelecido.
(iii) Representar a organização em assuntos pertinentes à sua responsabilidade.
(iv) Definir/otimizar estrutUra organizacional adequada ao plano estratégico de
curto, médio e longo prazos.
(v) Conduzir, junto ao time de executivos, a elaboração, implementação e
desdobramento do plano estratégico, em todas as áreas da empresa, visando assegurar
o seu desenvolvimento, crescimento e continuidade.
(Vi) Assegurar os resultados financeiros e econômicos, e plano operacional.

.(vii) Manter bom relacionamento junto aos executivos das empresas clientes,
concorrentes, entidadés de classe e órgãos governamentais, para identificar
oportunidades de ampliação ou melhoria nos serviços prestados.
(viii) Reportar relatório financeiro e econômico ao Conselho de Administração da
organização.
(ix) Alinhar, junto ao time de executivos, as diretrizes comerciais, econômicas,
financeiras e estratégicas, bem como as políticas de sustentabilidade, gestão de
pessoase valores organizacionais, Visandoconquistar o crescimento da organização e o
engajamento dos colaboradores.
(x) Formar sucessores, bem como, contribuir para o desenvolvimento profissional
da sua equipe.
(xi) Disseminar diretrizes estratégicas, valores e cultura organizacional.

Parágrafo Segundo: Sãoatribuições exclusivasdo Diretor VicecPresidente Executivo:

(i) Implantar e garantir a estratégia de médio e longo prazo da Companhia, de
acordo com as orientações do conselho, visando retorno aos acionistas e investidores;

~'.1.....""" .
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(ii) Assegurar a presença e posicionamento da empresa nos principais fóruns
governamentais, setoriais e de investimento;
(iii) Implantar estratégias, de acordo com as orientações do Conselho e do Diretor
Presidente, assegurando o crescimento de curto, médio e longo prazo e disseminação
da cultura organizacional;
(iv) Garantir a rentabilidade das operações atuais, assegurando o cumprimento do
Plano de Negócios, propondo ações para mitigar riscos, reduzindo custos e
maximizandoovalor do negócio;
(v) Assegurara manutenção do equilíbrio econômico financeiro dos contratos
celebrados pela Companhia com seus clientes, atentando para a manutenção do valor
dos negócios com visão de médio e longo prazo;
(vi) Definir e capacitar equipe estratégica, engajando-os para execução dos planos
de negócios (PN),através de comunicação transparente e definição de metas;
(vii) Apoiar o Diretor Presidente no desenvolvimento de novos negócios de forma a
assegurar o crescimento sustentável da companhia;
(viii) Implantar sistemas de acompanhamento nas operações, visando reduções e
controles de custos, buscando alternativas para solução das questões operacionais;
,(ix) Formar sucessores, bem como, contribuir para o desenvolvimento profissional
da su'aequipe;
(x) Representar a Companhia perante seus clientes públicos e privados,em especial,
mas não se limitando à assinatura de contratos e aditivos;
{xi} Disseminar orientações de negócios na sua equipe direta e garantir o
alinhamento da comunicação; e
(xii) Zelar pelo cumprimento do Código de Ética e Conduta do Grupo.

Parágrafo terceiro: Sãoatribuições exclusivasdo Diretor Corporativo:
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{i} Dirigir as atividades das áreas Controladoria, Tecnologia da Informação,
Auditoria Interna da empresa, mediante planejamento e organização;
(ii) Definição das normas e diretrizes das áreas de contabilidade, controladoria,
auditoria, sistemas e suporte da tecnologia, custos, tributários, planejamento financeiro
e orçamentário.
(iii) Orientar e dirimir dúvidas necessáriasao bom andamento dos trabalhos sob sua
responsabilidade.
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(iv) Responder pela elaboração dos orçamentos operacionais, em suas diversas
modalidades, bem como manter contatos com órgãos públicos em geral, banco entre
outras entidades, para resolução de assuntos inerentes a área corporativa.

Parágrafo Quarto: São atribuições exclusivas do Diretor Financeiro:

(i) Dirigir a área financeira, balizado nas diretrizes e estratégias organizacionais.
(ii) Contribuir, como membro do time de executivos, na definição dó planejamento
estratégico da empresa, objetivado a garantir o desempenho e retorno esperado pelos

acionistas.

(iii) Definir normas e diretrizes das áreas sob sua direção, visando suprir a empresa

de recursos financeiros em consonância com as metas e objetivos da empresa.

(iv) Dirigir equipes utilizando~se de indicadores de performance, para assegurar o

desenvolvimento contínuo dos liderados e promover ações para avaliação, capacitação

e motivação.

(v) Elaborar relatórios gerenciais; controlar oS orçamentos, custo e a gestão de

riscos em investimentos diversos; gerir o fluxo de caixa; analisar e interpretar balanços

patrimoniais.

(vi) Garantir o atingimento das metas e diretrizes da empresa nas áreas sob sua
gestão.

(vii) Formar sucessores, bem como, contribuir para o desenvolvimento profissional
da equipe.

(viii) Disseminar diretrizes estratégicas e cultura organizacional.

Parágrafo Quinto: São atribuições exclusivas do Diretor Jurídico:

f)

'f\

(i) Responder exclusivamente pelas atividades jurídicas da Companhia, praticando
atos restritos à advocacia;

(ii) Manifestar-se, através de parecer oral ou escrito, acerca das repercussões
jurídicas que possam ocorrer oriundas das decisões que forem, ou possam ser tomadas

por membros da Diretoria ou sobre questões postas em votação nas Assembleias
Gerais;

(iii) Exarninar processos, contratos, pareceres, atas, estatutos e todo tipo de

documentos, ou provas, que o Presidente entender que sejam relevantes, emitindo

parecer; (w
V1
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(iv) Coordenar e orientar os Advogados contratados, na realização de serviços ou
intervenção em processos de interesse da Companhia;
(v) Patrocinar pessoalmente, na falta de outros advogados, as causasda Companhia
quer sejam Judiciais ou administrativas, desde que não hajam impedimentos de
qualquer ordem;

Artigo 17. A representação da Companhia em juízo e fora dele, ativa ou
passivamente, perante terceiros, repartições públicas ou autoridades federais,
estaduais ou municipais, bem como autarquias, sociedades de economia mista e
entidades paraestatais compete, isoladamente, a um Diretor ou a um procurador.

Parágrafo primeiro: Observado o disposto nos artigos 18 e 19 abaixo, tedos os atos e
documentos que importem em reponsabilidade ou obrigação da Companhia, tais como
escrituras de qualquer natureza, cheques, notas promissórias, letras de câmbio, ordens
de pagamento, títulos de dívida em geral, contratos em geral e outros documentos não
especificados, serão obrigatoriamente assinadospor':

(a) Dois Diretores em conjunto; ou
'(b) Um procurador em conjunto com um Diretor; ou
(c) Dois procuradores em conjunto, desde que investidos de poderes especiais.

Parágrafo segundo: O Diretor Jurídico Iimitar-se-á a representação da Companhia para
assuntos de sua competência, conforme descrito no parágrafo quinto do artigo 16,
sendo vedada a prática de atos e assinatura de documentos em quaisquer outras
funções, inçfuindo, mas não se limitando àquelas relativas às áreas administrativas,
fiscais e financeiras, observado o disposto no parágrafo segundo do artigo 18.

Artigo 18. A representação da Companhia para a outorga de procurações será
sempre por 2 (dois) Diretores em conjunto, devendo o instrumento de mandato
especificar os poderes conferidos com período de validade limitado a, no máximo, 1
(um) ano, com exceção daquelas para fins judiciais, observado o disposto no parágrafo
segundo deste artigo.

~f
\
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Parágrafo primeiro: A outorga de cartas de preposição para a representação legal da
Companhia em juízo poderá ser feita por qualquer Diretor ou procurador,
isoladamente.

Parágrafo segundo: Os poderes para outorgar procurações para fins judiciais deverão
ser exercidos por 2 (dois) Diretores em conjunto, conforme disposto no caput deste
artigo, sendo um deles, necessariamente; o Diretor Jurídico.

Artigo 19. Os poderes para (i) comprar, vender, hipotecar ou, por qualquer outro
modo, alienar ou gravar bens imóveis e/ou outros bens do ativo permanente da
Companhia; (ii) contratar quaisquer empréstimos em nome da Companhia; (iii) prestar
garantias de qualquer natureza em nome da Companhia, e/ou {iv} prestar fíanças,
garantias e avais em favor de sociedades ligadas e/ou controladas pela Companhia,
deverão ser exercidos por 2 (dois) DiretoreS em conjunto, sendo um deles,
necessari.amente,o Diretor Presidente ou o Diretor Vice-Presidente Executivo.

Artigo 20. São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes com relação à
Companhia, atos de quaisquer dos acionistas, conselheiros, Diretores, procuradores, ou
funcionários que a envolverem em obrigações relativas a negócios ou operações
estranhas ao objeto social, tais como fianças, avais, endossos, ou quaisquer outras
garantias em favor de terceiros.

Parágrafo único: Exclui-seda proibição estabelecida neste artigo a prestação de fianças
em contratos de locação residencial celebrados por empregados da Companhia e
dentro dos interesses e conveniências sociais.

Seção IV
DoConselhoFiscal

Artigo 21. O Conselho Fiscalfuncionará de modo não permanente, com os poderes
e atribuições a ele conferidos por lei e somente será instalado por deliberação da
Assembleia Geral, ou a pedido dos Acionistas, nas hipóteses previstas em lei.
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Artigo 22. Quando instalado, o Conselho Fiscal será composto por 03 (três) a os
(cinco) membros efetivos e igual número de suplentes, acionistas ou não, eleitos e
destituíveis a qualquer tempo pelaAssembleia Geral.

Parágrafo primeiro: Os membros do Conselho Fiscal terão o mandato de 01 (um) ano,
podendo ser reeleitos.

Parágrafo segundo: Os membros do Conselho Fiscal, em sua primeira reunião, elegerão
o seu Presidente.

Parágrafo terceiro: A investidura nos cargos far-se-á por termo lavrado em livro
próprio, assinado pelo membro do Conselho Fiscal empossado e por quaisquer outros
documentos exigidos pelas regras de governança corporativa da Companhia.

Artigo 23. Quando instalado, o Conselho Fiscal se reunirá, nos termos da lei,
sempre que necessário e analisará, ao menos trimestralmente, as demonstrações e
.informações financeiras.

Parágrafo primeiro: Independentemente de quaisquer formalidades, será considerada
regularmente convocada a reunião à qual comparecer a totalidade dos membros do
Conselho Fiscal.

Parágrafo segundo: O Conselho Fiscal se manifesta pela maioria de votos dos
conselheiros presentes.

Artigo 24. Os membros do Conselho Fiscal serão substituídos, em suas faltas e
impedimentos, pelo respectivo suplente.

Artigo 25. Ocorrendo a vacância do cargo de membro do Conselho Fiscal, o
respectivo suplente ocupará seu lugar; não havendo suplente, a Assembleia Geral será
convocada para proceder à eleição de membro para o cargo vago.

Artigo 26. A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fixada pela
Assembleia Geral que os eleger, observando o disposto no parágrafo 32 do artigo 162
da LeidasSociedades por Ações.
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CAPITULO V
DA DISTRIBUiÇÃO DOS LUCROS

Artigo 27. O exercício social se inicia em 12 de janeiro e se encerra em 31 de

dezembro de cada ano. Ao fim de cada exerddo social, a Diretoria fará elaborar as

demonstrações financeiras da Companhia, com observância dos preceitos legais

pertinentes.

Artigo 28. Juntamente com as demonstrações financeiras do exercício, o Conselho

de Administração apresentará à Assembleia Geral Ordinária proposta sobre a

destinação do lucro líquido do<exercício, calculado após a dedução das participações

referidas no Artigo 190 da Lei das Sociedades por Ações, ajustado para fins de cálculo

de dividendos nos termos do Artigo 202 da mesma lei.

Parágrafo único: A Assernbleia Geral poderá atribuir aos membros do Conselho de

Administração e da Diretoria uma participação nos lucros, após deduzidos os prejuízos

acumulados e a provisão para o imposto de renda e contribuição sodal, nos casos,

formas e limites legais.

Artigo 29. Por proposta da Diretoria, aprovada pelo Conselho de Administração, ad
referendum da Assembleia Geral Ordinária, poderá a Companhia pagar ou creditar juros

aos acionistas, a titulo de remuneração do capital próprio destes últimos, observada a
legislação aplicável.

Parágrafo único: A Companhia poderá elaborar balanços semestrais, ou em períodos
inferiores e declarar, por deliberação do Conselho de Administração, o pagamento de
dividendos ou juros sobre o capital próprio aos acionistas.

Artigo 30. A Assembleia Geral poderá deliberar a capitalização de reservas de
lucros ou de capital, inclusive as instituídas em balanços intermediários, observada a
legislação aplicável.

CAPITULOVI

DA LIQUIDAÇÃO DA COMPANHIA
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Artigo 31. A Companhia entrará em liquidação nos casos determinados em lei.
cabendo a Assembleia Geral eleger o liquidante Ou liquidantes, bem como Conselho
Fiscal que deverá funcionar nesse período! obedecidas as formalidades legais.

CAP(TULOVII
DAS DlSPOSrçOESFINAIS ETRANSITÓRIAS

Artigo 32. Os casos omissos neste Estatuto SociaLserão resolvidos pela Assembleia

e regulados de acordo com os termos da Lei das Sociedades por Ações.

Artigo 33. Quaisquer acordos de acionistas celebrados entre os acionistas da

Companhia deverão ser arquivados na sede da Companhia, de acordo com os termos
do Artigo 118 da Lei das Sociedades por Ações, bem como divulgados à CVM e demais
órgãos necessários, caso a Companhia venha a ter seu capital aberto.

CAPrTULO IX

DO FORO

Artigo 34. Para todas as questões oriundas deste estatuto, fica desde já eleito o

foro da Comarca da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com exclusão de
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

****

o presente Estatuto Social consolidado é anexo à ata da Assembleia Geral
Extraordinária da GALVÃO PARTICIPAÇOESSA, realizada em 13 de outubro de 2016.
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32 ADITIVO AO INSTRUMENTO PARTICULARDECONSTITUiÇÃODO CONSÓRCIOUFN 111
CNPJ:14.424.503/0001-07

NIRE:54.5.0002392-6

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito:

SINOPECPETROLEUM DO BRASIL LTDA., empresa com sede na cidade do Rio de Janeiro,
Estado do Rio de Janeiro, na Rua Teixeira de Freitas, 31, 130 andar, bairro Centro, CEP:
20.021-902, inscrita no CNPJ/MF sob n2 07.199.883/0001-50 e no NIRE/JUCERJAsob o n°
33.2.0745235-8, neste ato representada, nos termos de seu Contrato Social, por seu
Representante Legal, o diretor adjunto Sr. Li Hao, chinês, casado, portador da identidade de
RNEnº V426015-2, inscrito no CPF/MF 059.924.967-69; residente à Av. Princesa Isabel, nº.
500 - Apto. 905, bairro Copacabana, Rio de Janeiro/RJ, CEP:22.011-010, ao final assinado,
doravante denominada simplesmente "SINOPEC"; e

GALVÃO ENGENHARIAS.A., empresa com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo,
na RuaGomes de Carvalho, 1.510, 22 andar, bairro Vila Olímpia, CEP:04.547-005, inscrita no
CNPJ/MF sob o nº. 01.340.937/0001-79 e no NIRE/JUCESPsob o n° 35.3.0018071-2, neste
ato representada, nos termos de seu Estatuto Social, pelo Sr. Erton Medeiros Fonseca,
brasileiro, casado, Engenheiro Civil, portador da cédula de identidade nº 8.791.225 expedida
por SSP-SP,inscrito no CPF/MF sob n.º 065.579.318-65, residente à Rua Prof. Duilio Ramos,
240, bairro Barão Geraldo, Campinas/SP, CEP 13.085-140 e; Sr. Fabio Vazigi Sabbag,
brasileiro, casado, Engenheiro Civil, portador da cédula de identidade nº. 12.322.564
expedida por SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº. 023.464.378-16, residente à Rua
Leonardo Cerveira Varandas, 50 - Apto. 72, Bloco OS, bairro Paraíso do Morumbi, São
Paulo/SP, CEP: 05.705-270, ao final assinado, doravante denominada simplesmente
"GALVÃO";

SINOPECe GALVÃO doravante denominadas isoladamente como "CONSORCIADA" e em
conjunto como "CONSORCIADAS";

Únicas consorciadas do CONSORCIOUFN 111, inscrito no CNPJ/MF sob o n 14.424.503/0001-
07, com sede sita à Rua Advogado Sabino José da Costa, nº 179, bairro Colinos, cidade de
Três Lagoas, Estado do Mato Grosso do Sul, CEP79.603-020, constituído nos termos do
Instrumento Particular de Constituição de Consórcio, devidamente arquivado na Junta
Comercial do Estado do Mato Grosso do Sul - JUCEMS sob o NIRE 54.5.0002392-6, em
sessão de 28 de setembro de 2011 e com seu 1º aditivo, devidamente arquivado na JUCEMS
sob o nº 54318468, em sessão de 07 de março de 2012; e 2º aditivo, devidamente arquivado
na JUCEMS sob o nº 54350746, em sessão de 08 de maio de 2013, sempre sob ,,97/""
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fundamento das disposições dos artigos 278 e 279, da lei nº 6.404, de 15 de dezembro de
1976.

CONSIDERANDO QUE:

(a) Em 19 de agosto de 2011, GDK, SINOPECe GALVÃOconstituíram o Consórcio UFN 111
("CONSÓRCIO") para execução do Contrato nº 0802.0069074.11.2 firmado com a
PETRÓLEOBRASILEIROS.A. - PETROBRAS("PETROBRÁS"),cujo objeto é a realização
do fornecimento de bens e prestação de serviços referentes à construção das
unidades de Amônio, Uréia, incluindo Granulação, Unidades Acessórias ("off-sites"),
Edificações, Acesso Rodoviário e Duto de Efluentes da Unidade de Fertilizantes
Nitrogenados 111 - UFN 111 em Três Lagoas,no Estado do Mato Grosso do Sul;

(b) Em 1º de fevereiro de 2012 as partes assinaram o 1º Aditivo ao Termo de
Constituição do CONSÓRCIO,alterando a composição da participação das sociedades
no CONSÓRCIO,bem como sua liderança; e em 13 de março de 2013 assinaram as
partes o 2º Aditivo ao Termo de Constituição do CONSÓRCIO, alterando a
composição da participação das sociedades no CONSÓRCIO, retirando-se a
consorciada GDK, mediante a cessão e transferência da totalidade de sua
participação à GALVÃO; bem como o endereço da sede do CONSÓRCIOe, por fim, o
representante do CONSÓRCIOpara atendimento das exigências fiscais.

(c) As partes pretendem alterar a liderança do Consórcio, que passará a ser exercida
isoladamente pela SINOPEC.

Assim, resolvem as Partes celebrar o presente 3º Aditivo ao Instrumento Particular de
Constituição de Consórcio para alterar e consolidar o Instrumento Particular de Constituição
de Consórcio, na forma a seguir estipulada:

1. Neste ato decidem as CONSORCIADAS,por unanimidade, alterar a liderança do
CONSÓRCIO, que passará a ser exercida, isoladamente e exclusivamente, pela
SINOPEC.

2. As CONSORCIADASresolvem, ainda, por unanimidade, alterar o representante do
CONSÓRCIO,para atendimento das exigências fiscais do CONSÓRCIO,destituindo o
Sr. Levi Borges para nomear em seu lugar o Sr. Francisco Erisvaldo Bezerra de Sousa-
brasileiro, casado, administrador, Inscrito no CPF{MF sob o nº ~169.428;:1~r



portador do RG n2 22.310.187-4 SSP/SP, como domicilio sita à Rua Gomes de
Carvalho, 1.510, 22 andar, bairro Vila Olímpia, SãoPaulo/SP, CEP:04.547-005

3. Em consequência das deliberações acima, a Cláusula Terceira, item 3.1., a Cláusula
Quarta, item 4.9, e a Cláusula Quinta, item 5.3., do Instrumento Particular de
Constituição do CONSÓRCIOpassarão a vigorar com as seguintes redações:

"CLÁUSULA TERCEIRA - LIDERANÇA E REPRESENTAÇÃO
[ ... J
3.1. A empresa líder e representante legal do CONSÓRCIO será a SINOPEC.

Ao representante da SINOPEC caberá relacionar-se com a PETROBRAS, em

nome do CONSÓRCIO, sendo vedado à líder a tomada de quaisquer decisões

ou medidas que importem na assunção de compromissos para qualquer das

CONSORCIADAS ou para o CONSÓRCIO, que possam levar a modificação de

suas obrigações contratuais ou renúncia de algum direito, sem que tenha sido

prévia e expressamente autorizado para tanto pelas demais CONSORCIADAS. /I

"CLÁUSULA QUARTA - OBRIGAÇÕES, PARTICIPAÇÃO E RESPONSABILIDADE
DAS CONSORCIADAS.
[ ... J
4.9 Em conformidade com a legislação vigente e para atender as

exigências fiscais, as CONSORCIADAS nomeiam como representante do

CONSORCIO perante as repartições fiscais o Sr. Francisco Erisvaldo Bezerra de
Sousa - brasileiro, casado, administrador, inscrito no CPF/MF sob o n!!

124.169.428-16 e portador do RG n!! 22.310.187-4 SSP/SP, como domicilio sita
à Rua Gomes de Carvalho, 1.510, 2º andar, bairro Vila Olímpio, São Paulo/SP,
CEP: 04.547-005./1

"CLAUSULA QUINTA - ADMINISTRAÇÃO DO CONSORCIO
[ ... J
5.3. À LlDER DO CONSÓRCIO (SINOPEC) caberá indicar o DIRETOR DO

PROJETO, responsável pela gestão e execução do EMPREENDIMENTO e pela
direção da EQUIPE DE GERENCIAMENTO, cujos integrantes serão indicados
pelas CONSORCIADAS de forma consensual. /I

4. Em vista das deliberações acima decidem as CONSORCIADASratificar todas as demais
cláusulas e, posteriormente, consolidar seu Instrumento Particular de Constituiçã"cr(-l

R



Consórcio, aprovando a reformulação e remuneração de cláusulas, que passa a
vigorar com a redação a seguir:

INSTRUMENTO PARTICULAR DE CONSTITUiÇÃO DE CONSORCIO

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito:

SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL LTDA., empresa com sede na cidade do Rio de Janeiro,
Estado do Rio de Janeiro, na Rua Teixeira de Freitas, 31, 13° andar, bairro Centro, CEP:
20.021-902, inscrita no CNPJ/MF sob nº 07.199.883/0001-50 e no NIRE/JUCERJAsob o n°
33.2.0745235-8, neste ato representada, nos termos de seu Contrato Social, por seu
Representante Legal, o diretor adjunto Sr. Li Hao, chinês, casado, portador da identidade de
RNEnº V426015-2, inscrito no CPF/MF 059.924.967-69, residente à Av. Princesa Isabel, nº.
500 - Apto. 905, bairro Copacabana, Rio de Janeiro/RJ, CEP:22.011-010, ao final assinado,
doravante denominada simplesmente "SINOPEC"; e

GALVÃO ENGENHARIA S.A., empresa com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo,
na RuaGomes de Carvalho, 1.510, 2º andar, bairro Vila Olímpia, CEP:04.547-005, inscrita no
CNPJ/MF sob o nº. 01.340.937/0001-79, neste ato representada, nos termos de seu Estatuto
Social, pelo Sr. Erton Medeiros Fonseca, brasileiro, casado, Engenheiro Civil, portador da
cédula de identidade nº 8.791.225 expedida por SSP-SP, inscrito no CPF/MF sob n.º
065.579.318-65, residente à Rua Prof. Duilio Ramos, 240, bairro Barão Geraldo, Campinas/SP,
CEP13.085-140 e; Sr. Fabio Yazigi Sabbag, brasileiro, casado, Engenheiro Civil, portador da
cédula de identidade nº. 12.322.564 expedida por SSP/SP,inscrito no CPF/MF sob o nº.
023.464.378-16, residente à Rua Leonardo Cerveira Varandas, 50 - Apto. 72, Bloco 05, bairro
Paraíso do Morumbi, São Paulo/SP, CEP: 05.705-270, ao final assinado, doravante
denominada simplesmente "GALVÃO";

SINOPECe GALVÃO doravante denominadas isoladamente como CONSORCIADA e em
conjunto como CONSORCIADAS;

Considerando que:

(A) A PETROBRASPETROLEOBRASILEIROS.A. (doravante PETROBRAS) convidou as
CONSORCIADASpara participarem do processo Iicitatório com vistas à contratação para a
realização do fornecimento de bens e prestação de serviços referentes, à construção das
unidades de Amônia, Uréia, incluindo Granulação, Unidades Acessórias ("off-sites"),
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Edificações, Acesso Rodoviário e Duto de Efluentes da Unidade de Fertilizantes Nitrogenados

111- UFN 111em Três Lagoas, no estado do Mato Grosso do Sul, doravante denominado
EMPREENDIMENTO, objeto da Carta Convite Petrobras n9 0912834118 e seus anexos;

(B) A SINOPEC e a GALVÃO apresentaram proposta conjunta para o EMPREENDIMENTO
sendo declaradas vencedoras do certame e virão a assinar o respectivo contrato com a
PETROBRAS para sua execução, associadas sob a forma de consórcio (CONSÓRCIO),

conjugando esforços no sentido de melhor atender à PETROBRAS para realização do
EMPREENDIMENTO, sendo que a execução dos serviços pelo CONSÓRCIO será formalizada

através de celebração de contrato (doravante CONTRATO).

(C) É necessário regular, mediante instrumento próprio, os direitos, obrigações e

responsabilidades individuais e solidarias das CONSORCIADAS, entre si, perante a

PETROBRASe terceiros.

As CONSORCIADAS têm justo e pactuado celebrar o presente Instrumento particular de

Constituição de Consórcio ("TERMO"), que se fundamenta nas disposições dos artigos 278 e

279, da lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976 e reger-se-á pelas cláusulas e condições que as

CONSORCIADAS pactuam e reciprocamente outorgam, na forma a seguir estipulada:

cLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. O objeto do presente TERMO é a constituição de um consorcio entre as CONSORCIADAS,

o qual não possui personalidade jurídica distinta de seus membros, nos termos da legislação

em vigor, particularmente os artigos 278 e 279 da lei 6.404/76 (doravante CONSÓRCIO), para
a realização do fornecimento de bens e prestação de serviços referentes à construção das

unidades de amônia, uréia, incluindo granulação, unidades acessórios ("off-sites"),
edificações, acesso rodoviário e duto de efluentes, da unidade de Fertilizantes Nitrogenados

111- UFN 111em Três Lagoas, no estado no Mato Grosso do Sul.

cLÁUSULA SEGUNDA - DESIGNAÇÃO, SEDE E PRAZO DE DURAÇÃO DO CONSÓRCIO

2.1. O CONSÓRCIO não se constitui e nem se constituirá em pessoa jurídica separada das
CONSORCIADAS integrantes, nem terá designação própria, operando, exclusivamente para

fins de identificação, sob o nome de CONSÓRCIO UFN 111.

2.2. O CONSÓRCIO terá sua sede na Rua Advogado Sabino José da Costa, n. 179 - bairro

Colinos - Cidade de Três Lagoas, Estado Mato Grosso do Sul- CEP 79.603-020~.•"".0 ..dendo abrjr.,
filiais em qualquer lugar do Pais. /
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2.3. O prazo de duração do CONSÓRCIOé será de 1.294 (mil duzentos e noventa e quatro
dias) corridos, contados da data de assinatura do CONTRATO, podendo encerrar-se
anteriormente no caso da emissão, pela PETROBRASdo Termo de Encerramento do
CONTRATOe liberação das garantias de cumprimento das obrigações contratuais e desde
que todas as relações, diretos e obrigações entre as CONSORCIADASestejam totalmente
cumpridas e liquidadas, incluindo-se mas não se limitando a todas as contingências fiscais,
trabalhistas, cíveis e previdenciárias decorrentes da execução do objeto do CONSÓRCIO,nos
termos da legislação específica vigente e de aprovação do CONSELHODEADMINISTRAÇÃO
para tanto.

cLÁUSULA TERCEIRA - LIDERANÇA E REPRESENTAÇÃO

3.1. A empresa líder e representante legal do CONSÓRCIO será a SINOPEC. Ao
representante da SINOPEC caberá relacionar-se com a PETROBRAS, em nome do
CONSÓRCIO,sendo vedado à líder a tomada de quaisquer decisões ou medidas que
importem na assunção de compromissos para qualquer das CONSORCIADASou para o
CONSÓRCIO,que possam levar a modificação de suas obrigações contratuais ou renúncia de
algum direito, sem que tenha sido prévia e expressamente autorizado para tanto pelas
demais CONSORCIADAS.

3.2. A representação do CONSÓRCIOperante quaisquer outras pessoas físicas ou jurídicas
não mencionadas no item anterior, será feita, em conjunto, pelos representantes legais das
CONSORCIADASou mediante outorga por estas de instrumento de mandato para a prática
de ato específico e determinado, com prazo de validade até o último dia do ano civil, vedado
o substabelecimento.

3.3. As CONSORCIADASdeclaram expressamente que o CONSÓRCIO não terá sua
composição ou constituição alterada ou, sob qualquer forma, modificada, sem a prévia e
expressa anuência, por escrito das CONSORCIADASe também da PETROBRAS, até a
conclusão integral dos trabalhos que vierem a ser contratados, exceto se as empresas
CONSORCIADASdecidirem fundir-se em uma só/ que as suceda para todos os efeitos legais.

cLÁUSULA QUARTA - OBRIGAÇÕES, PARTICIPAÇÃO E RESPONSABILIDADE DAS
CONSORCIADAS.

4.1. Os direitos e obrigações com relação à execução do EMPREENDIMENTO serão

assumidos conjuntamente pelas CONSORCIADAS;s.obadministração únRi..a.ern conformi.dáêll=!
com este instrumento e com o CONTRATOcom a PETROBRAS. •
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4.2. As CONSORCIADASparticiparão nos, lucros e perdas, nas receitas e partilha de
resultados, nos custos diretos e indiretos, tributos e encargos, despesas comuns,
pagamentos, aportes de recursos financeiros e técnicos, direitos e deveres,
responsabilidades, fianças e garantias de qualquer espécie, enfim, em todos os direitos,
obrigações e responsabilidades com relação ao objeto do presente TERMO e do CONTRATO,
a ser firmado com a PETROBRAS,na seguinte proporção:

SINOPEC
GALVÃO

35 % (trinta e cinco por cento)
65 % (sessenta e cinco por cento)

4.3. Cada CONSORCIADAobriga-se a fornecer e a utilizar os meios, a experiência e a
qualificação técnica de que dispõe e que sejam necessários para a execução do
EMPREENDIMENTO, a fim de que o CONSÓRCIOcumpra as obrigações decorrentes do
CONTRATOcom a PETROBRAS.

4.4. As CONSORCIADAS declaram expressamente que responderão solidariamente,
perante a PETROBRAS,pelos atos praticados em nome do CONSÓRCIOem relação a total
execução do CONTRATO.

4.5. Cada CONSORCIADA responderá individual e solidariamente pelas eXlgenclas de
ordem fiscal e administrativa, trabalhista, previdenciária e ambiental pertinentes à execução
do objeto da licitação até a conclusão final dos trabalhos que vierem a ser realizados pelo
CONSÓRCIO.

4.6 As CONSORCIADASnão reivindicarão entre si danos indiretos nem lucros cessantes.

4.7 A CONSORCIADAque, em razão de sua responsabilidade solidária, cumprir obrigação
da outra por ato ou fato originário do EMPREENDIMENTO,a qualquer tempo, terá direito de
regresso para cobrar desta os valores referentes às despesas e perdas e danos diretos, sub-
rogando-se no direito ao crédito dessa outra junto a PETROBRAS.

4.8 As CONSORCIADASdefinem que a solidariedade e a responsabilidade existente entre
elas restringem-se ao EMPREENDIMENTO,não podendo imputar-se qualquer outro débito,
dívida ou obrigação estranha ao mesmo.

4.9 Em conformidade com a legislação vigente e para atender as exigências fiscais, as

CONSORCIADAS nomeiam como representante do CONSORCIO perante h;artições flfiG'li



o Sr. Francisco Erisvaldo Bezerra de Sousa - brasileiro, casado, administrador, inscrito no
CPF/MF sob o nQ 124.169.428~16 e portador do RGnQ 22.310.187-4 SSP/SP/como domicilio
sita à Rua Gomes de Carvalho, 1.510/ 2Q andar, bairro Vila Olímpia, São Paulo/SP, CEP:
04.547-005.

4.10 As CONSORCIADAScomprometem-se, igualmente, em cumprir toda e qualquer
obrigação acessória aplicável junto ao Fisco Federal, Estadual e Municipal bem como perante
qualquer Órgão da Administração Pública, Autarquia, Empresa Pública ou ente assemelhado
cuja competência se estenda ao escopo do EMPREENDIMENTO.

CLAUSULAQUINTA - ADMINISTRAÇÃO DO CONSORCIO

5.1. Para orientação dos negócios fica constituído um CONSELHODE ADMINISTRAÇÃO,
composto por 2 (dois) representantes de cada CONSORCIADA,sendo 1 (um) titular e 1 (um)
suplente, tendo cada CONSORCIADAdireito a 1 (um) único voto.

5.2. As decisões do CONSELHODEADMINISTRAÇÃOserão tomadas por unanimidade em
primeira e em segunda instância e, no caso de prevalecer impasse, serão tomadas por
maioria simples de votos proporcionais à participação das CONSORCIADAS,sendo que suas
decisões serão lavradas em ata específica com o teor de cada reunião, bem como com as
decisões tomadas, mediante a assinatura das CONSORCIADAS.

5.3. À lIDER DO CONSÓRCIO (SINOPEC) caberá indicar o DIRETOR DO PROJETO,
responsável pela gestão e execução do EMPREENDIMENTOe pela direção da EQUIPEDE
GERENCIAMENTO, cujos integrantes serão indicados pelas CONSORCIADASde forma
consensual.

5.4. Fica desde já estabelecido que o modelo de gestão a ser adotado será o que melhor
atenda aos interesses do CONSÓRCIO, o qual deverá compatibilizar as necessidades
contábeis, fiscais e tributárias e de gestão de cada uma das CONSORCIADASe deverá ser
compatível com os demais procedimentos estabelecidos entre as CONSORCIADAS.

5.5. As obrigações das CONSORCIADASserão conjuntas no que se refere à execução dos
serviços e acordo com o memorial descritivo para consecução do objeto, dentro do prazo e
das condições contratualmente previstas, mediante distribuição proporcional da
responsabilidade equivalente à participação de cada uma das CONSORCIADAS,nos termos
do contrato firmado com a PETROBRAS.Ou seja, todas as empresas farão tudo
conjuntamente (fornecimento de bens e prestação de serviços, incluindo projeto executivo,
construção, montagem, comissionamento, pré-operação, partida e opera~Ssistid: fPl:l,



nas unidades de amônia, ureia, incluindo granulação e unidades acessórias ("oft-sites"),
edificações, acesso rodoviário e duto de efluentes da unidade de fertilizantes nitrogenados
111(UFN 111),em Três Lagoas/MSL nas seguintes proporções: GALVÃO (65%) e SINOPEC(35%),
sendo que em até 30 dias a partir do infcio do EMPREENDIMENTO, as CONSORCIADAS
elaborarão de comum acordo os regulamentos e normas operacionais e administrativas
detalhados para a operação do CONSÓRCIO, sujeitos à aprovação do CONSELHO DE
ADMINISTRAÇÃO,nos termos da Cláusula 5.6. a seguir.

5.6. Os seguintes assuntos serão necessariamente decididos pelo CONSELHO DE
ADMINISTRAÇÃO:

a) A rescisão ou alteração do contrato com a PETROBRAS;
b) Paralisação ou suspensão dos trabalhos;
c) Proposição de ações judiciais relativas a assuntos que afetem o CONSÓRCIOou
defesa em ações judiciais propostas por terceiros contra o CONSÓRCIO;
d) Aprovação das políticas, normas, procedimentos operacionais e limites de alçada
para a contratação de pessoal, equipamentos, suprimentos e subcontratos e serviços de
terceiros;
e) Aprovação de balanços e relatórios econômico-financeiros mensais e finais;
f) Aprovação do Plano de Projeto de empreendimento, orçamento executivo e suas
eventuais revisões;
g) Aportes de recursos e política de distribuição de resultados;
h) Aprovação do organograma funcional da equipe de gestão e de operação do
CONSÓRCIOe referendo das indicações das CONSORCIADASpara esta estrutura;
i) Aprovação do modelo das garantias a serem outorgadas pelas CONSORCIADASque
afiancem suas obrigações sob o Contrato;
j) Aprovação de serviços adicionais, extras e pleitos de valores relevantes a serem
colocados junto à PETROBRAS.

5.7. O CONSELHODEADMINISTRAÇÃOserá formado por 1(um) Titular e 1(um) Suplente
da cada uma das CONSORCIADAS,nomeados conforme abaixo:

Pela GALVÃO:

Titular - Sr. Leonel Queiroz Vianna Neto, brasileiro, casado, portador da cédula de
identidade nº 6.249.054, expedida por SSP/SP,inscrito no CPF/MF sob o nº 221.562.161-34,
residente à Rua Gomes de Carvalho, n" 1.510, 2" andar, bairro Vila Olím~ ;ãO Paulo - ~"i
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Suplente - Sr. Erton Medeiros Fonseca, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade
nQ 8.791.225-SP, expedida por SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 065.579.318-65,
residente à Rua Prof. Duilio Ramos, nº 240, bairro Barão Geraldo, Campinas/SP.

PelaSINOPEC:

Titular - Sr. Wang Zhonghong, chinês, casado, portador da cédula de RNE nº V437227-D,
inscrito no CPF/MF sob o nº 060.231.207-84, residente à Avenida Princesa Isabel, 500 - Apto.
1.116, bairro Copacabana, Rio de Janeiro/RJ, CEP:22.011-010 e:
Suplente - Sr. Carlos Ricardo Stenders Neto, brasileiro, casado, portador da cédula de
identidade nº 6869384, inscrito no CPF/MF sob o nº 124.426.698-11, residente à Rua
Presidente Carlos Liz, nº 50, bairro Jardim Botânico, Rio de Janeiro/RJ.

CLAUSULASEXTA- EXCLUSIVIDADE

6.1. A relação entre as CONSORCIADASestá limitada à participação na execução do
EMPREENDIMENTO nos termos do presente instrumento e do CONTRATO. Nenhuma
disposição deste TERMO será interpretada como restrição ao direito da cada uma das
CONSORCIADASde desenvolver seus próprios negócios em seu exclusivo benefício, em
âmbitos distintos ao EMPREENDIMENTO.

cLÁUSULASÉTIMA - CONFIDENCIALlDADE

7.1. Cada uma das CONSORCIADASobriga-se a tratar como confidenciais as informações
fornecidas por e/ou obtidas da outra CONSORCIADA,em virtude deste instrumento ou dos
serviços dele decorrentes, exceto aquela que: (a) era de seu conhecimento anteriormente,
não estando sujeita a nenhuma obrigação de ser mantida em sigilo; (b) for revelada a
terceiros pela CONSORCIADA reveladora, isenta de restrições; (c) estiver ou tornar-se
publicamente disponível por meio diverso que não a revelação não autorizada pela
CONSORCIADA receptora; ou (d) for total e independentemente desenvolvida pela
CONSORCIADAreceptora; (e) for legalmente obtida pela parte receptora ou de uma fonte
outra que a parte reveladora, sem qualquer obrigação de confidencialidade; ou (f) tenham
sido exigidas por ordem judicial ou administrativa.

cLÁUSULAOITAVA - GARANTIAS ESEGUROS

8.1 As CONSORCIADASfornecerão, na proporção de suas respectivas participações as

garantias que forem necessárias para implantação do EMPREENDIMEN~J contrat r da



forma mais conveniente para o CONSÓRCIOos seguros necessários ao EMPREENDIMENTO,
uma vez respeitada a pré-aprovação dos modelos pelo CONSELHODE ADMINISTRAÇÃO,
conforme cláusula 5.6., item "j".

cLÁUSULA NONA - VIGÊNCIA E DISSOLUÇÃO

9.1. Este TERMO entrará em vigor na data de sua assinatura e permanecerá válido até o
recebimento definitivo do escopo de serviços e obrigações objeto do contrato firmado com a
PETROBRASe que todas as obrigações e direitos entre as CONSORCIADASe com terceiros
tenham sido cumpridas, nos termos da Clausula Segunda.

9.2 Poderá ser excluída do CONSÓRCIO, a critério das demais CONSORCIADAS,a
CONSORCIADAque:

a) tiver decretado ou declarada sua falência ou liquidação judicial ou
extrajudicial;

b) requerer recuperação judicial, não prestando as garantias adicionais
solicitadas pela outra CONSORCIADAnecessárias, à execução do EMPREENDIMENTO;

c) pedir autofalência;
d) incorrer em inadimplência de aportes de forma sucessiva e reiterada e que

comprometa as obrigações e responsabilidades do CONSÓRCIO,pondo em risco a execução
do EMPREENDIMENTO e o CONTRATO; nesta hipótese e a critério exclusivo das
CONSORCIADASadimplentes, poderão estas optar, ao invés da exclusão, pela redução da
participação da CONSORCIADAinadimplente equivalente ao montante em débito perante o
CONSÓRCIO.

9.2.1 A exclusão não desobrigará a CONSORCIADAexcluída das obrigações contraídas por
força do CONTRATO,principalmente as de garantia pelos serviços ou pelos fornecimentos
prestados, limitado à execução dos serviços até a data de sua exclusão.

cLÁUSULA DÉCIMA - COMPROMISSO ARBITRAL

10.1 Qualquer litígio entre as partes originários do presente acordo, inclusive quanto a sua
interpretação ou execução, será definitivamente resolvido por arbitragem, a ser processada
perante a CÂMARA DE MEDIAÇÃO EARBITRAGEMDESÃO PAULO, segundo as regras dessa
mesma instituição. A legislação aplicável será a brasileira e o idioma aplicado será o

português. R~



10.2 O Tribunal Arbitral será composto de 3 (três) árbitros, sendo 1 (um) nomeado por
cada uma das partes que tiverem interesse em comum e o segundo árbitro nomeado pela
parte divergente. Na hipótese das partes com interesse em comum não chegarem a um
acordo quanto à nomeação do árbitro, ou não havendo nomeação pela outra parte que não
possua interesse incomum deverá a Câmara de Arbitragem e Mediação de São Paulo
nomear os árbitros. Os árbitros nomeados pelas partes ou pela Câmara de Arbitragem e
Mediação deverão escolher em conjunto e por mútuo acordo o terceiro árbitro que presidirá
o Tribunal Arbitral.

10.3. Os árbitros indicados pela Corte Arbitral deverão apresentar qualificações
compatíveis com o procedimento em objeto.

10.4. A sentença arbitral constituirá decisão final, que vinculará a todas as CONSORCIADAS,
irrecorrível perante o Poder Judiciário e exequível em qualquer Fórum competente sobre as
CONSORCIADAS.

10.5. Durante o procedimento, as partes serão responsáveis por seus próprios custos de
arbitragem, incluindo os honorários advocatícios, custos com pareceristas e especialistas. Ao
final do procedimento, os honorários dos árbitros e despesas comuns às Partes e
relacionadas ao procedimento, tais como, emolumentos devidos à Câmara Arbitral,
estenotipia, aluguel de salas para audiências, honorários periciais, dentre outros da mesma
natureza, correrão por conta da Parte perdedora ou serão suportados de forma proporcional
na hipótese de sucumbência recíproca. A sentença arbitral não incluirá o pagamento de
honorários de sucumbência, devendo cada umas das Partes arcar com os valores devidos
aos seis próprios advogados. A sentença arbitral será definitiva, constituindo título executivo
vinculativo das Partes e de seus sucessores.

cLÁUSULA ONZE - DAS NOTIFICAÇÕES

11.1 As notificações ou outras correspondências a serem enviadas por e entre as
CONSORCIADAS,relativas a este instrumento, dar-se-ão em língua portuguesa e poderão ser
entregues mediante protocolo de recebimento ou enviadas por correio normal, fax, ou e-
mail sendo válidas mediante contraprova de recebimento pelas CONSORCIADASnos
endereços abaixo identificados, ou outros endereços comunicados de maneira escrita pelas
CONSORCIADAS,a saber:

SINOPEC:



Endereço: R. Teixeira de Freitas nº 31 - 13º andar - Centro - Rio de Janeiro - RJ, CEP:
20.021-902
A/C: Sr. Sr.Wang Zhonhong e Sr Carlos Stenders
E-mail: zhonghong.wang@sinopecbrasil.com.br; e

carlos.stenders@sinopecbrasil.com.br

GALVÃO:

Endereço: RuaSanta Luzia, 651- 33º andar - centro - Rio de Janeiro/RJ
A/C: Sr. Luiz Carlos Neuenschwander Filho
E-mail: Icarlos@galvao.com

cLÁUSULA DOZE - DISPOSiçÕeS FINAIS

12.1 As CONSORCIADASdeclaram, sob as penas da lei, estarem devidamente autorizadas
nos termos dos seus atos constitutivos para celebrar e assinar o presente instrumento.

12.2 O presente instrumento é pactuado com cláusulas de irrevogabilidade e
irretratabilidade, ficando vedado às CONSORCIADASonerar, ceder, dar em garantia, repassar,
vender, alienar ou gravar, por qualquer forma, os direitos ou expectativas originários do
presente, sem a prévia e expressa concordância da outra CONSORCIADAe da PETROBRAS,se
aplicável.

12.3. Sem prejufzo da validade da Cláusula Dez - COMPROMISSO ARBITRAL, as
CONSORCIADASse reservam no direito de recorrer ao Foro da Comarca de são Paulo, Estado
de São Paulo com o exclusivo objetivo de:

(i) assegurar a instituição da arbitragem provisória ou permanente, como garantia ao
procedimento arbitral a ser iniciado ou já em curso entre as Partes e/ou garantir a existência
e eficácia do procedimento arbitral, sendo que qualquer procedimento neste sentido não
será considerado como ato de renúncia a arbitragem como o único meio de solução de
conflitos escolhidos pelas Partes;
(i i) executar qualquer decisão do Tribunal Arbitral, inclusive, mas não exclusivamente, da
sentença arbitral;
(iii) Pleitear a nulidade da sentença arbitra', conforme previsto em lei; e
(iv) antes da constituição do Tribunal Arbitral, pleitear provimentos cautelares de urgência
essenciais à garantia do exercfcio de quaisquer direitos avençados neste Ter o de

Entendimentos. R~
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Por estarem justas e contratadas, firmam o presente Termo em 03 (três) vias originais,
rubricando em todas as suas folhas, na presença das testemunhas abaixo identificadas.

Três Lagoas, 24 de maio de 2013.

e SINOPEC PET

. '. ". Wang Zho

<:~~~.~-~

TESTEMUNHAS:

~
LEUM DO BRASIL S.A.

Fabio Yazigi Sabbag
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STJ-Petição Eletrônica recebida em 29/08/2017 17:08:22

PROCESSOS EM qUE HOUVE DETERMINAÇÃO DA EXTENSÃO DA EXECUÇÃO TRABALHISTA À

CAB AMBIENTAL E SUAS SUBSIDIÁRIAS (I!! VARA DO TRABALHO DE TRÊS LAGOAS}

(e-STJ FI.124)
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0024040-14.2015.s .24.0071

0024087 -22.2014.5.24.0071

0024089-55.2015.5.24.0071

0024103-10.2013.5.24.0071

0024135-78.2014.5.24.0071

0024222 -63 .2016.5 .24.0071

0024379-70.2015.5.24.0071

0024416-34.2014.5.24.0071

0024488-50.2016.5.24.0071

0024586-40.2013 .5.24.0071

0024628-21.2015.5.24.0071

0024642-73.2013.5.24.0071

0024712- 22.2015.5.24.0071

JOAO DA SILVA MOURA

AUREO DE LIMA

THIAGO AUGUSTO DE LIMA
MOLlNA

ALUISO AFONSO DE SOUZA

CARLO PEDRO DOS SANTOS

GERALDO ANJOS DA SILVA

PRISCILLA LEMOS PINTO

VALDEMAR MARTILlANO DA SILVA

ELBERTDE LIMA OLIVEIRA

DAMIÃO DA SILVA

NECINHO DA LUZ DOS REIS

ANTONIO QUEIROZ NEVES
PEDROSO DOS SANTOS

DANTAS VINICIUS HALSBACK DA
SILVA

Documento eletrOnico e.Pet n' 2541744 com assinatura digital
SignatáMo(a): MILENE PIMENTEL MORENO:02665953404 N'SéMe Certificado: 89809986766625234504440594981851960517
Id CaMmbo de Tempo: 98274919932003 Data e Hora: 29/08/2017 17:08:23hs



STJ-Petição Eletrônica recebida em 29/08/2017 17:08:22

0024774- 28.2016.5.24.0071 ALDEMIR JORGE DE ANDRADE

0024818-81.2015.5.24.0071 DOUGLAS DE OLIVEIRA COSTA

0024820-51.2015.5.24.0071
SIDNEY ALEXANDRE DOS SANTOS

JUNIOR

0024821-36.2015.5.24.0071 WILLlAN CARLOS BUENO MENDES

0024955-34.2013.5 .24.0071 AILTON RODRIGUES GOMES

0024996-98.2013 .5.24.0071 REINALDO BISPO DE OLIVEIRA

0025063-63.2013 .5.24.0071
CARLOS AUGUSTO BARBOSA DA

SILVA FILHO

0025072 -54. 2015 .5.24.0071 ERIVALDO DE JESUSSILVA

0025094-49.2014.5.24.0071 ELlSEU FERNANDO VILELA

0025144-75.2014.5.24.0071 RENATA RAMOS PIERRI

0025265-40.2013 .5.24.0071 EDEVALDO DIAS

0025294-56.2014.5.24.0071 EDSON SANTOS COREA

0025336-42.2013 .5.24.0071 LEANDRO CORREA FRANCO

0025358-03.2013 .5.24.0071 RAFAEL VASCONCELOS MEDEIROS

0025491-45.2013 .5.24.0071 CANTIDIO DOS SANTOS JUNIOR

Documento eletrônico e-Pet n' 2541744 com assinatura digital
Signatário(a): MILENE PIMENTEL MORENO:02665953404 N'Série Certificado: 89809986766625234504440594981851960517
Id Carimbo de Tempo: 98274919932003 Dala e Hora: 29/0812017 17:08:23hs
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0025522-31.2014.5.24.0071 WENDEL PINHEIRO RIBEIRO

0025618-46.2014.5.24.0071 GABRIEL NERES NORBERTO

0025644-44.2014.5.24.0071 SEBASTIÃO CLOVES MOTA

0025707 -69.2014.5.24.0071
JOÃO MILlTÃO DAMACENO

MOREIRA

0025719-83.2014.5.24.0071 JOSE SERGIO FERREIRA JUNIOR

0025734-18.2015.5.24.0071 CARLOS HENRIQUE DA SILVA

0025735-03.2015.5.24.0071
ANTONIO CARLOS DE SOUZA

PRESTIA

0025760-50.2014.5.24.0071 SILVIO DE ALENCAR

0025838-10.2015.5.24.0071 IRALDO BARBOSA DE SOUSA

0026148-50.2014.5.24.0071 VALDINEI NUNES DIAS

0026170-71.2015.5.24.0072 IRINEU FREDERICO

0026302-34.2015.5.24.0071
FERNANDA VIGNOLl RODRIGUES

CUIMARÃES

0026345-05.2014.5.24.0071 EDILSON GARCIA DA SILVA

0024562-07.2016.5.24.0071 SILEZIA SLVA DE SOUZA
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTiÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 248 REGIÃO
28 Vara do Trabalho de Três Lagoas
RTOrd 0024555-80.2014.5.24.0072
AUTOR: AUREO MARCIO SEVERINO CARDOSO
RÉU: CONSORCIO UFN 111, GALVAO ENGENHARIA S/A, SINOPEC
PETROLEUM DO BRASIL LTOA

(e-STJ F1.224)

~~

DECISÃO

Vistos.

Primeiramente, deduza-se da execução o valor pago em JD dabaOe6 (13/05/2016).

Ademais, indefiro o pedido de habilitação do saldo remanescente do débito na recuperação judicial da
executada GALVÃO, uma vez que há outras reclamadas - responsáveis solidárias - no polo passivo dos
autos que não se encontram em recuperação judicial.

Por fim, registro que já foi constatado em diversos outros processos que estão tramitando nesta Vara do
Trabalho que a executada CONSÓRCIO UFNm não possui bens livres e desembaraçados para a garantia
da execução, bem como que a empresa GALVÃO ENGENHARIA S.A. encontra-se em recuperação
judicial e as medidas executórias em desfavor da SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL LTDA
realizadas em outros feitos não foram exitosas.

Nessa senda, não resta outra medida que não o redirecionamento da execução para as demais empresas
integrantes do mesmo grupo econômico das executadas. Tal medida não implica em violação do juízo
universal da recuperação, conforme vem reiteradamente decidindo o Superior Tribunal de Justiça. Cito
precedente:

CONFLITO POSITIVO DE COMPETÊNCIA. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PROSSEGUIMENTO DE
EXECUÇÃO TRABALHISTA CONTRA EMPRESA PERTENCENTE AO MESMO GRUPO
ECONÔMICO DA RECUPERANDA. INEXISTÊNCIA DE CONFLITO.Se os bens da empresa
pertencente ao mesmo grupo econômico da recuperanda não estão abrangidos pelo plano de recuperação
judicial, não há como concluir pela competência do Juízo onde se processa a recuperação para decidir
acerca de sua destinação, afigurando-se possível o prosseguimento da execução trabalhista em curso,
inclusive com a realização de atos expropriatórios, tendo em vista a sua condição de devedora solidária.
Conflito de Competência não conhecido. (STJ - CC: 103459 RJ 2009/0038970-2, Relator: Ministro
MASSAMI UYEDA, Data de Julgamento: 24/06/2009, S2 - SEGUNDA SEÇÃO, Data de Publicação:
DJe 21/10/2009)

Também no endereço eletrônico ••www.galvão.com/quemsomos.aspx ••consta a seguinte informação:

Tal informação é extraída do endereço eletrônico ••www.galvao.com/organograma.aspx •••onde há
expressa informação de que elas integram um grupo econômico, sob direção de GALVÃO
PARTICIPAÇÕES S.A.

Pois be~. Além da reclam~da Galvão Enge!,1hariaS.A., compõem o grupo e~onô!Dico as eml?resas
GALVAO PARTICIPAÇOES S.A, GALVAO FINANÇAS LTDA., GALVAO OLEO & GAS
PARTICIPAÇÕES S.A, COMPANHIA DE ÁGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL e
CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GALVÃO BR-153 SPE S.A.
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"O nosso Grupo é gerido pela holding de capital fechado Galvão Participações S.A., de controle 100%
nacional. Sob sua coordenação estão as empresas Galvão Engenharia, CAB Ambiental, Galvão Óleo e
Gás Participações, Galvão Rodovia BR-153 e Galvão Finanças."

Também constatei nos autos da Ação Civil Coletiva nO0024015-98.2015.5.24.0071 que a empresa
GALVÃO LOGÍSTICA, EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO LTDA. (CNPJ - 04.524.132/0001-73)
também integra o mesmo Grupo Galvão. Com efeito, verifiquei que em seu contrato social como sócia
amplamente majoritária a empresa GALVÃO ENGENHARIA S.A.

Logo, não há dúvida que todas as empresas acima mencionadas integram grupo econômico e, nos termos
do art. 2°, S 2° da CLT, são responsáveis solidárias pelos débitos em execução.

(e-STJ FI.225)

iG_o~IXQ:J

Diante dos fundamentos expostos, determino a inclusão das empresas GALVÃO PARTICIPAÇÕES S.A.
(CNPJ 11.284.210/0001-75); GALVÃO FINANÇAS LTDA. - (CNPJ 11.585.794/0001-19); GALVÃO
ÓLEO & GÁS PARTICIPAÇÕES S.A - (CNPJ 09.564.887/0001-15); COMPANHIA DE ÁGUAS DO
BRASIL - CAB AMBIENTAL (CNPJ 08.159.965/0001-33); CONCESSIONARIA DE RODOVIAS
GALVÃO BR-153 SPE S.A. (CNPJ 20.541.127/0001-25) e GALVÃO LOGÍSTICA, EXPORTAÇÃO E
IMPORTAÇÃO LTDA. (CNPJ - 04.524.132/0001-73), no polo passivo da presente execução.

No entanto, sendo notório que as empresas GALVÃO ENGENHARIA S.A e GALVÃO
PARTICIPAÇÕES S.A se encontram em recuperação judicial, nos termos do art. 6°, S 2° c/c 9 4° e 9 5°,
da Lei n° 11.1O 1/2005, ficam suspensos os atos executórios durante o prazo improrrogável de 180 (cento e
oitenta) dias, contados do deferimento do processamento da recuperação, em relação a elas.

Citem-se as executadas GALVÃO FINANÇAS LTDA. - (CNPJ 11.585.794/0001-19); GALVÃO ÓLEO
& GÁS PARTICIPAÇÕES S.A - (CNPJ 09.564.887/0001-15); COMPANHIA DE ÁGUAS DO BRASIL
- CAB AMBIENTAL (CNPJ 08.159.965/0001-33); CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GALVAO
BR-153 SPE S.A. (CNPJ 20.541.127/0001-25) e GALVÃO LOGÍSTICA, EXPORTAÇÃO E
IMPORTAÇÃO LTDA. (CNPJ - 04.524.132/0001-73), para que, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas,
indiquem bens ou, não os havendo, garantam a execução, sob pena de penhora em tantos bens quanto
bastem.

Documento digitado por CRISTIANE BONAZZIO CRAVEIRO.

TRES LAGOAS, 19 de Maio de 2016

HELIO DUQUES DOS SANTOS
Juiz do Trabalho Substituto
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PODER JUDICIÁRIO {;; -02ar:;
JUSTiÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 248 REGIÃO
28 Vara do Trabalho de Três Lagoas
RTOrd 0024555-80.2014.5.24.0072
AUTOR: AUREO MARCIO SEVERINO CARDOSO
RÉU: CONSORCIO UFN II I, GALVAO ENGENHARIA S/A, SINOPEC
PETROLEUM DO BRASIL LTDA, GALVAO LOGISTICA, EXPORTACAO E
IMPORTACAO LTDA, GALVAO OLEO & GAS PARTICIPACOES S.A,
GALVAO FINANCAS LTDA, GALVAO PARTICIPACOES S.A,
CONCESSIONARIA DE RODOVIAS GALVAO BR-153 SPE S.A,
COMPANHIA DE AGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL, REPSOL
SINOPEC BRASIL SA

DESPACHO

Vistos.

Primeiramente, deduza-se do valor da execução o valor transferido da 1a VT desta cidade (ID b2dbca9 -
19/01/2017).

Ademais, passo a decidir neste momento as petições ainda não apreciadas existentes nos autos.

Quando ao ID 13321 Oe (15/12/16).indefiro o pedido de exclusão das empresas incluídas no polo passivo
da presente demanda, uma vez que é perfeitamente possível o prosseguimento da execução de dívida
trabalhista de empresas de um mesmo grupo econômico, mesmo com a suspensão da execução em relação
à principal.

Assim é a jurisprudência:

FALÊNCIA DA EMPRESA RECLAMADA. PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO EM FACE DE
EMPRESA PERTENCENTE AO MESMO GRUPO ECONÔMICO. POSSIBILIDADE. A falência da
reclamada não beneficia empresas solidariamente devedoras, de modo que se admite o direcionamento da
execução nesta Justiça Especializada em face de empresas integrantes de grupo econômico com a
devedora principal, sem que haja ofensa aos princípios da indivisibilidade e da universalidade do Juízo
Falimentar. Agravo a que se dá provimento. PROCESSO n° 0140500-69.2008.5.02.0030. Relator: Des.
RICARDO APOSTÓLICO SILVA. Disponibilizado em: 26/10/2015.

No mesmo sentido, a Súmula 581 do STJ:

Quanto ao pedido da executada REPSOL (ID 038219f - 11/0 l/J 7), indefiro pelos mesmos fundamentos já
constantes da decisão que determinou sua inclusão no feito, ID d73be5f (19/1 0/16).

"A recuperação judicial do devedor principal não impede o prosseguimento das ações e execuções
ajuizadas contra terceiros devedores solidários ou coobrigados em geral, por garantia cambial, real ou
fidejussória" .

Quanto ao pedido do reclamante de ID 4d4ed66 (07/02/17), defiro em parte. Não bastasse a
documentação juntada aos autos, de uma simples consulta ao site www.cabambiental.com.br. extrai-se a
expressa informação de que todas as empresas citadas na petição são de fato unidades subsidiárias da
principal, especificamente na seção "Quem Somos", onde se lê:
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"Atualmente, estamos presentes em cinco estados brasileiros (São Paulo, Mato Grosso, Paraná, Santa
Catarina e Alagoas), por meio de 18 operações, que, somadas, atendem, diretamente ou indiretamente, a
cerca de 6,6 milhões de pessoas" (consulta realizada em 13/03/17).

Logo, não há dúvida que todas as empresas integram grupo econômico e, nos termos do art. 2°, 9 2° da
CLT, são responsáveis solidárias pelos débitos em execução.

Não obstante, de modo a evitar tumulto processual e utilizando critério de proximidade territorial,
determino a inclusão por ora apenas das empresas ÁGUAS DE ANDRADINA S/A, CNPJ
12.584.063/0001-11 (Av. Bandeirantes n° 565, centro, Andradina-SP) e ÁGUAS DE CASTILHO S/A,
CNPJ 12.849.536/0001-65 (Rua Presidente Getúlio Vargas n° 20, centro, Castilho-SP).

(e.ST J FI.242)

Citem-se as empresas acima mencionadas para que, no prazo de 48 horas, indiquem bens da sociedade ou,
não os havendo, garantam a execução, sob pena de penhora em tantos bens quanto bastem.

Finalmente, Quanto ao pedido de ID 878b3ac (27/02/17), indefiro. Verifico que, em julho de 2016, já foi
liberado parcialmente o crédito do reclamante, na quantia de aproximadamente R$ 20.200,00 uma vez que
tal valor era incontroverso e houve pedido da própria executada para sua liberação. Assim, não tendo
ainda sido oportunizado às reclamadas apresentar embargos, momento que se dará somente após a
completa garantia da execução, indefiro o pedido de liberação parcial de valores.

Intimem-se todas as partes.

Após, cumpram-se as demais deteminações.

Documento digitado por CRISTIANE BONAZZIO CRAVEIRO.

TRES LAGOAS, 14 de Março de 2017

BEATRIZ MAKI SHINZATO CAPUCHO
Juiz do Trabalho Titular

rl
'c
'0

~
üJ
o..,
'-"~ Assinado eletronicamente. A Certificação Digital pertence a: BEATRIZ MAKI SHINZATO CAPUCHO

Documll~"'i~4Jll.till'tl!l'loOOf;qllRMlll?fllMlUlQ!&gll\lfJ lta DocumenlonistVi eW.seam?nd= 17 0313140 11237000000007492013
~~:~_¥Mp~~ME9~~~~f~~~~~~~~dO: 89809986766625234504440594981851960517

ID. ebbf634 - Pág. 2



STJ-Petição Eletrônica recebida em 08/06/201717:52:14 (e-5T J FI.253)

PODER JUDICIÁRIO
JUSTiÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 248 REGIÃO
2<1 Vara do Trabalho da Tres lagoas
RTOrd 0024555-80.2014.5.24.0072
AUTOR: AUREO MARCIO SEVERINO CARDOSO
RÉU: CONSORCIO UFN 111, GAl VAO ENGENHARIA S/A, SINOPEC
PETROLEUMDO BRASIL LTDA, GALVAO LOGISTICA, EXPORTACAO E
IMPORTACAO LTDA., GALVAO OLEO & GAS PARTICIPACOES S.A.,
GAlVAO FINANCAS LTDA. GALVAO PARTICIPACOES S.A..
CONCESSIONARIA DE RODOVIAS GALVAO BR-153 SPE S.A.
COMPANHIA DE AGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL, REPSOL
SINOPEC BRASIL SA, AGUAS DE ANDRADINA S.A., AGUAS DE
CASTILHO S.A.

Autos n." 0024555-80.2014.5.24.0072

HEClsi\o lI!\-) EXCEC;\O DE Pfti~-EXECljTIS]f)"DE

CONSÓRCIO UI:N 111.GALVr\O I:NGENHARIA S.A (EM RECUPl:RAÇÀO JUDICIAL), GALVAO
FINANÇAS L'rlJA. COi\1PANHIA Dl~ AGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL,
CONCESSIONt\Rl/\ DI.: RODOVIAS GALV Ao BR 153 SPE S.A. GALV Ao LOGlS'rICA
EXPORTAÇAo E IMPOR'T'AÇAO LTI)A. GALVAO ÓLEO & GÁS PARTICIPAC()I~S S.A e
GALVAO PARTICIPAÇÕES S.A. opuseram cxcc\'ào de pré-ex('cutividac!c, alegando quc ü valór da
i.:xccuçào, deve ser habilitado no plano de rCl:uperayào judicial da Galvào Engenharia S.A .• porqlll~.
segundo rlus. ascmpr('sas componentes do grupo econõmico se constituem cm ativos da recupcran(b.

AGUAS DE CASTI L110 S.A c ;\GUAS DE ANDRAD1NA S.A. tilmbém opuscrcrn cxccç.l0 de
pré-executividade. repetindo a Il.:se a1iterior, bem como alegando quc essas cmpresas prestam serviço
essencial e contínuo ca execução inviabilizal'ÍiI li (xllllinuidadc da pl'cstaçuo de serviços.

Inlimad;\, a parte cxccptaapresenlou manifestação rechaçailc\(j as teses das cxcipienws,

f:. em síntese. o relatório.

Decido.

Quando ao lema apresentado pelas excipientes de Andradilla c Castilho. não htí lei que ampare a tese
apresentada, O fato de ser a (.~Àccltlada concessionária de serviço público. ror SI só não lhe dá imunidade

N~IO procede o argument{) as excipientes, pois o entúndimerlto deste .in;/,{) nos diversos outros processos
que lramitüm nesta Vara. é de que o processamento da recuperação judicial suspende a execuçno apenas
em rdaçilo ~I empresa recupenJnda, nos termos da lei da recuperação judicial; pelo que rejeito a exceção
de prc.cxcculividade em relação ú questào.

Conheço ,k ambas as exceções de pré-cxecutividmlc opostas pelas executadas, pois as matérias ventiladas
silo de nulidade de cxecução, das quaiso juízo poderia conhcl:cr de ofício, As primeiras excipientes se
insurgem, contra a desconsiticnH,'ào da personalidade jurídica. mas a decisão do juízo foi de declaração de
grupo ecollômico. f\kgam que as empresas incluídas na exccuçuo. süo ativos da recupcnlnda Galvfio
Engenharia srA, c portando cstariül1l imunes à CXCI:Uç<1o, devendo o débito ser habilitado no Juízo da
recuperaçàQ.

Num. f7b64ae • Pilg.l
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f\ nnrma~:ão deque a execução invíabilízariaa continuidade da prcstaç:l0 dnservi\~(), só fatia scnt.ido se:
essas cmprcsasnão \:isassenl o lucrü. Sendo as empresas excipientes cOntroladas pela executada CA8
ambiental. que detém 70'% do seucapínll c é pessoa jurídica dedireíto privado, \) lucro auferido é capat;.
ou dcvcrin ser, de supç>rlar as dividas impostásá c(lI1trola<!üra, c()nsiderando li previsiio legal do art. 2'" *
2(' da CLT.

A "ordelll legal" que as excipientes 'lucrem ver ohedcci(las, csgotmHlo-sc os patrÍll1ônios düs executadas
principais não merece guarida. primeiro porquccntre devedoras solidárias llào existe benefício de ordem c
dc:pois porque se n execução chegou ti esse estágio, e porquê XIS cxccutadasprillcipais nfio foram capazes
de garantira execução.

Por fim, conheço (la cXcct;'ào de pré-executividade oposta por CONSÓRCIO UFN UI, GAL vAo
ENGENI lARIAS.A (Ei'vl R[~CUPERAÇAo JUDICIAL), GALVAO FINi\NÇJ\S LTDA. COivlP!~NHIi\
DE "",GUAS DO BRASIL -CAB AtvllJIENTAL. CONCESSIONARIA DE RODOVIAS GALVAO BR
15:1SPE S.A, GALV)\O Looís'rlCA EXPORfAÇÃO E IMPORTAÇÃO LTDA, GALVÃO ÓLEO &
GAS PAHTJCIPAÇÔES S.A c GALVÀO PARTIClPAÇÔESS.A. e porÀGLJAS DE CASTILHO S.A e
AnUAS DE ANDRADINA S.;\, e no mérito, REH:rrO-AS, para determinar o prosseguimento da
execução.

Inlí111cm-sc as partes.

'IRES LA(jOAS, 2 de Junho de2017

JIELlO DUQUES DOS SANTOS
Juiz elo Trabalho Substituto

A~Si(;;,{k; !JiúHnl)<tx;nwme, ACNlirlcaçáo Digita1nertenf.;(, :;I;H£UÓ OUO.UES OOS:$i\NfOS
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(e-ST J FI.278)

PODER JUDICIÁRIO
JUSTiÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DOTRABALHO DA 24il REGIÃO
2i!VARÀ DO TRABALI-IO DETRÊS LAGOAS/MS

Oficio na 109/2017.- 2" vrrrL

Trêsl.agoas.3 dejulhode1017.

Excelcntissimo Ministro Relator
Ricardo Villas Boas Cueva
Segunda Seção do Stlperior Tribunal de Justiça

Excclentíssimo Ministro.

Ein atendimento à dccisâocncanlinhadaa cste Juízo no dia. 22/06/2017 por malote digital.

prqfcrida no Conflito de Çompetência n.. 152.721(2()1710136087.9). csteJuizoinforma que:

l. Em 31!()3/2016 foram homologados os cálc.ulos do processo n. 0024555-

80.2014.5.24.0072 e detcnninada a citação das cmpresas Consórcio UFN UI. Galvão

Engenharia S.A. e Sinopec PetroleUill do Brasil Ltda para pagmnentooll garantida da

execução;

A .cmpreslt GalVão Engenharia SoA. infornlOu que eStâva cmrecupcraçào judicial.
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5.

efetuou o pagamento parcial (RS 20.000.00) e solicitou quc fosse expedida certidão

para que o crédito rcmanescente 10$se h,lbilitado no Juizo competente:

Com base na infonnaçao, este Juizo suspendeu a cxccução cxclusivamente em relaçilo

à emprcsa queestavaemrecupctaçãojudicial (Galvão Engenharia S.A.)eindelbriu ()

pedido de habilifação do crédito remanescente no Juizo de Recuperação, visto que

havia outras devedoras solidárias que não se encontravam eni recuperação. Na mesma

oportunidade o Juízo detenninou a incJusiio de divcrsns empresas que compõem o

grup9 econômico da Galvão Engenharia S.A (GALVÃO PARTICIPAÇÕES S.A,

GALV ÃO FINANÇAS LTDA .• GALVÃO ÓLEO & GÁS PARTICIPAÇÕES S.A.

COMPANHIA DE ÁGUAS DO BRASIL CAB AMBIENTAL c

CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GALVÃO BR.153 SPE SA) no pólo

passivo, por entender que tal medida não implica em vinlação dojuizo universal da

rccupcr~lçào. CoMol'mé vem decidindo reiteradamente () Supérior Tribunill de Justiça.

Ressalto que a empresa Galvão Participações S.A. foi incluídanopôlo passivo, mas

os atos executórios restaram suspensos de imediato em rclaçãô a ela, tendo Cm vista

que tambêll'l desde então. encontra-se em recuperação judicial;

COlilO as cmprésas incluídas também não pagaram o débitó foram bloqucados RS

3.067.28 da empresa Galvão Logística. Expol1aç;10 e Impol1aç' o Lt a via BaccnJlld.

os quais estilo em conta judicial até o f)resente mOnlen!();

Posteriormente as executadas ()puscram embargos à CX~Cllão I s qua não foram

couheci~.s,."do em v,•• que • execl~.' aiuda".0 "'av' ~I""",da:
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTiÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHODA24! REGIÃO
2! VARA DO TRABALHO DE TRÊS LAGOAS/MS

6. Por meio do despacho proferido em 14/()3/2017 este Juizo reconheceu que as

empresas Águas de Andradina S.A.e Águas de Castilho S.A. tmnbêmintcgravamo

grupo econõmico QdireCionoll a execução emr.,ce ,delas. Inconlommdas como

prosseguimento daexe<:ução asexecl1tadasopuseram exceção dcpre-cxecutividadc as

quais foram rejeitadas pcloJuizo.Contra a decisãof{)í interposloagravo de petição

pelas executadas o qual não foi apreciado, tendo cm vista a pósterior homologação de

acordo nos autos (20/06/2017);

7. No momcnt() está pendente de pagamento apenas as custas processuais. honorários

médicos e contábeis etantbémas contribuições previdenciárias;

8. Ressalto que até o momento não toi expcdidacenidão P"111 habilitação dos créditos.

razão pela qual acredito que eles não foram arrolados no plano de recuperação

judicial aprovaçlo.

Essas são as inforlllaçõesque entendo pertinclllcs.es!<mdo este Juízo à disposição para prestar

quaisquerplltros esclarecimentos que Vossa Excelênciajulgar necessários.

Respeitosamente,
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Vistos.
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTiÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 24a REGIÃO
1a Vara do Trabalho de Três Lagoas
RTSum 0026302-34.2015.5.24.0071
AUTOR: FERNANDA VIGNOLl RODRIGUES GUIMARAES
RÉU: CONSORCIO UFN I II

(e.5T J FI.745)
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As execuções contra o Consórcio UFN III, uma vez que a consorciada GAL VÃO ENGENHARIA S.A.
está em recuperação judicial, vinham sendo quitadas até o valor de R$ 20.000,00 e desde que fosse
concedido o prazo de 15 dias para pagamento, mediante ajuste de seus procuradores com este juízo. As
execuções que excediam esse valor eram pagas até o referido limite e os autos eram suspensos para
posterior deliberação quanto ao restante. Adotando-se essas medidas este juízo visava combinar a
satisfação, embora parcial em alguns casos, das necessidades do trabalhador, com uma maior
flexibilização para a executada, considerando o número de processos a que responde e a recuperação
judicial pela qual passa algumas de suas constituídas.

No entanto, vêm os autos conclusos agora com pedido da executada de habilitação dos créditos no juízo
da recuperação judicial. Esse requerimento, por certo, desequilibra as necessidades do exequente frente ao
tamanho do conglomerado da executada, não sendo razoável que o trabalhador aguarde por meses, talvez
anos, a liquidação de seus créditos, enquanto o Consórcio é composto por gigantes empresariais,
expoentes em suas áreas de atuação.

o CONSÓRCIO UFNIII é composto pelas consorciadas Galvão Engenharia S.A. e Sinopec Petroleum do
Brasil S.A.

O grupo GAL VÃO, da qual a executada Galvão Engenharia S.A faz parte, é composta de várias outras
empresas: COMPANHIA DE AGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL, GALVÃO ÓLEO E GÁS,
CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GAL VÃO BR-153 e GAL VÃO FINANÇAS, conforme
organograma extraído de seu endereço eletrônico (www.galvão.com/organograma.aspx). sob a
coordenação da empresa Galvão Participações S.A.

Além disso, a empresa Galvão Logística, Exportação e Importação Ltda. também integra o grupo Galvão,
conforme se extrai dos autos da ACC n. 24015-98.2015.5.24.0071.

De outra feita, constatei também a existência de nítido grupo econômico entre as empresas SINOPEC
PETROLEUM DO BRASIL S.A. e a empresa REPSOL BRASIL S.A., desde o ano de 2010, quando pela
união de ambas (com aporte de valores pela Sinopec), originou-se uma nova empresa, chamada REPSOL
SINOPEC BRASIL, com atuação conjunta em diversos investimentos na área de petróleo e gás no Brasil.

Esta informação consta no endereço eletrônico www.repsolsinopec.com.br/web. nesses termos:

•....
;: "Repsol Sinopec Brasil
oco~

Repsol e Sinopec continuarão com seus planos de expansão no Brasil e participarão conjuntamente ou
separadamente em futuras rodadas de licitação no país. "

~ Fundada em dezembro de 2010, a companhia nasce de uma ampliação de capital, na qual a Sinopec
~ aportou mais de US$ 7,1 bilhões na Repsol Brasil. A operação deu lugar a uma empresa de US$ 17,8
g) bilhões em valor de mercado, na qual 60% cabe à Repsol e os 40% restantes são da Sinopec.
E
"ro
~ O capital investido será totalmente utilizado para desenvolver os projetos de Upstream no Brasil, entre
~ os quais estão algumas das descobertas mais importantes do mundo nos últimos anos.
Co
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Diante de tal quadro, afigura-se perfeitamente possível o redirecionamento da execução para as outras ./f;_ () £7
empresas integrantes do grupo econômico da executada original. Esta deliberação não afronta o juízo &'--( '1
universal da recuperação judicial, na medida em que as demais empresas do grupo também são devedoras
solidárias. Neste sentido a jurisprudência pacífica do TST:

AGRA VO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO.
RECUPERAÇÃO JUDICIAL DA DEVEDORA PRINCIPAL. REDIRECIONAMENTO DA
EXECUÇÃO A EMPRESAS COMPONENTES DE GRUPO ECONÔMICO. VIABILIDADE. Segundo
jurisprudência pacificada nesta Corte, mediante reiteradas decisões, a falência ou a recuperação judicial
determinam limitação da competência trabalhista após os atos de liquidação dos eventuais créditos
deferidos, não se procedendo aos atos tipicamente executivos. Contudo, tal entendimento é ressalvado nos
casos em que há a possibilidade de redirecionamento da execução a empresas componentes do grupo
econômico, devedores subsidiários ou mesmo sócios da empresa falida ou em recuperação judicial, não
sendo afetados os atos satisfativos pela competência do juízo universal falimentar. (TST AIRR
86900-65.2008-510.0013 - ReI. Augusto César Leite de Carvalho - p. 10.05.2013)

No mesmo sentido, veja recentíssima decisão do E. TRT da 24a Região, em processo contra a mesma
executada, na qual decidiu o Tribunal que:

O procedimento de redirecionamento dos atos de execução contra as empresas que compõem o grupo
econômico denominado Galvão, com exceção das empresas Galvão Engenharia S.A. e Galvão
Participações S.A., em razão do regime de recuperação judicial, não merece qualquer censura, pois,
embora se encontrem em recuperação judicial, as demais integrantes do grupo econômico não estão
submetidas ao mencionado regime, incidindo à hipótese a norma do art. 74 da Consolidação dos
Provimentos da Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho, que consta da Seção XII - das Execuções no
Processo do Trabalho - e da sua Subseção m.) (PROCESSO n° 0025109-49.2013.5.24.0072 - AP.
Acórdão 2a TURMA. Relator: Des. FRANCISCO DAS C. LIMA FILHO - 21/10/2016).

Determina-se, pois, a inclusão, no polo passivo, das empresas:

- GALV ÃO ENGENHARIA S.A. (CNPJ N. 01.340.937/0001-79) - em recuperação judicial;

- GALV ÃO PARTICIPAÇÕES S.A. (CNPJ N. 11.284.210/0001-75) - em recuperação judicial;

- SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL LTDA. (CNPJ N. 07.199.883/0001-50);

- GALV ÃO FINANÇAS LTDA. (CNPJ 11.585.794/0001-19);

e -GALVÃO ÓLEO E GÁS PARTICIPAÇÃO S.A. (CNPJN. 09.564.887/0001-15);

- COMPANHIA DE ÁGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL (CNPJN. 08.159.965/0001-33);

- CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GAL VÃO BR-153 SPE S.A. (CNPJ N. 20.541.127/0001-25);

- GALVÃO LOGISTICA, EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO LTDA. (CNPJ 04.524.132/0001-73); e
"-...
r'.:iri - REPSOL SINOPEC BRASIL (CNPJ N. 02.270.689/0001-08).

As empresas Galvão Engenharia S.A e Galvão Participações S.A estão em recuperação judicial, e a
execução deverá ficar suspensa em relação a estas.

Num. c22b695 - Pág. 2

Entretanto, considerando tratar-se de crédito alimentar já na execução, com prioridade na sua satisfação, e
aplicando-se o princípio geral de cautela conferido ao juízo por força do artigo 297 c/c 300 do CPC (que
autoriza a realização de tutelas cautelares mesmo antes da citação), determina-se o bloqueio de valores
em contas bancárias ou aplicações financeiras das executadas abaixo relacionadas até o montante
da execução devidamente atualizada:
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1. SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL LTDA (CNPJ N. 07.199.883/0001-50);

2. GALVÃO FINANÇAS LTDA (CNPJ 11.585.794/0001-19);

3. GALV ÃO ÓLEO E GÁS PARTICIPAÇÃO S.A. (CNPJ N. 09.564.887/0001-15);

4. CAB AMBIENTAL (CNPJ N. 08.159.965/0001-33);

5. CONe. DE RODOVIAS GALV ÃO BR-153 S.A. (CNPJ N. 20.541.127/0001-25);

6. GALVÃO LOGISTICA, EXP. E IMP. LTDA. (CNPJ 04.524.132/0001-73); e

7. REPSOL SINOPEC BRASIL (CNPJ N. 02.270.689/0001-08);

(e-STJ FI.747)
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Friso que tais medidas não afrontarão o devido processo legal e a ampla defesa, uma vez que estão
previstas no art. 301 do CPC e o bloqueio de bens observa perfeitamente a garantia prevista no art. 300, 9
30 do mesmo código, uma vez que, após a medida de urgência, será dada oportunidade para as partes
oferecerem eventuais embargos.

Caso a execução não seja garantida pela diligência via BACENJUD, proceda-se na citação das executadas
referidas nos itens 1 a 7, retro, prosseguindo-se a execução quanto a elas.

TK

TRES LAGOAS, 31 de Maio de 2017

ANDRE LUIS NACER DE SOUZA
Juiz do Trabalho Substituto
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Vistos.

o executado CONSÓRCIO UFNIII não possui quaisquer bens a garantir a execução, e as
consorciadas Galvão Engenharia S.A. e Sinopec Petroleum do Brasil S.A estabeleceram no estatuto do
consórcio (item 4.5) que respondem solidariamente pelas obrigações trabalhistas dos empregados
contratados por este (artigo 265 do CC).

Aliás, a reunião destas empresas em prol de uma atividade comum, com colaboração recíproca e
cumprimento dos mesmos objetivos com benefício mutuo, configura nitidamente a existência de grupo
econômico, nos moldes do artigo 2°, S 2°, da CLT. Corrobora esse entendimento o fato de sempre
apresentarem defesas conjuntas, representadas em juízo pelo mesmo preposto e advogados.

Veja jurisprudência neste sentido: "Caracteriza o chamado grupo econômico quando, mesmo sem
as formalidades da legislação, todas as empresas participam do mesmo empreendimento, e as atividades
se desenvolvem mediante a colaboração recíproca e cumprimento das mesmas diretrizes,
independentemente de haver ou não controle efiscalização por uma empresa líder ..." (TRT 2 - Agravo de
petição n. 23610025/2005 Relator Nelson Nazar, p. 13.11.2013).

Considerando tais fatos, ficam automaticamente incluídas no polo passivo da ação as empresas
GALVÃO ENGENHARIA S.A. e SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL S.A., que responderão de
forma solidária pelas verbas trabalhistas deferidas nestes autos.

É certo que a empresa Galvão Engenharia S.A está em recuperação judicial e a gigante Sinopec
Petroleum do Brasil S.A. não cumpriu sua obrigação de pagamento, muito embora citada para tanto,
sendo infrutíferas as medidas de execução coercitiva.

Diante de tal quadro, afigura-se perfeitamente possível o redirecionamento da execução para as
outras empresas integrantes do grupo econômico das executadas. Esta deliberação não afronta o juízo
universal da recuperação judicial, na medida em que as demais empresas do grupo também são devedoras
solidárias. Neste sentido a jurisprudência pacífica do TST:

AGRAVO DE INSTRUMEN!O. EXECUÇÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO
TRABALHO. RECUPERAÇAO JUDICIAL DA DEVEDORA PRINCIPAL.
REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO A EMPRESAS COMPONENTES DE GRUPO
ECONÔMICO. VIABILIDADE. Segundo jurisprudência pacificada nesta Corte, mediante
reiteradas decisões, a falência ou a recuperação judicial determinam limitação da competência
trabalhista após os atos de liquidação dos eventuais créditos deferidos, não se procedendo aos atos
tipicamente executivos. Contudo, tal entendimento é ressalvado nos casos em que há a
possibilidade de redirecionamento da execução a empresas componentes do grupo econômico,
devedores subsidiários ou mesmo sócios da empresa falida ou em recuperação judicial, não sendo
afetados os atos satisfativos pela competência do juízo universal falimentar. (TST AIRR
86900-65.2008-510.0013 - ReI. Augusto César Leite de Carvalho - p. 10.05.2013)

Além disso, a empresa Galvão Logística, Exportação e Importação Ltda. também integra o grupo
Galvão, conforme se extrai dos autos da ACC n. 24015-98.2015.5.24.0071.

De outra feita, constatei também a existência de nítido grupo econômico entre as empresas
SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL S.A. e a empresa REPSOL BRASIL S.A., desde o ano de 2010,

Num. e858f39 - Pág. 1

Com efeito, o grupo GALVÃO, da qual a executada Galvão Engenharia S.A faz parte, é composta
de várias outras empresas: COMPANHIA DE AGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL, GALVÃO
ÓLEO E GÁS, CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GALVÃO BR-153 e GALVÃO FINANÇAS,
conforme organograma extraído de seu endereço eletrônico (www.galvão.comlorganograma.aspx). sob a
coordenação da empresa Galvão Participações S.A.
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quando pela união de ambas (com aporte de valores pela Sinopec), ongmou-se uma nova empresa,
chamada REPSOL SINOPEC BRASIL, com atuação conjunta em diversos investimentos na área de
petróleo e gás no Brasil.

Esta informação consta no endereço eletrônico www.repsolsinopec.com.br/web. nesses termos:

"Repsol Sinopec Brasil

Fundada em dezembro de 2010, a companhia nasce de uma ampliação de capital, na qual a
Sinopec aportou mais de US$ 7,1 bilhões na Repsol Brasil. A operação deu lugar a uma empresa
de US$ 17,8 bilhões em valor de mercado, na qual 60% cabe à Repsol e os 40% restantes são da
Sinopec.

o capital investido será totalmente utilizado para desenvolver os projetos de Upstream no Brasil,
entre os quais estão algumas das descobertas mais importantes do mundo nos últimos anos.

Repsol e Sinopec continuarão com seus planos de expansão no Brasil e participarão
conjuntamente ou separadamente emfuturas rodadas de licitação no país. "

Evidencia-se nitidamente que ambas as empresas (conglomerado gigantesco) uniram-se para
constituir nova organização societária, a fim de trabalhar em cooperação financeira e tecnológica capaz de
galgar investimentos em comum na área de exploração de petróleo e gás natural, com mesma identidade
finalística e objetivo social.

Esta fusão empresarial, com objetivos e finalidades comuns, caracteriza, à toda evidência, a
existência de grupo econômico entre ambas, inclusive por coordenação interempresarial. Neste sentido a
jurisprudência do TST:

AGRA VO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO PELA SEGUNDA RECLAMADA.
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. GRUPO ECONÔMICO. CONFIGURAÇÃO.
COORDENAÇÃO INTEREMPRESARIAL.

1. Consoante dispõe o artigo 2°, S 2°, da Consolidação das Leis do Trabalho, a configuração do
grupo econômico pressupõe, entre outros requisitos, a constituição, pelos entes envolvidos, de "
grupo industrial, comercial ou de qualquer outra atividade econômica" (os grifos foram
acrescidos). 2. Nesse passo, a existência de relação de coordenação entre as empresas revela-se
suficiente à caracterização do grupo econômico, independente da existência de relação hierárquica
entre elas ou até da identidade de sua finalidade econômica e objetivos sociais. Precedentes da
Corte. (TST - AIRR n. 85711-2010-5.02.0262, ReI. Lélio Bentes Correa, pub. 06.06.2014).

Destarte, indu vi doso que todas as empresas mencionadas acima devem responder de forma
~ solidária pelos débitos trabalhistas nestes autos, por se constituírem em grupo econômico, a teor do artigo;.:.
~ 2a, 9 2°, da CLT.

Veja a jurisprudência sedimentada dos Tribunais:

GRUPO ECONÔMICO. CONSÓRCIO. SOLIDARIEDADE. A responsabilidade fixada por lei
(art. 20 , S 20 da CLT ), entre os componentes do grupo é solidária, do que resulta que o
credor-empregado pode exigir de todos os componentes ou de qualquer deles o pagamento por
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inteiro de sua dívida (art. 275 , Código Civil ), ainda que tenha laborado (e sido contratado) por
apenas uma das pessoas jurídicas integrantes do grupo. (TRT 1 - RO 00104388820145010019 RJ,
ReI. MONICA BATISTA VIEIRA PUGLIA, publicado em 24.08.2015).

Determina-se, pois, a inclusão, no polo passivo, das empresas GALVÃO ENGENHARIA S.A.
(CNPJ N. 01.340.937/0001-79); GALVÃO PARTICIPAÇÕES S.A. (CNPJ N. 11.284.210/0001-75);
SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL LIDA. (CNPJ N. 07.199.883/0001-50); GALVÃO FINANÇAS
LTDA. (CNPJ 11.585.794/0001-19); GALVÃO ÓLEO E GÁS PARTICIPAÇÃO S.A. (CNPJ N.
09.564.887/0001-15); COMPANHIA DE ÁGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL (CNPJ N.
08.159.965/0001-33); CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GALVÃO BR-153 SPE S.A. (CNPJ N.
20.541.127/0001-25); GALVÃO LOGISTICA, EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO LTDA. (CNPJ
04.524.132/0001-73); E REPSOL SINOPEC BRASIL (CNPJ N. 02.270.689/0001-08).

As empresas Galvão Engenharia S.A e Galvão Participações S.A estão em recuperação judicial, e
a execução deverá ficar suspensa em relação a estas pelo prazo de 180 dias, a contar do deferimento do
pedido de recuperação judicial.

Entretanto, considerando tratar-se de crédito alimentar já na execução, com prioridade na sua
satisfação, e aplicando-se o princípio geral de cautela conferido ao juízo por força do artigo 798 c/c 804
do CPC (que autoriza a realização de tutelas cautelares mesmo antes da citação), determina-se o bloqueio
de valores em contas bancárias ou aplicações financeiras das executadas: SINOPEC PETROLEUM DO
BRASIL LTDA. (CNPJ N. 07.199.883/0001-50); GALVÃO FINANÇAS LTDA. (CNPJ
11.585.794/0001-19); GALVÃO ÓLEO E GÁS PARTICIPAÇÃO S.A. (CNPJ N. 09.564.887/0001-15);
COMPANHIA DE ÁGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL (CNPJ N. 08.159.965/0001-33);
CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GALVÃO BR-153 SPE S.A. (CNPJ N. 20.541.127/0001-25);
GALVÃO LOGISTICA, EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO LTDA. (CNPJ 04.524.132/0001-73); E
REPSOL SINOPEC BRASIL (CNPJ N. 02.270.689/0001-08), até o montante da execução devidamente
atualizada.

Juntem-se aos autos as notícias obtidas em internet acima mencionadas.

Após o cumprimento da ordem, citem-se as executadas.
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTiÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 24a REGIÃO
1a Vara do Trabalho de Três Lagoas
RTSum 0024040-14.2015.5.24.0071
AUTOR: JOAO DA SILVA MOURA
RÉU: CONSORCIO UFN I II

Vistos.

As execuções contra o Consórcio UFN I1I, uma vez que a consorciada GALVÃO ENGENHARIA S.A.
está em recuperação judicial, vinham sendo quitadas até o valor de R$ 20.000,00 e desde que fosse
concedido o prazo de 15 dias para pagamento, mediante ajuste de seus procuradores com este juízo. As
execuções que excediam esse valor eram pagas até o referido limite e os autos eram suspensos para
posterior deliberação quanto ao restante. Adotando-se essas medidas este juízo visava combinar a
satisfação, embora parcial em alguns casos, das necessidades do trabalhador, com uma maior
flexibilização para a executada, considerando o número de processos a que responde e a recuperação
judicial pela qual passa algumas de suas constituídas.

e o CONSÓRCIO UFNIII é composto pelas consorciadas Galvão Engenharia S.A. e Sinopec Petroleum do
Brasil S.A.

O grupo GALVÃO, da qual a executada Galvão Engenharia S.A faz parte, é composta de várias outras
empresas: COMPANHIA DE AGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL, GALVÃO ÓLEO E GÁS,
CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GALVÃO BR-153 e GALVÃO FINANÇAS, conforme
organograma extraído de seu endereço eletrônico (www.galvão.com/organograma.aspx). sob a
coordenação da empresa Galvão Participações S.A.

Além disso, a empresa Galvão Logística, Exportação e Importação Ltda. também integra o grupo Galvão,
conforme se extrai dos autos da ACC n. 24015-98.2015.5.24.0071.

De outra feita, constatei também a existência de nítido grupo econômico entre as empresas SINOPEC
PETROLEUM DO BRASIL S.A. e a empresa REPSOL BRASIL S.A., desde o ano de 2010, quando pela
união de ambas (com aporte de valores pela Sinopec), originou-se uma nova empresa, chamada REPSOL
SINOPEC BRASIL, com atuação conjunta em diversos investimentos na área de petróleo e gás no Brasil.

Esta informação consta no endereço eletrônico www.repsolsinopec.com.br/web. nesses termos:

"Repsol Sinopec Brasil

Fundada em dezembro de 2010, a companhia nasce de uma ampliação de capital, na
qual a Sinopec aportou mais de US$ 7,1 bilhões na Repsol Brasil. A operação deu lugar
a uma empresa de US$ 17,8 bilhões em valor de mercado, na qual 60% cabe à Repsol e
os 40% restantes são da Sinopec.

Num. 8a91 c14 - Pág. 1

o capital investido será totalmente utilizado para desenvolver os projetos de Upstream
no Brasil, entre os quais estão algumas das descobertas mais importantes do mundo nos
últimos anos.

Repsol e Sinopec continuarão com seus planos de expansão no Brasil e participarão
conjuntamente ou separadamente emfuturas rodadas de licitação no país."

Diante de tal quadro, afigura-se perfeitamente possível o redirecionamento da execução para as outras
empresas integrantes do grupo econômico da executada original. Esta deliberação não afronta o juízo
universal da recuperação judicial, na medida em que as demais empresas do grupo também são devedoras
solidárias. Neste sentido a jurisprudência pacífica do TST:
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TRABALHO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL DA DEVEDORA PRINCIPAL.
REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO A EMPRESAS COMPONENTES DE GRUPO
ECONÔMICO. VIABILIDADE. Segundo jurisprudência pacificada nesta Corte,
mediante reiteradas decisões, afalência ou a recuperação judicial determinam limitação
da competência trabalhista após os atos de liquidação dos eventuais créditos deferidos,
não se procedendo aos atos tipicamente executivos. Contudo, tal entendimento é
ressalvado nos casos em que há a possibilidade de redirecionamento da execução a
empresas componentes do grupo econômico, devedores subsidiários ou mesmo sócios da
empresa falida ou em recuperação judicial, não sendo afetados os atos satisfativos pela
competência do juízo universal falimentar. (TST AIRR 86900-65.2008-510.0013 - ReI.
Augusto César Leite de Carvalho - p. 10.05.2013)

No mesmo sentido, veja recentíssima decisão do E. TRT da 24a Região, em processo contra a mesma
executada, na qual decidiu o Tribunal que:

O procedimento de redirecionamento dos atos de execução contra as empresas que
compõem o grupo econômico denominado Galvão, com exceção das empresas Galvão
Engenharia S.A. e Galvão Participações S.A., em razão do regime de recuperação
judicial, não merece qualquer censura, pois, embora se encontrem em recuperação
judicial, as demais integrantes do grupo econômico não estão submetidas ao mencionado
regime, incidindo à hipótese a norma do art. 74 da Consolidação dos Provimentos da
Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho, que consta da Seção XII - das Execuções no
Processo do Trabalho - e da sua Subseção I1I.) (PROCESSO n°
0025109-49.2013.5.24.0072 - AP. Acórdão 2" TURMA. Relator: Des. FRANCISCO DAS
C. LIMA FILHO - 21/10/2016).

Determina-se, pois, a inclusão, no polo passivo, das empresas:

- GALVÃO ENGENHARIA S.A. (CNPJ N. 01.340.937/0001-79) - em recuperação judicial;

- GALVÃO PARTICIPAÇÕES S.A. (CNPJ N. 11.284.210/0001-75) - em recuperação judicial;

- SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL LTDA. (CNPJ N. 07.199.883/0001-50);

- GALVÃO FINANÇAS LTDA. (CNPJ 11.585.794/0001-19);

- GALVÃO ÓLEO E GÁS PARTICIPAÇÃO S.A. (CNPJ N. 09.564.887/0001-15);

- COMPANHIA DE ÁGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL (CNPJ N. 08.159.965/0001-33);

e -CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GALVÃO BR-153 SPE S.A. (CNPJ N. 20.541.127/0001-25);

- GALVÃO LOGISTICA, EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO LTDA. (CNPJ 04.524.132/0001-73); e

- REPSOL SINOPEC BRASIL (CNPJ N. 02.270.689/0001-08).

As empresas Galvão Engenharia S.A e Galvão Participações S.A estão em recuperação judicial, e a
execução deverá ficar suspensa em relação a estas.
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Entretanto, considerando tratar-se de crédito alimentar já na execução, com prioridade na sua satisfação, e
aplicando-se o princípio geral de cautela conferido ao juízo por força do artigo 297 c/c 300 do CPC (que
autoriza a realização de tutelas cautelares mesmo antes da citação), determina-se o bloqueio de valores
em contas bancárias ou aplicações financeiras das executadas abaixo relacionadas até o montante
da execução devidamente atualizada:

1. SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL LTDA (CNPJ N. 07.199.883/0001-50);
~
;g 2. GALVÃO FINANÇAS LTDA (CNPJ 11.585.794/0001-19);
~
[jj

-li 3. GALVÃO ÓLEO E GÁS PARTICIPACÃO S.A. (CNPJ N. 09.564.887/0001-15);
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4. CAB AMBIENTAL (CNPJ N. 08.159.965/0001-33);

5. CONe. DE RODOVIAS GALV ÃO BR-153 S.A. (CNPJ N. 20.541.127/0001-25);

6. GALVÃO LOGISTICA, EXP. E IMP. LTDA. (CNPJ 04.524.132/0001-73); e

7. REPSOL SINOPEC BRASIL (CNPJ N. 02.270.689/0001-08);

Friso que tais medidas não afrontarão o devido processo legal e a ampla defesa, uma vez que estão
previstas no art. 301 do CPC e o bloqueio de bens observa perfeitamente a garantia prevista no art. 300, S
3° do mesmo código, uma vez que, após a medida de urgência, será dada oportunidade para as partes
oferecerem eventuais embargos.

Caso a execução não seja garantida pela diligência via BACENJUD, proceda-se na citação das executadas
referidas nos itens 1 a 7, retro, prosseguindo-se a execução quanto a elas.

fs

TRES LAGOAS, 25 de Julho de 2017

PRISCILA GIL DE SOUZA MURAD
Juiz do Trabalho Substituto
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o executado CONSÓRCIO UFNIII não possui quaisquer bens a garantir a execução, e as
consorciadas Galvão Engenharia S.A. e Sinopec Petroleum do Brasil S.A estabeleceram no estatuto do
consórcio (item 4.5) que respondem solidariamente pelas obrigações trabalhistas dos empregados
contratados por este (artigo 265 do CC).

Aliás, a reunião destas empresas em prol de uma atividade comum, com colaboração recíproca e
cumprimento dos mesmos objetivos com benefício mutuo, configura nitidamente a existência de grupo
econômico, nos moldes do artigo 2°, ~ 2°, da CLT. Corrobora esse entendimento o fato de sempre
apresentarem defesas conjuntas, representadas em juízo pelo mesmo preposto e advogados.

Veja jurisprudência neste sentido: "Caracteriza o chamado grupo econômico quando, mesmo sem
as formalidades da legislação, todas as empresas participam do mesmo empreendimento, e as atividades
se desenvolvem mediante a colaboração recíproca e cumprimento das mesmas diretrizes,
independentemente de haver ou não controle efiscalização por uma empresa líder ..." (TRT 2 - Agravo de
petição n. 23610025/2005 Relator Nelson Nazar, p. 13.11.2013).

Considerando tais fatos, ficam automaticamente incluídas no polo passivo da ação as empresas
GALVÃO ENGENHARIA S.A. e SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL S.A., que responderão de
forma solidária pelas verbas trabalhistas deferidas nestes autos.

É certo que a empresa Galvão Engenharia S.A está em recuperação judicial e a gigante Sinopec
Petroleum do Brasil S.A. não cumpriu sua obrigação de pagamento, muito embora citada para tanto,
sendo infrutíferas as medidas de execução coercitiva.

Diante de tal quadro, afigura-se perfeitamente possível o redirecionamento da execução para as
outras empresas integrantes do grupo econômico das executadas. Esta deliberação não afronta o juízo
universal da recuperação judicial, na medida em que as demais empresas do grupo também são devedoras
solidárias. Neste sentido a jurisprudência pacífica do TST:

AGRAVO DE INSTRUMEN!O. EXECUÇÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO
TRABALHO. RECUPERAÇAO JUDICIAL DA DEVEDORA PRINCIPAL.
REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO A EMPRESAS COMPONENTES DE GRUPO
ECONÔMICO. VIABILIDADE. Segundo jurisprudência pacificada nesta Corte, mediante
reiteradas decisões, a falência ou a recuperação judicial determinam limitação da competência
trabalhista após os atos de liquidação dos eventuais créditos deferidos, não se procedendo aos atos
tipicamente executivos. Contudo, tal entendimento é ressalvado nos casos em que há a
possibilidade de redirecionamento da execução a empresas componentes do grupo econômico,
devedores subsidiários ou mesmo sócios da empresa falida ou em recuperação judicial, não sendo
afetados os atos satisfativos pela competência do juízo universal falimentar. (TST AIRR
86900-65.2008-510.0013 - ReI. Augusto César Leite de Carvalho - p. 10.05.2013)

Com efeito, o grupo GALVÃO, da qual a executada Galvão Engenharia S.A faz parte, é composta
de várias outras empresas: COMPANHIA DE AGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL, GALVÃO
ÓLEO E GÁS, CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GALVÃO BR-153 e GALVÃO FINANÇAS,
conforme organograma extraído de seu endereço eletrônico (www.galvão.com/organograma.aspx). sob a
coordenação da empresa Galvão Participações S.A.

Além disso, a empresa Galvão Logística, Exportação e Importação Ltda. também integra o grupo
Galvão, conforme se extrai dos autos da ACC n. 24015-98.2015.5.24.0071.

De outra feita, constatei também a existência de nítido grupo econômico entre as empresas
SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL S.A. e a empresa REPSOL BRASIL S.A., desde o ano de 2010,
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quando pela união de ambas (com aporte de valores pela Sinopec), originou-se uma nova empresa,
chamada REPSOL SINOPEC BRASIL, com atuação conjunta em diversos investimentos na área de
petróleo e gás no Brasil.

Esta informação consta no endereço eletrônico www.repsolsinopec.com.br/web. nesses termos:

"Repsol Sinopec Brasil

Fundada em dezembro de 20 JO, a companhia nasce de uma ampliação de capital, na qual a
Sinopec aportou mais de US$ 7, J bilhões na Repsol Brasil. A operação deu lugar a uma empresa
de US$ 17,8 bilhões em valor de mercado, na qual 60% cabe à Repsol e os 40% restantes são da
Sinopec.

o capital investido será totalmente utilizado para desenvolver os projetos de Upstream no Brasil,
entre os quais estão algumas das descobertas mais importantes do mundo nos últimos anos.

Repsol e Sinopec continuarão com seus planos de expansão no Brasil e participarão
conjuntamente ou separadamente emfuturas rodadas de licitação no país. "

Evidencia-se nitidamente que ambas as empresas (conglomerado gigantesco) uniram-se para
constituir nova organização societária, a fim de trabalhar em cooperação financeira e tecnológica capaz de
galgar investimentos em comum na área de exploração de petróleo e gás natural, com mesma identidade
finalística e objetivo social.

Esta fusão empresarial, com objetivos e finalidades comuns, caracteriza, à toda evidência, a
existência de grupo econômico entre ambas, inclusive por coordenação interempresarial. Neste sentido a
jurisprudência do TST:

AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO PELA SEGUNDA RECLAMADA.
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. GRUPO ECONÔMICO. CONFIGURAÇÃO.
COORDENAÇÃO INTEREMPRESARIAL.

1. Consoante dispõe o artigo 2°, ~ 2°, da Consolidação das Leis do Trabalho, a configuração do
grupo econômico pressupõe, entre outros requisitos, a constituição, pelos entes envolvidos, de "
grupo industrial, comercial ou de qualquer outra atividade econômica" (os grifos foram
acrescidos). 2. Nesse passo, a existência de relação de coordenação entre as empresas revela-se
suficiente à caracterização do grupo econômico, independente da existência de relação hierárquica
entre elas ou até da identidade de sua finalidade econômica e objetivos sociais. Precedentes da
Corte. (TST - AIRR n. 85711-2010-5.02.0262, ReI. Lélio Bentes Correa, pub. 06.06.2014).

Destarte, induvidoso que todas as empresas mencionadas acima devem responder de forma
~ solidária pelos débitos trabalhistas nestes autos, por se constituírem em grupo econômico, a teor do artigo
~ 23,92°, da CLT.

GRUPO ECONÔMICO. CONSÓRCIO. SOLIDARIEDADE. A responsabilidade fixada por lei
(art. 20 , ~ 20 da CLT ), entre os componentes do grupo é solidária, do que resulta que o
credor-empregado pode exigir de todos os componentes ou de qualquer deles o pagamento por
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inteiro de sua dívida (art. 275 , Código Civil ), ainda que tenha laborado (e sido contratado) por
apenas uma das pessoas jurídicas integrantes do grupo. (TRT 1 - RO 00104388820145010019 RJ,
ReI. MONICA BATISTA VIEIRA PUGLIA, publicado em 24.08.2015).

Determina-se, pois, a inclusão, no polo passivo, das empresas GALVÃO ENGENHARIA S.A.
(CNPJ N. 01.340.937/0001-79); GALVÃO PARTICIPAÇÕES S.A. (CNPJ N. 11.284.210/0001-75);
SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL LTDA. (CNPJ N. 07.199.883/0001-50); GALVÃO FINANÇAS
LTDA. (CNPJ 11.585.794/0001-19); GALVÃO ÓLEO E GÁS PARTICIPAÇÃO S.A. (CNPJ N.
09.564.887/0001-15); COMPANHIA DE ÁGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL (CNPJ N.
08.159.965/0001-33); CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GALVÃO BR-153 SPE S.A. (CNPJ N.
20.541.127/0001-25); GALVÃO LOGISTICA, EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO LTDA. (CNPJ
04.524.132/0001-73); E REPSOL SINOPEC BRASIL (CNPJ N. 02.270.689/0001-08).

As empresas Ga1vão Engenharia S.A e Galvão Participações S.A estão em recuperação judicial, e
a execução deverá ficar suspensa em relação a estas pelo prazo de 180 dias, a contar do deferimento do
pedido de recuperação judicial.

Entretanto, considerando tratar-se de crédito alimentar já na execução, com prioridade na sua
satisfação, e aplicando-se o princípio geral de cautela conferido ao juízo por força do artigo 798 c/c 804
do CPC (que autoriza a realização de tutelas cautelares mesmo antes da citação), determina-se o bloqueio
de valores em contas bancárias ou aplicações financeiras das executadas: SINOPEC PETROLEUM DO
BRASIL LTDA. (CNPJ N. 07.199.883/0001-50); GALVÃO FINANÇAS LTDA. (CNPJ
11.585.794/0001-19); GALVÃO ÓLEO E GÁS PARTICIPAÇÃO S.A. (CNPJ N. 09.564.887/0001-15);
COMPANHIA DE ÁGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL (CNPJ N. 08.159.965/0001-33);
CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GALVÃO BR-153 SPE S.A. (CNPJ N. 20.541.127/0001-25);
GALVÃO LOGISTICA, EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO LTDA. (CNPJ 04.524.132/0001-73); E
REPSOL SINOPEC BRASIL (CNPJ N. 02.270.689/0001-08), até o montante da execução devidamente
atualizada.

Juntem-se aos autos as notícias obtidas em internet acima mencionadas.

Após o cumprimento da ordem, citem-se as executadas .
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTiÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 24a REGIÃO
1a Vara do Trabalho de Três lagoas
RTOrd 0024089-55.2015.5.24.0071
AUTOR: THIAGO AUGUSTO DE LIMA MOLlNA
RÉU: CONSORCIO UFN 111, GAlVAO ENGENHARIA S/A, SINOPEC
PETROlEUM DO BRASil l TOA, PETROlEO BRASilEIRO S A
PETROBRAS

Vistos etc.

Inicialmente, intime-se a la reclamada CONSÓRCIO UFNIII para retificar a CTPS do reclamante,
já carreada em Secretaria, a fim de constar a função de auxiliar administrativo, no prazo de 15
dias, sob pena de aplicação de multa no valor de R$ 3.000,00 conforme determinado em sentença.

As execuções contra o Consórcio UFN I1I, uma vez que a consorciada GAL VÃO ENGENHARIA S.A.
está em recuperação judicial, vinham sendo quitadas até o valor de R$ 20.000,00 e desde que fosse
concedido o prazo de 15 dias para pagamento, mediante ajuste de seus procuradores com este juízo. As
execuções que excediam esse valor eram pagas até o referido limite e os autos eram suspensos para
posterior deliberação quanto ao restante. Adotando-se essas medidas este juízo visava combinar a
satisfação, embora parcial em alguns casos, das necessidades do trabalhador, com uma maior
flexibilização para a executada, considerando o número de processos a que responde e a recuperação
judicial pela qual passa algumas de suas constituídas.

No entanto, vêm os autos conclusos agora com pedido da executada de habilitação dos créditos no juízo
da recuperação judicial. Esse requerimento, por certo, desequilibra as necessidades do exequente frente ao
tamanho do conglomerado da executada, não sendo razoável que o trabalhador aguarde por meses, talvez
anos, a liquidação de seus créditos, enquanto o Consórcio é composto por gigantes empresariais,
expoentes em suas áreas de atuação.

o CONSÓRCIO UFNIII é composto pelas consorciadas Galvão Engenharia S.A. e Sinopec Petroleum do
Brasil S.A.

O grupo GAL VÃO, da qual a executada Galvão Engenharia S.A faz parte, é composta de várias outras
empresas: COMPANHIA DE AGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL, GAL VÃO ÓLEO E GÁS,
CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GAL VÃO BR-153 e GAL VÃO FINANÇAS, conforme
organograma extraído de seu endereço eletrônico (www.galvão.com/organograma.aspx). sob a
coordenação da empresa Galvão Participações S.A.

Além disso, a empresa Galvão Logística, Exportação e Importação Ltda. também integra o grupo Galvão,
conforme se extrai dos autos da ACC n. 24015-98.2015.5.24.0071.

Esta informação consta no endereço eletrônico www.repsolsinopec.com.br/web. nesses termos:

Fundada em dezembro de 2010, a companhia nasce de uma ampliação de capital, na qual a Sinopec
aportou mais de US$ 7,1 bilhões na Repsol Brasil. A operação deu lugar a uma empresa de US$ 17,8
bilhões em valor de mercado, na qual 60% cabe à Repsol e os 40% restantes são da Sinopec.

De outra feita, constatei também a existência de nítido grupo econômico entre as empresas SINOPEC
PETROLEUM DO BRASIL S.A. e a empresa REPSOL BRASIL S.A., desde o ano de 2010, quando pela
união de ambas (com aporte de valores pela Sinopec), originou-se uma nova empresa, chamada REPSOL
SINOPEC BRASIL, com atuação conjunta em diversos investimentos na área de petróleo e gás no Brasil.

"Repsol Sinopec Brasil
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o capital investido será totalmente utilizado para desenvolver os projetos de Upstream no Brasil, entre
os quais estão algumas das descobertas mais importantes do mundo nos últimos anos.

Repsol e Sinopec continuarão com seus planos de expansão no Brasil e participarão conjuntamente ou
separadamente em futuras rodadas de licitação no país. "

Diante de tal quadro, afigura-se perfeitamente possível o redirecionamento da execução para as outras
empresas integrantes do grupo econômico da executada original. Esta deliberação não afronta o juízo
universal da recuperação judicial, na medida em que as demais empresas do grupo também são devedoras
solidárias. Neste sentido a jurisprudência pacífica do TST:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO.
RECUPERAÇÃO JUDICIAL DA DEVEDORA PRINCIPAL. REDIRECIONAMENTO DA
EXECUÇÃO A EMPRESAS COMPONENTES DE GRUPO ECONÔMICO. VIABILIDADE. Segundo
jurisprudência pacificada nesta Corte, mediante reiteradas decisões, a falência ou a recuperação judicial
determinam limitação da competência trabalhista após os atos de liquidação dos eventuais créditos
deferidos, não se procedendo aos atos tipicamente executivos. Contudo, tal entendimento é ressalvado nos
casos em que há a possibilidade de redirecionamento da execução a empresas componentes do grupo
econômico, devedores subsidiários ou mesmo sócios da empresa falida ou em recuperação judicial, não
sendo afetados os atos satisfativos pela competência do juízo universal falimentar. (TST AIRR
86900-65.2008-510.0013 - ReI. Augusto César Leite de Carvalho - p. 10.05.2013)

No mesmo sentido, veja recentíssima decisão do E. TRT da 24a Região, em processo contra a mesma
executada, na qual decidiu o Tribunal que:

O procedimento de redirecionamento dos atos de execução contra as empresas que compõem o grupo
econômico denominado Galvão, com exceção das empresas Galvão Engenharia S.A. e Galvão
Participações S.A., em razão do regime de recuperação judicial, não merece qualquer censura, pois,
embora se encontrem em recuperação judicial, as demais integrantes do grupo econômico não estão
submetidas ao mencionado regime, incidindo à hipótese a norma do art. 74 da Consolidação dos
Provimentos da Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho, que consta da Seção XII - das Execuções no
Processo do Trabalho - e da sua Subseção m.) (PROCESSO n° 0025109-49.2013.5.24.0072 - AP.
Acórdão 2a TURMA. Relator: Des. FRANCISCO DAS C. LIMA FILHO - 21/10/2016).

Determina-se, pois, a inclusão, no polo passivo, das empresas:

- GALV ÃO ENGENHARIA S.A. (CNPJ N. 01.340.937/0001-79) - em recuperação judicial;

- GALV ÃO PARTICIPAÇÕES S.A. (CNPJ N. 11.284.210/0001-75) - em recuperação judicial;
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- SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL LTDA. (CNPJ N. 07.199.883/0001-50);

- GALVÃO FINANÇAS LTDA. (CNPJ 11.585.794/0001-19);

- GALV ÃO ÓLEO E GÁS PARTICIPAÇÃO S.A. (CNPJ N. 09.564.887/0001-15);

- COMPANHIA DE ÁGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL (CNPJN. 08.159.965/0001-33);

- CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GALV ÃO BR-153 SPE S.A. (CNPJ N. 20.541.127/0001-25);

- GALVÃO LOGISTICA, EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO LTDA. (CNPJ 04.524.132/0001-73); e

- REPSOL SINOPEC BRASIL (CNPJ N. 02.270.689/0001-08).

As empresas Galvão Engenharia S.A e Galvão Participações S.A estão em recuperação judicial, e a
execução deverá ficar suspensa em relação a estas.
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Entretanto, considerando tratar-se de crédito alimentar já na execução, com prioridade na sua satisfação, e
aplicando-se o princípio geral de cautela conferido ao juízo por força do artigo 297 c/c 300 do CPC (que
autoriza a realização de tutelas cautelares mesmo antes da citação), determina-se o bloqueio de valores
em contas bancárias ou aplicações financeiras das executadas abaixo relacionadas até o montante
da execução devidamente atualizada:

1. SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL LTDA (CNPJ N. 07.199.883/0001-50);

2. GALVÃO FINANÇAS LTDA (CNPJ 11.585.794/0001-19);

3. GALVÃO ÓLEO E GÁS PARTICIPAÇÃO S.A. (CNPJN. 09.564.887/0001-15);

4. CAB AMBIENTAL (CNPJ N. 08.159.965/0001-33);

5. CONe. DE RODOVIAS GALVÃO BR-153 S.A. (CNPJN. 20.541.127/0001-25);

6. GALVÃO LOGISTICA, EXP. E IMP. LTDA. (CNPJ 04.524.132/0001-73); e

7. REPSOL SINOPEC BRASIL (CNPJ N. 02.270.689/0001-08);

Friso que tais medidas não afrontarão o devido processo legal e a ampla defesa, uma vez que estão
previstas no art. 301 do CPC e o bloqueio de bens observa perfeitamente a garantia prevista no art. 300, S
30 do mesmo código, uma vez que, após a medida de urgência, será dada oportunidade para as partes
oferecerem eventuais embargos.

Caso a execução não seja garantida pela diligência via BACENJUD, proceda-se na citação das executadas
referidas nos itens 1 a 7, retro, prosseguindo-se a execução quanto a elas.

TK

TRES LAGOAS, 31 de Maio de 2017

ANDRE LUIS NACER DE SOUZA
Juiz do Trabalho Substituto
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTiÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 248 REGIÃO
18Vara do Trabalho de Três lagoas
RTOrd 0024103-10.2013.5.24.0071
AUTOR: AlUISO AFONSO DE SOUZA
RÉU: CONSORCIO UFN 111, PETROlEO BRASilEIRO S A PETROBRAS

Vistos.

As execuções contra o Consórcio UFN IlI, uma vez que a consorciada GALVÃO ENGENHARIA S.A.
está em recuperação judicial, vinham sendo quitadas até o valor de R$ 20.000,00 e desde que fosse
concedido o prazo de 15 dias para pagamento, mediante ajuste de seus procuradores com este juízo. As
execuções que excediam esse valor eram pagas até o referido limite e os autos eram suspensos para
posterior deliberação quanto ao restante. Adotando-se essas medidas este juízo visava combinar a
satisfação, embora parcial em alguns casos, das necessidades do trabalhador, com uma maior
flexibilização para a executada, considerando o número de processos a que responde e a recuperação
judicial pela qual passa algumas de suas constituídas.

No entanto, vêm os autos conclusos agora com pedido da executada de habilitação dos créditos no juízo
da recuperação judicial. Esse requerimento, por certo, desequilibra as necessidades do exequente frente ao
tamanho do conglomerado da executada, não sendo razoável que o trabalhador aguarde por meses, talvez
anos, a liquidação de seus créditos, enquanto o Consórcio é composto por gigantes empresariais,
expoentes em suas áreas de atuação.

o CONSÓRCIO UFNIlI é composto pelas consorciadas Galvão Engenharia S.A. e Sinopec Petroleum do
Brasil S.A.

O grupo GALVÃO, da qual a executada Galvão Engenharia S.A faz parte, é composta de várias outras
empresas: COMPANHIA DE AGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL, GALVÃO ÓLEO E GÁS,
CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GALVÃO BR-153 e GALVÃO FINANÇAS, conforme
organograma extraído de seu endereço eletrônico (www.galvão.com/organograma.aspx). sob a
coordenação da empresa Galvão Participações S.A.

Além disso, a empresa Galvão Logística, Exportação e Importação Ltda. também integra o grupo Galvão,
conforme se extrai dos autos da ACC n. 24015-98.2015.5.24.0071.

De outra feita, constatei também a existência de nítido grupo econômico entre as empresas SINOPEC
PETROLEUM DO BRASIL S.A. e a empresa REPSOL BRASIL S.A., desde o ano de 2010, quando pela
união de ambas (com aporte de valores pela Sinopec), originou-se uma nova empresa, chamada REPSOL
SINOPEC BRASIL, com atuação conjunta em diversos investimentos na área de petróleo e gás no Brasil.

Esta informação consta no endereço eletrônico www.repsolsinopec.com.br/web. nesses termos:

"Repsol Sinopec Brasil

Fundada em dezembro de 20JO, a companhia nasce de uma ampliação de capital, na
qual a Sinopec aportou mais de US$ 7, J bilhões na Repsol Brasil. A operação deu lugar
a uma empresa de US$ 17,8 bilhões em valor de mercado, na qual 60% cabe à Repsol e
os 40% restantes são da Sinopec.

o capital investido será totalmente utilizado para desenvolver os projetos de Upstream
no Brasil, entre os quais estão algumas das descobertas mais importantes do mundo nos
últimos anos.

Repsol e Sinopec continuarão com seus planos de expansão no Brasil e participarão
conjuntamente ou separadamente emfuturas rodadas de licitação nopaís. "
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Diante de tal quadro, afigura-se perfeitamente possível o redirecionamento da execução para as outras
empresas integrantes do grupo econômico da executada original. Esta deliberação não afronta o juízo
universal da recuperação judicial, na medida em que as demais empresas do grupo também são devedoras
solidárias. Neste sentido a jurisprudência pacífica do TST:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO
TRABALHO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL DA DEVEDORA PRINCIPAL.
REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO A EMPRESAS COMPONENTES DE GRUPO
ECONÔMICO. VIABILIDADE. Segundo jurisprudência pacificada nesta Corte,
mediante reiteradas decisões, afalência ou a recuperação judicial determinam limitação
da competência trabalhista após os atos de liquidação dos eventuais créditos deferidos,
não se procedendo aos atos tipicamente executivos. Contudo, tal entendimento é
ressalvado nos casos em que há a possibilidade de redirecionamento da execução a
empresas componentes do grupo econômico, devedores subsidiários ou mesmo sócios da
empresa falida ou em recuperação judicial, não sendo afetados os atos satisfativos pela
competência do juízo universal falimentar. (TST AIRR 86900-65.2008-510.00/3 - Rei.
Augusto César Leite de Carvalho - p. 10.05.2013)

No mesmo sentido, veja recentíssima decisão do E. TRT da 243 Região, em processo contra a mesma
executada, na qual decidiu o Tribunal que:

O procedimento de redirecionamento dos atos de execução contra as empresas que
compõem o grupo econômico denominado Galvão, com exceção das empresas Galvão
Engenharia S.A. e Galvão Participações S.A., em razão do regime de recuperação
judicial, não merece qualquer censura, pois, embora se encontrem em recuperação
judicial, as demais integrantes do grupo econômico não estão submetidas ao mencionado
regime, incidindo à hipótese a norma do art. 74 da Consolidação dos Provimentos da
Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho, que consta da Seção XII - das Execuções no
Processo do Trabalho - e da sua Subseção 111.) (PROCESSO n°
0025109-49.2013.5.24.0072 - AP. Acórdão 2a TURMA. Relator: Des. FRANCISCO DAS
C. LIMA FILHO - 21/10/2016).

Determina-se, pois, a inclusão, no polo passivo, das empresas:

- GALVÃO ENGENHARIA S.A. (CNPJN. 01.340.937/0001-79) - em recuperação judicial;

- GALVÃO PARTICIPAÇÕES S.A. (CNPJ N. 11.284.210/0001-75) - em recuperação judicial;

- SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL LTDA. (CNPJ N. 07.199.883/0001-50);

e -GALVÃO FINANÇAS LTDA. (CNPJ 11.585.794/0001-19);

- GALVÃO ÓLEO E GÁS PARTICIPAÇÃO S.A. (CNPJ N. 09.564.887/0001-15);

- COMPANHIA DE ÁGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL (CNPJ N. 08.159.965/0001-33);

- CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GALVÃO BR-153 SPE S.A. (CNPJ N. 20.541.127/0001-25);

~ - GALVÃO LOGISTICA, EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO LTDA. (CNPJ 04.524.132/0001-73); e
oa;

As empresas Galvão Engenharia S.A e Galvão Participações S.A estão em recuperação judicial, e a
execução deverá ficar suspensa em relação a estas.

Num. 5bb6d6e - Pág. 2
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~ Entretanto, considerando tratar-se de crédito alimentar já na execução, com prioridade na sua satisfação, ee~ aplicando-se o princípio geral de cautela conferido ao juízo por força do artigo 297 c/c 300 do CPC (que
:g autoriza a realização de tutelas cautelares mesmo antes da citação), determina-se o bloqueio de valores
~ em contas bancárias ou aplicações financeiras das executadas abaixo relacionadas até o montante
,~ da execução devidamente atualizada:
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1. SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL LTDA (CNPJ N. 07.199.883/0001-50);

2. GALVÃO FINANÇAS LTDA (CNPJ 11.585.794/0001-19);

3. GALVÃO ÓLEO E GÁS PARTICIPAÇÃO S.A. (CNPJN. 09.564.887/0001-15);

4. CAB AMBIENTAL (CNPJ N. 08.159.965/0001-33);

5. CONe. DE RODOVIAS GALVÃO BR-153 S.A. (CNPJN. 20.541.127/0001-25);

6. GALVÃO LOGISTICA, EXP. E IMP. LTDA. (CNPJ 04.524.132/0001-73); e

7. REPSOL SINOPEC BRASIL (CNPJ N. 02.270.689/0001-08);

4'ç j
. (;Z9 (e-STJ FI.764)

Friso que tais medidas não afrontarão o devido processo legal e a ampla defesa, u'ma vez que estão
previstas no art. 301 do CPC e o bloqueio de bens observa perfeitamente a garantia prevista no art. 300, ~
30 do mesmo código, uma vez que, após a medida de urgência, será dada oportunidade para as partes
oferecerem eventuais embargos.

e Caso a execução não seja garantida pela diligência via BACENJUD, proceda-se na citação das executadas
referidas nos itens 1 a 7, retro, prosseguindo-se a execução quanto a elas.
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TRES LAGOAS, 13 de Julho de 2017

PRISCILA GIL DE SOUZA MURAD
Juiz do Trabalho Substituto
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTiÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 24a REGIÃO
1a Vara do Trabalho de Três Lagoas
RTOrd 0024135-78.2014.5.24.0071
AUTOR: CARLO PEDRO DOS SANTOS
RÉU: CONSORCIO UFN III

h.
"&. Oq/J'~t./ (e-STJ FI.765)

As execuções contra o Consórcio UFN III, uma vez que a consorciada GAL VÃO ENGENHARIA S.A.
está em recuperação judicial, vinham sendo quitadas até o valor de R$ 20.000,00 e desde que fosse
concedido o prazo de 15 dias para pagamento, mediante ajuste de seus procuradores com este juízo. As
execuções que excediam esse valor eram pagas até o referido limite e os autos eram suspensos para
posterior deliberação quanto ao restante. Adotando-se essas medidas este juízo visava combinar a
satisfação, embora parcial em alguns casos, das necessidades do trabalhador, com uma maior
flexibilização para a executada, considerando o número de processos a que responde e a recuperação
judicial pela qual passa algumas de suas constituídas.

No entanto, vêm os autos conclusos agora com pedido da executada de habilitação dos créditos no juízo
da recuperação judicial. Esse requerimento, por certo, desequilibra as necessidades do exequente frente ao
tamanho do conglomerado da executada, não sendo razoável que o trabalhador aguarde por meses, talvez
anos, a liquidação de seus créditos, enquanto o Consórcio é composto por gigantes empresariais,
expoentes em suas áreas de atuação.

o CONSÓRCIO UFNIII é composto pelas consorciadas Galvão Engenharia S.A. e Sinopec Petroleum do
Brasil S.A.

O grupo GAL VÃO, da qual a executada Galvão Engenharia S.A faz parte, é composta de várias outras
empresas: COMPANHIA DE AGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL, GAL VÃO ÓLEO E GÁS,
CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GAL VÃO BR-153 e GAL VÃO FINANÇAS, conforme
organograma extraído de seu endereço eletrônico (www.galvão.com/organograma.aspx). sob a
coordenação da empresa Galvão Participações S.A.

Além disso, a empresa Galvão Logística, Exportação e Importação Ltda. também integra o grupo Galvão,
conforme se extrai dos autos da ACC n. 24015-98.2015.5.24.0071.

De outra feita, constatei também a existência de nítido grupo econômico entre as empresas SINOPEC
PETROLEUM DO BRASIL S.A. e a empresa REPSOL BRASIL S.A., desde o ano de 2010, quando pela
união de ambas (com aporte de valores pela Sinopec), originou-se uma nova empresa, chamada REPSOL
SINOPEC BRASIL, com atuação conjunta em diversos investimentos na área de petróleo e gás no Brasil.

Esta informação consta no endereço eletrônico www.repsolsinopec.com.br/web. nesses termos:

"Repsol Sinopec Brasil
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Fundada em dezembro de 2010, a companhia nasce de uma ampliação de capital, na qual a Sinopec
aportou mais de US$ 7,1 bilhões na Repsol Brasil. A operação deu lugar a uma empresa de US$ 17,8
bilhões em valor de mercado, na qual 60% cabe à Repsol e os 40% restantes são da Sinopec.

O capital investido será totalmente utilizado para desenvolver os projetos de Upstream no Brasil, entre os
quais estão algumas das descobertas mais importantes do mundo nos últimos anos.

Repsol e Sinopec continuarão com seus planos de expansão no Brasil e participarão conjuntamente ou
separadamente em futuras rodadas de licitação no país."
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Diante de tal quadro, afigura-se perfeitamente possível o redirecionamento da execução para as outras
empresas integrantes do grupo econômico da executada original. Esta deliberação não afronta o juízo
universal da recuperação judicial, na medida em que as demais empresas do grupo também são devedoras
solidárias. Neste sentido a jurisprudência pacífica do TST:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO.
RECUPERAÇÃO JUDICIAL DA DEVEDORA PRINCIPAL. REDIRECIONAMENTO DA
EXECUÇÃO A EMPRESAS COMPONENTES DE GRUPO ECONÔMICO. VIABILIDADE. Segundo
jurisprudência pacificada nesta Corte, mediante reiteradas decisões, a falência ou a recuperação judicial
determinam limitação da competência trabalhista após os atos de liquidação dos eventuais créditos
deferidos, não se procedendo aos atos tipicamente executivos. Contudo, tal entendimento é ressalvado nos
casos em que há a possibilidade de redirecionamento da execução a empresas componentes do grupo
econômico, devedores subsidiários ou mesmo sócios da empresa falida ou em recuperação judicial, não
sendo afetados os atos satisfativos pela competência do juízo universal falimentar. (TST AIRR
86900-65.2008-510.0013 - ReI. Augusto César Leite de Carvalho - p. 10.05.2013)

No mesmo sentido, veja recentíssima decisão do E. TRT da 243 Região, em processo contra a mesma
executada, na qual decidiu o Tribunal que:

O procedimento de redirecionamento dos atos de execução contra as empresas que compõem o grupo
econômico denominado Galvão, com exceção das empresas Galvão Engenharia S.A. e Galvão
Participações S.A., em razão do regime de recuperação judicial, não merece qualquer censura, pois,
embora se encontrem em recuperação judicial, as demais integrantes do grupo econômico não estão
submetidas ao mencionado regime, incidindo à hipótese a norma do art. 74 da Consolidação dos
Provimentos da Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho, que consta da Seção XII - das Execuções no
Processo do Trabalho - e da sua Subseção m.) (PROCESSO n° 0025109-49.2013.5.24.0072 - AP.
Acórdão 23 TURMA. Relator: Des. FRANCISCO DAS C. LIMA FILHO - 21/10/2016).

Determina-se, pois, a inclusão, no polo passivo, das empresas:

- GALV ÃO ENGENHARIA S.A. (CNPJ N. 01.340.937/0001-79) - em recuperação judicial;

- GALV ÃO PARTICIPAÇÕES S.A. (CNPJ N. 11.284.210/0001-75) - em recuperação judicial;

- SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL LTDA. (CNPJ N. 07.199.883/0001-50);

- GALVÃO FINANÇAS LTDA. (CNPJ 11.585.794/0001-19);

e -GALVÃO ÓLEO E GÁS PARTICIPAÇÃO S.A. (CNPJN. 09.564.887/0001-15);

- COMPANHIA DE ÁGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL (CNPJ N. 08.159.965/0001-33);

- CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GALVÃO BR-153 SPE S.A. (CNPJN. 20.541.127/0001-25);

- GALVÃO LOGISTICA, EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO LTDA. (CNPJ 04.524.132/0001-73); e
•.....•.
,;..:
~ - REPSOL SINOPEC BRASIL (CNPJ N. 02.270.689/0001-08) .

As empresas Galvão Engenharia S.A e Galvão Participações S.A estão em recuperação judicial, e a
execução deverá ficar suspensa em relação a estas.
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Entretanto, considerando tratar-se de crédito alimentar já na execução, com prioridade na sua satisfação, e
aplicando-se o princípio geral de cautela conferido ao juízo por força do artigo 297 c/c 300 do CPC (que
autoriza a realização de tutelas cautelares mesmo antes da citação), determina-se o bloqueio de valores
em contas bancárias ou aplicações financeiras das executadas abaixo relacionadas até o montante
da execução devidamente atualizada:
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1. SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL LTDA (CNPJ N. 07.199.883/0001-50);

2. GALVÃO FINANÇAS LTDA (CNPJ 11.585.794/0001-19);

3. GALVÃO ÓLEO E GÁS PARTICIPAÇÃO S.A. (CNPJN. 09.564.887/0001-15);

4. CAB AMBIENTAL (CNPJ N. 08.159.965/0001-33);

5. CONe. DE RODOVIAS GALVÃO BR-153 S.A. (CNPJN. 20.541.127/0001-25);

6. GALVÃO LOGISTICA, EXP. E IMP. LTDA. (CNPJ 04.524.132/0001-73); e

7. REPSOL SINOPEC BRASIL (CNPJ N. 02.270.689/0001-08);

Friso que tais medidas não afrontarão o devido processo legal e a ampla defesa, uma vez que estão
previstas no art. 301 do CPC e o bloqueio de bens observa perfeitamente a garantia prevista no art. 300, 9
3° do mesmo código, uma vez que, após a medida de urgência, será dada oportunidade para as partes
oferecerem eventuais embargos.

Caso a execução não seja garantida pela diligência via BACENJUD, proceda-se na citação das executadas
referidas nos itens 1 a 7, retro, prosseguindo-se a execução quanto a elas.

TRES LAGOAS, 27 de Janeiro de 2017

VALDIR APARECIDO CONSALTER JUNIOR
Juiz do Trabalho Substituto
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTiÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 248 REGIÃO
18 Vara do Trabalho de Três Lagoas
RTSum 0024222-63.2016.5.24.0071
AUTOR: GERALDO ANJOS DA SILVA
RÉU: CONSORCIO UFN 111, PETROLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS

Vistos.

As execuções contra o Consórcio UFN 1Il, uma vez que a consorciada GALVÃO ENGENHARIA S.A.
está em recuperação judicial, vinham sendo quitadas até o valor de R$ 20.000,00 e desde que fosse
concedido o prazo de 15 dias para pagamento, mediante ajuste de seus procuradores com este juízo. As
execuções que excediam esse valor eram pagas até o referido limite e os autos eram suspensos para
posterior deliberação quanto ao restante. Adotando-se essas medidas este juízo visava combinar a
satisfação, embora parcial em alguns casos, das necessidades do trabalhador, com uma maior
flexibilização para a executada, considerando o número de processos a que responde e a recuperação
judicial pela qual passa algumas de suas constituídas.

No entanto, vêm os autos conclusos agora com pedido da executada de habilitação dos créditos no juízo
da recuperação judicial. Esse requerimento, por certo, desequilibra as necessidades do exequente frente ao
tamanho do conglomerado da executada, não sendo razoável que o trabalhador aguarde por meses, talvez
anos, a liquidação de seus créditos, enquanto o Consórcio é composto por gigantes empresariais,
expoentes em suas áreas de atuação.

o CONSÓRCIO UFNIIl é composto pelas consorciadas Galvão Engenharia S.A. e Sinopec Petroleum do
Brasil S.A.

O grupo GALVÃO, da qual a executada Galvão Engenharia S.A faz parte, é composta de várias outras
empresas: COMPANHIA DE AGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL, GALVÃO ÓLEO E GÁS,
CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GALVÃO BR-153 e GALVÃO FINANÇAS, conforme
organograma extraído de seu endereço eletrônico (www.galvão.com/organograma.aspx). sob a
coordenação da empresa Galvão Participações S.A.

Além disso, a empresa Galvão Logística, Exportação e Importação Ltda. também integra o grupo Galvão,
conforme se extrai dos autos da ACC n. 24015-98.2015.5.24.0071.

Esta informação consta no endereço eletrônico www.repsolsinopec.com.br/web. nesses termos:

Fundada em dezembro de 20]0, a companhia nasce de uma ampliação de capital, na
qual a Sinopec aportou mais de US$ 7,1 bilhões na Repsol Brasil. A operação deu lugar
a uma empresa de US$ 17,8 bilhões em valor de mercado, na qual 60% cabe à Repsol e
os 40% restantes são da Sinopec.

De outra feita, constatei também a existência de nítido grupo econômico entre as empresas SINOPEC
PETROLEUM DO BRASIL S.A. e a empresa REPSOL BRASIL S.A., desde o ano de 2010, quando pela
união de ambas (com aporte de valores pela Sinopec), originou-se uma nova empresa, chamada REPSOL
SINOPEC BRASIL, com atuação conjunta em diversos investimentos na área de petróleo e gás no Brasil.

Num. 80c3da9 - Pág. 1

"Repsol Sinopec Brasil
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o capital investido será totalmente utilizado para desenvolver os projetos de Upstream
no Brasil, entre os quais estão algumas das descobertas mais importantes do mundo nos
últimos anos.

Repsol e Sinopec continuarão com seus planos de expansão no Brasil e participarão
conjuntamente ou separadamente emfuturas rodadas de licitação no país. "

Diante de tal quadro, afigura-se perfeitamente possível o redirecionamento da execução para as outras
empresas integrantes do grupo econômico da executada original. Esta deliberação não afronta o juízo
universal da recuperação judicial, na medida em que as demais empresas do grupo também são devedoras
solidárias. Neste sentido a jurisprudência pacífica do TST:

AGRAVO DE INSTRUMENTO EXECUÇÃO COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO
TRABALHO RECUPERAÇÃO JUDICIAL DA DEVEDORA PRINCIPAL.
REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO A EMPRESAS COMPONENTES DE GRUPO
ECONÔMICO VIABILIDADE. Segundo jurisprudência pacificada nesta Corte,
mediante reiteradas decisões, afalência ou a recuperação judicial determinam limitação
da competência trabalhista após os atos de liquidação dos eventuais créditos deferidos,
não se procedendo aos atos tipicamente executivos. Contudo, tal entendimento é
ressalvado nos casos em que há a possibilidade de redirecionamento da execução a
empresas componentes do grupo econômico, devedores subsidiários ou mesmo sócios da
empresafalida ou em recuperação judicial, não sendo afetados os atos satisfativos pela
competência do juízo universal falimentar. (TST AIRR 86900-65.2008-510.0013 - ReI.
Augusto César Leite de Carvalho - p. 10.05.2013)

No mesmo sentido, veja recentíssima decisão do E. TRT da 248 Região, em processo contra a mesma
executada, na qual decidiu o Tribunal que:

O procedimento de redirecionamento dos atos de execução contra as empresas que
compõem o grupo econômico denominado Galvão, com exceção das empresas Galvão
Engenharia S.A. e Galvão Participações S.A., em razão do regime de recuperação
judicial, não merece qualquer censura. pois, embora se encontrem em recuperação
judicial. as demais integrantes do grupo econômico não estão submetidas ao mencionado
regime, incidindo à hipótese a norma do art. 74 da Consolidação dos Provimentos da
Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho. que consta da Seção XII - das Execuções no
Processo do Trabalho - e da sua Subseção IJI.) (PROCESSO n°
0025109-49.2013.5.24.0072 - AP. Acórdão 20 TURMA. Relator: Des. FRANCISCO DAS
C. LIMA FILHO - 21/10/2016).

Determina-se, pois, a inclusão, no polo passivo, das empresas:

e -GALVÃO ENGENHARIA S.A. (CNPJ N. 01.340.937/0001-79) - em recuperação judicial;

- GALV ÃO PARTICIPAÇÕES S.A. (CNPJ N. 11.284.210/0001-75) - em recuperação judicial;

e a
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- SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL LTDA. (CNPJ N. 07.199.883/0001-50);

- GALVÃO FINANÇAS LTDA. (CNPJ 11.585.794/0001-19);

- GALV ÃO ÓLEO E GÁS PARTICIPAÇÃO S.A. (CNPJ N. 09.564.887/0001-15);

- COMPANHIA DE ÁGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL (CNPJ N. 08.159.965/0001-33);

- CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GAL VÃO BR-153 SPE S.A. (CNPJ N. 20.541.127/0001-25);

- GALVÃO LOGISTICA, EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO LTDA. (CNPJ 04.524.132/0001-73); e

- REPSOL SINOPEC BRASIL (CNPJ N. 02.270.689/0001-08).
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~ As empresas Galvão Engenharia S.A e Galvão Participações S.A estão em recuperação judicial,
.[ execução deverá ficar suspensa em relação a estas.
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Entretanto, considerando tratar-se de crédito alimentar já na execução, com prioridade na sua satisfação, e
aplicando-se o princípio geral de cautela conferido ao juízo por força do artigo 297 c/c 300 do CPC (que
autoriza a realização de tutelas cautelares mesmo antes da citação), determina-se o bloqueio de valores
em contas bancárias ou aplicações financeiras das executadas abaixo relacionadas até o montante
da execução devidamente atualizada:

1. SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL LTDA (CNPJ N. 07.199.883/0001-50);

2. GALVÃO FINANÇAS LTDA (CNPJ 11.585.794/0001-19);

3. GALVÃO ÓLEO E GÁS PARTICIPAÇÃO S.A. (CNPJN. 09.564.887/0001-15);

4. CAB AMBIENTAL (CNPJ N. 08.159.965/0001-33);

5. CONe. DE RODOVIAS GALV ÃO BR-153 S.A. (CNPJ N. 20.541.127/0001-25);

6. GALVÃO LOGISTICA, EXP. E IMP. LTDA. (CNPJ 04.524.132/0001-73); e

7. REPSOL SINOPEC BRASIL (CNPJ N. 02.270.689/0001-08);

Friso que tais medidas não afrontarão o devido processo legal e a ampla defesa, uma vez que estão
previstas no art. 301 do CPC e o bloqueio de bens observa perfeitamente a garantia prevista no art. 300, S
3° do mesmo código, uma vez que, após a medida de urgência, será dada oportunidade para as partes
oferecerem eventuais embargos.

Caso a execução não seja garantida pela diligência via BACENJUD, proceda-se na citação das executadas
referidas nos itens 1 a 7, retro, prosseguindo-se a execução quanto a elas.

tk

e TRES LAGOAS, 27 de Junho de 2017

PRISCILA GIL DE SOUZA MURAD
Juiz do Trabalho Substituto
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 248 REGIÃO
18 Vara do Trabalho de Três Lagoas
RTOrd 0024379-70.2015.5.24.0071
AUTOR: PRISCILLA LEMOS PINTO
RÉU: CONSORCIO UFN III

(e-5TJ FI.771)
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Diante de tal quadro, afigura-se perfeitamente possível o redirecionamento da execução para as outras
empresas integrantes do grupo econômico das executadas. Esta deliberação não afronta o juízo universal
da recuperação judicial, na medida em que as demais empresas do grupo também são devedoras
solidárias. Neste sentido a jurisprudência pacífica do TST:

A reclamante noticiou que houve o descumprimento do acordo, tendo sido pagas com atraso a 2a parcela,
vencida em 26/1112015 e não pagas as demais parcelas.

Considerando o descumprimento do acordo noticiado, bem como que, plenamente ciente da incidência da
multa em caso de descumprimento imotivado, a reclamada não informou ao Juízo o motivo da mora, resta
patente a inadimplência, pelo que determino a incidência da multa acessória em sua integralidade.

Proceda a Secretaria ao cálculo da multa e inclusão no débito, desde a data do vencimento da r
parcela.

É notório que o executado CONSÓRCIO UFNIII não possui quaisquer bens a garantir a execução, e as
consorciadas Galvão Engenharia S.A. e Sinopec Petroleum do Brasil S.A estabeleceram no estatuto do
consórcio (item 4.5) que respondem solidariamente pelas obrigações trabalhistas dos empregados
contratados (artigo 265 do CC).

Aliás, a reunião destas empresas em prol de uma atividade comum, com colaboração recíproca e
cumprimento dos mesmos objetivos com benefício mútuo, configura nitidamente a existência de grupo
econômico, nos moldes do artigo 2°, S 2°, da CLT. Corrobora esse entendimento o fato de sempre
apresentarem defesas conjuntas, representadas em juízo pelo mesmo preposto e advogados.

Veja jurisprudência neste sentido:

"Caracteriza ° chamado grupo econômico quando, mesmo sem as fornlalidades da legislação, todas as empresas participam do mesmo empreendimento, e as atividades

se desenvolvem mediante a colaboração recíproca e cwnprimento das mesmas diretrizes, independentemente de haver ou não controle e fiscalização por wna empresa

\íder..." (TRT 2 - Agravo de petição n. 23610025/2005 Relator Nelson Nazar, p. 13.11.2013).

Considerando tais fatos, ficam automaticamente incluídas no pólo passivo da ação as empresas GAL VÃO
ENGENHARIA S.A. e SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL S.A., que responderão de forma solidária
pelas verbas trabalhistas deferidas nestes autos.

É certo que a empresa Galvão Engenharia S.A está em recuperação judicial e a gigante Sinopec Petroleum
do Brasil S.A. integra referido grupo econômico.
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~ AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO.
~ RECUPERAÇÃO JUDICIAL DA DEVEDORA PRINCIPAL. REDIRECIONAMENTO DA
-g EXECUÇÃO A EMPRESAS COMPONENTES DE GRUPO ECONÔMICO. VIABILIDADE. Segundo
~e jurisprudência pacificada nesta Corte, mediante reiteradas decisões, a falência ou a recuperação judicial
~ determinam limitação da competência trabalhista após os atos de liquidação dos eventuais créditos
:~ deferidos, não se procedendo aos atos tipicamente executivos. Contudo, tal entendimento é ressalvado nos
~ casos em que há a possibilidade de redirecionamento da execução a empresas componentes do grupo
,[ econômico, devedores subsidiários ou mesmo sócios da empresa falida ou em recuperação judicial, não
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GRUPO ECONÔMICO. CONSÓRCIO. SOLIDARIEDADE. A responsabilidade fixada por lei (art. 20 ,
S 20 da CLT ), entre os componentes do grupo é solidária, do que resulta que o credor-empregado pode
exigir de todos os componentes ou de qualquer deles o pagamento por inteiro de sua dívida (art. 275 ,
Código Civil ), ainda que tenha laborado (e sido contratado) por apenas urna das pessoas jurídicas
integrantes do grupo. (TRT 1 - RO 00104388820145010019 RJ, ReI. MONICA BATISTA VIEIRA
PUGLIA, publicado em 24.08.2015).

sendo afetados os atos satisfativos pela competência do juízo universal falimentar. (TST AIRR
86900-65.2008-510.0013 - ReI. Augusto César Leite de Carvalho - p. 10.05.2013)

Com efeito, o grupo GALVÃO, da qual a executada Galvão Engenharia S.A faz parte, é composta _de
várias outras empresas: COMPANHIA DE AGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL, GALVAO
ÓLEO E GÁS, CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GALVÃO BR-153 e GALVÃO FINANÇAS,
conforme organograma extraído de seu endereço eletrônico (www.galvão.com/organograma.aspx). sob a
coordenação da empresa Galvão Participações S.A.

Além disso, a empresa Galvão Logística, Exportação e Importação Ltda. também integra o grupo Galvão,
conforme se extrai dos autos da ACC n. 24015-98.2015.5.24.0071.

De outra feita, constatei também a existência de nítido grupo econômico entre as empresas SINOPEC
PETROLEUM DO BRASIL S.A. e a empresa REPSOL BRASIL S.A., desde o ano de 2010, quando pela
união de ambas (com aporte de valores pela Sinopec), originou-se urna nova empresa, chamada REPSOL
SINOPEC BRASIL, com atuação conjunta em diversos investimentos na área de petróleo e gás no Brasil.

Esta informação consta no endereço eletrônico www.repsolsinopec.com.br/web. nesses termos:

"Repsol Sinopec Brasil

Fundada em dezembro de 2010, a companhia nasce de urna ampliação de capital, na qual a Sinopec
aportou mais de US$ 7,1 bilhões na Repsol Brasil. A operação deu lugar a urna empresa de US$ 17,8
bilhões em valor de mercado, na qual 60% cabe à Repsol e os 40% restantes são da Sinopec.

O capital investido será totalmente utilizado para desenvolver os projetos de Upstream no Brasil, entre os
quais estão algumas das descobertas mais importantes do mundo nos últimos anos.

Repsol e Sinopec continuarão com seus planos de expansão no Brasil e participarão conjuntamente ou
separadamente em futuras rodadas de licitação no país."

Evidencia-se nitidamente que ambas as empresas (conglomerado gigantesco) uniram-se para constituir
nova organização societária, a fim de trabalhar em cooperação financeira e tecnológica capaz de galgar
investimentos em comum na área de exploração de petróleo e gás natural, com mesma identidade
finalística e objetivo social.

Esta fusão empresarial, com objetivos e finalidades comuns, caracteriza, à toda evidência, a existência de
grupo econômico entre ambas, inclusive por coordenação interempresarial.

Destarte, induvidoso que todas as empresas mencionadas acima devem responder de forma solidária pelos
débitos trabalhistas nestes autos, por se constituírem em grupo econômico, a teor do artigo 2a, S 2°, da
CLT.

Veja-se a jurisprudência sedimentada dos Tribunais:
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08.159.965/0001-33); CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GALVÃO BR-153 SPE S.A. (CNPJ N.
20.541.127/0001-25); GALVÃO LOGISTICA, EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO LTDA. (CNPJ
04.524.132/0001-73); E REPSOL SINOPEC BRASIL (CNPJ N. 02.270.689/0001-08).

As empresas Galvão Engenharia S.A e Galvão Participações S.A estão em recuperação judicial, e a
execução deverá ficar suspensa em relação a estas pelo prazo de 180 dias, a contar do deferimento do
pedido de recuperação judicial.

Entretanto, considerando tratar-se de crédito alimentar já na execução, em face do descumprimento do
acordo, com prioridade na sua satisfação, e aplicando-se o princípio geral de cautela conferido ao juízo
por força do artigo 798 c/c 804 do CPC (que autoriza a realização de tutelas cautelares mesmo antes da
citação), determina-se o bloqueio de valores em contas bancárias ou aplicações financeiras das
executadas: SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL LTDA. (CNPJ N. 07.199.883/0001-50); GALVÃO
FINANÇAS LTDA. (CNPJ 11.585.794/0001-19); GALVÃO ÓLEO E GÁS PARTICIPAÇÃO S.A.
(CNPJ N. 09.564.887/0001-15); COMPANHIA DE ÁGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL (CNPJ
N. 08.159.965/0001-33); CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GALVÃO BR-153 SPE S.A. (CNPJ N.
20.541.127/0001-25); GALVÃO LOGISTICA, EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO LTDA. (CNPJ
04.524.132/0001-73); E REPSOL SINOPEC BRASIL (CNPJ N. 02.270.689/0001-08), até o montante da
execução devidamente atualizada.

Após o cumprimento da ordem, citem-se as executadas supracitadas.

TRES LAGOAS, 14 de Janeiro de 2016

MARCELO BARUFFI
Juiz Titular de Vara do Trabalho
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTiÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 24a REGIÃO
1a Vara do Trabalho de Três Lagoas
RTOrd 0024416-34.2014.5.24.0071
AUTOR: VALDEMAR MARTILlANO DA SILVA
RÉU: CONSORCIO UFN 111, PETROLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS

Vistos.

As execuções contra o Consórcio UFN lII, uma vez que a consorciada GAL VÃO ENGENHARIA S.A.
está em recuperação judicial, vinham sendo quitadas até o valor de R$ 20.000,00 e desde que fosse
concedido o prazo de 15 dias para pagamento, mediante ajuste de seus procuradores com este juízo. As
execuções que excediam esse valor eram pagas até o referido limite e os autos eram suspensos para
posterior deliberação quanto ao restante. Adotando-se essas medidas este juízo visava combinar a
satisfação, embora parcial em alguns casos, das necessidades do trabalhador, com uma maior
flexibilização para a executada, considerando o número de processos a que responde e a recuperação
judicial pela qual passa algumas de suas constituídas.

No entanto, vêm os autos conclusos agora com pedido da executada de habilitação dos créditos no juízo
da recuperação judicial. Esse requerimento, por certo, desequilibra as necessidades do exequente frente ao
tamanho do conglomerado da executada, não sendo razoável que o trabalhador aguarde por meses, talvez
anos, a liquidação de seus créditos, enquanto o Consórcio é composto por gigantes empresariais,
expoentes em suas áreas de atuação.

o CONSÓRCIO UFNlII é composto pelas consorciadas Galvão Engenharia S.A. e Sinopec Petroleum do
Brasil S.A.

O grupo GAL VÃO, da qual a executada Galvão Engenharia S.A faz parte, é composta de várias outras
empresas: COMPANHIA DE AGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL, GAL VÃO ÓLEO E GÁS,
CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GALVÃO BR-153 e GALVÃO FINANÇAS, conforme
organograma extraído de seu endereço eletrônico (www.galvão.com/organograma.aspx). sob a
coordenação da empresa Galvão Participações S.A.

Além disso, a empresa Galvão Logística, Exportação e Importação Ltda. também integra o grupo Galvão,
conforme se extrai dos autos daACC n. 24015-98.2015.5.24.0071.

De outra feita, constatei também a existência de nítido grupo econômico entre as empresas SINOPEC
PETROLEUM DO BRASIL S.A. e a empresa REPSOL BRASIL S.A., desde o ano de 2010, quando pela
união de ambas (com aporte de valores pela Sinopec), originou-se uma nova empresa, chamada REPSOL
SINOPEC BRASIL, com atuação conjunta em diversos investimentos na área de petróleo e gás no Brasil.

Esta informação consta no endereço eletrônico www.repsolsinopec.com.br/web. nesses termos:

~ "Repsol Sinopec Brasil
oco

Repsol e Sinopec continuarão com seus planos de expansão no Brasil e participarão conjuntamente ou
separadamente em futuras rodadas de licitação no país. "

o capital investido será totalmente utilizado para desenvolver os projetos de Upstream no Brasil, entre
os quais estão algumas das descobertas mais importantes do mundo nos últimos anos.

Fundada em dezembro de 2010, a companhia nasce de uma ampliação de capital, na qual a Sinopec
aportou mais de US$ 7,1 bilhões na Repsol Brasil. A operação deu lugar a uma empresa de US$ 17,8
bilhões em valor de mercado, na qual 60% cabe à Repsol e os 40% restantes são da Sinopec.
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Diante de tal quadro, afigura-se perfeitamente possível o redirecionamento da execução para as outras
empresas integrantes do grupo econômico da executada original. Esta deliberação não afronta o juízo
universal da recuperação judicial, na medida em que as demais empresas do grupo também são devedoras
solidárias. Neste sentido a jurisprudência pacífica do TST:

AGRA VO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO.
RECUPERAÇÃO JUDICIAL DA DEVEDORA PRINCIPAL. REDIRECIONAMENTO DA
EXECUÇÃO A EMPRESAS COMPONENTES DE GRUPO ECONÔMICO. VIABILIDADE. Segundo
jurisprudência pacificada nesta Corte, mediante reiteradas decisões, a falência ou a recuperação judicial
determinam limitação da competência trabalhista após os atos de liquidação dos eventuais créditos
deferidos, não se procedendo aos atos tipicamente executivos. Contudo, tal entendimento é ressalvado nos
casos em que há a possibilidade de redirecionamento da execução a empresas componentes do grupo
econômico, devedores subsidiários ou mesmo sócios da empresa falida ou em recuperação judicial, não
sendo afetados os atos satisfativos pela competência do juízo universal falimentar. (TST AIRR
86900-65.2008-510.0013 - ReI. Augusto César Leite de Carvalho - p. 10.05.2013)

No mesmo sentido, veja recentíssima decisão do E. TRT da 243 Região, em processo contra a mesma
executada, na qual decidiu o Tribunal que:

O procedimento de redirecionamento dos atos de execução contra as empresas que compõem o grupo
econômico denominado Galvão, com exceção das empresas Galvão Engenharia S.A. e Galvão
Participações S.A., em razão do regime de recuperação judicial, não merece qualquer censura, pois,
embora se encontrem em recuperação judicial, as demais integrantes do grupo econômico não estão
submetidas ao mencionado regime, incidindo à hipótese a norma do art. 74 da Consolidação dos
Provimentos da Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho, que consta da Seção XII - das Execuções no
Processo do Trabalho - e da sua Subseção m.) (PROCESSO n° 0025109-49.2013.5.24.0072 - AP.
Acórdão 23 TURMA. Relator: Des. FRANCISCO DAS C. LIMA FILHO - 21/10/2016).

Determina-se, pois, a inclusão, no polo passivo, das empresas:

- GALV ÃO ENGENHARIA S.A. (CNPJ N. 01.340.937/0001-79) - em recuperação judicial;

- GALV ÃO PARTICIPAÇÕES S.A. (CNPJ N. 11.284.210/0001-75) - em recuperação judicial;

- SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL LTDA. (CNPJN. 07.199.883/0001-50);

- GALV ÃO FINANÇAS LTDA. (CNPJ 11.585.794/0001-19);

e -GALVÃO ÓLEO E GÁS PARTICIPAÇÃO S.A. (CNPJN. 09.564.887/0001-15);

- COMPANHIA DE ÁGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL (CNPJ N. 08.159.965/0001-33);

- CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GAL VÃO BR-153 SPE S.A. (CNPJ N. 20.541.127/0001-25);

- GALVÃO LOGISTICA, EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO LTDA. (CNPJ 04.524.132/0001-73); e
•......
t-:
ici - REPSOL SINOPEC BRASIL (CNPJ N. 02.270.689/0001-08).

As empresas Galvão Engenharia S.A e Galvão Participações S.A estão em recuperação judicial, e a
execução deverá ficar suspensa em relação a estas.

Entretanto, considerando tratar-se de crédito alimentar já na execução, com prioridade na sua satisfação, e
aplicando-se o princípio geral de cautela conferido ao juízo por força do artigo 297 c/c 300 do CPC (que
autoriza a realização de tutelas cautelares mesmo antes da citação), determina-se o bloqueio de valores
em contas bancárias ou aplicações financeiras das executadas abaixo relacionadas até o montante
da execução devidamente atualizada:
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1. SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL LTDA (CNPJ N. 07.199.883/0001-50);

2. GALVÃO FINANÇAS LTDA (CNPJ 11.585.794/0001-19);

3. GALVÃO ÓLEO E GÁS PARTICIPAÇÃO S.A. (CNPJN. 09.564.887/0001-15);

4. CAB AMBIENTAL (CNPJ N. 08.159.965/0001-33);

5. CONC. DE RODOVIAS GALVÃO BR-153 S.A. (CNPJN. 20.541.127/0001-25);

6. GAL VÃO LOGISTICA, EXP. E IMP. LTDA. (CNPJ 04.524.132/0001-73); e

7. REPSOL SINOPEC BRASIL (CNPJ N. 02.270.689/0001-08);

Friso que tais medidas não afrontarão o devido processo legal e a ampla defesa, uma vez que estão
previstas no art. 301 do CPC e o bloqueio de bens observa perfeitamente a garantia prevista no art. 300, S
30 do mesmo código, uma vez que, após a medida de urgência, será dada oportunidade para as partes
oferecerem eventuais embargos.

Caso a execução não seja garantida pela diligência via BACENJUD, proceda-se na citação das executadas
referidas nos itens 1 a 7, retro, prosseguindo-se a execução quanto a elas.

TK

TRES LAGOAS, 31 de Maio de 2017

ANDRE LUIS NACER DE SOUZA
Juiz do Trabalho Substituto
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTiÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 243 REGIÃO
13 Vara do Trabalho de Três Lagoas
RTSum 0024488-50.2016.5.24.0071
AUTOR: ELBERT DE LIMA OLIVEIRA
RÉU: CONSORCIO UFN I 11, GALVAO ENGENHARIA S/A, SINOPEC
PETROLEUM DO BRASIL LTOA

Vistos.

As execuções contra o Consórcio UFN I1I, uma vez que a consorciada GALVÃO ENGENHARIA S.A.
está em recuperação judicial, vinham sendo quitadas até o valor de R$ 20.000,00 e desde que fosse
concedido o prazo de 15 dias para pagamento, mediante ajuste de seus procuradores com este juízo. As
execuções que excediam esse valor eram pagas até o referido limite e os autos eram suspensos para
posterior deliberação quanto ao restante. Adotando-se essas medidas este juízo visava combinar a
satisfação, embora parcial em alguns casos, das necessidades do trabalhador, com uma maior
flexibilização para a executada, considerando o número de processos a que responde e a recuperaçãoe judicial pela qual passa algumas de suas constituídas.

No entanto, vêm os autos conclusos agora com pedido da executada de habilitação dos créditos no juízo
da recuperação judicial. Esse requerimento, por certo, desequilibra as necessidades do exequente frente ao
tamanho do conglomerado da executada, não sendo razoável que o trabalhador aguarde por meses, talvez
anos, a liquidação de seus créditos, enquanto o Consórcio é composto por gigantes empresariais,
expoentes em suas áreas de atuação.

o CONSÓRCIO UFNIII é composto pelas consorciadas Galvão Engenharia S.A. e Sinopec Petroleum do
Brasil S.A.

o grupo GALVÃO, da qual a executada Galvão Engenharia S.A faz parte, é composta de várias outras
empresas: COMPANHIA DE AGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL, GALVÃO ÓLEO E GÁS,
CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GALVÃO BR-153 e GALVÃO FINANÇAS, conforme
organograma extraído de seu endereço eletrônico (www.galvão.com/organograma.aspx). sob a
coordenação da empresa Galvão Participações S.A.

Além disso, a empresa Galvão Logística, Exportação e Importação Ltda. também integra o grupo Galvão,
conforme se extrai dos autos da ACC n. 24015-98.2015.5.24.0071.

De outra feita, constatei também a existência de nítido grupo econômico entre as empresas SINOPEC
PETROLEUM DO BRASIL S.A. e a empresa REPSOL BRASIL S.A., desde o ano de 2010, quando pela
união de ambas (com aporte de valores pela Sinopec), originou-se uma nova empresa, chamada REPSOL
SINOPEC BRASIL, com atuação conjunta em diversos investimentos na área de petróleo e gás no Brasil.

Esta informação consta no endereço eletrônico www.repsolsinopec.com.br/web. nesses termos:

"Repsol Sinopec Brasil

Repsol e Sinopec continuarão com seus planos de expansão no Brasil e participarão

o capital investido será totalmente utilizado para desenvolver os projetos de Upstream
no Brasil, entre os quais estão algumas das descobertas mais importantes do mundo nos
últimos anos.

Fundada em dezembro de 2010, a companhia nasce de uma ampliação de capital, na
qual a Sinopec aportou mais de US$ 7,1 bilhões na Repso1 Brasil. A operação deu lugar
a uma empresa de US$ 17,8 bilhões em valor de mercado, na qual 60% cabe à Repsol e
os 40% restantes são da Sinopec.
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conjuntamente ou separadamente em futuras rodadas de licitação no país. "

Diante de tal quadro, afigura-se perfeitamente possível o redirecionamento da execução para as outras
empresas integrantes do grupo econômico da executada original. Esta deliberação não afronta o juízo
universal da recuperação judicial, na medida em que as demais empresas do grupo também são devedoras
solidárias. Neste sentido a jurisprudência pacífica do TST:

AGRAVO DE INSTRUMENTO EXECUÇÃO COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO
TRABALHO RECUPERAÇÃO JUDICIAL DA DEVEDORA PRINCIPAL.
REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO A EMPRESAS COMPONENTES DE GRUPO
ECONÔMICO VIABILIDADE. Segundo jurisprudência pacificada nesta Corte,
mediante reiteradas decisões, afalência ou a recuperação judicial determinam limitação
da competência trabalhista após os atos de liquidação dos eventuais créditos deferidos,
não se procedendo aos atos tipicamente executivos. Contudo, tal entendimento é
ressalvado nos casos em que há a possibilidade de redirecionamento da execução a
empresas componentes do grupo econômico, devedores subsidiários ou mesmo sócios da
empresa falida ou em recuperação judicial, não sendo afetados os atos satisfativos pela
competência do juízo universal falimentar. (TST AIRR 86900-65.2008-510.00/3 - Rel.
Augusto César Leite de Carvalho - p. 10.05.20/3)

No mesmo sentido, veja recentíssima decisão do E. TRT da 24a Região, em processo contra a mesmae executada, na qual decidiu o Tribunal que:

o procedimento de redirecionamento dos atos de execução contra as empresas que
compõem o grupo econômico denominado Galvão, com exceção das empresas Galvão
Engenharia S.A. e Galvão Participações S.A., em razão do regime de recuperação
judicial, não merece qualquer censura, pois, embora se encontrem em recuperação
judicial, as demais integrantes do grupo econômico não estão submetidas ao mencionado
regime, incidindo à hipótese a norma do art. 74 da Consolidação dos Provimentos da
Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho, que consta da Seção XII - das Execuções no
Processo do Trabalho - e da sua Subseção III.) (PROCESSO n°
0025109-49.2013.5.24.0072 - AP. Acórdão 2a TURMA. Relator: Des. FRANCISCO DAS
C. LIMA FILHO - 21/10/2016).

Determina-se, pois, a inclusão, no polo passivo, das empresas:

- GALVÃO PARTICIPAÇÕES S.A. (CNPJ N. 11.284.210/0001-75) - em recuperação judicial;

- GALVÃO FINANÇAS LTDA. (CNPJ 11.585.794/0001-19);

- GALVÃO ÓLEO E GÁS PARTICIPAÇÃO S.A. (CNPJ N. 09.564.887/0001-15);

- COMPANHIA DE ÁGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL (CNPJ N. 08.159.965/0001-33);

- CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GALVÃO BR-153 SPE S.A. (CNPJ N. 20.541.127/0001-25);

- GALVÃO LOGISTICA, EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO LTDA. (CNPJ 04.524.132/0001-73); e

- REPSOL SINOPEC BRASIL (CNPJ N. 02.270.689/0001-08).

As empresas Galvão Engenharia S.A e Galvão Participações S.A estão em recuperação judicial, e a
execução deverá ficar suspensa em relação a estas.
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Entretanto, considerando tratar-se de crédito alimentar já na execução, com prioridade na sua satisfação, e
aplicando-se o princípio geral de cautela conferido ao juízo por força do artigo 297 c/c 300 do CPC (que
autoriza a realização de tutelas cautelares mesmo antes da citação), determina-se o bloqueio de valores
em contas bancárias ou aplicações financeiras das executadas abaixo relacionadas até o montante
da execução devidamente atualizada:
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2. GALVÃO FINANÇAS LTDA (CNPJ 11.585.794/0001-19);

3. GALVÃO ÓLEO E GÁS PARTICIPAÇÃO S.A. (CNPJ N. 09.564.887/0001-15);

4. CAB AMBIENTAL (CNPJN. 08.159.965/0001-33);

5. CONe. DE RODOVIAS GALVÃO BR-153 S.A. (CNPJ N. 20.541.127/0001-25);

6. GALVÃO LOGISTICA, EXP. E IMP. LTDA. (CNPJ 04.524.132/0001-73); e

7. REPSOL SINOPEC BRASIL (CNPJ N. 02.270.689/0001-08);

Friso que tais medidas não afrontarão o devido processo legal e a ampla defesa, uma vez que estão
previstas no art. 301 do CPC e o bloqueio de bens observa perfeitamente a garantia prevista no art. 300, ~
30 do mesmo código, uma vez que, após a medida de urgência, será dada oportunidade para as partes
oferecerem eventuais embargos.

Caso a execução não seja garantida pela diligência via BACENJUD, proceda-se na citação das executadas
referidas nos itens 1 a 7, retro, prosseguindo-se a execução quanto a elas.
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TRES LAGOAS, 26 de Junho de 2017

PRISCILA GIL DE SOUZA MURAD
Juiz do Trabalho Substituto
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTiÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 243 REGIÃO
13 Vara do Trabalho de Três Lagoas
RTSum 0024562-07.2016.5.24.0071
AUTOR: SILEZIA SILVA DE SOUZA
RÉU: CONSORCIO UFN 111, GALVAO ENGENHARIA S/A, SINOPEC
PETROLEUM DO BRASIL LTOA

Vistos.

As execuções contra o Consórcio UFN III, uma vez que a consorciada GAL VÃO ENGENHARIA S.A.
está em recuperação judicial, vinham sendo quitadas até o valor de R$ 20.000,00 e desde que fosse
concedido o prazo de 15 dias para pagamento, mediante ajuste de seus procuradores com este juízo. As
execuções que excediam esse valor eram pagas até o referido limite e os autos eram suspensos para
posterior deliberação quanto ao restante. Adotando-se essas medidas este juízo visava combinar a
satisfação, embora parcial em alguns casos, das necessidades do trabalhador, com uma maior
flexibilização para a executada, considerando o número de processos a que responde e a recuperaçãoe judicial pela qual passa algumas de suas constituídas.

No entanto, vêm os autos conclusos agora com pedido da executada de habilitação dos créditos no juízo
da recuperação judicial. Esse requerimento, por certo, desequilibra as necessidades do exequente frente ao
tamanho do conglomerado da executada, não sendo razoável que o trabalhador aguarde por meses, talvez
anos, a liquidação de seus créditos, enquanto o Consórcio é composto por gigantes empresariais,
expoentes em suas áreas de atuação.

o CONSÓRCIO UFNIII é composto pelas consorciadas Galvão Engenharia S.A. e Sinopec Petroleum do
Brasil S.A.

O grupo GAL VÃO, da qual a executada Galvão Engenharia S.A faz parte, é composta de várias outras
empresas: COMPANHIA DE AGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL, GALVÃO ÓLEO E GÁS,
CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GAL VÃO BR-153 e GAL VÃO FINANÇAS, conforme
organograma extraído de seu endereço eletrônico (www.galvão.com/organograma.aspx). sob a
coordenação da empresa Galvão Participações S.A.

Além disso, a empresa Galvão Logística, Exportação e Importação Ltda. também integra o grupo Galvão,
conforme se extrai dos autos da ACC n. 24015-98.2015.5.24.0071.

De outra feita, constatei também a existência de nítido grupo econômico entre as empresas SINOPEC
PETROLEUM DO BRASIL S.A. e a empresa REPSOL BRASIL S.A., desde o ano de 2010, quando pela
união de ambas (com aporte de valores pela Sinopec), originou-se uma nova empresa, chamada REPSOL
SINOPEC BRASIL, com atuação conjunta em diversos investimentos na área de petróleo e gás no Brasil.

Esta informação consta no endereço eletrônico www.repsolsinopec.com.br/web. nesses termos:

"Repsol Sinopec Brasil
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o capital investido será totalmente utilizado para desenvolver os projetos de Upstream no Brasil, entre
os quais estão algumas das descobertas mais importantes do mundo nos últimos anos.

Fundada em dezembro de 2010, a companhia nasce de uma ampliação de capital, na qual a Sinopec
aportou mais de US$ 7,1 bilhões na Repsol Brasil. A operação deu lugar a uma empresa de US$ 17,8
bilhões em valor de mercado, na qual 60% cabe à Repsol e os 40% restantes são da Sinopec.
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G
Diante de tal quadro, afigura-se perfeitamente possível o redirecionamento da execução para as outras
empresas integrantes do grupo econômico da executada original. Esta deliberação não afronta o juízo
universal da recuperação judicial, na medida em que as demais empresas do grupo também são devedoras
solidárias. Neste sentido a jurisprudência pacífica do TST:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO.
RECUPERAÇÃO JUDICIAL DA DEVEDORA PRINCIPAL. REDIRECIONAMENTO DA
EXECUÇÃO A EMPRESAS COMPONENTES DE GRUPO ECONÔMICO. VIABILIDADE. Segundo
jurisprudência pacificada nesta Corte, mediante reiteradas decisões, a falência ou a recuperação judicial
determinam limitação da competência trabalhista após os atos de liquidação dos eventuais créditos
deferidos, não se procedendo aos atos tipicamente executivos. Contudo, tal entendimento é ressalvado nos
casos em que há a possibilidade de redirecionamento da execução a empresas componentes do grupo
econômico, devedores subsidiários ou mesmo sócios da empresa falida ou em recuperação judicial, não
sendo afetados os atos satisfativos pela competência do juízo universal falimentar. (TST AIRR
86900-65.2008-510.0013 - ReI. Augusto César Leite de Carvalho - p. 10.05.2013)

No mesmo sentido, veja recentíssima decisão do E. TRT da 24a Região, em processo contra a mesma
executada, na qual decidiu o Tribunal que:

e O procedimento de redirecionamento dos atos de execução contra as empresas que compõem o grupo
econômico denominado Galvão, com exceção das empresas Galvão Engenharia S.A. e Galvão
Participações S.A., em razão do regime de recuperação judicial, não merece qualquer censura, pois,
embora se encontrem em recuperação judicial, as demais integrantes do grupo econômico não estão
submetidas ao mencionado regime, incidindo à hipótese a norma do art. 74 da Consolidação dos
Provimentos da Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho, que consta da Seção XII - das Execuções no
Processo do Trabalho - e da sua Subseção m.) (PROCESSO n° 0025109-49.2013.5.24.0072 - AP.
Acórdão 2a TURMA. Relator: Des. FRANCISCO DAS C. LIMA FILHO - 21/10/2016).

Determina-se, pois, a inclusão, no polo passivo, das empresas:

- GALV ÃO ENGENHARIA S.A. (CNPJ N. 01.340.937/0001-79) - em recuperação judicial;

- GALV ÃO PARTICIPAÇÕES S.A. (CNPJ N. 11.284.210/0001-75) - em recuperação judicial;

- SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL LTDA. (CNPJ N. 07.199.883/0001-50);

- GALV ÃO FINANÇAS LTDA. (CNPJ 11.585.794/0001-19);

- GALV ÃO ÓLEO E GÁS PARTICIPAÇÃO S.A. (CNPJ N. 09.564.887/0001-15);

- COMPANHIA DE ÁGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL (CNPJ N. 08.159.965/0001-33);

- CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GALVÃO BR-153 SPE S.A. (CNPJ N. 20.541.127/0001-25);

- GALVÃO LOGISTICA, EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO LTDA. (CNPJ 04.524.132/0001-73); e

As empresas Galvão Engenharia S.A e Galvão Participações S.A estão em recuperação judicial, e a
execução deverá ficar suspensa em relação a estas.

Num. 8341eb9 - Pág. 2

- REPSOL SINOPEC BRASIL (CNPJ N. 02.270.689/0001-08).""o~
'"e
'"N
E
III

'""'"] Entretanto, considerando tratar-se de crédito alimentar já na execução, com prioridade na sua satisfação, e
K aplicando-se o princípio geral de cautela conferido ao juízo por força do artigo 297 c/c 300 do CPC (que
,~ autoriza a realização de tutelas cautelares mesmo antes da citação), determina-se o bloqueio de valores.e
Oi em contas bancárias ou aplicações financeiras das executadas abaixo relacionadas até o montante
ii:i
.~ da execução devidamente atualizada:
'iAssinado eletronicamente. A Certificação Digital pertence a: ANDRE LUIS NACER DE SOUZA
o.htlRil!élill,~JII8n\l!ilmi/l!!il~6ll!~1't'iI4~i~l;;~~~cumentonistView.seam?nd=17053113311154800000008183080

N.$iiI~!íliilXllli:l,AjIh\l!ffi~I~i:-\.1r.1qlljl£OO~~"'~ Certificado: 89809986766625234504440594981851960517
Td'C'ànm'bõae Têmpo: !l8274'!l1!l93'1lJ'tl:ib'alàe'f1orà':~7ae~2'0'17'rr:08:23hs



ST J-Petição Eletrônica recebida em 29/08/2017 17:08:22

1. SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL LTDA (CNPJ N. 07.199.883/0001-50);

2. GALVÃO FINANÇAS LTDA (CNPJ 11.585.794/0001-19);

3. GALVÃO ÓLEO E GÁS PARTICIPAÇÃO S.A. (CNPJN. 09.564.887/0001-15);

4. CAB AMBIENTAL (CNPJ N. 08.159.965/0001-33);

5. CONe. DE RODOVIAS GALVÃO BR-153 S.A. (CNPJN. 20.541.127/0001-25);

6. GALVÃO LOGISTICA, EXP. E IMP. LTDA. (CNPJ 04.524.132/0001-73); e

7. REPSOL SINOPEC BRASIL (CNPJ N. 02.270.689/0001-08);

--t: (e-5TJ FI.782)
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Friso que tais medidas não afrontarão o devido processo legal e a ampla defesa, uma vez que estão
previstas no art. 301 do CPC e o bloqueio de bens observa perfeitamente a garantia prevista no art. 300, S
30 do mesmo código, uma vez que, após a medida de urgência, será dada oportunidade para as partes
oferecerem eventuais embargos.

Caso a execução não seja garantida pela diligência via BACENJUD, proceda-se na citação das executadas
referidas nos itens 1 a 7, retro, prosseguindo-se a execução quanto a elas.

TK

TRES LAGOAS, 31 de Maio de 2017

ANDRE LUIS NACER DE SOUZA
Juiz do Trabalho Substituto
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o capital investido será totalmente utilizado para desenvolver os projetos de Upstream no Brasil, entre
os quais estão algumas das descobertas mais importantes do mundo nos últimos anos.

Fundada em dezembro de 2010, a companhia nasce de uma ampliação de capital, na qual a Sinopec
aportou mais de US$ 7,1 bilhões na Repsol Brasil. A operação deu lugar a uma empresa de US$ 17,8
bilhões em valor de mercado, na qual 60% cabe à Repsol e os 40% restantes são da Sinopec.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTiÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 24a REGIÃO
1a Vara do Trabalho de Três Lagoas
RTOrd 0024586-40.2013.5.24.0071
AUTOR: DAMIAO DA SILVA
RÉU: LEMOS & FARIA CONSTRUCAO E MONTAGEM LTDA, CONSORCIO
UFN 111, PETROLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS

Vistos.

As execuções contra o Consórcio UFN III, uma vez que a consorciada GAL VÃO ENGENHARIA S.A.
está em recuperação judicial, vinham sendo quitadas até o valor de R$ 20.000,00 e desde que fosse
concedido o prazo de 15 dias para pagamento, mediante ajuste de seus procuradores com este juízo. As
execuções que excediam esse valor eram pagas até o referido limite e os autos eram suspensos para
posterior deliberação quanto ao restante. Adotando-se essas medidas este juízo visava combinar a
satisfação, embora parcial em alguns casos, das necessidades do trabalhador, com uma maior
flexibilização para a executada, considerando o número de processos a que responde e a recuperaçãoe judicial pela qual passa algumas de suas constituídas.

No entanto, vêm os autos conclusos agora com pedido da executada de habilitação dos créditos no juízo
da recuperação judicial. Esse requerimento, por certo, desequilibra as necessidades do exequente frente ao
tamanho do conglomerado da executada, não sendo razoável que o trabalhador aguarde por meses, talvez
anos, a liquidação de seus créditos, enquanto o Consórcio é composto por gigantes empresariais,
expoentes em suas áreas de atuação.

o CONSÓRCIO UFNIII é composto pelas consorciadas Galvão Engenharia S.A. e Sinopec Petroleum do
Brasil S.A.

O grupo GAL VÃO, da qual a executada Galvão Engenharia S.A faz parte, é composta de várias outras
empresas: COMPANHIA DE AGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL, GAL VÃO ÓLEO E GÁS,
CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GALV ÃO BR-153 e GALV ÃO FINANÇAS, conforme
organograma extraído de seu endereço eletrônico (www.galvão.com/organograma.aspx). sob a
coordenação da empresa Galvão Participações S.A.

Além disso, a empresa Galvão Logística, Exportação e Importação Ltda. também integra o grupo Galvão,
conforme se extrai dos autos da ACC n. 24015-98.2015.5.24.0071.

De outra feita, constatei também a existência de nítido grupo econômico entre as empresas SINOPEC
PETROLEUM DO BRASIL S.A. e a empresa REPSOL BRASIL S.A., desde o ano de 2010, quando pela
união de ambas (com aporte de valores pela Sinopec), originou-se uma nova empresa, chamada REPSOL
SINOPEC BRASIL, com atuação conjunta em diversos investimentos na área de petróleo e gás no Brasil.

Esta informação consta no endereço eletrônico www.repsolsinopec.com.br/web. nesses termos:

"Repsol Sinopec Brasil
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~ Repsol e Sinopec continuarão com seus planos de expansão no Brasil e participarão conjuntamente ou
.[ separadamente em futuras rodadas de licitacão no país. "
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Diante de tal quadro, afigura-se perfeitamente possível o redirecionamento da execução para as outras
empresas integrantes do grupo econômico da executada original. Esta deliberação não afronta o juízo
universal da recuperação judicial, na medida em que as demais empresas do grupo também são devedoras
solidárias. Neste sentido a jurisprudência pacífica do TST:

AGRA VO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO.
RECUPERAÇÃO JUDICIAL DA DEVEDORA PRINCIPAL. REDIRECIONAMENTO DA
EXECUÇÃO A EMPRESAS COMPONENTES DE GRUPO ECONÔMICO. VIABILIDADE. Segundo
jurisprudência pacificada nesta Corte, mediante reiteradas decisões, a falência ou a recuperação judicial
determinam limitação da competência trabalhista após os atos de liquidação dos eventuais créditos
deferidos, não se procedendo aos atos tipicamente executivos. Contudo, tal entendimento é ressalvado nos
casos em que há a possibilidade de redirecionamento da execução a empresas componentes do grupo
econômico, devedores subsidiários ou mesmo sócios da empresa falida ou em recuperação judicial, não
sendo afetados os atos satisfativos pela competência do juízo universal falimentar. (TST AIRR
86900-65.2008-510.0013 - ReI. Augusto César Leite de Carvalho - p. 10.05.2013)

No mesmo sentido, veja recentíssima decisão do E. TRT da 24a Região, em processo contra a mesma
executada, na qual decidiu o Tribunal que:

II1II O procedimento de redirecionamento dos atos de execução contra as empresas que compõem o grupo
econômico denominado Galvão, com exceção das empresas Galvão Engenharia S.A. e Galvão
Participações S.A., em razão do regime de recuperação judicial, não merece qualquer censura, pois,
embora se encontrem em recuperação judicial, as demais integrantes do grupo econômico não estão
submetidas ao mencionado regime, incidindo à hipótese a norma do art. 74 da Consolidação dos
Provimentos da Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho, que consta da Seção XII - das Execuções no
Processo do Trabalho - e da sua Subseção m.) (PROCESSO n° 0025109-49.2013.5.24.0072 - AP.
Acórdão 2a TURMA. Relator: Des. FRANCISCO DAS C. LIMA FILHO - 21/10/2016).

Determina-se, pois, a inclusão, no polo passivo, das empresas:

- GALV ÃO ENGENHARIA S.A. (CNPJ N. 01.340.937/0001-79) - em recuperação judicial;

- GALV ÃO PARTICIPAÇÕES S.A. (CNPJ N. 11.284.210/0001-75) - em recuperação judicial;

- SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL LTDA. (CNPJ N. 07.199.883/0001-50);

- GALV ÃO FINANÇAS LTDA. (CNPJ 11.585.794/0001-19);

- GALVÃO ÓLEO E GÁS PARTICIPAÇÃO S.A. (CNPJN. 09.564.887/0001-15);

- COMPANHIA DE ÁGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL (CNPJ N. 08.159.965/0001-33);

- CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GAL VÃO BR-153 SPE S.A. (CNPJ N. 20.541.127/0001-25);

- GALVÃO LOGISTICA, EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO LTDA. (CNPJ 04.524.132/0001-73); e

As empresas Galvão Engenharia S.A e Galvão Participações S.A estão em recuperação judicial, e a
execução deverá ficar suspensa em relação a estas.
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1. SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL LTDA (CNPJ N. 07.199.883/0001-50);

2. GALVÃO FINANÇAS LTDA (CNPJ 11.585.794/0001-19);

3. GALVÃO ÓLEO E GÁS PARTICIPAÇÃO S.A. (CNPJN. 09.564.887/0001-15);

4. CAB AMBIENTAL (CNPJ N. 08.159.965/0001-33);

5. CONe. DE RODOVIAS GALVÃO BR-153 S.A. (CNPJN. 20.541.127/0001-25);

6. GALVÃO LOGISTICA, EXP. E IMP. LTDA. (CNPJ 04.524.132/0001-73); e

7. REPSOL SINOPEC BRASIL (CNPJ N. 02.270.689/0001-08);

Friso que tais medidas não afrontarão o devido processo legal e a ampla defesa, uma vez que estão
previstas no art. 301 do CPC e o bloqueio de bens observa perfeitamente a garantia prevista no art. 300, ~
30 do mesmo código, uma vez que, após a medida de urgência, será dada oportunidade para as partes
oferecerem eventuais embargos.

Caso a execução não seja garantida pela diligência via BACENJUD, proceda-se na citação das executadas
referidas nos itens I a 7, retro, prosseguindo-se a execução quanto a elas.

TRES LAGOAS, 30 de Maio de 2017

ANDRE LUIS NACER DE SOUZA
Juiz do Trabalho Substituto

"-a~
lXl

~
N

E
Q)

'"al
~ec.
rl.C'
'o
~
jjj
o
.'"o-
mAssinado eletronicamente. A Certificação Digital pertence a: ANDRE LUIS NACER DE SOUZA

c. httR;l!JilKe~JII~~~QggílWt?4Cl£1iW~~J;1~~~cumento/JistView.seam?nd=17053013152069100000008169424
N~I'iIl;\iiI1(lIloAllilfê'lii"'l¥fil\IHi~1tol'i>~~~~IoI!51lJ~ Certificado: 89809986766625234504440594981851960517
rd'C'anmõ'õ ae iémpo: !lS214!l1!1!l'3'i()b":ltralã e l1orã:"1970ll;<2"(j1r17:08:23hs Num. f781749 - Pág. 3



STJ-Petição Eletrônica recebida em 29/08/2017 17:08:22 (e-STJ FI.786)

PODER JUDICIÁRIO
JUSTiÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 24a REGIÃO
1a Vara do Trabalho de Três Lagoas
RTOrd 0024628-21.2015.5.24.0071
AUTOR: NECINHO DA LUZ DOS REIS
RÉU: CONSORCIO UFN I 11, PETROLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS

Vistos.

As execuções contra o Consórcio UFN I1I, uma vez que a consorciada GALVÃO ENGENHARIA S.A.
está em recuperação judicial, vinham sendo quitadas até o valor de R$ 20.000,00 e desde que fosse
concedido o prazo de 15 dias para pagamento, mediante ajuste de seus procuradores com este juízo. As
execuções que excediam esse valor eram pagas até o referido limite e os autos eram suspensos para
posterior deliberação quanto ao restante. Adotando-se essas medidas este juízo visava combinar a
satisfação, embora parcial em alguns casos, das necessidades do trabalhador, com uma maior
flexibilização para a executada, considerando o número de processos a que responde e a recuperação
judicial pela qual passa algumas de suas constituídas.

No entanto, vêm os autos conclusos agora com pedido da executada de habilitação dos créditos no juízo
da recuperação judicial. Esse requerimento, por certo, desequilibra as necessidades do exequente frente ao
tamanho do conglomerado da executada, não sendo razoável que o trabalhador aguarde por meses, talvez
anos, a liquidação de seus créditos, enquanto o Consórcio é composto por gigantes empresariais,
expoentes em suas áreas de atuação.

o CONSÓRCIO UFNIII é composto pelas consorciadas Galvão Engenharia S.A. e Sinopec Petroleum do
Brasil S.A.

O grupo GALVÃO, da qual a executada Galvão Engenharia S.A faz parte, é composta de várias outras
empresas: COMPANHIA DE AGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL, GALVÃO ÓLEO E GÁS,
CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GALVÃO BR-153 e GALVÃO FINANÇAS, conforme
organograma extraído de seu endereço eletrônico (www.galvão.com/organograma.aspx). sob a
coordenação da empresa Galvão Participações S.A.

Além disso, a empresa Galvão Logística, Exportação e Importação Ltda. também integra o grupo Galvão,
conforme se extrai dos autos da ACC n. 24015-98.2015.5.24.0071.

"Repsol Sinopec Brasil

Esta informação consta no endereço eletrônico www.repsolsinopec.com.br/web. nesses termos:

Fundada em dezembro de 2010, a companhia nasce de uma ampliação de capital, na
qual a Sinopec aportou mais de US$ 7,1 bilhões na Repsol Brasil. A operação deu lugar
a uma empresa de US$ 17,8 bilhões em valor de mercado, na qual 60% cabe à Repsol e
os 40% restantes são da Sinopec.

Num. 8f532ee - Pág. 1

De outra feita, constatei também a existência de nítido grupo econômico entre as empresas SINOPEC
PETROLEUM DO BRASIL S.A. e a empresa REPSOL BRASIL S.A., desde o ano de 2010, quando pela
união de ambas (com aporte de valores pela Sinopec), originou-se uma nova empresa, chamada REPSOL
SINOPEC BRASIL, com atuação conjunta em diversos investimentos na área de petróleo e gás no Brasil.
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o capital investido será totalmente utilizado para desenvolver os projetos de Upstream
no Brasil, entre os quais estão algumas das descobertas mais importantes do mundo nos
últimos anos.

Repsol e Sinopec continuarão com seus planos de expansão no Brasil e participarão
conjuntamente ou separadamente emfuturas rodadas de licitação no país. "

Diante de tal quadro, afigura-se perfeitamente possível o redirecionamento da execução para as outras
empresas integrantes do grupo econômico da executada original. Esta deliberação não afronta o juízo
universal da recuperação judicial, na medida em que as demais empresas do grupo também são devedoras
solidárias. Neste sentido a jurisprudência pacífica do TST:

AGRAVO DE INSTRUMENTO EXECUÇÃO COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO
TRABALHO RECUPERAÇÃO JUDICIAL DA DEVEDORA PRINCIPAL.
REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO A EMPRESAS COMPONENTES DE GRUPO
ECONÔMICO VIABILIDADE. Segundo jurisprudência pacificada nesta Corte,
mediante reiteradas decisões, afalência ou a recuperação judicial determinam limitação
da competência trabalhista após os atos de liquidação dos eventuais créditos deferidos,
não se procedendo aos atos tipicamente executivos. Contudo, tal entendimento é
ressalvado nos casos em que há a possibilidade de redirecionamento da execução a
empresas componentes do grupo econômico, devedores subsidiários ou mesmo sócios da
empresa falida ou em recuperação judicial, não sendo afetados os atos satisfativos pela
competência do juízo universal falimentar. (TST AIRR 86900-65.2008-510.0013 - Rei.
Augusto César Leite de Carvalho - p. 10.05.2013)

No mesmo sentido, veja recentíssima decisão do E. TRT da 243 Região, em processo contra a mesma
executada, na qual decidiu o Tribunal que:

o procedimento de redirecionamento dos atos de execução contra as empresas que compõem o grupo
econômico denominado Galvão, com exceção das empresas Galvão Engenharia S.A. e Galvão
Participações S.A., em razão do regime de recuperação judicial, não merece qualquer censura, pois,
embora se encontrem em recuperação judicial, as demais integrantes do grupo econômico não estão
submetidas ao mencionado regime, incidindo à hipótese a norma do art. 74 da Consolidação dos
Provimentos da Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho, que consta da Seção XII - das Execuções no
Processo do Trabalho - e da sua Subseção m.) (PROCESSO n° 0025109-49.2013.5.24.0072 - AP.
Acórdão 23 TURMA. Relator: Des. FRANCISCO DAS C. LIMA FILHO - 21/10/2016).

Determina-se, pois, a inclusão, no polo passivo, das empresas:

- GALVÃO ENGENHARIA S.A. (CNPJ N. 01.340.937/0001-79) - em recuperação judicial;

- GALVÃO PARTICIPAÇÕES S.A. (CNPJ N. 11.284.210/0001-75) - em recuperação judicial;

- SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL LTDA. (CNPJ N. 07.199.883/0001-50);

- GALVÃO FINANÇAS LTDA. (CNPJ 11.585.794/0001-19);

- GALVÃO ÓLEO E GÁS PARTICIPAÇÃO S.A. (CNPJ N. 09.564.887/0001-15);

- COMPANHIA DE ÁGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL (CNPJ N. 08.159.965/0001-33);

- CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GALVÃO BR-153 SPE S.A. (CNPJ N. 20.541.127/0001-25);

- GALVÃO LOGISTICA, EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO LTDA. (CNPJ 04.524.132/0001-73); e

As empresas Galvão Engenharia S.A e Galvão Participações S.A estão em recuperação judicial, e a
execução deverá ficar suspensa em relação a estas.
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- REPSOL SINOPEC BRASIL (CNPJ N. 02.270.689/0001-08).
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Entretanto, considerando tratar-se de crédito alimentar já na execução, com prioridade na sua satisfação, e
aplicando-se o princípio geral de cautela conferido ao juízo por força do artigo 297 c/c 300 do CPC (que
autoriza a realização de tutelas cautelares mesmo antes da citação), determina-se o bloqueio de valores
em contas bancárias ou aplicações financeiras das executadas abaixo relacionadas até o montante
da execução devidamente atualizada:

1. SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL LTDA (CNPJ N. 07.199.883/0001-50);

2. GALVÃO FINANÇAS LTDA (CNPJ 11.585.794/0001-19);

3. GALVÃO ÓLEO E GÁS PARTICIPAÇÃO S.A. (CNPJ N. 09.564.887/0001-15);

4. CAB AMBIENTAL (CNPJ N. 08.159.965/0001-33);

5. CONC. DE RODOVIAS GALVÃO BR-153 S.A. (CNPJ N. 20.541.127/0001-25);

6. GALVÃO LOGISTICA, EXP. E IMP. LTDA. (CNPJ 04.524.132/0001-73); e

7. REPSOL SINOPEC BRASIL (CNPJ N. 02.270.689/0001-08);

Friso que tais medidas não afrontarão o devido processo legal e a ampla defesa, uma vez que estão
previstas no art. 301 do CPC e o bloqueio de bens observa perfeitamente a garantia prevista no art. 300, S
30 do mesmo código, uma vez que, após a medida de urgência, será dada oportunidade para as partes
oferecerem eventuais embargos.

Caso a execução não seja garantida pela diligência via BACENJUD, proceda-se na citação das executadas
referidas nos itens 1 a 7, retro, prosseguindo-se a execução quanto a elas.

TK

,e TRES LAGOAS, 10 de Julho de 2017

PRISCILA GIL DE SOUZA MURAD
Juiz do Trabalho Substituto

,...
;;
~
~
N

E
Q)

m-g

I
Co

rl
'2
-o
~
Ui
o
'['l,
ijAssinado eletronicamente. A Certificação Digital pertence a: PRISCILA GIL DE SOUZA MURAD
a. htlil;_~d!l~~iç61g5íl~4~i~r;;~"~cumentomstView.seam?nd=17071015111382100000008536882
N.&¥IIIIiI!;llilXlIlo,lljlhfê'lli"'l~a1r.tÇj)IRal€ll~~Il1IIJll:;N1SOOP Certificado: 89809986766625234504440594981851960517
Td"Cãnmliõ ae rampa: 9"82741l\S9'3':1OD3 tralã e l1orã:~7llll7ZO'fTf7:08:23hs Num. 8f532ee - Pág. 3



5T J-Petição Eletrônica recebida em 29/08/2017 17:08:22 -r(;_ ris~ (~STJ FI.T89)

Rua Dr. Renato Paes de Barros 1017,5° andar - Cep 04530001

São Paulo I SP Brasil Te!': 55 11 38473939

www.tostoadv.com

Leite Tosto eBarros
hb x [~.DXhV:Xh.JimG'Ii!f •• QWIlO.'$;j
$AO PAULO' RIO DE JANEII'!O • BRASlllA

~~,~~J~I.j,!lIS"m.()Ó24642.73.2D13 62ÜDZ1Ei

, .t ANTONIOQUEIRÓZ.NEVES PEOROSO DOS S,I.mos .
l.i\IlVO(3AIJ0 Jo.S~MiRO At,VESOEcluVEIRA

•! CONSORCIO UFN III
I.ADVOOADO:AlEXANORAMICENO PINEIS MEZABONFIETII
J. AOVOGAllO' LEONAAOONOVAESCOELHO DE .CASffiO
I. .~OvOGADO:RICARDO DE AW80A
I.AD\;OOADO. CRlSTIANE RODRIGUES

(+101

Documento eletrônico e-Pet nO 2541744 com assinatura digital
Signatário(a): MILENE PIMENTEL MORENO,02BB5953404 N"Série Certificado' 89809986766625234504440594981851960517
Id Carimbo de Tempo: 98274919932003 Data e Hora: 29/081201717:08:23hs

http://www.tostoadv.com


Vistos.
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-oPoo
o executado CONSÓRCIO UFNIII não possui quaisquer bens a garantir a execução, e as

consorciadas Galvão Engenharia S.A. e Sinopec Petroleum do Brasil S.A estabeleceram no estatuto do
consórcio (item 4.5) que respondem solidariamente pelas obrigações trabalhistas dos empregados
contratados por este (artigo 265 do CC).

Aliás, a reunião destas empresas em prol de uma atividade comum, com colaboração recíproca e
cumprimento dos mesmos objetivos com benefício mutuo, configura nitidamente a existência de grupo
econômico, nos moldes do artigo 2°, ~ 2°, da CLT. Corrobora esse entendimento o fato de sempre
apresentarem defesas conjuntas, representadas em juízo pelo mesmo preposto e advogados.

Veja jurisprudência neste sentido: "Caracteriza o chamado grupo econômico quando, mesmo sem
as formalidades da legislação, todas as empresas participam do mesmo empreendimento, e as atividades
se desenvolvem mediante a colaboração recíproca e cumprimento das mesmas diretrizes,
independentemente de haver ou não controle efiscalização por uma empresa líder ..." (TRT 2 - Agravo de
petição n. 23610025/2005 Relator Nelson Nazar, p. 13.11.2013).

Considerando tais fatos, ficam automaticamente incluídas no polo passivo da ação as empresas
GALVÃO ENGENHARIA S.A. e SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL S.A., que responderão de
forma solidária pelas verbas trabalhistas deferidas nestes autos.

É certo que a empresa Galvão Engenharia S.A está em recuperação judicial e a gigante Sinopec
Petroleum do Brasil S.A. não cumpriu sua obrigação de pagamento, muito embora citada para tanto,
sendo infrutíferas as medidas de execução coercitiva.

Diante de tal quadro, afigura-se perfeitamente possível o redirecionamento da execução para as
outras empresas integrantes do grupo econômico das executadas. Esta deliberação não afronta o juízo
universal da recuperação judicial, na medida em que as demais empresas do grupo também são devedoras
solidárias. Neste sentido a jurisprudência pacífica do TST:

AGRAVO DE INSTRUMEN!O. EXECUÇÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO
TRABALHO. RECUPERAÇAO JUDICIAL DA DEVEDORA PRINCIPAL.
REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO A EMPRESAS COMPONENTES DE GRUPO
ECONÔMICO. VIABILIDADE. Segundo jurisprudência pacificada nesta Corte, mediante
reiteradas decisões, a falência ou a recuperação judicial determinam limitação da competência
trabalhista após os atos de liquidação dos eventuais créditos deferidos, não se procedendo aos atos
tipicamente executivos. Contudo, tal entendimento é ressalvado nos casos em que há a
possibilidade de redirecionamento da execução a empresas componentes do grupo econômico,
devedores subsidiários ou mesmo sócios da empresa falida ou em recuperação judicial, não sendo
afetados os atos satisfativos pela competência do juízo universal falimentar. (TST AIRR
86900-65.2008-510.0013 - ReI. Augusto César Leite de Carvalho - p. 10.05.2013)

Além disso, a empresa Galvão Logística, Exportação e Importação Ltda. também integra o grupo
Galvão, conforme se extrai dos autos da ACC n. 24015-98.2015.5.24.0071.

De outra feita, constatei também a existência de nítido grupo economlCO entre as empresas
SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL S.A. e a empresa REPSOL BRASIL S.A., desde o ano de 2010,
quando pela união de ambas (com aporte de valores pela Sinopec), originou-se uma nova empresa,

Num. 7243b27 - Pág. 1

Com efeito, o grupo GALVÃO, da qual a executada Galvão Engenharia S.A faz parte, é composta
de várias outras empresas: COMPANHIA DE AGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL, GALVÃO
ÓLEO E GÁS, CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GALVÃO BR-153 e GALVÃO FINANÇAS,
conforme organograma extraído de seu endereço eletrônico (www.galvão.com/organograma.aspx). sob a
coordenação da empresa Galvão Participações S.A.
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chamada REPSOL SINOPEC BRASIL, com atuação conjunta em diversos investimentos na área de
petróleo e gás no Brasil.

Esta informação consta no endereço eletrônico www.repsolsinopec.com.br/web. nesses termos:

"Repsol Sinopec Brasil

Fundada em dezembro de 2010, a companhia nasce de uma ampliação de capital, na qual a
Sinopec aportou mais de US$ 7,1 bilhões na Repsol Brasil. A operação deu lugar a uma empresa
de US$ 17,8 bilhões em valor de mercado, na qual 60% cabe à Repsol e os 40% restantes são da
Sinopec.

o capital investido será totalmente utilizado para desenvolver os projetos de Upstream no Brasil,
entre os quais estão algumas das descobertas mais importantes do mundo nos últimos anos.

Repsol e Sinopec continuarão com seus planos de expansão no Brasil e participarão
conjuntamente ou separadamente em futuras rodadas de licitação no país. "

Evidencia-se nitidamente que ambas as empresas (conglomerado gigantesco) uniram-se para
constituir nova organização societária, a fim de trabalhar em cooperação financeira e tecnológica capaz de
galgar investimentos em comum na área de exploração de petróleo e gás natural, com mesma identidade
finalística e objetivo social.

Esta fusão empresarial, com objetivos e finalidades comuns, caracteriza, à toda evidência, a
existência de grupo econômico entre ambas, inclusive por coordenação interempresarial. Neste sentido a
jurisprudência do TST:

AGRA VO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO PELA SEGUNDA RECLAMADA.
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. GRUPO ECONÔMICO. CONFIGURAÇÃO.
COORDENAÇÃO INTEREMPRESARIAL.

1. Consoante dispõe o artigo 2°, ~ 2°, da Consolidação das Leis do Trabalho, a configuração do
grupo econômico pressupõe, entre outros requisitos, a constituição, pelos entes envolvidos, de "
grupo industrial, comercial ou de qualquer outra atividade econômica" (os grifos foram
acrescidos). 2. Nesse passo, a existência de relação de coordenação entre as empresas revela-se
suficiente à caracterização do grupo econômico, independente da existência de relação hierárquica
entre elas ou até da identidade de sua finalidade econômica e objetivos sociais. Precedentes da
Corte. (TST - AIRR n. 85711-2010-5.02.0262, ReI. Lélio Bentes Correa, pub. 06.06.2014).

Destarte, induvidoso que todas as empresas mencionadas acima devem responder de forma
solidária pelos débitos trabalhistas nestes autos, por se constituírem em grupo econômico, a teor do artigo

~ 2a, S 2°, da CLT.,;.:
o
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r-- Veja a jurisprudência sedimentada dos Tribunais:
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5" credor-empregado pode exigir de todos os componentes ou de qualquer deles o pagamento por
;~ inteiro de sua dívida (art. 275 , Código Civil ), ainda que tenha laborado (e sido contratado) por
~ apenas uma das pessoas jurídicas integrantes do grupo. (TRT 1 - RO 00104388820145010019 RI,
.& ReI. MONICA BATISTA VIEIRA PUGLIA, publicado em 24.08.2015).
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Determina-se, pois, a inclusão, no polo passivo, das empresas GALVÃO ENGENHARIA S.A.
(CNPJ N. 01.340.937/0001-79); GALVÃO PARTICIPAÇÕES S.A. (CNPJ N. 11.284.210/0001-75);
SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL LTDA. (CNPJ N. 07.199.883/0001-50); GALVÃO FINANÇAS
LTDA. (CNPJ 11.585.794/0001-19); GALVÃO ÓLEO E GÁS PARTICIPAÇÃO S.A. (CNPJ N.
09.564.887/0001-15); COMPANHIA DE ÁGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL (CNPJ N.
08.159.965/0001-33); CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GALVÃO BR-153 SPE S.A. (CNPJ N.
20.541.127/0001-25); GALVÃO LOGISTICA, EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO LTDA. (CNPJ
04.524.132/0001-73); E REPSOL SINOPEC BRASIL (CNPJ N. 02.270.689/0001-08).

As empresas Galvão Engenharia S.A e Galvão Participações S.A estão em recuperação judicial, e
a execução deverá ficar suspensa em relação a estas pelo prazo de 180 dias, a contar do deferimento do
pedido de recuperação judicial.

Entretanto, considerando tratar-se de crédito alimentar já na execução, com prioridade na sua
satisfação, e aplicando-se o princípio geral de cautela conferido ao juízo por força do artigo 798 c/c 804
do CPC (que autoriza a realização de tutelas cautelares mesmo antes da citação), determina-se o
bloqueio de valores em contas bancárias ou aplicações financeiras das executadas: SINOPEC
PETROLEUM DO BRASIL LTDA. (CNPJ N. 07.199.883/0001-50); GALVÃO FINANÇAS LTDA.
(CNPJ 11.585.794/0001-19); GALVÃO ÓLEO E GÁS PARTICIPAÇÃO S.A. (CNPJ N.
09.564.887/0001-15); COMPANHIA DE ÁGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL (CNPJ N.
08.159.965/0001-33); CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GALVÃO BR-153 SPE S.A. (CNPJ N.
20.541.127/0001-25); GALVÃO LOGISTICA, EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO LTDA. (CNPJ
04.524.132/0001-73); E REPSOL SINOPEC BRASIL (CNPJ N. 02.270.689/0001-08), até o montante da
execução devidamente atualizada.

Juntem-se aos autos as notícias obtidas em internet acima mencionadas.

Após o cumprimento da ordem, citem-se as executadas.
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTiÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 24a REGIÃO
1a Vara do Trabalho de Três Lagoas
RTSum 0024712-22.2015.5.24.0071
AUTOR: DANTAS VINICIUS HALSBACK DA SILVA
RÉU: CONSORCIO UFN III

~ C) (e-ST J F1.793)

'~57

Vistos.

Verifico que, diferente do que alega a peticionária no ID 30161fe, a empresa GALVÃO ENGENHARIA
S.A não foi incluída no BNDT, tampouco participa do polo passivo.

No que tange as execuções contra o Consórcio UFN I1I, uma vez que a consorciada GALVÃO
ENGENHARIA S.A. está em recuperação judicial, vinham sendo quitadas até o valor de R$ 20.000,00 e
desde que fosse concedido o prazo de 15 dias para pagamento, mediante ajuste de seus procuradores com
este juízo. As execuções que excediam esse valor eram pagas até o referido limite e os autos eram
suspensos para posterior deliberação quanto ao restante. Adotando-se essas medidas este juízo visava
combinar a satisfação, embora parcial em alguns casos, das necessidades do trabalhador, com uma maior
flexibilização para a executada, considerando o número de processos a que responde e a recuperação
judicial pela qual passa algumas de suas constituídas.

No entanto, vêm os autos conclusos agora com pedido da executada de habilitação dos créditos no juízo
da recuperação judicial. Esse requerimento, por certo, desequilibra as necessidades do exequente frente ao
tamanho do conglomerado da executada, não sendo razoável que o trabalhador aguarde por meses, talvez
anos, a liquidação de seus créditos, enquanto o Consórcio é composto por gigantes empresariais,
expoentes em suas áreas de atuação.

o CONSÓRCIO UFNIII é composto pelas consorciadas Galvão Engenharia S.A. e Sinopec Petroleum do
Brasil S.A.

O grupo GALVÃO, da qual a executada Galvão Engenharia S.A faz parte, é composta de várias outras
empresas: COMPANHIA DE AGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL, GALVÃO ÓLEO E GÁS,
CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GALVÃO BR-153 e GALVÃO FINANÇAS, conforme
organograma extraído de seu endereço eletrônico (www.galvão.com/organograma.aspx). sob a
coordenação da empresa Galvão Participações S.A.

Além disso, a empresa Galvão Logística, Exportação e Importação Ltda. também integra o grupo Galvão,
conforme se extrai dos autos da ACC n. 24015-98.2015.5.24.0071.
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De outra feita, constatei também a existência de nítido grupo econômico entre as empresas SINOPEC
PETROLEUM DO BRASIL S.A. e a empresa REPSOL BRASIL S.A., desde o ano de 2010, quando pela
união de ambas (com aporte de valores pela Sinopec), originou-se uma nova empresa, chamada REPSOL
SINOPEC BRASIL, com atuação conjunta em diversos investimentos na área de petróleo e gás no Brasil.

Esta informação consta no endereço eletrônico www.repsolsinopec.com.br/web. nesses termos:

Num. 2fOe707 - Pág. 1

"Repsol Sinopec Brasil
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qual a Sinopec aportou mais de US$ 7,1 bilhões na Repsol Brasil. A operação deu lugar
a uma empresa de US$ 17,8 bilhões em valor de mercado, na qual 60% cabe à Repsol e
os 40% restantes são da Sinopec.

o capital investido será totalmente utilizado para desenvolver os projetos de Upstream
no Brasil, entre os quais estão algumas das descobertas mais importantes do mundo nos
últimos anos.

Repsol e Sinopec continuarão com seus planos de expansão no Brasil e participarão
conjuntamente ou separadamente emfuturas rodadas de licitação no país."

Diante de tal quadro, afigura-se perfeitamente possível o redirecionamento da execução para as outras
empresas integrantes do grupo econômico da executada original. Esta deliberação não afronta o juízo
universal da recuperação judicial, na medida em que as demais empresas do grupo também são devedoras
solidárias. Neste sentido a jurisprudência pacífica do TST:

AGRA VO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO
TRABALHO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL DA DEVEDORA PRINCIPAL.
REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO A EMPRESAS COMPONENTES DE GRUPO
ECONÔMICO. VIABILIDADE. Segundo jurisprudência pacificada nesta Corte,
mediante reiteradas decisões, afalência ou a recuperação judicial determinam limitação
da competência trabalhista após os atos de liquidação dos eventuais créditos deferidos,
não se procedendo aos atos tipicamente executivos. Contudo, tal entendimento é
ressalvado nos casos em que há a possibilidade de redirecionamento da execução a
empresas componentes do grupo econômico, devedores subsidiários ou mesmo sócios da
empresa falida ou em recuperação judicial, não sendo afetados os atos satisfativos pela
competência do juízo universal falimentar. (TST AIRR 86900-65.2008-510.0013 - Rei.
Augusto César Leite de Carvalho - p. 10.05.2013)

No mesmo sentido, veja recentíssima decisão do E. TRT da 24a Região, em processo contra a mesma
executada, na qual decidiu o Tribunal que:

O procedimento de redirecionamento dos atos de execução contra as empresas que
compõem o grupo econômico denominado Galvão, com exceção das empresas Galvão
Engenharia S.A. e Galvão Participações S.A., em razão do regime de recuperação
judicial, não merece qualquer censura, pois, embora se encontrem em recuperação
judicial, as demais integrantes do grupo econômico não estão submetidas ao mencionado
regime, incidindo à hipótese a norma do art. 74 da Consolidação dos Provimentos da
Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho, que consta da Seção XII - das Execuções no
Processo do Trabalho e da sua Subseção 111.) (PROCESSO n°
0025109-49.2013.5.24.0072 - AP. Acórdão 2° TURMA. Relator: Des. FRANCISCO DAS
C. LIMA FILHO - 21/10/2016).

Determina-se, pois, a inclusão, no polo passivo, das empresas:

- GALV ÃO ENGENHARIA S.A. (CNPJ N. 01.340.937/0001-79) - em recuperação judicial;

- GALV ÃO PARTICIPAÇÕES S.A. (CNPJ N. 11.284.210/0001-75) - em recuperação judicial;

- SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL LTDA. (CNPJN. 07.199.883/0001-50);

- GALV ÃO FINANÇAS LTDA. (CNPJ 11.585.794/0001-19);

- GALVÃO ÓLEO E GÁS PARTICIPAÇÃO S.A. (CNPJN. 09.564.887/0001-15);

- COMPANHIA DE ÁGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL (CNPJ N. 08.159.965/0001-33);

- CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GALV ÃO BR-153 SPE S.A. (CNPJ N. 20.541.127/0001-25);
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~ - GALVÃO LOGISTICA, EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO LTDA. (CNPJ 04.524.132/0001-73); e
ill
o
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- REPSOL SINOPEC BRASIL (CNPJ N. 02.270.689/0001-08).

As empresas Galvão Engenharia S.A e Galvão Participações S.A estão em recuperação judicial, e a
execução deverá ficar suspensa em relação a estas.

Entretanto, considerando tratar-se de crédito alimentar já na execução, com prioridade na sua satisfação, e
aplicando-se o princípio geral de cautela conferido ao juízo por força do artigo 297 c/c 300 do CPC (que
autoriza a realização de tutelas cautelares mesmo antes da citação), determina-se o bloqueio de valores
em contas bancárias ou aplicações financeiras das executadas abaixo relacionadas até o montante
da execução devidamente atualizada:

1. SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL LTDA (CNPJ N. 07.199.883/0001-50);

2. GALVÃO FINANÇAS LTDA (CNPJ 11.585.794/0001-19);

3. GALVÃO ÓLEO E GÁS PARTICIPAÇÃO S.A. (CNPJ N. 09.564.887/0001-15);

4. CAB AMBIENTAL (CNPJN. 08.159.965/0001-33);

5. CONe. DE RODOVIAS GALVÃO BR-153 S.A. (CNPJ N. 20.541.127/0001-25);

6. GALVÃO LOGISTICA, EXP. E IMP. LTDA. (CNPJ 04.524.132/0001-73); e

7. REPSOL SINOPEC BRASIL (CNPJN. 02.270.689/0001-08);

Friso que tais medidas não afrontarão o devido processo legal e a ampla defesa, uma vez que estão
previstas no art. 301 do CPC e o bloqueio de bens observa perfeitamente a garantia prevista no art. 300, 9
3° do mesmo código, uma vez que, após a medida de urgência, será dada oportunidade para as partes
oferecerem eventuais embargos.

Caso a execução não seja garantida pela diligência via BACENJUD, proceda-se na citação das executadas
referidas nos itens 1 a 7, retro, prosseguindo-se a execução quanto a elas.
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TRES LAGOAS, 22 de Junho de 2017
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTiÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 248 REGIÃO
1a Vara do Trabalho de Três Lagoas
RTOrd 0024774-28.2016.5.24.0071
AUTOR: ALDEMIR JORGE DE ANDRADE
RÉU: CONSORCIO UFN 111, GALVAO ENGENHARIA S/A

Vistos.

As execuções contra o Consórcio UFN III, uma vez que a consorciada GALVÃO ENGENHARIA S.A.
está em recuperação judicial, vinham sendo quitadas até o valor de R$ 20.000,00 e desde que fosse
concedido o prazo de 15 dias para pagamento, mediante ajuste de seus procuradores com este juízo. As
execuções que excediam esse valor eram pagas até o referido limite e os autos eram suspensos para
posterior deliberação quanto ao restante. Adotando-se essas medidas este juízo visava combinar a
satisfação, embora parcial em alguns casos, das necessidades do trabalhador, com uma maior
flexibilização para a executada, considerando o número de processos a que responde e a recuperação
judicial pela qual passa algumas de suas constituídas.

No entanto, vêm os autos conclusos agora com pedido da executada de habilitação dos créditos no juízo
da recuperação judicial. Esse requerimento, por certo, desequilibra as necessidades do exequente frente ao
tamanho do conglomerado da executada, não sendo razoável que o trabalhador aguarde por meses, talvez
anos, a liquidação de seus créditos, enquanto o Consórcio é composto por gigantes empresariais,
expoentes em suas áreas de atuação.

o CONSÓRCIO UFNIII é composto pelas consorciadas Galvão Engenharia S.A. e Sinopec Petroleum do
Brasil S.A.

O grupo GALVÃO, da qual a executada Galvão Engenharia S.A faz parte, é composta de várias outras
empresas: COMPANHIA DE AGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL, GALVÃO ÓLEO E GÁS,
CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GALVÃO BR-153 e GALVÃO FINANÇAS, conforme
organograma extraído de seu endereço eletrônico (www.galvão.com/organograma.aspx). sob a
coordenação da empresa Galvão Participações S.A.

Além disso, a empresa Galvão Logística, Exportação e Importação Ltda. também integra o grupo Galvão,
conforme se extrai dos autos da ACC n. 24015-98.2015.5.24.0071.

De outra feita, constatei também a existência de nítido grupo econômico entre as empresas SINOPEC
PETROLEUM DO BRASIL S.A. e a empresa REPSOL BRASIL S.A., desde o ano de 2010, quando pela
união de ambas (com aporte de valores pela Sinopec), originou-se uma nova empresa, chamada REPSOL
SINOPEC BRASIL, com atuação conjunta em diversos investimentos na área de petróleo e gás no Brasil.

Esta informação consta no endereço eletrônico www.repsolsinopec.com.br/web. nesses termos:

"Repsol Sinopec Brasil
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Fundada em dezembro de 2010, a companhia nasce de uma ampliação de capital, na
qual a Sinopec aportou mais de US$ 7,1 bilhões na Repsol Brasil. A operação deu lugar
a uma empresa de US$ 17,8 bilhões em valor de mercado, na qual 60% cabe à Repsol e
os 40% restantes são da Sinopec.

o capital investido será totalmente utilizado para desenvolver os projetos de Upstream
no Brasil, entre os quais estão algumas das descobertas mais importantes do mundo nos
últimos anos.

Repsol e Sinopec continuarão com seus planos de expansão no Brasil e participarão
conjuntamente ou separadamente emfuturas rodadas de licitação no país. "
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Diante de tal quadro, afigura-se perfeitamente possível o redirecionamento da execução para as outras
empresas integrantes do grupo econômico da executada original. Esta deliberação não afronta o juízo
universal da recuperação judicial, na medida em que as demais empresas do grupo também são devedoras
solidárias. Neste sentido a jurisprudência pacífica do TST:

AGRAVO DE INSTRUMENTO EXECUÇÃO COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO
TRABALHO RECUPERAÇÃO JUDICIAL DA DEVEDORA PRINCIPAL.
REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO A EMPRESAS COMPONENTES DE GRUPO
ECONÔMICO VIABILIDADE. Segundo jurisprudência pacificada nesta Corte,
mediante reiteradas decisões, afalência ou a recuperação judicial determinam limitação
da competência trabalhista após os atos de liquidação dos eventuais créditos deferidos,
não se procedendo aos atos tipicamente executivos. Contudo, tal entendimento é
ressalvado nos casos em que há a possibilidade de redirecionamento da execução a
empresas componentes do grupo econômico, devedores subsidiários ou mesmo sócios da
empresa falida ou em recuperação judicial, não sendo afetados os atos satisfativos pela
competência do juízo universal falimentar. (TST AIRR 86900-65.2008-510.0013 - ReI.
Augusto César Leite de Carvalho - p. 10.05.2013)

No mesmo sentido, veja recentíssima decisão do E. TRT da 24a Região, em processo contra a mesma
executada, na qual decidiu o Tribunal que:

O procedimento de redirecionamento dos atos de execução contra as empresas que
compõem o grupo econômico denominado Galvão, com exceção das empresas Galvão
Engenharia S.A. e Galvão Participações S.A., em razão do regime de recuperação
judicial, não merece qualquer censura, pois, embora se encontrem em recuperação
judicial, as demais integrantes do grupo econômico não estão submetidas ao mencionado
regime, incidindo à hipótese a norma do art. 74 da Consolidação dos Provimentos da
Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho, que consta da Seção XII - das Execuções no
Processo do Trabalho - e da sua Subseção III.) (PROCESSO n°
0025109-49.2013.5.24.0072 - AP. Acórdão 20 TURMA. Relator: Des. FRANCISCO DAS
C. LIMA FILHO - 21/10/2016).

Determina-se, pois, a inclusão, no polo passivo, das empresas:

- GALVÃO ENGENHARIA S.A. (CNPJ N. 01.340.937/0001-79) - em recuperação judicial;

- GALVÃO PARTICIPAÇÕES S.A. (CNPJN. 11.284.210/0001-75) - em recuperação judicial;

- SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL LTDA. (CNPJ N. 07.199.883/0001-50);

e -GALVÃO FINANÇAS LTDA. (CNPJ 11.585.794/0001-19);

- GALVÃO ÓLEO E GÁS PARTICIPAÇÃO S.A. (CNPJN. 09.564.887/0001-15);

- COMPANHIA DE ÁGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL (CNPJ N. 08.159.965/0001-33);

- CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GALVÃO BR-153 SPE S.A. (CNPJ N. 20.541.127/0001-25);

~ - GALVÃO LOGISTICA, EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO LTDA. (CNPJ 04.524.132/0001-73); e
oco

As empresas Galvão Engenharia S.A e Galvão Participações S.A estão em recuperação judicial, e a
execução deverá ficar suspensa em relação a estas.

Num. 4d1fbe7 - Pág. 2
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,[ da execução devidamente atualizada:
'ãjAssinado eletronicamente. A Certificação Digital pertence a: PRISCILA GIL DE SOUZA MURAD

a. httR;l!I!lkeMWiJII~~~6lg5li\l'll;?~~i~r;;~"~cumentollistView.seam?nd=170623113709721 00000008379665
N.&ii€I""l;í~qlo,1l4lh\i!'1á,l'I~-a1~~~~~flI~ Certificado: 89809986766625234504440594981851960517
Td'C'anm1iõae iémpo: 9'8214'9lg9'32b'tl~1r"tã e 11orã:~7il1l720'1Ti7:08:23hs



ST J-Petição Eletrônica recebida em 29/08/2017 17:08:22

1. SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL LTDA (CNPJ N. 07.199.883/0001-50);

2. GALV ÃO FINANÇAS LTDA (CNPJ 11.585.794/0001-19);

3. GALV ÃO ÓLEO E GÁS PARTICIPAÇÃO S.A. (CNPJ N. 09.564.887/0001-15);

4. CAB AMBIENTAL (CNPJ N. 08.159.965/0001-33);

5. CONe. DE RODOVIAS GALV ÃO BR-153 S.A. (CNPJ N. 20.541.127/0001-25);

6. GALVÃO LOGISTICA, EXP. E IMP. LTDA. (CNPJ 04.524.132/0001-73); e

7. REPSOL SINOPEC BRASIL (CNPJ N. 02.270.689/0001-08);

4. ,2ç;J I."TJ FI.'98)

Friso que tais medidas não afrontarão o devido processo legal e a ampla defesa, uma vez que estão
previstas no art. 301 do CPC e o bloqueio de bens observa perfeitamente a garantia prevista no art. 300, S
3° do mesmo código, uma vez que, após a medida de urgência, será dada oportunidade para as partes
oferecerem eventuais embargos.

e Caso a execução não seja garantida pela diligência via BACENJUD, proceda-se na citação das executadas
referidas nos itens 1 a 7, retro, prosseguindo-se a execução quanto a elas.
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TRES LAGOAS, 23 de Junho de 2017

PRISCILA GIL DE SOUZA MURAD
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTiÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 248 REGIÃO
18Vara do Trabalho de Três Lagoas
RTOrd 0024818-81.2015.5.24.0071
AUTOR: DOUGLAS DE OLIVEIRA COSTA
RÉU: CONSORCIO UFN III

fb.c!2ç;c; (..sTJ FI.799)

As execuções contra o Consórcio UFN IlI, uma vez que a consorciada GALVÃO ENGENHARIA S.A.
está em recuperação judicial, vinham sendo quitadas até o valor de R$ 20.000,00 e desde que fosse
concedido o prazo de 15 dias para pagamento, mediante ajuste de seus procuradores com este juízo. As
execuções que excediam esse valor eram pagas até o referido limite e os autos eram suspensos para
posterior deliberação quanto ao restante. Adotando-se essas medidas este juízo visava combinar a
satisfação, embora parcial em alguns casos, das necessidades do trabalhador, com uma maior
flexibilização para a executada, considerando o número de processos a que responde e a recuperação
judicial pela qual passa algumas de suas constituídas.

o CONSÓRCIO UFNIlI é composto pelas consorciadas Galvão Engenharia S.A. e Sinopec Petroleum do
Brasil S.A.

o grupo GALVÃO, da qual a executada Galvão Engenharia S.A faz parte, é composta de várias outras
empresas: COMPANHIA DE AGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL, GALVÃO ÓLEO E GÁS,
CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GALVÃO BR-153 e GALVÃO FINANÇAS, conforme
organograma extraído de seu endereço eletrônico (www.galvão.com/organograma.aspx). sob a
coordenação da empresa Galvão Participações S.A.

Além disso, a empresa Galvão Logística, Exportação e Importação Ltda. também integra o grupo Galvão,
conforme se extrai dos autos da ACC n. 24015-98.2015.5.24.0071.

De outra feita, constatei também a existência de nítido grupo econômico entre as empresas SINOPEC
PETROLEUM DO BRASIL S.A. e a empresa REPSOL BRASIL S.A., desde o ano de 2010, quando pela
união de ambas (com aporte de valores pela Sinopec), originou-se uma nova empresa, chamada REPSOL
SINOPEC BRASIL, com atuação conjunta em diversos investimentos na área de petróleo e gás no Brasil.

e Esta informação consta no endereço eletrônico www.repsolsinopec.com.br/web. nesses termos:

"Repsol Sinopec Brasil

Fundada em dezembro de 2010, a companhia nasce de uma ampliação de capital, na qual a Sinopec
aportou mais de US$ 7,1 bilhões na Repsol Brasil. A operação deu lugar a uma empresa de US$ 17,8
bilhões em valor de mercado, na qual 60% cabe à Repsol e os 40% restantes são da Sinopec.

....
;: O capital investido será totalmente utilizado para desenvolver os projetos de Upstream no Brasil, entre os
o~ quais estão algumas das descobertas mais importantes do mundo nos últimos anos.

Repsol e Sinopec continuarão com seus planos de expansão no Brasil e participarão conjuntamente ou
separadamente em futuras rodadas de licitação no país."

Diante de tal quadro, afigura-se perfeitamente possível o redirecionamento da execução para as outras
empresas integrantes do grupo econômico da executada original. Esta deliberação não afronta o juízo
universal da recuperação judicial, na medida em que as demais empresas do grupo também são devedoras
solidárias. Neste sentido a jurisprudência pacífica do TST:

~
o
N
ã3
o
Õ5
N

E
Q)

cu
"t:lcu

~ec.
~
'1:
'0

~
[jj

.[ AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUCÃO. COMPETÊNCIA DA
'iAssinado eletronicamente, A Certificação Digital pertence a: ANDRELUISNAêER DE SOUZA
a. htm;l!i5lile~JI/Bn\l!'6Il!i~i'i6l~5íi~4'l!i/iW~9lr;;~"~cumentomstView,seam?nd=17053013593112100000008170214
N,$joI'll!li~'Ilo,l.jlhfE!'lft~I~~1r.1ll1J£fflJJ~~~ flIl'fl:éri1! Certificado: 89809986766625234504440594981851960517
Td'C'anmo'õoe Têmpa: !l82741llgg3101)~'tJ'alãe trarã:~7tl8)1il'i'7'f7:08:23hs

JUSTIÇA DO TRABALHO.

Num. 5240270 - Pág. 1

http://www.repsolsinopec.com.br/web.


STJ.Petição Eletrônica recebida em 29/08/2017 17:08:22 12 ();:<;/Ç , oÍf?v (e-STJ FI.BOO)

RECUPERAÇÃO JUDICIAL DA DEVEDORA PRINCIPAL. REDIRECIONAMENTO DA
EXECUÇÃO A EMPRESAS COMPONENTES DE GRUPO ECONÔMICO. VIABILIDADE. Segundo
jurisprudência pacificada nesta Corte, mediante reiteradas decisões, a falência ou a recuperação judicial
determinam limitação da competência trabalhista após os atos de liquidação dos eventuais créditos
deferidos, não se procedendo aos atos tipicamente executivos. Contudo, tal entendimento é ressalvado nos
casos em que há a possibilidade de redirecionamento da execução a empresas componentes do grupo
econômico, devedores subsidiários ou mesmo sócios da empresa falida ou em recuperação judicial, não
sendo afetados os atos satisfativos pela competência do juízo universal falimentar. (TST AIRR
86900-65.2008-510.0013 - ReI. Augusto César Leite de Carvalho - p. 10.05.2013)

No mesmo sentido, veja recentíssima decisão do E. TRT da 24a Região, em processo contra a mesma
executada, na qual decidiu o Tribunal que:

O procedimento de redirecionamento dos atos de execução contra as empresas que compõem o grupo
econômico denominado Galvão, com exceção das empresas Galvão Engenharia S.A. e Galvão
Participações S.A., em razão do regime de recuperação judicial, não merece qualquer censura, pois,
embora se encontrem em recuperação judicial, as demais integrantes do grupo econômico não estão
submetidas ao mencionado regime, incidindo à hipótese a norma do art. 74 da Consolidação dos
Provimentos da Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho, que consta da Seção XII - das Execuções no
Processo do Trabalho - e da sua Subseção m.) (PROCESSO n° 0025109-49.2013.5.24.0072 - AP.
Acórdão 2a TURMA. Relator: Des. FRANCISCO DAS C. LIMA FILHO - 21/10/2016).

Determina-se, pois, a inclusão, no polo passivo, das empresas:

- GALVÃO ENGENHARIA S.A. (CNPJ N. 01.340.937/0001-79) - em recuperação judicial;

- GALVÃO PARTICIPAÇÕES S.A. (CNPJ N. 11.284.210/0001-75) - em recuperação judicial;

- SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL LTDA. (CNPJ N. 07.199.883/0001-50);

- GALVÃO FINANÇAS LTDA. (CNPJ 11.585.794/0001-19);

- GALVÃO ÓLEO E GÁS PARTICIPAÇÃO S.A. (CNPJ N. 09.564.887/0001-15);

- COMPANHIA DE ÁGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL (CNPJ N. 08.159.965/0001-33);

- CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GALVÃO BR-153 SPE S.A. (CNPJ N. 20.541.127/0001-25);

.- - GALVÃO LOGISTICA, EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO LTDA. (CNPJ 04.524.132/0001-73); e

- REPSOL SINOPEC BRASIL (CNPJ N. 02.270.689/0001-08).

As empresas Galvão Engenharia S.A e Galvão Participações S.A estão em recuperação judicial, e a
execução deverá ficar suspensa em relação a estas.

Num. 5240270 - Pág. 2

1. SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL LTDA (CNPJ N. 07.199.883/0001-50);

Entretanto, considerando tratar-se de crédito alimentar já na execução, com prioridade na sua satisfação, e
aplicando-se o princípio geral de cautela conferido ao juízo por força do artigo 297 c/c 300 do CPC (que
autoriza a realização de tutelas cautelares mesmo antes da citação), determina-se o bloqueio de valores
em contas bancárias ou aplicações financeiras das executadas abaixo relacionadas até o montante
da execução devidamente atualizada:

3. GALVÃO ÓLEO E GÁS PARTICIPAÇÃO S.A. (CNPJ N. 09.564.887/0001-15);

2. GALVÃO FINANÇAS LTDA (CNPJ 11.585.794/0001-19);rl
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4. CAB AMBIENTAL (CNPJ N. 08.159.965/0001-33);

5. CONC. DE RODOVIAS GALV ÃO BR-153 S.A. (CNPJ N. 20.541.127/0001-25);

6. GALVÃO LOGISTICA, EXP. E IMP. LTDA. (CNPJ 04.524.132/0001-73); e

7. REPSOL SINOPEC BRASIL (CNPJ N. 02.270.689/0001-08);

Friso que tais medidas não afrontarão o devido processo legal e a ampla defesa, uma vez que estão
previstas no art. 301 do CPC e o bloqueio de bens observa perfeitamente a garantia prevista no art. 300, S
30 do mesmo código, uma vez que, após a medida de urgência, será dada oportunidade para as partes
oferecerem eventuais embargos.

Caso a execução não seja garantida pela diligência via BACENJUD, proceda-se na citação das executadas
referidas nos itens 1 a 7, retro, prosseguindo-se a execução quanto a elas.
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TRES LAGOAS, 30 de Maio de 2017

ANDRE LUIS NACER DE SOUZA
Juiz do Trabalho Substituto
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTiÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 24a REGIÃO
1a Vara do Trabalho de Três Lagoas
RTOrd 0024820-51.2015.5.24.0071
AUTOR: SIDNEY ALEXANDRE DOS SANTOS JUNIOR
RÉU: CONSORCIO UFN I I I

Vistos.

As execuções contra o Consórcio UFN m, uma vez que a consorciada GALVÃO ENGENHARIA S.A.
está em recuperação judicial, vinham sendo quitadas até o valor de R$ 20.000,00 e desde que fosse
concedido o prazo de 15 dias para pagamento, mediante ajuste de seus procuradores com este juízo. As
execuções que excediam esse valor eram pagas até o referido limite e os autos eram suspensos para
posterior deliberação quanto ao restante. Adotando-se essas medidas este juízo visava combinar a
satisfação, embora parcial em alguns casos, das necessidades do trabalhador, com uma maior
flexibilização para a executada, considerando o número de processos a que responde e a recuperação
judicial pela qual passa algumas de suas constituídas.

e o CONSÓRCIO UFN III é composto pelas consorciadas Galvão Engenharia S.A. e Sinopec Petroleum do
Brasil S.A.

O grupo GALVÃO, da qual a executada Galvão Engenharia S.A faz parte, é composta de várias outras
empresas: COMPANHIA DE AGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL, GALVÃO ÓLEO E GÁS,
CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GALVÃO BR-153 e GALVÃO FINANÇAS , conforme
organograma extraído de seu endereço eletrônico (www.galvão.com/organograma.aspx). sob a
coordenação da empresa Galvão Participações S.A.

Além disso, a empresa Galvão Logística, Exportação e Importação Ltda. também integra o grupo Galvão,
conforme se extrai dos autos da ACC n. 24015-98.2015.5.24.0071.

De outra feita, constatei também a existência de nítido grupo econômico entre as empresas SINOPEC
PETROLEUM DO BRASIL S.A. e a empresa REPSOL BRASIL S.A., desde o ano de 2010, quando pela
união de ambas (com aporte de valores pela Sinopec), originou-se uma nova empresa, chamada REPSOL
SINOPEC BRASIL, com atuação conjunta em diversos investimentos na área de petróleo e gás no Brasil.

Esta informação consta no endereço eletrônico www.repsolsinopec.com.br/web. nesses termos:

"Repsol Sinopec Brasil

Fundada em dezembro de 20]0, a companhia nasce de uma ampliação de capital, na
qual a Sinopec aportou mais de US$ 7,] bilhões na Repsol Brasil. A operação deu lugar
a uma empresa de US$ ]7,8 bilhões em valor de mercado, na qual 60% cabe à Repsol e
os 40% restantes são da Sinopec .

Num. 8eefcf9 - Pág. 1

Repsol e Sinopec continuarão com seus planos de expansão no Brasil e participarão
corifuntamente ou separadamente emfuturas rodadas de licitação no país. "

o capital investido será totalmente utilizado para desenvolver os projetos de Upstream
no Brasil, entre os quais estão algumas das descobertas mais importantes do mundo nos
últimos anos.

Diante de tal quadro, afigura-se perfeitamente possível o redirecionamento da execução para as outras
empresas integrantes do grupo econômico da executada original. Esta deliberação não afronta o juízo
universal da recuperação judicial, na medida em que as demais empresas do grupo também são devedoras
solidárias. Neste sentido a jurisprudência pacífica do TST:
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TRABALHO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL DA DEVEDORA PRINCIPAL.
REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO A EMPRESAS COMPONENTES DE GRUPO
ECONÔMICO. VIABILIDADE. Segundo jurisprudência pacificada nesta Corte,
mediante reiteradas decisões, afalência ou a recuperação judicial determinam limitação
da competência trabalhista após os atos de liquidação dos eventuais créditos deferidos,
não se procedendo aos atos tipicamente executivos. Contudo, tal entendimento é
ressalvado nos casos em que há a possibilidade de redirecionamento da execução a
empresas componentes do grupo econômico, devedores subsidiários ou mesmo sócios da
empresafalida ou em recuperação judicial, não sendo afetados os atos satisfativos pela
competência do juízo universal falimentar. (TST AIRR 86900-65.2008-510.0013 - Rei.
Augusto César Leite de Carvalho - p. 10.05.2013)

No mesmo sentido, veja recentíssima decisão do E. TRT da 24a Região, em processo contra a mesma
executada, na qual decidiu o Tribunal que:

O procedimento de redirecionamento dos atos de execução contra as empresas que
compõem o grupo econômico denominado Galvão, com exceção das empresas Galvão
Engenharia S.A. e Galvão Participações S.A., em razão do regime de recuperação
judicial, não merece qualquer censura, pois, embora se encontrem em recuperação
judicial, as demais integrantes do grupo econômico não estão submetidas ao mencionado
regime, incidindo à hipótese a norma do art. 74 da Consolidação dos Provimentos da
Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho, que consta da Seção Xll - das Execuções no
Processo do Trabalho - e da sua Subseção lU.) (PROCESSO n°
0025109-49.2013.5.24.0072 - AP. Acórdão 2n TURMA. Relator: Des. FRANCISCO DAS
C. LIMA FILHO - 21/10/2016).

Determina-se, pois, a inclusão, no polo passivo, das empresas:

- GALVÃO ENGENHARIA S.A. (CNPJN. 01.340.937/000]-79) - em recuperação judicial;

- GALVÃO PARTICIPAÇÕES S.A. (CNPJ N. 11.284.210/0001-75) - em recuperação judicial;

- SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL LTDA. (CNPJN. 07.199.883/000]-50);

- GALVÃO FINANÇAS LTDA. (CNPJ 11.585.794/000]-19);

- GALVÃO ÓLEO E GÁS PARTICIPAÇÃO S.A. (CNPJ N. 09.564.887/000]-15);

- COMPANHIA DE ÁGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL (CNPJ N. 08.159.965/0001-33);

- CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GALVÃO BR-153 SPE S.A. (CNPJ N. 20.541.127/000]-25);

- GALVÃO LOGISTICA, EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO LTDA. (CNPJ 04.524.132/0001-73); e

- REPSOL SINOPEC BRASIL (CNPJ N. 02.270.689/000]-08).

As empresas Galvão Engenharia S.A e Galvão Participações S.A estão em recuperação judicial, e a
execução deverá ficar suspensa em relação a estas.
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Entretanto, considerando tratar-se de crédito alimentar já na execução, com prioridade na sua satisfação, e
aplicando-se o princípio geral de cautela conferido ao juízo por força do artigo 297 c/c 300 do CPC (que
autoriza a realização de tutelas cautelares mesmo antes da citação), determina-se o bloqueio de valores
em contas bancárias ou aplicações financeiras das executadas abaixo relacionadas até o montante
da execução devidamente atualizada:

1. SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL LTDA (CNPJN. 07.199.883/0001-50);

2. GALVÃO FINANÇAS LTDA (CNPJ 11.585.794/0001-19);
~'c
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,~ 3. GALVÃO ÓLEO E GÁS PARTICIPACÃO S.A. (CNPJ N. 09.564.887/000]-15);
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4. CAB AMBIENTAL (CNPJ N. 08.159.965/0001-33);

5. CONe. DE RODOVIAS GALVÃO BR-153 S.A. (CNPJ N. 20.541.127/0001-25);

6. GALVÃO LOGISTICA, EXP. E IMP. LTDA. (CNPJ 04.524.132/0001-73); e

7. REPSOL SINOPEC BRASIL (CNPJ N. 02.270.689/0001-08);

Friso que tais medidas não afrontarão o devido processo legal e a ampla defesa, uma vez que estão
previstas no art. 301 do CPC e o bloqueio de bens observa perfeitamente a garantia prevista no art. 300, S
3° do mesmo código, uma vez que, após a medida de urgência, será dada oportunidade para as partes
oferecerem eventuais embargos.

Caso a execução não seja garantida pela diligência via BACENJUD, proceda-se na citação das executadas
referidas nos itens 1 a 7, retro, prosseguindo-se a execução quanto a elas.
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TRES LAGOAS, 25 de Julho de 2017

PRISCILA GIL DE SOUZA MURAD
Juiz do Trabalho Substituto
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTiÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 24a REGIÃO
1a Vara do Trabalho de Três Lagoas
RTSum 0024821-36.2015.5.24.0071
AUTOR: WILLlAN CARLOS BUENO MENDES
RÉU: CONSORCIO UFN III

Vistos, etc.

Em complemento ao despacho de ID 7cf1881 e uma vez que essa decisão determinava cumprimento de
despacho expedido em outros autos, ratifico suas razões, nos seguintes termos:

As execuções contra o Consórcio UFN I1I, uma vez que a consorciada GAL VÃO ENGENHARIA S.A.
está em recuperação judicial, vinham sendo quitadas até o valor de R$ 20.000,00 e desde que fosse
concedido o prazo de 15 dias para pagamento, mediante ajuste de seus procuradores com este juízo. As
execuções que excediam esse valor eram pagas até o referido limite e os autos eram suspensos para
posterior deliberação quanto ao restante. Adotando-se essas medidas este juízo visava combinar a
satisfação, embora parcial em alguns casos, das necessidades do trabalhador, com uma maior
flexibilização para a executada, considerando o número de processos a que responde e a recuperação
judicial pela qual passa algumas de suas constituídas.

No entanto, vêm os autos conclusos agora com pedido da executada de habilitação dos créditos no juízo
da recuperação judicial. Esse requerimento, por certo, desequilibra as necessidades do exequente frente ao
tamanho do conglomerado da executada, não sendo razoável que o trabalhador aguarde por meses, talvez
anos, a liquidação de seus créditos, enquanto o Consórcio é composto por gigantes empresariais,
expoentes em suas áreas de atuação.

o CONSÓRCIO UFNIII é composto pelas consorciadas Galvão Engenharia S.A. e Sinopec Petroleum do
Brasil S.A.

O grupo GAL VÃO, da qual a executada Galvão Engenharia S.A faz parte, é composta de várias outras
empresas: COMPANHIA DE AGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL, GALVÃO ÓLEO E GÁS,
CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GAL VÃO BR-153 e GAL VÃO FINANÇAS, conforme
organograma extraído de seu endereço eletrônico (www.galvão.com/organograma.aspx). sob a
coordenação da empresa Galvão Participações S.A.

Além disso, a empresa Galvão Logística, Exportação e Importação Ltda. também integra o grupo Galvão,
conforme se extrai dos autos da ACC n. 24015-98.2015.5.24.0071.

De outra feita, constatei também a existência de nítido grupo econômico entre as empresas SINOPEC
PETROLEUM DO BRASIL S.A. e a empresa REPSOL BRASIL S.A., desde o ano de 2010, quando pela
união de ambas (com aporte de valores pela Sinopec), originou-se uma nova empresa, chamada REPSOL
SINOPEC BRASIL, com atuação conjunta em diversos investimentos na área de petróleo e gás no Brasil.

"Repsol Sinopec Brasil

Esta informação consta no endereço eletrônico www.repsolsinopec.com.br/web. nesses termos:

o capital investido será totalmente utilizado para desenvolver os projetos de Upstream no Brasil, entre
os quais estão algumas das descobertas mais importantes do mundo nos últimos anos.

Num. e9ff1 ef - Pág. 1

Fundada em dezembro de 2010, a companhia nasce de uma ampliação de capital, na qual a Sinopec
aportou mais de US$ 7,1 bilhões na Repsol Brasil. A operação deu lugar a uma empresa de US$ 17,8
bilhões em valor de mercado, na qual 60% cabe à Repsol e os 40% restantes são da Sinopec.
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Repsol e Sinopec continuarão com seus planos de expansão no Brasil e participarão conjuntamente ou
separadamente em futuras rodadas de licitação no país. "

Diante de tal quadro, afigura-se perfeitamente possível o redirecionamento da execução para as outras
empresas integrantes do grupo econômico da executada original. Esta deliberação não afronta o juízo
universal da recuperação judicial, na medida em que as demais empresas do grupo também são devedoras
solidárias. Neste sentido a jurisprudência pacífica do TST:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO.
RECUPERAÇÃO JUDICIAL DA DEVEDORA PRINCIPAL. REDIRECIONAMENTO DA
EXECUÇÃO A EMPRESAS COMPONENTES DE GRUPO ECONÔMICO. VIABILIDADE. Segundo
jurisprudência pacificada nesta Corte, mediante reiteradas decisões, a falência ou a recuperação judicial
determinam limitação da competência trabalhista após os atos de liquidação dos eventuais créditos
deferidos, não se procedendo aos atos tipicamente executivos. Contudo, tal entendimento é ressalvado nos
casos em que há a possibilidade de redirecionamento da execução a empresas componentes do grupo
econômico, devedores subsidiários ou mesmo sócios da empresa falida ou em recuperação judicial, não
sendo afetados os atos satisfativos pela competência do juízo universal falimentar. (TST AIRR
86900-65.2008-510.0013 - ReI. Augusto César Leite de Carvalho - p. 10.05.2013)

No mesmo sentido, veja recentíssima decisão do E. TRT da 24a Região, em processo contra a mesma
executada, na qual decidiu o Tribunal que:

O procedimento de redirecionamento dos atos de execução contra as empresas que compõem o grupo
econômico denominado Galvão, com exceção das empresas Galvão Engenharia S.A. e Galvão
Participações S.A., em razão do regime de recuperação judicial, não merece qualquer censura, pois,
embora se encontrem em recuperação judicial, as demais integrantes do grupo econômico não estão
submetidas ao mencionado regime, incidindo à hipótese a norma do art. 74 da Consolidação dos
Provimentos da Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho, que consta da Seção XII - das Execuções no
Processo do Trabalho - e da sua Subseção m.) (PROCESSO n° 0025109-49.2013.5.24.0072 - AP.
Acórdão 2a TURMA. Relator: Des. FRANCISCO DAS C. LIMA FILHO - 21/10/2016).

Determina-se, pois, a inclusão, no polo passivo, das empresas:

- GALV ÃO ENGENHARIA S.A. (CNPJ N. 01.340.937/0001-79) - em recuperação judicial;

- GALV ÃO PARTICIPAÇÕES S.A. (CNPJ N. 11.284.210/0001-75) - em recuperação judicial;

- SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL LTDA. (CNPJ N. 07.199.883/0001-50);

- GALVÃO FINANÇAS LTDA. (CNPJ 11.585.794/0001-19);

- GALV ÃO ÓLEO E GÁS PARTICIPAÇÃO S.A. (CNPJ N. 09.564.887/0001-15);

- COMPANHIA DE ÁGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL (CNPJ N. 08.159.965/0001-33);

- CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GAL VÃO BR-153 SPE S.A. (CNPJ N. 20.541.127/0001-25);

- GALVÃO LOGISTICA, EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO LTDA. (CNPJ 04.524.132/0001-73); e

- REPSOL SINOPEC BRASIL (CNPJ N. 02.270.689/0001-08).

As empresas Galvão Engenharia S.A e Galvão Participações S.A estão em recuperação judicial, e a
execução deverá ficar suspensa em relação a estas.

Num. e9ff1 ef - Pág. 2

:~ Entretanto, considerando tratar-se de crédito alimentar já na execução, com prioridade na sua satisfação, e
~ aplicando-se o princípio geral de cautela conferido ao juízo por força do artigo 297 c/c 300 do CPC (que
.[ autoriza a realização de tutelas cautelares mesmo antes da citação), determina-se o bloqueio de valores
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em contas bancárias ou aplicações financeiras das executadas abaixo relacionadas até o montante
da execução devidamente atualizada:

1. SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL LTDA (CNPJ N. 07.199.883/000] -50);

2. GALV ÃO FINANÇAS LTDA (CNPJ 11.585.794/0001-]9);

3. GALVÃO ÓLEO E GÁS PARTICIPAÇÃO S.A. (CNPJN. 09.564.887/000]-]5);

4. CAB AMBIENTAL (CNPJN. 08.159.965/0001-33);

5. CONC. DE RODOVIAS GALVÃO BR-]53 S.A. (CNPJ N. 20.541.]27/0001-25);

6. GALVÃO LOGISTICA, EXP. E IMP. LTDA. (CNPJ 04.524.132/0001-73); e

7. REPSOL SINOPEC BRASIL (CNPJ N. 02.270.689/0001-08);

Friso que tais medidas não afrontarão o devido processo legal e a ampla defesa, uma vez que estão
previstas no art. 301 do CPC e o bloqueio de bens observa perfeitamente a garantia prevista no art. 300, S
3° do mesmo código, uma vez que, após a medida de urgência, será dada oportunidade para as partes
oferecerem eventuais embargos.

Caso a execução não seja garantida pela diligência via BACENJUD, proceda-se na citação das executadas
referidas nos itens 1 a 7, retro, prosseguindo-se a execução quanto a elas.

TRES LAGOAS, 7 de Junho de 2017

VALDIR APARECIDO CONSALTER JUNIOR
Juiz do Trabalho Substituto
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 24" REGIÃO

1" VARA DO TRABALHO DE TRtS LAGOAS

AVENIDA CLODOALDO GARCIA, 350, SANTOS DUMONT, TRES LAGOAS - MS - CEP: 79630-000

Fone: (67) 2105-9604 - email: tresJagoas_vl1@trt24.jus.br

Processo Judicial Eletrônico - PJe n. 0024955-34.2013.5.24.0071
Reclamante(s): AILTON RODRIGUES GOMES
Reclamada(o)(s): CONSORCIO UFN I I I

Vistos.

o executado CONSÓRCIO UFNIII não possui quaisquer bens a garantir a execução, e as
consorciadas Galvão Engenharia S.A. e Sinopec Petroleum do Brasil S.A estabeleceram no estatuto do
consórcio (item 4.5) que respondem solidariamente pelas obrigações trabalhistas dos empregados
contratados por este (artigo 265 do CC).

Aliás, a reunião destas empresas em prol de uma atividade comum, com colaboração recíproca e
cumprimento dos mesmos objetivos com benefício mutuo, configura nitidamente a existência de grupo
econômico, nos moldes do artigo 2°, ~ 2°, da CLT. Corrobora esse entendimento o fato de sempre
apresentarem defesas conjuntas, representadas em juízo pelo mesmo preposto e advogados.

Veja jurisprudência neste sentido: "Caracteriza o chamado grupo econômico quando, mesmo sem
as formalidades da legislação, todas as empresas participam do mesmo empreendimento, e as atividades
se desenvolvem mediante a colaboração recíproca e cumprimento das mesmas diretrizes,
independentemente de haver ou não controle ejiscalização por uma empresa líder ..." (TRT 2 - Agravo de
petição n. 23610025/2005 Relator Nelson Nazar, p. 13.11.2013).

Considerando tais fatos, ficam automaticamente incluídas no polo passivo da ação as empresas
GALVÃO ENGENHARIA S.A. e SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL S.A., que responderão de
forma solidária pelas verbas trabalhistas deferidas nestes autos.

É certo que a empresa Galvão Engenharia S.A está em recuperação judicial e a gigante Sinopec
Petroleum do Brasil S.A. não cumpriu sua obrigação de pagamento, muito embora citada para tanto,
sendo infrutíferas as medidas de execução coercitiva.

Diante de tal quadro, afigura-se perfeitamente possível o redirecionamento da execução para as
outras empresas integrantes do grupo econômico das executadas. Esta deliberação não afronta o juízo
universal da recuperação judicial, na medida em que as demais empresas do grupo também são devedoras
solidárias. Neste sentido a jurisprudência pacífica do TST:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO
TRABALHO. RECUPERAÇAO JUDICIAL DA DEVEDORA PRINCIPAL.
REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO A EMPRESAS COMPONENTES DE GRUPO
ECONÔMICO. VIABILIDADE. Segundo jurisprudência pacificada nesta Corte, mediante
reiteradas decisões, a falência ou a recuperação judicial determinam limitação da competência
trabalhista após os atos de liquidação dos eventuais créditos deferidos, não se procedendo aos atos
tipicamente executivos. Contudo, tal entendimento é ressalvado nos casos em que há a
possibilidade de redirecionamento da execução a empresas componentes do grupo econômico,
devedores subsidiários ou mesmo sócios da empresa falida ou em recuperação judicial, não sendo
afetados os atos satisfativos pela competência do juízo universal falimentar. (TST AIRR
86900-65.2008-510.0013 - ReI. Augusto César Leite de Carvalho - p. 10.05.2013)

Com efeito, o grupo GALVÃO, da qual a executada Galvão Engenharia S.A faz parte, é composta
de várias outras empresas: COMPANHIA DE AGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL, GALVÃO
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ÓLEO E GÁS, CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GALVÃO BR-153 e GALVÃO FINANÇAS,
conforme organograma extraído de seu endereço eletrônico (www.galvão.com/organograma.aspx). sob a
coordenação da empresa Galvão Participações S.A.

Além disso, a empresa Galvão Logística, Exportação e Importação Ltda. também integra o grupo
Galvão, conforme se extrai dos autos da ACC n. 24015-98.2015.5.24.0071.

De outra feita, constatei também a existência de nítido grupo econômico entre as empresas
SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL S.A. e a empresa REPSOL BRASIL S.A., desde o ano de 2010,
quando pela união de ambas (com aporte de valores pela Sinopec), originou-se uma nova empresa,
chamada REPSOL SINOPEC BRASIL, com atuação conjunta em diversos investimentos na área de
petróleo e gás no Brasil.

Esta informação consta no endereço eletrônico www.repsolsinopec.com.br/web. nesses termos:

"Repsol Sinopec Brasil

Fundada em dezembro de 2010, a companhia nasce de uma ampliação de capital, na qual a
Sinopec aportou mais de US$ 7,1 bilhões na Repsol Brasil. A operação deu lugar a uma empresa
de US$ 17,8 bilhões em valor de mercado, na qual 60% cabe à Repsol e os 40% restantes são da
Sinopec.

o capital investido será totalmente utilizado para desenvolver os projetos de Upstream no Brasil,
entre os quais estão algumas das descobertas mais importantes do mundo nos últimos anos.

Repsol e Sinopec continuarão com seus planos de expansão no Brasil e participarão
conjuntamente ou separadamente emfuturas rodadas de licitação nopaís. "

Evidencia-se nitidamente que ambas as empresas (conglomerado gigantesco) uniram-se para
constituir nova organização societária, a fim de trabalhar em cooperação financeira e tecnológica capaz de
galgar investimentos em comum na área de exploração de petróleo e gás natural, com mesma identidade
finalística e objetivo social.

Esta fusão empresarial, com objetivos e finalidades comuns, caracteriza, à toda evidência, a
existência de grupo econômico entre ambas, inclusive por coordenação interempresarial. Neste sentido a
jurisprudência do TST:

AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO PELA SEGUNDA RECLAMADA.
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. GRUPO ECONÔMICO. CONFIGURAÇÃO.
COORDENAÇÃO INTEREMPRESARIAL.

Destarte, induvidoso que todas as empresas mencionadas acima devem responder de forma
solidária pelos débitos trabalhistas nestes autos, por se constituírem em grupo econômico, a teor do artigo
2a, S 2°, da CLT.

Num. 8415064 - Pág. 2

1. Consoante dispõe o artigo 2°, S 2°, da Consolidação das Leis do Trabalho, a configuração do
grupo econômico pressupõe, entre outros requisitos, a constituição, pelos entes envolvidos, de "
grupo industrial, comercial ou de qualquer outra atividade econômica" (os grifos foram
acrescidos). 2. Nesse passo, a existência de relação de coordenação entre as empresas revela-se
suficiente à caracterização do grupo econômico, independente da existência de relação hierárquica
entre elas ou até da identidade de sua finalidade econômica e objetivos sociais. Precedentes da
Corte. (TST - AIRR n. 85711-2010-5.02.0262, ReI. Lélio Bentes Correa, pub. 06.06.2014).
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GRUPO ECONÔMICO. CONSÓRCIO. SOLIDARIEDADE. A responsabilidade fixada por lei
(art. 20 , ~ 20 da CLT ), entre os componentes do grupo é solidária, do que resulta que o
credor-empregado pode exigir de todos os componentes ou de qualquer deles o pagamento por
inteiro de sua dívida (art. 275 , Código Civil ), ainda que tenha laborado (e sido contratado) por
apenas uma das pessoas jurídicas integrantes do grupo. (TRT 1 - RO 00104388820145010019 RJ,
ReI. MONICA BATISTA VIEIRA PUGLIA, publicado em 24.08.2015).

Determina-se, pois, a inclusão, no polo passivo, das empresas GALVÃO ENGENHARIA S.A.
(CNPJ N. 01.340.937/0001-79); GALVÃO PARTICIPAÇÕES S.A. (CNPJ N. 11.284.210/0001-75);
SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL LTDA. (CNPJ N. 07.199.883/0001-50); GALVÃO FINANÇAS
LTDA. (CNPJ 11.585.794/0001-19); GALVÃO ÓLEO E GÁS PARTICIPAÇÃO S.A. (CNPJ N.
09.564.887/0001-15); COMPANHIA DE ÁGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL (CNPJ N.
08.159.965/0001-33); CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GALVÃO BR-153 SPE S.A. (CNPJ N.
20.541.127/0001-25); GALVÃO LOGISTICA, EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO LTDA. (CNPJ
04.524.132/0001-73); E REPSOL SINOPEC BRASIL (CNPJ N. 02.270.689/0001-08).

As empresas Galvão Engenharia S.A e Galvão Participações S.A estão em recuperação judicial, e
a execução deverá ficar suspensa em relação a estas pelo prazo de 180 dias, a contar do deferimento do
pedido de recuperação judicial.

Entretanto, considerando tratar-se de crédito alimentar já na execução, com prioridade na sua
satisfação, e aplicando-se o princípio geral de cautela conferido ao juízo por força do artigo 798 c/c 804
do CPC (que autoriza a realização de tutelas cautelares mesmo antes da citação), determina-se o bloqueio
de valores em contas bancárias ou aplicações financeiras das executadas: SINOPEC PETROLEUM DO
BRASIL LTDA. (CNPJ N. 07.199.883/0001-50); GALVÃO FINANÇAS LTDA. (CNPJ
11.585.794/0001-19); GALVÃO ÓLEO E GÁS PARTICIPAÇÃO S.A. (CNPJ N. 09.564.887/0001-15);
COMPANHIA DE ÁGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL (CNPJ N. 08.159.965/0001-33);
CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GALVÃO BR-153 SPE S.A. (CNPJ N. 20.541.127/0001-25);
GALVÃO LOGISTICA, EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO LTDA. (CNPJ 04.524.132/0001-73); E
REPSOL SINOPEC BRASIL (CNPJ N. 02.270.689/0001-08), até o montante da execução devidamente
atualizada.

Juntem-se aos autos as notícias obtidas em internet acima mencionadas.

Após o cumprimento da ordem, citem-se as executadas.
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Vistos.

o executado CONSÓRCIO UFNIII não possui quaisquer bens a garantir a execução, e as
consorciadas Galvão Engenharia S.A. e Sinopec Petroleum do Brasil S.A estabeleceram no estatuto do
consórcio (item 4.5) que respondem solidariamente pelas obrigações trabalhistas dos empregados
contratados por este (artigo 265 do CC).

Aliás, a reunião destas empresas em prol de uma atividade comum, com colaboração recíproca e
cumprimento dos mesmos objetivos com benefício mutuo, configura nitidamente a existência de grupo
econômico, nos moldes do artigo 2°, ~ 2°, da CLT. Corrobora esse entendimento o fato de sempre
apresentarem defesas conjuntas, representadas em juízo pelo mesmo preposto e advogados.

Veja jurisprudência neste sentido: "Caracteriza o chamado grupo econômico quando, mesmo sem
as formalidades da legislação, todas as empresas participam do mesmo empreendimento, e as atividades
se desenvolvem mediante a colaboração recíproca e cumprimento das mesmas diretrizes,
independentemente de haver ou não controle efiscalização por uma empresa líder ..." (TRT 2 - Agravo de
petição n. 23610025/2005 Relator Nelson Nazar, p. 13.11.2013).

e Considerando tais fatos, ficam automaticamente incluídas no polo passivo da ação as empresas
GALVÃO ENGENHARIA S.A. e SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL S.A., que responderão de
forma solidária pelas verbas trabalhistas deferidas nestes autos.

É certo que a empresa Galvão Engenharia S.A está em recuperação judicial e a gigante Sinopec
Petroleum do Brasil S.A. não cumpriu sua obrigação de pagamento, muito embora citada para tanto,
sendo infrutíferas as medidas de execução coercitiva.

Diante de tal quadro, afigura-se perfeitamente possível o redirecionamento da execução para as
outras empresas integrantes do grupo econômico das executadas. Esta deliberação não afronta o juízo
universal da recuperação judicial, na medida em que as demais empresas do grupo também são devedoras
solidárias. Neste sentido a jurisprudência pacífica do TST:

AGRAVO DE INSTRUMEN!O. EXECUÇÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO
TRABALHO. RECUPERAÇAO JUDICIAL DA DEVEDORA PRINCIPAL.
REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO A EMPRESAS COMPONENTES DE GRUPO
ECONÔMICO. VIABILIDADE. Segundo jurisprudência pacificada nesta Corte, mediante
reiteradas decisões, a falência ou a recuperação judicial determinam limitação da competência
trabalhista após os atos de liquidação dos eventuais créditos deferidos, não se procedendo aos atos
tipicamente executivos. Contudo, tal entendimento é ressalvado nos casos em que há a
possibilidade de redirecionamento da execução a empresas componentes do grupo econômico,
devedores subsidiários ou mesmo sócios da empresa falida ou em recuperação judicial, não sendo
afetados os atos satisfativos pela competência do juízo universal falimentar. (TST AIRR
86900-65.2008-510.0013 - ReI. Augusto César Leite de Carvalho - p. 10.05.2013)

Com efeito, o grupo GALVÃO, da qual a executada Galvão Engenharia S.A faz parte, é composta
de várias outras empresas: COMPANHIA DE AGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL, GALVÃO
ÓLEO E GÁS, CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GALVÃO BR-153 e GALVÃO FINANÇAS,
conforme organograma extraído de seu endereço eletrônico (www.galvão.com/organograma.aspx). sob a
coordenação da empresa Galvão Participações S.A.

Além disso, a empresa Galvão Logística, Exportação e Importação Ltda. também integra o grupo
Galvão, conforme se extrai dos autos da ACC n. 24015-98.2015.5.24.0071.

De outra feita, constatei também a existência de nítido grupo econômico entre as empresas
SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL S.A. e a empresa REPSOL BRASIL S.A., desde o ano de 2010,
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quando pela união de ambas (com aporte de valores pela Sinopec), originou-se uma nova empresa,
chamada REPSOL SINOPEC BRASIL, com atuação conjunta em diversos investimentos na área de
petróleo e gás no Brasil.

Esta informação consta no endereço eletrônico www.repsolsinopec.col11.br/web, nesses termos:

"Repsol Sinopec Brasil

Fundada em dezembro de 20 IO, a companhia nasce de uma ampliação de capital, na qual a
Sinopec aportou mais de US$ 7, I bilhões na Repsol Brasil. A operação deu lugar a uma empresa
de US$ 17,8 bilhões em valor de mercado, na qual 60% cabe à Repsol e os 40% restantes são da
Sinopec.

o capital investido será totalmente utilizado para desenvolver os projetos de Upstream no Brasil,
entre os quais estão algumas das descobertas mais importantes do mundo nos últimos anos.

Repsol e Sinopec continuarão com seus planos de expansão no Brasil e participarão
conjuntamente ou separadamente emfuturas rodadas de licitação no país. "

Evidencia-se nitidamente que ambas as empresas (conglomerado gigantesco) uniram-se para
constituir nova organização societária, a fim de trabalhar em cooperação financeira e tecnológica capaz de
galgar investimentos em comum na área de exploração de petróleo e gás natural, com mesma identidade
finalística e objetivo social.

Esta fusão empresarial, com objetivos e finalidades comuns, caracteriza, à toda evidência, a
existência de grupo econômico entre ambas, inclusive por coordenação interempresarial. Neste sentido a
jurisprudência do TST:

AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO PELA SEGUNDA RECLAMADA.
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. GRUPO ECONÔMICO. CONFIGURAÇÃO.
COORDENAÇÃO INTEREMPRESARIAL.

1. Consoante dispõe o artigo 2°, g 2°, da Consolidação das Leis do Trabalho, a configuração do
grupo econômico pressupõe, entre outros requisitos, a constituição, pelos entes envolvidos, de "
grupo industrial, comercial ou de qualquer outra atividade econômica" (os grifos foram
acrescidos). 2. Nesse passo, a existência de relação de coordenação entre as empresas revela-se
suficiente à caracterização do grupo econômico, independente da existência de relação hierárquica
entre elas ou até da identidade de sua finalidade econômica e objetivos sociais. Precedentes da
Corte. (TST - AIRR n. 85711-2010-5.02.0262, ReI. Lélio Bentes Correa, pub. 06.06.2014).

Destarte, induvidoso que todas as empresas mencionadas acima devem responder de forma
~ solidária pelos débitos trabalhistas nestes autos, por se constituírem em grupo econômico, a teor do artigo
~ 2a, 9 2°, da CLT.

GRUPO ECONÔMICO. CONSÓRCIO. SOLIDARIEDADE. A responsabilidade fixada por lei
(art. 20 , g 20 da CLT ), entre os componentes do grupo é solidária, do que resulta que o
credor-empregado pode exigir de todos os componentes ou de qualquer deles o pagamento por
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inteiro de sua dívida (art. 275 , Código Civil ), ainda que tenha laborado (e sido contratado) por
apenas uma das pessoas jurídicas integrantes do grupo. (TRT 1- RO 00104388820145010019 RJ,
Rel. MONICA BATISTA VIEIRA PUGLIA, publicado em 24.08.2015).

Determina-se, pois, a inclusão, no polo passivo, das empresas GALVÃO ENGENHARIA S.A.
(CNPJ N. 01.340.937/0001-79); GALVÃO PARTICIPAÇÕES S.A. (CNPJ N. 11.284.210/0001-75);
SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL LTDA. (CNPJ N. 07.199.883/0001-50); GALVÃO FINANÇAS
LTDA. (CNPJ 11.585.794/0001-19); GALVÃO ÓLEO E GÁS PARTICIPAÇÃO S.A. (CNPJ N.
09.564.887/0001-15); COMPANHIA DE ÁGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL (CNPJ N.
08.159.965/0001-33); CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GALVÃO BR-153 SPE S.A. (CNPJ N.
20.541.127/0001-25); GALVÃO LOGISTICA, EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO LTDA. (CNPJ
04.524.132/0001-73); E REPSOL SINOPEC BRASIL (CNPJ N. 02.270.689/0001-08).

As empresas Galvão Engenharia S.A e Galvão Participações S.A estão em recuperação judicial, e
a execução deverá ficar suspensa em relação a estas pelo prazo de 180 dias, a contar do deferimento do
pedido de recuperação judicial.

Entretanto, considerando tratar-se de crédito alimentar já na execução, com prioridade na sua
satisfação, e aplicando-se o princípio geral de cautela conferido ao juízo por força do artigo 798 c/c 804
do CPC (que autoriza a realização de tutelas cautelares mesmo antes da citação), determina-se o bloqueio
de valores em contas bancárias ou aplicações financeiras das executadas: SINOPEC PETROLEUM DO
BRASIL LTDA. (CNPJ N. 07.199.883/0001-50); GALVÃO FINANÇAS LTDA. (CNPJ
11.585.794/0001-19); GALVÃO ÓLEO E GÁS PARTICIPAÇÃO S.A. (CNPJ N. 09.564.887/0001-15);
COMPANHIA DE ÁGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL (CNPJ N. 08.159.965/0001-33);
CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GALVÃO BR-153 SPE S.A. (CNPJ N. 20.541.127/0001-25);
GALVÃO LOGISTICA, EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO LTDA. (CNPJ 04.524.132/0001-73); E
REPSOL SINOPEC BRASIL (CNPJ N. 02.270.689/0001-08), até o montante da execução devidamente
atualizada.

Juntem-se aos autos as notícias obtidas em internet acima mencionadas.

Após o cumprimento da ordem, citem-se as executadas.
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o executado CONSÓRCIO UFNIII não possui quaisquer bens a garantir a execução, e as
consorciadas Galvão Engenharia S.A. e Sinopec Petroleum do Brasil S.A estabeleceram no estatuto do
consórcio (item 4.5) que respondem solidariamente pelas obrigações trabalhistas dos empregados
contratados por este (artigo 265 do CC).

Aliás, a reunião destas empresas em prol de uma atividade comum, com colaboração recíproca e
cumprimento dos mesmos objetivos com benefício mutuo, configura nitidamente a existência de grupo
econômico, nos moldes do artigo 20, ~ 20, da CLT. Corrobora esse entendimento o fato de sempre
apresentarem defesas conjuntas, representadas em juízo pelo mesmo preposto e advogados.

Veja jurisprudência neste sentido: "Caracteriza o chamado grupo econômico quando, mesmo sem
as formalidades da legislação, todas as empresas participam do mesmo empreendimento, e as atividades
se desenvolvem mediante a colaboração recíproca e cumprimento das mesmas diretrizes,
independentemente de haver ou não controle efiscalização por uma empresa líder ..." (TRT 2 - Agravo de
petição n. 2361002512005 Relator Nelson Nazar, p. 13.11.2013).

e Considerando tais fatos, ficam automaticamente incluídas no polo passivo da ação as empresas
GALVÃO ENGENHARIA S.A. e SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL S.A., que responderão de
forma solidária pelas verbas trabalhistas deferidas nestes autos.

É certo que a empresa Galvão Engenharia S.A está em recuperação judicial e a gigante Sinopec
Petroleum do Brasil S.A. não cumpriu sua obrigação de pagamento, muito embora citada para tanto,
sendo infrutíferas as medidas de execução coercitiva.

Diante de tal quadro, afigura-se perfeitamente possível o redirecionamento da execução para as
outras empresas integrantes do grupo econômico das executadas. Esta deliberação não afronta o juízo
universal da recuperação judicial, na medida em que as demais empresas do grupo também são devedoras
solidárias. Neste sentido a jurisprudência pacífica do TST:

AGRAVO DE INSTRUMEN!O. EXECUÇÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO
TRABALHO. RECUPERAÇAO JUDICIAL DA DEVEDORA PRINCIPAL.
REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO A EMPRESAS COMPONENTES DE GRUPO
ECONÔMICO. VIABILIDADE. Segundo jurisprudência pacificada nesta Corte, mediante
reiteradas decisões, a falência ou a recuperação judicial determinam limitação da competência
trabalhista após os atos de liquidação dos eventuais créditos deferidos, não se procedendo aos atos
tipicamente executivos. Contudo, tal entendimento é ressalvado nos casos em que há a
possibilidade de redirecionamento da execução a empresas componentes do grupo econômico,
devedores subsidiários ou mesmo sócios da empresa falida ou em recuperação judicial, não sendo
afetados os atos satisfativos pela competência do juízo universal falimentar. (TST AIRR
86900-65.2008-510.0013 - ReI. Augusto César Leite de Carvalho - p. 10.05.2013)
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Com efeito, o grupo GALVÃO, da qual a executada Galvão Engenharia S.A faz parte, é composta
de várias outras empresas: COMPANHIA DE AGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL, GALVÃO
ÓLEO E GÁS, CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GALVÃO BR-153 e GALVÃO FINANÇAS,
conforme organograma extraído de seu endereço eletrônico (www.galvão.com/organograma.aspx). sob a
coordenação da empresa Galvão Participações S.A.

Além disso, a empresa Galvão Logística, Exportação e Importação Ltda. também integra o grupo
Galvão, conforme se extrai dos autos da ACC n. 24015-98.2015.5.24.0071.

De outra feita, constatei também a existência de nítido grupo econômico entre as empresas
SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL S.A. e a empresa REPSOL BRASIL S.A., desde o ano de 2010,
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quando pela união de ambas (com aporte de valores pela Sinopec), originou-se uma nova empresa,
chamada REPSOL SINOPEC BRASIL, com atuação conjunta em diversos investimentos na área de
petróleo e gás no Brasil.

Esta informação consta no endereço eletrônico www.repsolsiuopec.com.br/web. nesses termos:

"Repsol Sinopec Brasil

Fundada em dezembro de 2010, a companhia nasce de uma ampliação de capital, na qual a
Sinopec aportou mais de US$ 7,1 bilhões na Repsol Brasil. A operação deu lugar a uma empresa
de US$ 17,8 bilhões em valor de mercado, na qual 60% cabe à Repsol e os 40% restantes são da
Sinopec.

o capital investido será totalmente utilizado para desenvolver os projetos de Upstream no Brasil,
entre os quais estão algumas das descobertas mais importantes do mundo nos últimos anos.

Repsol e Sinopec continuarão com seus planos de expansão no Brasil e participarão
conjuntamente ou separadamente emfuturas rodadas de licitação no país. "

Evidencia-se nitidamente que ambas as empresas (conglomerado gigantesco) uniram-se para
constituir nova organização societária, a fim de trabalhar em cooperação financeira e tecnológica capaz de
galgar investimentos em comum na área de exploração de petróleo e gás natural, com mesma identidade
finalística e objetivo social.

Esta fusão empresarial, com objetivos e finalidades comuns, caracteriza, à toda evidência, a
existência de grupo econômico entre ambas, inclusive por coordenação interempresarial. Neste sentido a
jurisprudência do TST:

AGRA VO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO PELA SEGUNDA RECLAMADA.
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. GRUPO ECONÔMICO. CONFIGURAÇÃO.
COORDENAÇÃO INTEREMPRESARIAL.

1. Consoante dispõe o artigo 2°, ~ 2°, da Consolidação das Leis do Trabalho, a configuração do
grupo econômico pressupõe, entre outros requisitos, a constituição, pelos entes envolvidos, de "
grupo industrial, comercial ou de qualquer outra atividade econômica" (os grifos foram
acrescidos). 2. Nesse passo, a existência de relação de coordenação entre as empresas revela-se
suficiente à caracterização do grupo econômico, independente da existência de relação hierárquica
entre elas ou até da identidade de sua finalidade econômica e objetivos sociais. Precedentes da
Corte. (TST - AIRR n. 85711-2010-5.02.0262, ReI. Lélio Bentes Correa, pub. 06.06.2014).

Destarte, induvidoso que todas as empresas mencionadas acima devem responder de forma
~ solidária pelos débitos trabalhistas nestes autos, por se constituírem em grupo econômico, a teor do artigo
;..:.
~ 2a, ~ 2°, da CLT.

Veja a jurisprudência sedimentada dos Tribunais:

GRUPO ECONÔMICO. CONSÓRCIO. SOLIDARIEDADE. A responsabilidade fixada por lei
(art. 20 , ~ 20 da CLT ), entre os componentes do grupo é solidária, do que resulta que o
credor-empregado pode exigir de todos os componentes ou de qualquer deles o pagamento porrl
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inteiro de sua dívida (art. 275 , Código Civil ), ainda que tenha laborado (e sido contratado) por
apenas uma das pessoas jurídicas integrantes do grupo. (TRT 1 - RO 00104388820145010019 RJ,
ReI. MONICA BATISTA VIEIRA PUGLIA, publicado em 24.08.2015).

Determina-se, pois, a inclusão, no polo passivo, das empresas GALVÃO ENGENHARIA S.A.
(CNPJ N. 01.340.937/0001-79); GALVÃO PARTICIPAÇÕES S.A. (CNPJ N. 11.284.210/0001-75);
SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL LTDA. (CNPJ N. 07.199.883/0001-50); GALVÃO FINANÇAS
LTDA. (CNPJ 11.585.794/0001-19); GALVÃO ÓLEO E GÁS PARTICIPAÇÃO S.A. (CNPJ N.
09.564.887/0001-15); COMPANHIA DE ÁGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL (CNPJ N.
08.159.965/0001-33); CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GALVÃO BR-153 SPE S.A. (CNPJ N.
20.541.127/0001-25); GALVÃO LOGISTICA, EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO LTDA. (CNPJ
04.524.132/0001-73); E REPSOL SINOPEC BRASIL (CNPJ N. 02.270.689/0001-08).

As empresas Ga1vão Engenharia S.A e Galvão Participações S.A estão em recuperação judicial, e
a execução deverá ficar suspensa em relação a estas pelo prazo de 180 dias, a contar do deferimento do
pedido de recuperação judicial.

Entretanto, considerando tratar-se de crédito alimentar já na execução, com prioridade na sua
satisfação, e aplicando-se o princípio geral de cautela conferido ao juízo por força do artigo 798 c/c 804
do CPC (que autoriza a realização de tutelas cautelares mesmo antes da citação), determina-se o bloqueio
de valores em contas bancárias ou aplicações financeiras das executadas: SINOPEC PETROLEUM DO
BRASIL LTDA. (CNPJ N. 07.199.883/0001-50); GALVÃO FINANÇAS LTDA. (CNPJ
11.585.794/0001-19); GALVÃO ÓLEO E GÁS PARTICIPAÇÃO S.A. (CNPJ N. 09.564.887/0001-15);
COMPANHIA DE ÁGUAS DO BRASIL - CAB AMBIENTAL (CNPJ N. 08.159.965/0001-33);
CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GALVÃO BR-153 SPE S.A. (CNPJ N. 20.541.127/0001-25);
GALVÃO LOGISTICA, EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO LTDA. (CNPJ 04.524.132/0001-73); E
REPSOL SINOPEC BRASIL (CNPJ N. 02.270.689/0001-08), até o montante da execução devidamente
atualizada.

Juntem-se aos autos as notícias obtidas em internet acima mencionadas.

Após o cumprimento da ordem, citem-se as executadas .
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